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ES·TADOS .UNIDOS DO 

SECAO 11 

ÀNO IX - N." 55 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 8 DZ »JJoÜ' DE 1954. 

CONGRESSO · NACIONAL -· 
Cónvocaçãc de sessão conjunta para apreciação do "veto" presidencial Projeto de-Lei n" 702, de 1947, na Câmara dosí Deput~dofl, e n_., 188, de 

1950, no Senado, que cna o Laoora .o no cenu·aJ de 0onLrole a e Dro~<~ e 
O Presidente do Senado Federal, Ros têrmos do artigq 70 § 3.0 da Cons~ M.edic;unenlos. 

tituição, ~convoca as duas. Casas do Congresso Nacwna1, para, em sessão 
"conjunta a realizar~se dia 8 de Abril do ano em curso, no Palácio Tlra- Senado Federal, em 17 de Mrtrço de 1954 

"dentes, às 14,30 horas, corÍhecerent do ''veto" presiderJcial !parcial> ao 

;!.• sessão conjunta da 4.• sessão Iegü,lativa ordinária da 2.- legislatura 
.Em 8 de Abril de 195t,, às 14,30 horas, no Palácio Tiradentes 

ORDEl\I DO DIA 
Vetr preside'ncial a disposi('ôes dO' Projeto de Lei n. ~ !702. de 1947, na 

Câmara dos Deputados •. e n.v 188, de 1950. no Senado, que cria o Labora­
tório Central de ContrôJe de Drogas e Medicamentos ttendo Parecer. sob 
f!. 0 4, de 1954, da Comissão Mista designada nos têrmos do art. 46 do 
'Regimento Comum)'. 

DISPO~ITIVOS VETADOS 

Disposições vetadas 

1- 'No art. .0, as expressõt's " ... anexo RO Depnrhmento Nnctonal 
de Saúde, do Ministério da Saúde ••. ''t ficando ésse dispositivo assim 
redigido: 

Relação das Comissõe~ 

Diretora 

SENADO 
Comissão· cie Educação 

e Cultura 

JOÃO Chrt l''ILHO 

"Art. 1. 0 - E' criado o Laboratório Central de Con_trôle de Drogn.S 
e Medicameli~os", 

2. 0 -'No. art. 2.•, ns expressões: 

~ ..• a0 Serviço Naciona1 dC FiscaliZnção da ~·Iedicina", da alínea e, 
que passou a ter a seguintf rOOação: 

e) Propôr alteracões nns edgências relativas à, Instalação de !abora• 
tórios industriais de· qw\lque1· fim, atendendo aos aperfeiçoamentos tcc ... 
n:cos· surgidos··, 

3 - Art. 4. ~: •;o Laboratôrio Central de Contrôle de Drogns e Medi• 
camentos será dirigido por um diretor, designado em comissão pelo Mm1s .. 
tro .da Snüde., P?r indicação, em lista tnplicc, do dü·etor do Departamento 
NaciOnal-de Saude". 

FEDERAL 
11 - Ferreira de .Souza, .r·c:rrell'a ue ~onsn. 

I 1\\,•., 

Presidente _; Marcondes FUho.-

1.'" Secretá:':io - Altredo r. e, e.s. 

1 - Flávio Guimarães · 
dente. 

1

12 - Mathms Ulympro. 
13- P1nto Ale1xo. 1..~ *) 
14 - Pllmo Pompeu. 

Prt:!sl- 115- Veloso Borgts. (**1<) 
16 - ·Vitorino .F'l'Pire, 

Flávio .GUimarães. 

Gomes de Oliveira. 

Joaquim Pires. 

~:V Secretârio - VespasiRno Martins 

3 ~ Seoretário - Fntncisco GaHottl 

4." Secrêtáno - Ezechlas da. Rocha 

• l.'l Suplente -· Prisco d~ Santos. 

2.0 Suplente - Costa PJ-rr'•-­

"CT~tárto - Luls ·Nabuco, Diretor 
(l;enü da Secreta1·ia do Se~-ado. 

Çcm!ssões Permanentes 

Comissão de Economia 
Pereira Pinte - Preswente, 

LanduJpbo Alves Vlce ·Preszdente 

Sã. Tinoco. 
· Júlio Lelte .. 

Pllnlo Pompeu, 
Euclíd~s Vieira. 
Costa' Pereira, 

Secretario - Aroldo More1ra. 

·Reuniões às quint&.s-tcira:... 

• -o· .. --

2 -· Clcero de Vasconcelos 
Presidente. 

t7 - Walter i~ranco, ('"**"') 
Vtt:e- (~I Substitmdo mterinamente pelo 

sr. Flávio Gum:.arães. 
3 - Arêa Leão. ("*) Substituído interinamente t:elo 
4- HCJlllllton Nogueiraw Sr. Sá. Tinoco. 
5 - Levtndo coell1o. ("**) suostitufào interinamente 
6 - Bernardes Filho. pelo Sr. Carvalho Guimarães. 
7- Euclides Vieira. (****lSubstítuido mtennamen~ 
Secretário _ João Alfredo 'RavascO' mente pelo Sr. Othon Ma der. 

de ndrade. 
.'\uxUiar - Cármen Lúcia de HO· 

landP Cavancanü. 
2 euniõe.<> - As 

15,00 flors.s: 

Comissão de FinanÇas 
' -Ivo d'Aquino - Pi'esid.ente. 

às 

2 - lsmar de Góis - Vi'\e-Presz-
clente. ~ -..., 

3 - Alberto Pasqtta!ini •. 
4 :;... Alvaro Adolfo. ( "'). 
5 - Apolônio Su1es. 
6 - Carlos Lindenberg. : 
7 - César Vergutiro. 
8 - Domingos Vekl.sco. 
9 - Durval cruz. 

lO - F.uclides Vleira. 

S€cretár!o - Ev~mdro 1.-rendes V1-
annn, Diretor ô.e Orçamento, 

Reuniões às quartas e sextas-fei.r~s, 
às 15 horas, 

.-
Comissão de Constituição 

e Justiça 
Dario Cardoso - Presidente. 

~ 

Aloysio de Carvalho· - Vice-Presi­
dente, 

Anisio Jobiin, · 

Attilio Vivaccua.! 

Camilo Méi"cip~ 

... 

Olavo Oliveira. 

Va1dernar Pedrosa. 

Se:::retarío - Luis Carlos Vlelr."t da 
FOI.seca. 

Auxiliar - MMHin Pinto Anumdo. 

Reu. Jôe.li Quartas-1 eims às !J,OO 
horas. 

Comissão de Legis/acão Social . " 

I - Carlos Gon1c sde Oliveira -
Presidente. · ~ 

2 - Luis Tinoco·- Vice-Presidente. 

3 - Hamilton ·Nogueira. 

4 - RUi Carn~tro, · 

5 - Othon Mâflcr, 

6 )- Kerginaldo Cavnicnntf. 

7 - Ctcero de Vasconcelo~r. 

Secretário - Pedro de Carvalho 
Müller. 

Reuniões às segundas-feiras às lG,30 
hora.1 • 
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Comiss8o de Relaçijes 
E :tenores 

J- Georgino A v di no - Presid'.'n··e . 
~ - H<tmilton , Nogueixa 

Preúd_en<r!. 

1 - Novais Filho. 

f - ·aernardes L"·t'.~o 1*>. 

6 - Djalr Brindeuo. 

5-- Mathias Olytnl):o. 

1 - Ass!s Cha~fl'lUb~tapd 1 "~*). 

- . 

l 

I 
EXPEDIENTE 

.~F-?t.RTAII~E:-.ITO OE IMPRENSA NACIONAL 

OIAII:TOJt GI!!R ... L 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

• .... ~ .. 1!1 DO "'~"'"VIÇO Dll PVBI..IC#to.ÇÓI!. CHE"'I! DA S&ÇÃO 08 "fl!:!:l'AÇAO 

MURtLO FeRREIRA ALVES HELMuT HAMACHER 

DIÁRIO DO CONGRESSO·NACrONAL 
SECÃO H 

a _ João Vlllasbnas. Impresso nas Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

• <'> Substltuodo interinamente, ~el> I 1 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

. I A S S I 11 A T U R A S 
,.~,. Sucstittudo inter;Jiamente ~""! REPARTIÇõES E PA'ITICULARÉSI FUNC!GIIl.RIOS 

Sr. Périrles Pinto, 

Sr • F·iâviQ G!.üm~H·i.~.5. \ Capttal e Interior Capital o lnteri.ar 

t •c o:: 1 suos~itutdo interinamente' S':lmestre . . . . . . • • • . • • • • Cr$ 50,00 Semeit1~ . :. • . ......... Cr$ 39,00 
pelo sr .· Ferreu·.l de souza. · I Ano · • • • •: •• · · · ·.••• •• • Cr$ 96,00 Ano . , ••.••••••.•••••• •• Cr$ 16,00 

~. I .Eneríor I - . Exterior Sf'cre' âlio _ J B. Cast5 JOtl Bran· u. . 
, . . Ano ................... Cr$ 136,00.\no •· .................. Cr$ 108,00 

Bew<ião as ;_;t:."-.:undas-feu·as, a:> 16 
horas. I As assinaturas dos órgãos oficiais cotneçam e .\erminam em qual-· 

quer dia do exercicio em que forem -registradas. 

C · - R d ... O registro de assinaturas 6 feito a vista do comprova11ta do 
Orl]lfS30 de . C aça~ I ,•cebimenw. 

1 - Joaquim Pires - Pre;sident~. 

2 - Waldem::tr Pedrosa -

flidente. 

Os cheques e vales postais deverão •ser emitidos em favor "do 
tesoureiro. do De.partaménto de Imprensa Nacional. 

Vlce-Fre! Os suplenHmtos às edições dos órgãos ofícíaís serão fornecidos 
1. acs assinantes sOmente mediante solici~ação. 

. O custo do .número atrasado será acrescido de Cr$ O,iO e, por 3 - Costa e~--rc:l·a. _ 
4 - Carvalho Gwman'ies. 

:1 - Aloysio de Carvalho. 

• Sccrct á rio 

Quintela, 

Glória 

Auxilial:es - Na~.hercia 

Dinorah Corrêa de ;:;a, 

Fern.andina ! 

Sá.Lei\ã' el 

Reuniões às qu::.t"tas-feiras, às l:J 

h~?ras. 

Comissão de Saúde Pública 

Le-vindo Jof'lho PresidP.1: te. 

'Altredo Simch - Vtce-Pre&zdente. 

Pt·isco Santm. 

exercício decorrido, cchrar-se-ã·o mais Gr$ 0,50. 

Transportes. Comunicações 
e O.bras Públicas 

E'Jclides Vieira - ,Presider ·e. 

Onone Gomes - .\<'lCe-Pre.:..denle. 

AJencastro Gulma1:l.es. 

Ot ~10n Mãder. 

Antônio Bayma. 

Secretano 

Arruaa. 
Francisco ~ptref 

Réuniões às quartas·feiras, às 1& 

Camilo Mércio. 

CarloS' Lindenberg: 

Antônio Barna. 

Bernardes Filho. 

Marcondes Filho. 

Olavo Oliveira. 

Domingas Velasco. 

João Villasbôas. 

Secretário - Aurea de Barros Rêgo 

I 
Secrettirio - José da Silva 

. Auxiliar - Carmen Lúcia 
landa Cavalcanti. 

Lisboa. 

Reuniões às sextas-feiras, às 16 ha• 
ras. 

·Especial para Estudo da con• 
cessão dos Direitos Civis à, 
Mulher Brasileira 

' ' Mozart Lago - Presidente. 

Alvaro Adolpho - Vtce-President.,, 
o 

João Villasbôas • 

Gomes de Oliveira. 

Attruo Vivacqua. ' 

Domingos Velasco. 

Victorino Freire. 

Especial de Inquérito sôbré · 

os ~ogos de A~ar 

1 - Ismar de Góes - President6. 

-:- 7riSco dos Santos - Vtce-Prest• 

!

dente. 

3 - Kergiilaldo Cavalcanti - Rela• 

tor. Geral. 

4 - Vivaldo Lima. 

5 - Novaes Filho. 

Secretário - ~.A. Ra v asco de An• 

drade, 

Comissão de Revisão do C6dig~ 

Comercial 

t - Alexandre Marcondes Filhc1 -

Presidente. 

2 - Ivo D' Aqulno. 

V'V'lldO Lima •. <10l':!t.!. 
Parlamentar de Inquérito sôbre 

3 - F~rreira de Souza Relator :*' 
Durval Cruz. 

Sectetàno:_ AurP.:t de Barros Rt"go 

1 Reuniões as qumtas-teuas;, àS .~. 

horas. 

Comissão -de Serviço 
Público C1vil 

1 - Prisco d•;. '>antos - i-re<iden..J.( 

: = ~~~~o~~~:~:a.Vice-~1esiaente. 1 4 - .. Mozart Lag·o t •) • 

Comissão de Segurançà 
111aC1una1 

1 - Pinto Aleixo - Presidente 
2 - Onofre Gomes - Vice-Presi-

dente 
3 - Magalhães Barata 
4 - Isma1· de Gói.. 
i - Sílvio curvo 
s _:_ Valter Franco 
1 - Roberto Olasser 

Secretário: Acy Kerrier Veiga 
de castro 

Secretário interino: Odenegus 
Gonçalves Leite ~· 

Reuniões às segundas-feira:!!!, 

6- Vivaldo Lima. 1 --
. 6 _ DJair snnct<iro. . • Comissões Éspeciais 
1 - Julio i..e~te. Especial para emitir parecer 

Secretário - Jt<lif'ta Ribeiro elos\ · Santa.. . 'sôbre o Projeto d~ Reforma 
secretário . int.~rlno ~- Odenof.\S)' Constitucional·n.o 2, de 194.9 

GonçalVe~ Leiti'J·. • 

Reuniões àS quart'as-felras, .. às le Aloysio de canalha 
horas. · · .. 

~ •) SubstitUídO pelo Senador Ker­
ginaldo Cavalcanti, intennami:mt_e. 

Dario Cardoso. 
Franalaco Gallottl~ 

Presiàentt. 

o cimento 

Frnnclsco Gallottf - Presidente. 

Mozart Lago - Vice._Presidente. 

Júlio Leite.·. 

Landu1pho Alves. 

Mâ-rlo Motta. 

SecretdTio Lauro Porteu~: 

Geral.(*J 

4 - Attl!lo Vivacqua. 

5 - Victorino Freire. 

(•) Substituído tnteriamentne pelo 

!Sr. Joaquim Pires Ferreira. 

Secretário - João Alfredo Ravasc& . . 
de Andrade. 

Ata das Comissões 
Comissão de Constituição 

· e Justiça 
Especial ... ·, Re_ fo_rma do Código ! ' 

5.' REUN!AO. EM 2 DE ABRIL 
· de Processo Civil· DE 1954 .. - . 

·~ (Extraordinária) 

- Jo5.o Villasbôas - Presidente. M nove horas e quarenta minutos 
do dia dois de abril do ·ano de mil 

- Att11io ytvacqua. - Vtce-Presi .. nm·eceritos e cinqüàt;l_ta e- •Jll_atro_.- re~ 
une-se em caráter extraordmá.r:Lo, a 
comi~ão de constituição e Ju::;tiça, 
.sob a presidência do Sr. Dario car .. · 
doso, Preside~te, especialmente con .. 

dente. 

- Dario Cardoso Relator. -

.... 
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vocada para vo~ão do garecer do I.>êsse ponto de 'vista. diverge, toda- da Câmara n. o 16, de 1954, que dis·. e pignoraticias <tu·t 1 °) : .. As dividas 
sr. Joaquun l'ires aóbre emendas via, o&·. Alo,ys1o de {.;arvamu, CJ q<J.a~ 'J..oe .suJJJ:e a taxa a qüe Hca lHSUJhta.s em aprêço- dispô;;-,.:~.1. 0, não paga~ 
(.tase ae p!ená.rioJ apresentadas ao au\•exte, ln.lClaJ.menw, Iili.o consid.;J.·ar 1 ~ emiuaaes que explora.m apos~ rão juros e nem os respectivos títulos 
Projeto de Lei da Câmara. n. 11 · 312, idêntica a. maténa versada nos a.ms L..>bre cornuas ae cal'aWs, vcnc ..... vs os podE•:ão ser levados a pro~2sto". se­
ele 19ó-3, que reorgawza e àã. nova wspo&tl\o"OS, aos quais nã.o JXX,i.e ó.ru; a lt:.rs. Joaquuu Pu:es, nos termos dt rão extintas as multas fiscais a que 
c.enoiruuaça.iJ à Procuradoria Geral da llt~rna m~. ellgencJ.a, O artigo 1~-6, já ~·oto em separado, e Flá.v1o GUi- est.ejam sujeltos os b2nefic:ndos uela. 
Fazenã.a 1-'ú.olica do Mmisterio da F-a- e.Um1nado atraves da emenua n.o a~. Dlarães· · fut·o1ra lei, de!:de que" relativos n. atin .. 
zcnda, consolidação de suas atribUições e o primeiro artigo do capítulo rela- 1 ...- uo' sr. Olavo Oliveira, pela a pro- dades agropecuá~·i'J..- ( ~ 2 . o). 

IIC' e dispõe sõore o pessoal que a com- tiVO as 1ru.raçoes peu.a.LS, 1'-io seu in-
1
,.-,ção da emenda ao t'roje~o de LeJ E' autorizadu. ~ aanco do Brasil, 

pf)e, l!:stãD presen~es os br.s. Aloysio ci.so 34 dehnla. comu tal a pNpaganda un. C<lmal'a n."' 66, de 19 ... 4, que au- por intermedio da car:. :m·a 02 Cred. _ 
Cíe carva.Lhu, Vice-:etesidente, 1.1'.iaVlo pal"~Hlária ou eleitora! exerc1ua pOl'l Lxiza a aoenw:a, peJu .MmJ.S~.::1·w o.d to AgTicota e industrial, a rever 03 re~ 
u-uima1·aes, Gomes de Oliveu·a, Ga- assocla.Çá.o á.e qualquer natw·ez.a não :r·azend.a, ao c.r:é:o:t:.J especml cJ:e Cr.,; feridos contrates de mútuo, e·_tabelc­
muo .1\' ... t!.i."t:.o, Valaemar Pea.rosa, Fel"- l"eglStraaa como p-anido político. Aos ..~-zv,iHI, l-'aru o nm que especüwa. 
reira ae ·souza e Joaquim Plre:i, l.IDl"atores Unpunha pena de proibição E' iguall11e~1te apt-.~JaàJ parecer do cer ezquemas de amortiza::ão uos res .. 

Lida e aprovada serll qualquer re- de 1unclí.mamento e xeclusao. O.e_ seu. Sr. Alllsl.o JOiJllll, pela coa.n:ituctonali- p-cctivcs d-2bitc.s e a tâz:~r financia­
tificaçâo a ata Ci.a 1·euruão amenor, o meses a u~ns anos, paxa os respDllLJ.- dade do H"VJetu ue Lel uu .::.amu.v mentos adicwnai-;. ',~ 3 "do art. 2.nl • 
sr. Presidente dá a palavra ao senhor ve!S _por tal ato, Ja o artigo 156 - n.o 6, de llí5-1, que mst~~ui nomeuagenl Finalmente, detH· nina. a pr.sta:;·ão, 
Joaqllilll .eu·es, o qua1 pa.sr:,a, à leitura continUa o Sr. AloyslJ de üarva..Lho - a. memória do· G~ven1ador Agam~m- pelo Mmisterio da Ag~lcultura, de as­
de seu parecer. Na v-otação dês te ob- illl~oe a peualidaae constante do ~ r. a non M~galhâes; venc1dos os srs. Alor- ·sistência gratuita, a qual abrat~.;e tor-
eerva-se o segUinte resu.ttado: uo_ artigo 1-55 - tYê3 a se-1s meses -de SIO G.e Canalho, At~illo Vivacq:.ta, neclmento de s-ementes, ajnbrs, fun ... 

Emenda - Parecer - hesultado pl'.l.Sao e apreensao e perda do ma- \Valdemar Fetirosa e GOliles d€ Uh- g~c:d'ls, máquinas, cqUipamentr.s e de-
N.O 1 - Favora.vel Aprovado, ~eriai ·de propaganda - alem de es- yeira, ·A -re::;peitc aa matêria, 0 s.:nnm mais mater·.ais l:.t:;is á rcestrutura!"'ãO 

venc1aos os .brs. .r'erreira o e Souza, ta._oe1ecer_ o ptocesso ct.nstante t_ios Aloysio de ..._:arvaH\0, justi1Jcandll st:"J das .. la vouras e r.eb::mh::~s J art. 3 · '') • 
j\10ysw tte Carvalho, Gomes de O li· doiS paragrafos restantes do mes~o voto contrãno, e ayós {;ecer c .. ms1den:.- 2. A moratória ;·1:cia-~1Va, r.u .~s cu;­
J,'elfa, • ~-\.lgo l"~a. ~eg\illü~ ~ S~. ~oys~o ções sôbre a personalidade do ho· posit1vos acabamos de expor, enqua-

N. u 2 - Favorável - Awrovado, ae Carvalno, na proprla. aiver&a~ae menageado e a oportunidade, .... no tira-se em precedentes clássicos e pa­
vencidos os &·s. A1oys1o de t....arvama, úe tratamento p~nal. res~a_e a dite- wmp;J, de ser êle julga :to e aprE-claj_a cJficos já mesmo S::lb o regime tü~ C::lD;S· 
a-ornes de Ollveu·a e ..t'-erren·a- de Souza. rença· e~tre os dms dlSPOslt:vos. Con- J. sua obra, examina a proposição jo tituicão de 1891, da nossa leg1slaçao 

Ns. 3, 4, ti e 14 - F·avoravel, com clUl, poiS, suas cons1áeracoe.s dec1a- í)Onto de vista Constlt;ucional,.' Men- sêbré moratória, que e pl'ovid~ncia 
suoemena.a. - RejeitaUo, venc.do o canuo que vor..ara. contra a. emend'J. ciona o dl.Sposi\.rvo da . Const.ituiç~o para norm[llizar sltua~ão exc:::pcwnal 
relator e cJm declaração do senno1 3upress1va, atinente à liberdade de cátedra e en- e transitóna a ql!e não tem e~capaào 
walciemar'" Pectrosa, que aceuana as lJo?SWtada a comissão, esta deci~e, tende que nêle estâ impl~cita a proibi-· rne•mo os E.stadc:s Unidos. Ao lado 
emendas, reJen;ancto a subemenda. ve~c1dos os Srs . .A!oysw ue uarvah1u ção do magistério cJmo instrumento dessas medldRS 0 projeto te!lt co~o 

tf/11"' .N. u 5 - Contrãrio - Aprovado. .! Waldemar Peà.rosa, acolh~r a emen.. de proseliti.smD. escôpo principal assist§ncm financel-
N.o 1 ..:..... contrário - APJ.'OVado, <J.8. I:!U.iJXeSSIVa Clo a:r~o1go ivo, a LUn ue. Va\endo-se do m~rnCJ argumento de 1 · 1" de const·tuir 

dr conroxme entendlmer.j;o da maior1a 1-l ordem co~"tl·tuc.;·,nal, 0 Sr. A\t.iJ1·0 ra a qua' no caso, a em ~ • vencidos os Srs. Waldemar Pe OIXl, . _ 
1 

t h u.o ...- ~ amparo que incumbe ao Estado prC?· 
ç;omes de Oliveira e Flávio GUima- com_ISSao, co ocar o ~proJe o em ar~ Vivacqua se manifesta em igual sen- po:-cionar à produção, através ~o _c~e· 
cáeb, ressalvar~t..o 0 sr. Aloysio de morua com a mtençao cto Senado, ao tido, para invocar, adiante, em apôw dito agricola (art. 15 d'l ConstltUiçao, 
carvalhG melhor estudo posterior da aprovar a en~enaa n · u 52. de .suas COl1Sidera-ções. os artigos li O -- d 
t:Pa.t.éria. · o Sr. Pres1dente convoca. a se~, ~ 171 da Carta Magna. se inclui -no dever impôsto .1. um~o- e 

N. o 8 - Contrário - Aprovado, Wl~a reunião e~~raorUL_llaJ.ia pal'<l. a E' adiada, a seguir, a votação doi a.ssegurar a defesa contra os efeltoo 
vencidos os , Srs. Wa.ldemar Pedrosa proxuna sexta-te~ra, dia . 9 de a~r1i seguintes pareceres: • da sêca e de proteger a ftX~lÇ..lO do c:o­
e Gomes de IOlivelra. conente, coru o um t:S~ec1al_ de ;rotal· _ relator 0 Sr. Attilio Vivacqua, mem na campo. (.'\rt. 5.o n.o XIII e 

l't.o, 9 - Contráflo - Aprovado, .J parecer do Sr. Joa.qwm Pires sôbrr, sôbre o Projeto de Lei do Senado 156 da Cqnstituicão,_ 
vencidas os Srs. Waldemar Pedr~ e a&. emendas 01erecidas ao Proj~to de u. 0 12, de 1954, que dis.põe sô-bre di· Nf.o se pretencle uma rem~ssão de 
CQmes de ouveu~. Lel da. Cã.IUara n.u 3-66, de 19-o_3, que vidàs hipotecárias e obrigações cam dividas à custa d J erário púbhco, nem 

N. o 10 - Contrário - , Aprovado, alte.t_"a os. a~urus. c_argos e funçoes de oiais dos agricultores, criadores, re· uma p~ofunda intervent;à? ml ~1aa 
•encldos os Sl"S. Waldemar Pedrosa o serviçO p.ublico C;~-VP Ied_eul. nara CUJV criadores e agro-industriais do Dtad.o contratual, como se tem feito me_d:an­
oomes de Qliverra, o prov1men~o e eXlg~~ d1p~:inf de c~ do Rio de Janeiro e dá outras provi- te as leis dereajustmnento de dlvldfs 

.N.u 11 - Considerada preJudicada sos supenor~s.ou_ esa e ese. e · dências, deCidindo ·a Comissão, pl·eli- de crladons e re-criadores de gnao 
_ Aprovado, outraa prov1dencms. '· . mina.rmente, publicar o ;Jarecer. em é ld d 

N.o 12 - Favorável - Aprovado. Para constar, eu, .L.WZ Carlos V1e~a causa, para estudo, no Diá6.o do Con- bovino, já colocadas sob a. g e 08 

N. o 13 _ Favorável {aspecto consti- da Fonseca, secretano, 1avreJ. a pre- .p-esso Nac-ional, abrindo-se vista. do nossos tribunais, 
tucionalJ - Aprovado: s~t-t a_tb. Esta, achada _oonforme, processado, apóS, aD St o.~'ICJ Ollt 0 projeto tem n11s limitados a ';l-ma 

N, u 15 - Favorável {constitucionali·. sera assmada pelo Sr. Presidente. veira · prorrogação doi contratos de m'-:tua 
dade) - Aprovaao. - 'r.elator o Sr. Flávio Guimarães, e de títulos cambi~is, não a;r9--t1g8!,~o. 

N, 0 1-6 - ~ela l"ejeição - A Co- -6. 8 REUNIAO, EM 7 DE ABRIL sôbre o Projeto de Lei do Senado como deveria faze-lo, as drv1das fls-
missão decide, preliminarmente, não DE Hl54 n. 0 2, de 1954, que extingue restrições cais. 
conhecer da emenda, que não se ajusta à capacidade intelectual de brasileiros, · 
ao texto do ProJeto. . Aos sete dias do mês de abril do com vista concedida ao Sr •. faaqulm • Os financian~entos serão ~~)enas o::e-

N. o 17 - Fa\'Orá:vel _ A com~ào ano d~ mil novecentos e cmqüenta Pires; rações adicwnais, que liCruJo a cn-
decide não conhecer da emenda, por J [J.UaGro, àS nove horas e trinta mi- - relator 0 Sr. Joaquim Pires, sô- t.erio do Banco dn .Brasil, 0 que, na 
sua inexistênCia. mitos, reune-se a comissão de (;Qn.s(;l· ~re 0 Projeto de Lei da Câniara nú· verdade, é d evidente· 1ncoun:menPm 

Concluída, desta forma. a votaçâ.o ~uição e Justiça, sob a _t.IL'esidência tlo mero 356, de 1952, que considera m- !) importará em transformar em ta­
do parecer em causa, usa da· palavra Sl'. Dario Cardoso, .Presidente, .:eali· cluidas na locução "serviqo público ver, em graça gover~mf:nt.al, 0 que 
o Sr. Gomes de Oliveira, suscitando .mndo a sua sex-~a reunião, comp:ue- federal" as autarquias federais, in· cteve ser sempre e, so'-'lletmto, nn. a~u­
questâo de ordem relativamente à re- .;em os Srs. Aloysio de Carvalho, Vice- c!usive as Caixas Econômicas Fe· al -emerg~ncrda, umE direito das vitnn::.a 
d - r· 1 ct p · d d 'l"eSI·a·en'e, A\tiil·o Vl·vacqua, Ola"O d · d" "dê da calamtda e. stas não ped<>w ~-c-açao ma o roJeto e. Lei ::: Se- C' ~ • erms e .... outras provi ncias, P{ll • 6 t 

""-""nado n. o 19, de 1j52, que altera o Oliveira, Gomíffl de Olive!.ra, Joaquim haver solicitado e obtido yista 0 se- c~rros g;ner~sos, r:~s t-e: o J men e au­
código Eleitoral, aprovada na re- Pires, .F'lávio Guimarães, Anísio Jo- nhor Olavo O!Jveira. . xt1o so a o_;m_a e t.:ré 1-~n ancauo, 
união antecedente. . bim, \Valdemar Pedrosa e Camilo Por fõrça dr adiantado da hora, o a-prazo, e:. condulÇoes,~azo:lvC\S, As t:l.\ds-

1 •"e·t·c1·0 . 6 Pr ·ct ses m eressa as es ao as'3lhl, ap;m o Dec ara o Sr. Gomes de Oliveira .u r. esi ente encerra a reunião, re- n 1- t 
ter oc::~rrido contradição f;;.njamental u:Spensada a leitura da ata da re- cordando, antes, haver sido convocad3 com 1!ma on~osa e p&Jrm ·:C'tt prco-

d · ~ .. .-.;a·o antert·or, 0 Sr. Pres1·ctente, ct• t . · cupaçao de nao sorecar:-e~ar o le-entre ellberaçao .do Senado e dis- >.U-1-• - " ou ra, em carater extraordinário, oara N · 1 , , 
· · · 1 id :u!Õi·do com o decidido pela cc:n; .. .,a-o, • · souro aCiona , Procuran• .. o SUP'Jl" &.r positivo inc u· o na redação finai ......, a prox1ma sextawfeira, dia 9 de abril, 6 · c r, ue 

aprovada, propondo, por isso, prelimi- der.pacha. aos reSpectivos relatores os s 9h30m. com bsUB.s P~ pn~c; urdas 05 ,nusb q 
narmente, aceite a comissão reabrir memoriais constantes do expediente ~ Para constar, eu. Luiz Carlos Vi- em o a p.:'l.r e a 1 ~e ever:am ca er · 
0 exame da matéria. relativos a proposições em andamenr.o eira da. Fonseca, secretàrio, la.vret 11 3. O relator do projeto, em dis-

nêste órgão técnico. presente ata, que, uma vez aprovada curso proferido na sessão de 5 do mês 
Aceita a prel_iminar, o sr. Gom~ Passa~.se, após, tl.O exame da pauta, será assinada p-elo Sr. Presidente. ' próximo passado (Diário do congres-

na Oliveim se reporta emeb.da n.u .)2 õt:Udo, iniciaimente, litlas e aprovados so Nacwnal, Seção li,· de f:H3·195"H 
que manda suprimir o inciso n.o 3-4 os seguintes pareceres: PUBLICACAO PARA ESTUDO, AU- trotL'Ce para o seio desta casa o an--
do artigo 1S6 do projeto e aprovada --:do Sr. Aloysio-de carV'alho, pela ;r'ORIZADA PELÀ COMISSAÓ JUStioso clamor <:l.Qs lavradores, capi-
,elo plenário. Mas, embora avrovada -constitw.:ionalídade: a) da emenda xabas, flwninensh e mineiros, atin-

em d S · PARECER 
'! en a upress1va, permaneceu n~.. n.:) 2 e do substitutivo apreSentado!! gidos por uma prolongada e ruinosa 
texto da proposição o artigo -156. Q ao Projeto de Lei ·da. Câ.m:~.ra n.o 123. Sôbre o Projeto de Lei do Sena- estiagem que, em algumas zonas, já 
qual, em seu entender, se choca f··on. de 1953, que institUi salário adicional do n. o 12-54, que dispõe sôbre completa 0 ~ ru 3. o ano. Malgrado os 
ta.lmeute çom o eSpírito da deliberaçãv para os' Ll'abalhado1'e3 CJ.Ue vrestem dívidas hipotecárias e· obrigacões aspectos dwmáticos de-ssa terrlvel 
do Senado e que era o de eliminar dt.. serviços em contacto permRne!lte. com cambiais rios agricultores, crici.do- sêca, que ... assume por sua intensida ... 
projeto qualquer restrição imposta às m!lamáveis em condições de oe1·iculos1- res, recriadores e agro-industriais .1e, duração e ext<insáo, proporções _ia .. 
(\tlVidades oolitic:1-p:utidárias desen~ dade; e b) dos substitutivos ·oferecidos:. "r!n Estado do Rio de Janeiro e dâ mais verificadas naqueles Estados, 
volvi~as por RESOC<::l.çôes como a nêl~ a-:J Projeto de Lei do Senado n: 49, outras providências, e·.sse flan-ela tem tido reduzida reper-
menclonadas Entende que a .;Upres- cte !951 1ue ct•scc·e so"bre as a~sen " 

~ ~ ' · "' ~ ,....., - cus,, a· o na· iPorensa e no próprio Con .. ss.o do 1""Jrirl"'Piru disoositivo implicar!a tadorias e pensões concedidas peloo Relator: Sr. Attilio VivaC-lUS.. } 
P'l eliminação tácita do outro. o ouaJ rnstitutos e Caixas de AoJsenatdorii\ gresso Na-.:ic... · ' e ainda não fot ob-
- sustenta. o sr. Gomes r:le- Oliveira :! Pensões; 1. O ilustre Senador Alfredo Neves, jeto de aten~, .... o e medidas governa-
(:Olocado no n.roJeto como conseqüen 1 e _da Er. Anfsio Jo'.Jim, pela apro· em lmpresslonante·discurso, justificou mentais. 
oL nosterior àr,Hf'le. renresentaria. an- ?;ação do Projeto de Decreto Legisla· da tribuna do Senado a presente !ei, Trata-se ,entre~anto, de uma verda­
tes. uma redundância ou superfBtacão tivo n.l) l02. de 1933, que mantém- a cte sua autoria e do nobre sen·,t;j!J-\1-r deira calamidade }meaçadora para a 
do 1f!""i<"·.,;:;~r decisão do Tlibunal de contas de~ Sã Tinoco. A proposição, ao lado de economia nacional, e a que não fal­
~Nf'""'"J<; ~- ·:;;:?l-zs. SU'!ere 0 sennor negatória ao registro do têrmo :i~.d.1· outras providências.· visa a conceder tam pei'spe""'t.ivas trágicas para a la­

Gomes de Oliveira a a,i)reseno':acão de. tivo ao contrato celtbl"ado entre o aos agricultores, criadores e recriad0- boriosa e s~.. "'edora população cam­
uma err."nih a rzdacôio fmal, com 0 Cepartarnento Fed-~1·al de segurança rf>s e ngro-mdustrJfiiS, do Est3do do pesina. 
Jntuito de SU_!lrlmir Õ- artigo 156, co- [Pública e Atahualpa Alves calde1ra; R lo, atmgtdos pelo flagelo da s:cn, mC?-

1 
Plantações de, cereais completamen. 

loca'1do o nroieto. D(} seu f!ntendPr - do Sr Gomes de O~iveira. pela \ ratór;ia, por dois anos, de suas obn-; t.~ pE'rdidns·, P8'>tagens resseQUidas- e 
em t.r .. ;·mmlia CJID o intuito do. Senado: l const:tucwnalldade d<~ _ProJe~o de, lkJ g.lÇões camblalS, d:vidas ilí)otecánas, tebanhos. sr--'lili t).do~; cafe~ais su)et-
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tos a uma perda talvez de ·mais de tar ru:nas, se· GilS Poderes PúblÍcos não sem prejuízo da fluéncia dos juros 1 neiro, cujas atividades tenham .sido 
40',:;·de süa V1lldoma os mesmos dte- vierem em socorro cteseus pl-odutores; conven::ionados. atingidas pelo fenômeno das ;secas. 
zais do Es~ad::J dn Espü·ito' Santo, cte cujas faz2ndas, usinas, ações de em- ~ a." São extensivo~ aos respcctl-. fornecendo-lhes inclusive sem~mes, 
M'!~as Ge1·ais e do EEtado do FUo, d~ nr.2sas, o patrim-nio agricala-indus- ros avalistas, endossantes ou fl<?.ttures, adubos, fungicidas, máquinas, .equi .. 
cuj,-:~s grãos ele ouro a brc~a. em 1953. trhl, ger~dor da riqueza pública e ga~ ou a quaisquer co-obrigados os )Jene~ pamentos e demais materiais uteis 
de-..:.Jrou n~a:~ e::~ 1 n:.!lh::'.o e 500 mil

1 
tantidar da subsistência da nar;ão. cor- ficios desta lei. · a restauração das lavourãs e reba .. 

saco!:: c~nav!o.i~ a.::solado_s, especial-/ re o ri~co, como. tem aco11:tecid_o_, ~e .s 4.0 Quando os credores dos be~ nhos _prejudicados. 
mrEtt! L-, Zs.::cla Cl I:. J. cJm c·1ur- f~car scb o controle de msac1aVe1s ncficiários por esta lei não· u~·cm es~ Art. 9. 0 Aos esmbelecim.zntos· ban-
rrcs nrei;ll:-::s c!~cxrent:::s dessa des- grupos dinl1eirosos e usurários ou, de tabe~ecimentos bancários, m~s simp!cs cários que forem titulares de créd1tos:s­
t!·u.·::>.o· da lavoura, -como sejam are- diretamente, cair em suas garras, me- pardculares ou comercial)tes, pJJeráo· provenientes das obrigações -de que 
d1•n:~a (~~ prc::J.t;~:'o de a~-t:::~r ou mes- diante aquiskões a preço víl e feitas descontar os seus títulos· de cnhiito t.rata· esta lei, inclusive oriundos de 
n,., a imn-;.os}_bWdad~ ou suas condi'- na hom dJ desesoêr·o, · referentes a êsses· mesmo_s .bene~icJá. renovações ou reformas das mesmas 
çêcs ·a:.1ti:cc:m",l"'l'cas. à-:1. maa:em,. o FinQimente, reiembramos :que in- rios, na Agência do Banco du Brasil dívida.s, é assegurado o direl1;o de 
e'"~ -JI~nmnj '·u1 inuhlü:a,...ii.o das soc3s, cumbindo à União organizar a defe· S/ A mais próxima à sua J·e.;;idêncJa !"e correr à Caixa de Mobihzação 
~- f!g~·::l':~~t0. c! e dc"-ne::;ns, o ruinos:.~ sa pe··mancnte c::~ntra os efeitos da habitual, pelo mesmo prazo C rwr, <~s Bp.ncária nos têl_-mos da Legi;slação 
en:in'id;:r!;t!i?lltQ. o dcsemp1·éso, .em s.::a 1,t. 5. 0 ínc.iso XIII da Constl- m_esmas condições com que 'a p·esente v1gente, bem como à Carteira de 
suma l:lY1~ r:Je;:i~::Jsa ameaça à sorte da tuit:ão .oderal 1 , limitou sua ação, nes- lei favorece os seus devedor~s atmgi· Rec?esconto.s do Banco do Brasil, 
bn·o1·ra e d:-t inrlúst~·:.n C'}riavieira; fon- ta p::trte, ao·pJligano nordestino (Lei dos pelo flagelo da sêca quaisquer que sej-am os prazos de 
tef: P curEO.s df,gua· e.::tanc::tdr:>s. ac:ra- n. 0 1'l5. de 7-1-lt35; Decreto~lei 'nú- • § 5." Ficam r'elevada~ as multas vencimentos dos respectivos títulos 
v:mda- o s~frimwto da popula~ão e a meio 8. 486 ()e 28-12-1945: modificado f1sr.:a1S _Impostas por autonct.tdes da e independentemente dos limites de 
s:t:~ar-&o da pecutria e a defici~ncia nela Deci·eto-Jei 11.o 9.067, de 13 de Umão e a que esteJam SUJ~ltos os redesconto fixado para cada estabele:. 

. da enc·t~ia mot,·iz; rcdur:ào ~ pertur- setembro de 1936· e Lei n .. , 348, de. beneflcmd::>s por esta lei, tle.3de que eimento. , 
b'l··~'o do trHbalho ã~T:cola P. auihento' 10-1-1951). Não 'organizou nenhum relativas a ath·idades agro-o~cu:lr::as. Art.· 10. Os benefícios desta JeJ 

"'do éx:da ru:·al nas zonns fln:_:;elndns: / progmmll pãra prevenir ou Rtenuar os ~rt_. 2.a _O_ Banco do Brabi.l S/ A, serão extensivos a Quaisquer outras 
o esnPctro da pri\'af'io e dn fome ron- efeitos da estiag·em, em outras zonas, P01. _mterme~JO da sua Cat':r.1ra de zonas não compreendídas no PC•ligono 
dando inúnw1·os · ![Ires -e. o desânimo., muito embora se tenham v·erificado Credi!0 . Agn.~ola e Industnal, cor.~! fixado pela lei n.0 1. 348 de 10 .de te­
invfldindo o espírito do hQmem- da períodos de s5cn prolongados e assola- ~edera._fl_nanci~mento a'?s agncultores, vereüo de 1941, desde que i:!lis zonas· 
gleb::~.. _ . _ . d_oras,.nos Estados de Min'tS, d~ Fsp1- :~fusti.Ial-?-ag_ncolas, . cnadores ~~ re~ tênharu sido_ a~soladas por ::!}C'ls ~ue, 

· Cab:.:na reproduzir as p:tlavras do 1 nto Santo e Rio de Janetrel, como ata- "' adoles, PIU~a 0 efeito de renm arem pela sua mtensJdade e duraça J, .SêJ;tlll 
~~:baliz~do ec:momista e ilm;tre paria- bam de exPor. x suas_ plantaçoes e atenderem às ne~ consideradas, por decreto do prrsi-
mentar e Iuc:do qpoentc de sua Clas- . _ _ cessidades das suas criações e re- dente da República, área ...-flag·~lada. 
se que é .o Dr. Luiz GÜaraur.:· _.:~m- S. As conslder~~oes a..::~n~a expc:.s- criações. Parãgrafo único. A verificrlçá-J 'daS 
se-ia· que um poder '!'õunerior ·desejara ta~ e~volve~n razoes de ~er~to de que Art. 3.0 

03 financiament,.),'3 men~ condições exjgldils neste artig:) serát111 
, dnr ás r:cmula·~õ:::s dessas unidades .de' o Jur:sta nao_ pode prescmd1r na ela- cionados ·no artigo anterior goz~rão feita pelo Ministério da Vi.:tcão e 

nossa fedCra~:'io, em g·eral de cHtna b:;>raçao de _lct, _com~ presst~po~t,ls. _que· de dois anos ir;ticiais_ de mora!:ol'i.l,_de- Obras Públicas, em cooperação éom 0 
amenO e S:Jlo .. fértil. um exemplo pai- f'0o, ~a aphcnçao de normas constltu~ ve~do, a segmr, se~ _resgatad•J:, JUn- Ministério da Agricultura e as Secre-~ 

.1. t d r·· t d cwna;.s. ta11ente com os deb1tos por \entura tarias de A"'ricultura dos Estanos 
p! ,an e o so umen o os nossos AI. ct· 1 b . t 1 1 J"á exístentei; de fín · t·1 - n ~ ~. · 
irmãos -nordestlnas tão c::>nstantemen- em 15 ·0 cn E'!r.Ja, n_es_ a opor un - . ' ~ncJamen · s R - Art. 11. Esta lei, entra rã :~rn v1gor 
t .. ., , .. d , 1 t , . , 1 dade, estabelecer dtspos1cao lef!al per- tenoics, aos beneflctanos de que co~ na datn da sua publlcaçao 1evogadas 
~arQ~~u~ef: ~-Ín~eir~1e~~zo ri~tr~;ãs n;anente, este~dE.ndo os b~neficios pre- gita

1
esta lei, em dez pre~t.açõo;s anu~s~as diSposições em con"Tano. 

. . . 1
1• """t'"s no prn•eto a outras zonas fora Igua s, acrescidas dos JUros de 6 ro Sala Ruy Barbosa em d~· abnl EUa traaica VIS ta. r , · ' - ' • aa ano , ' '"' .do pohgno da seca, que venham a ser · . . de 1954. 

São as mn.is 'dªnosas as constqü~n- ..;:onside;-adas área flagelada. • Pa~·ágtafo _ umco. Qua~do O! !l .. j PARECER .~ 
cias de tudo isto para -o comércio, as EsBa veri_fica,..ão , poderia faz~r-Se nanpmme:r:tos ~de qu~ cogJ_ta o !JI~; 
indústrias. o en\rio, a~ administração com _a colaboração da Inspetoria Fe- sente ai:tlgo se reahz~~ .~ bas: ne 
pública, enfim, -p!l.ra a economia na- denll de- Obras Contra as Secas e o penhor ntral, os benef!cláiH>S do ... ia-
cinnal. · Servi co de MeteOl· logia vm;es desta lel _se o_bngam, so_b. pena 

-
0 

• • de perda dos refendos ben~íH!IOS, a , Ao demais, é preciso ter . sempre · 1 b .A urgência do diploma legal, ern sucessivas prorrogações da ~-nnptiH 
presente o aspecto soem do pro lema. elnbora,.._:.ão, e· evidente, mesm·o porque pignoratícia,... de mod<> a que a me~n:..?-

4. Não há como inculpar os agri­

Sôbre o f!_f'ojeto de Lei do se­
nado n. 0 35-53, que regula o Ser .. 
t:iço rte Radiodifusão e o U80 e a 
explora~o dos canais para () me«-

· mo designados. ' -

Relator - Sr. Attilio -Viv.:zcqua. 
cultores de imprevidência ou negligên- grandes são danos já causados pelas convalesça sempre em favor do Ban-

secas nos referidos Estados. As chu- co, durante o prazo cogitado neste 1'. O Projeto de Lei do Senado nú ... 
cia contra as ·ameaças e danos das vas que· comecaram a cair· ém algu. artigo. . . n:ero 36, de 1953. de atttori'il d::) pre-
crises ·climãticas. E:n primeiro "lugar mas zonas nos· mesmos Estados já co- Ar_"t. 4.o Para o efeito da det.ermi- c'.aro Senandor Ma:rco11des Filh•), visa 
náo d"ispol'nos de um Servic.~o de Me- t b 1 ·d· ·1 1 . . . ~ me~ aram a minorar uma situação me- naçao do quantum dos no_vos ttnvn- n es a e ecer o Co 1go· Bras1 e ro de 
teorologm .M:r:_coln em cond1çoes de diá-\rel, com as·dmas realidades e co- ciamentos necessirios à recuperação F.Bdiodifmão. ' 
fornecer ptevisoes elementares. nssun- 1. . .á t , t . t C1Ue se tem em vista 0 J3anco do ·E' uma das mais momentosas e !m-
t t . 8 · ct· ,_. roanos,J expososanenormenxe. ·, ·, __ . f"' 
o que encon IOU no ena o o ..-~wrl 6 0 b f' . d j t . Brastl" S/ A pela sua Carteira de Cre· portantes iniciativas do Congresso Na-

inter~.s-e, através das émendas que : 
1 

5 ene ;ciOsb 0 pro e o, Ecotmo dito AgrícÕla e Industrial nomearA c:onal, e daquelas que téJU f;idu m:'!J3 
. · t d 1 · 1 r~ssma amos, nao a ran~em os s a- . . • apresentamos !lO PlOJe o e ei regu a- d d M' G . . E . ··t S t peritos de sua. livre escolha. qne per- ~·:vame:r:te reclamadas pelos radialis-

dora· do· Plano Salte·, e Riualmcn_te_ por 0~ c" lnas .· e_rrus e smup. 0 an °· ceberão as remunerações habituais tas, pelas ,emnrêsas radiodifusoras e 
parte d') eminente e operoso Mm1stro duA.Rmflltel saCiltflcn~dosdpela sj .. cta atual. para os casos anteriores de tinanç.io- ~-ela opinião pública. tão irnure~-siona-· 
João Cleofas. Não poderiam os hwrll- • ~o~p cmen acao 0 pro e 0 para mentos <'a com a violacão da liberdade e ma· 
dores ter se valido do S~uro Agrário mclmr estes E:'t~dos na área flagela.- Art. ·5_o Parn o bom cumor:mento nifestação do oimsamento · . 
contra-os ris:os e prejuízos das intem- d:' E' a _ser_ assJS~Jd_a, é uma de-:orrên* desta. lei a Carteira de Crédito A~Pl"i- N Iegi<;fac;ão vi1;ente. inqur,nrada 
p~ries, eis qu'e, sOmente agora vamos Cia da rat,zo ~e~1~ n:vocada con;o fun- cola e InduJStrial do Banco d<J Brr.~ com o decreto n ° 20 047. de 27 de 
1naugurar es!'la mdispen::m·;ei n:.s.t1t1~1 d~mento ~a /t:JcmtJv_a e uma Impos1- sil S/A providenciará a fim de que maio de :9.31, tormada p11r numerosos 
çuo, graças à transformaqã'J, n1. 1,e1 cao ~o prmc.p10 de rgu~Idade de_ tra- essas novas operações sejam l'Pallza- decretos· e vortadas, a- QHP. abusiva:-...... 
nJmero 2.068, de 11-1-l%4, do Pro- tamento: com refe_rêneta as pessoas, das dentro· do prazo máximo de 45 mente, se tem·em"brE"St3.do fôrça de lei,' 
jeto ll.e Lei n.o 29 de 1948 iníciado no nopulacoes. e_ e~presas Q~e- se encon- dias. da data da entrega do reqf<ert- e!õ'sa legislação alPm d~ 11Itraoass!ld:l 
senado. • tran: em IdentJcas cond1coes d~ ne:- menta dos interessados à efetiYnção ~elos nrincípios- democráticos da Cons-

Não se pode' dizer <tue po5snim·t~ cesszdade de amparo e de auxilw fl- da operação. t.ituição de 1946. nãn corr~snonde aos 
uma organizaç:S.o de crédito rural, com nanceiros, o que não é ~tnão uma Art. 6." As operações de t!nan~ia- maravilhosos -prog-ressos técnicos veri· 
a deficient~ e ainda bnrocrática apa- at:~licacão do preceito bás1co -do ~ 1.0 mento previstos nesta lei ~stJo Ú3en- ficados neste Ff'tor e à Crf'SCf'nte ex· 
relhugem creditícia do Ua,1co do Era- do art. 141, O a Constituicâo FederaL tas de quaisquer selos e enniumeutos nnns:>o dos servicos. de radinrlifu'ão no 
sil. E' irrecusável a competência da Co- federais. · · Brasil .. nem tflmuouco à~ finalirlad"S 

Não se. cumpriu· ainda o. postulado missão de Constituição e Justiça, para Art. 7.0 P-ara garantia das o;:>errt- ~·duc:atJvas.~socinis e prltriótiCfl<: __ dês~!'-S:, 
Constitucional, estabelecido no alti- a complemr.ntacão ou mesmo remode- ções auto:fizadas por esta lei setto os !'iervlC~s e ao seu paDel. na f'Sfern m .. · 
go 150 da L~i Magna, .onde se deter- lação do projeto, na sua substância e produtores beneficiados obri~adi"ls a ·tl~rnaClonaL coM? in<-t~urn~nto t'~ll_ítico 
mina como dever do Estado, inerente no seu sistema uma vez que na ma- recolher, nas época.c:; aqui cstabel~ci- r.. cultural e de mtercamb10. espmtual 
à orrtem econõmica. e social, téria do mérito'·assenta o sistema ju~ das, ao Banco do Brasil S/ A, no fitO t;!ntre 0"'~ povos. . . • 

Os -finaÍ1cia,n~:"ntos escassos e dift- rídi::o e conStitucional da pronosição. da entrega que houver de !S.Zr leitcl t~ Na Caf!1~ra dos t p~put._Rdos re-giS .. 
ceis f e~ tos pelo F...stado favore~e a cri- 7; Em face das considera Góes ex:. aos .compradores dos seus prcdutos, t ~!11-se so re a ma ena dwersas ten-
minosn e desbragada agiotag~m que postas a Comissão·_ de Constituição e u~a tax~ de rení.i.ssão sô~re cada R ~v8 s: . 0 1 0 . 

e.ntcrpece ~ vicia os negócios e corroe J:ttstiça_ nada tendo a objetar à Inicia- un:dlld~ vendida. a: exemplo ~o que é
1 

trido ~;I~t~~ ~O J-. d; .,1 ... ~7 do :.nrm-
a economia nacional. . tiva propõe 0 seguinte hoJe feito nos contratos de 1mancm- t b lh ,

1 
b n _,e. \aLa! 0 nn ~~ IOR•'> 

· · , · · • mentos em curso no mesmo esta bel e- .. rR ~ - _o t a orR.~~~ 'Pe a AssOCiacn.o 
o_ estwlamento dos JU:~ extots1vos SUBSTITuTIVO cimento, de forma a serem teso~itr.- B:astleu·a d.e "Rad10 e qne. embora 

conJuga~se com o angUSo1lOSO. o ~esa~ dós os pa.,.amentos anuais ri~'> Úpital n~o t.enha wlo rlarlo cohln inr,nstitu-
dêlo dos prR_zos curtos, que obi.'lg~m O Congresso Nacíoriai decreta: e· .iuros, ·d~ que trata 0 arf. 3~" ;wnat; oel~ Dof!!i~~fio de c:,onstituicão 
ao pagamento de ot:erosas com1ssoes Art. 1.° Ficam prorrogados por. Pará rafo único. :E~sas taxas de .~ ~11Sbc:t esRe ())'9'?!1 de !lrorrll"'-cnm o 
cobradas na renovaçao dos en:présp- dois anos os vencimentos das Óbri~a- remi~slo serão ·cglculacÍas nela B~mco tm_lhante J'!al'f'Cf'C rtn De'1ut~?~ .;Hon~n ..._ 
mo~. e -tr~zem em pertr.anente mqme- ções civis e comerclRis dos agriCulto- do Brasil S/ A, não oden.da, orf.>m, ~rm?~· ~mmo!1 nPJn ~ua re1e1~no. ~OI' 
taçao o_s mdefesos. de:re?ores. o que é res criadores,. recriadorcs e _agro-in. exceder a.o -máXimo d~ 250, d:t valor --~r;sJderJ'l-ln 1~.-::onvPme~te P ~~~ti-.m­
um séno fator psiCQlogtco de pertur- dustriais das zonas atingidas pelas da unidade em Rorêco '0 <~dica. _e-n vãr1os, poPtn~ f' Sn<!"enu ~P1l 
b~ção dos homens Ade _emorês~.. secas, ·do Estado do Rio, Minas GeraiS Art. a.o o OMinistériO da Ào-ricul- f'",~cn!"IT'~~m~ntr:>. Ol't'. foi feit<'!. à Co· 

A falta de assis~encJa bancana_. em e Espírito Santo. tura, através das Divisões 1le F~mf'n- ~1\~SRo J:i:s'ler.1al d~ LQ1S ~O~'"'lPn~Pnt.n· 
bases justas e est.Imuladoras, ~ua1.s s~ § 2. 0 As dividns n que s rirf:fere to da Producão Vegetal e Ammnl, •r.,:. a (lltal pJnhr,rou? n:n1~to n~'!"~1·o 
faz sentir nos momentos de crtse e de êste. artigo não vencerão juros de providenciará-parri. que à C'"'llt.a das l 23<>~· ?c 1948. m_lf' mst1t.1.11 _n Lorh~o 

-..., infortúnio, quando' a agiotagem . re- mora, nem os titulas respectivos po- dotacões próprios do 'AnexO n 0 18 Rr
1
R. Jlrotro de Rnrl10tr~n:•·rp:~moc:. Pafh. 

.. crudesce derão ser levados a prOtesto. do Or"amento d U ·- . · ""' .ud11r o assuPtn fm tnf't.lt.ufrt~· tlm:l 
· • · b t d · 1 "' ' a mao, .;ela pre~- ,...,lmi<>"i'ío Ec...,Pcinl Pm ru'as m·i s se· Não ha\'eni ammo que [I_~ e nnra ~ 1." Dentro f' Jglla prnzo, .sus .. tada. :tss}s-•ência gratuita •n.s A"ri ' . · ·. · < • _ J ' 0 

enfrentar aconte~imento.s e fatnlida- 1 pende-se- f'l"ll qualquer ~nstâncin a exi- cnltore~•,'. c1·ifl.dO;!'."'. reCrirtdm·"~ F an-~·n: "J1r'llnfr11. f) CJ1':1lriJ proi;to.. . . 
Qes como êstts, e nem·meios de evi-•gibilidnde d::o,s mOJncionadas obr!G·nções, industrial" do Eo:tado do ·Ri~ C':- _, N;t 1 at

1 'fll 1.,.,~s.sno 1P'2"t~lllt.tva surgm o 
• ~ ~ - ~ J~- nro1e o de ei do Deputado Armando:> 
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Falcão, revogando os decretos-leis nú- priedade em favor de terceiros - já I O aludido projeto, organiZado pela •r. A faculdade de reccrrer u.o Potter 
· JUeros 8.358, de 12 de dezembro de o dissem:>5 - a mma - rehrando-a Associ;ção Brasileira de Radiofusão, Judiciá.·io, assegurada no § 4.0 do ar­
. 1945, e 8.543, de 13 de janeiro de 1946. do domínio do Estado ou desmembrao- prêvia a criação da Conüssâo Fed~ta' tig( 111 da Constituição Frder.'.1, está 

2. A notável proposiçao do·Senadot do-a: do domínio do superficiá.rio, de· Radiofusão, C.F.R., ·composta -de expressamente declarada no art. ~ 
·Marcondes Filho, brilhantemente jus- através de urna verdadeira expropria- representantt:s do Ministério aa Via- do pro.etó. Entretanto, êste tenào 

tificada é, como declara .seu eminent;> ção por nwtl.vo de utilidade pública ção e Obras Públicas, Mmistél'io aa calcado nas inãos do Poder Execut~vo 
autor, calcada, em grande parte, nas :9) pat·a atl·ibui-Ia a wn titular a Justiça e Negócios lnteriores e Mints- a decretação da suspensão da. conces­

·conclusôes do 2.° Congresso de Radio- quem a lei C()nfere o pt·ivilégio exclu- tério da Educação, e ainda de mem- são e da sca caducídode~ o resumo 
pitusáo, 1·eunido em São Paulo, E>m sivo de uma exploraçiio de interêss~ brcs designados pelo Conselho Dellbe-~aos metas judiciais sólllf:nte poo.(mJ. 

· 1953, do qUal participaram delegado'5 social, wn tnonopôlio superi.ritendido .rativo da Associação BrasileJra de ná- ser .çxercldo, após a consumnçlw dês­
. de 250 emissoras. pelo Estado Dara extrair em determi- d!o e pelO Conselho da Universidade ses ates admmi.Strativos Jesivos dos 

O parágrafo 2. 
0

, do artigo 16, dispõe nada área todos ou alguns dos mine- do ·Brasil ~artigos 4., 5.0 , 6."). Competi- direitos ~a ernprêsa. Na ~nfO!'m!daoe 
QUe, em caso de caducidnde, não ha- nüs nela- exi&tente~. tratá-los, instalar nâ a êsse órgão j\llgar os r.aso~ c1e .das emendes, instituindo O Com:etho 

··verá reversão, a favor do Estado, do'> os resPec~ivos serviços e instituir as c~ssação de concessão, sen1 pr~ju1zo Nacional de Radiofusão, como OJgao 
Lens da concessionária. se~·vfdões necessári_as _e, às ~ezes, o di: da apreciação, pelo Poder Judicil'il·io, de julgamenw de ta.i.s casos, o recurso 

'Trata-se· de uma lei Jernl e org;!i- r~lto de dempropn_açao - esse proce- do julgamento proferldo, tartlgos ll_e ao Poder ."'udiciário serâ p-ara f' efe~to 
-nica, que, ao lado cte norm."ls novas. dlmento, por su~ mdole e sua ~stru- 70). Não obstante a imperteiç:lo téent· da reVisão das decisões dêsses tnbu­
:incorpora m1,1.itas· disposições dos de: tura, pela ~tnphtude_ e comple;ndad~. ca com que ai se regulava o assunto, nal AdminiStl'ativo. Trata-se .de u.ma. 
eretos ns 20.111, d~ 1 de março de ~e se.us efeitos; supe1~ o_ ~onteudo ~'"'linstltuino-o-se recursos da(.;.} .K. pu- revisio in jure et in jacto • 

. 1932 e 29.773, de 19 de junho _de 1951 ltiD ~lmples ato autonzatno._ (A NO~f'- ra 0 Poder Judi::iárío, é de p1'oC1a1ll'
3

rw 
3. Nos dispositivos reguladores d'.l Polittc~ d~ S~b-Solo e o Regime Leg11l se 0 menta e a convehlêUCÜl de tais A· fim de harmonizar o artigo S9 

regime conce~sional prescrito no ·pro .. das Mma,.,, pag. 571). d- . . com a or~et1tuçâo, com os dem.,ts l.üs-
_Jeto está, na verdade, -o seu ponto 4. -0 Projeto adota o reo-ime de 1 Isposlçoes: - positivos óu emendas, !Jl'Opomos t.~m-
l~Uclear. · concessão, de cunho sinala'g-inático 5. D~ntiO da.s consl~er~çoe~. aclnlt~. oém t.. moci.ihcaçâo do.texto do artigo 

· A Constituição de 1946. seguindo a outorgada pelo Presidente da Repú. ex~;endtd~s el~ocramos us ~.nen~a~ 
89 

• 
. nossa tradição. t1:actição que tem ra\- lAica, dos serviços_ de radiodifusão - adtante tor~u_Lda tEmendas 0-l. c,-~ A emenda C-'3 apliea 0 pr1nCl);)lO 
ses no decreto n. 0 20.047, de 27 de (artigos s.c e 10), Os atuais permis · e C-_3), ob;~tlvand?• ~ par d~ out~t"' contido no ~ a.o e na alinea "b', do 
maio de 1931, e· que se manteve atra- sionários serão equiparados aos con- provtdenclaS, a ?r1aç~o do onse 10 art 55 da Lei~ de 1m-p

1
·ens..l c Lei 

vês das Constituições de 1934 (artigo cessionários, cabendo-"lhes os mesm!'~ N_aci?nal de Ra_d10fu~ao, com cont1~e-
1
n.o ·2.os2 de 12 de novembr(J d·~ 1953J. 

é 
0

, n. <> VIII) e de 1937 (artigo 15. direitos e cbrigações, devendo para _ist.>J tencta :e ara deCldir _sobre os_ .~as~ de_ i ccin 0 escópo de completar 
0 

sistt:tna. 
. n. 0 ·vul. disl;.Õe no seu· arti.~o 5. 0 , nú- cumprir as ~m:malidad~s estabelec1~a" suspensao. e c.:;~açao aas ; ~1-'~~,.;~.' as I tle garrntiüs ora preconizada. No te­
mero XII, que compete à União n~ ft:turo Cod1go ?-ra~tleuo de R_adm~ concessoes. _ lrerido- § 3." dete~mina-se 0 1eYan~a-
. u... explorar, d-iretari:ente ou cl,tfusao ~om relaçao aos concesswná- T!p.ta-_se de um ór~ao colegl;,d.o que mehto da ordem. de suspensão do JOr-

médiante autoYização ou concessão. r.o:s (arttgo 95 ) • se lr~cl.m n~ cate~ona d~s T •• bunms na1 ou penOa!co. desde que a ~entença 
os serviços de telégrafos, de ra- Nos CortÚessos sôbre radiodifusão, e Admlmstratlvos, 11:80. I:revlsto-. ., ~xpre;s· <te primeira instãn::la. não tenha te­
d:ocom1~nicação, de radiodifusão. especialmente no Congresso no Mésicn. samente na ConstitUiçao, ,na~ Q . .l~ n~o conhecido ·a oco'"têncía dos InOClVOS 
de telt:/ones interestaduais e inter- :"oram afirmadas co'mo Postulados •bã-· ll~e contrariam 0 sist~ma. A eg:~·tt_çao aterrados peta a~toridade adnliiUstrl­
rwcionais, de navegação aérea e de sJcos, consagrados pela Associação In- Vtgente embora provmd~. do .• egnne ti'v; 
r.:ia.cr terreas que liguem portos ma- ter-Americana de Radiodifusão, a es- co~Sti~uc_i??al, ~o:nsagra pr~t~~~fl:~~i1 (.~ efeitos da dedsão do COJl8f'!.1a 
rítimos a .jronieiras nacionais IJtt htbilida.de e a segurança nas conces- a lU~t_ttmçao. · Ass.tm, temos nM r~' veste NaL.."Onal de radiofusão ficarao, nc.s 
traMnonham os li1hites de um Es- sões e permissõt>s no seu exercício. Mant;mo, que aJlás! -~a~a ~ têrmos da· aludida emenda r;w;pev.sus 
tado" A l'b d d . d {) c~n-ater quase ru.dtctano; o ConSt>lllO < .' • • 

1 er a e de emissão o pensa- d C t ··buint . 0 Conselho N'aciunal <1uanoo a. .sentença de pnmem~ ms­A Constituição assegura à União rr menta· atravês das radiodifusoras nã'.l d: A~~:~~. e ~~~gia Elétrica,· que l'e- tância _decrer.ar a trnp_r~cedênma d~ 
execução diteta dêsses serviços. 0 que ~o1cd0e5 .existir sem essas ga~~ntias juri- soJVe, en

1 
gráu de recurso, os_dis.sidios su.spensao ou da caduc1dade da con 

t>erâ modalidade de serviço "en régio" 4 1.1 bl cessao 
O Pl·oj•to, não obstante ter melho- entre a admjnlstração pú lCR ~ os · . • , -e ao mesmo tem-co faculta ao Poder v d Na citada alínea b cuja. norma F rado·, ·tam·-e·m nesta parte, const'dera' ~ concesSlonários ou ·contratantes e ' 'ederal explorá~los por meio de auto- " " procm·amos adotar garante-se a re-

. · velmente, a le.•t.slaça'o ,,,·.ent'e - ne .. S"rviços de eletricidade e entre -:stes . . • d. l'lzaçRo ou concessão. - ~ ~ _ • 0 • ·" v paração ciVIl das perdas e .nos, 
O projeto é explícito em fixar n ereto n. o 29.673, de 19 de junho de ~altonseaco!~b.s~rutddoo"n'e~reartto .. I2e.t', ~~c~J.~ 699 quando a sentença. fin~l julgui! im-, 

~x11loração sob o regime d~ com~es- 1951 -"ainda deixa na~; mãos do Pre- , - d t f t ttl<:ulados 
São, contratual <artigos o o e 10) sem sldente da ~epública a sorte das em- de 193-9) · o Conselho de Recurso~ da ,Proce en e 05 a os ~ ' · · 
flludir à hipótese de autorização prêsas, sobretudo através da compe~ l?ropried~·de Industrial; o conselho de 8. O prcblemtt da llbe:ds.deH-de {Je:_,n .. 

Ainda não se re.!lolveu 0 d~ssídio tência soberana que lhe atribui, pat':l. T n d União como óro-ão col~tivo sarnento, é neste setOI, mu •• o m..,lS 
teórico sôl;re a distinçãl) da. nutorizrr- cassar os direitos dos 'Concessionários d: j~~ga~ento e~delibençã'o de única ~om?lex-o e dificil do que no ~etor da. 
Ção·e da concessão, muito embor~• seja~ dO Sel'viço de Radiodifllsão tartigo 1.» e ú1tima -i:ru:tància (DecretA' 1\." 9.760 lm}:>lensa. 
nbundante a literatura jurídica sôbre parágrafo 1. 0 ). Mant-eve-se, ai, pràti- de setembro de 1946, arts. 183- t 192) · O eminente deputado Afonso Art ... 
n qnestã0 magistralmente tratada t:atnente, c regime da legislação vigen- E no cathpo da disciplina pr(;fissio- nos, examinando éste aspecto, em seu: 
.dentre outros, pelo eminente Rannel- te (artigo 6. 0 ; d oDec1-eto n. 0 29,673, nal, existem os tribunais de jUl'isdi- já mencionado parecer, observ~u G.Ue 
lf'tti ("Cocetto·e natura delle autoriz- de 19 de i unho de· 1951). i \~ao plena e exclUsiva e o Consetbo devcmO.'i ter presente o se_guin~e: 
zaziohi", fJágs. 30 e 79), e entre nós o · 8 . . :t' ! Federal e os Conselho·s seedonal!; da "1) - a formidável e mstantãnea 

f1or nvmerosos J·urlstas de pt·a'J (.AJ- artigo 8 hmJ~ta-se a permL_lr, a0 1 o ·de dos 'Advoo-.,dos do Brasil .e o penetracão dn rádio nas massas. Prln-
·acusado de 1nfraçao. defesa escnta" o;l 1 I m =-'"' . . ' . • · B ·1 

· l'edo Valla.dão - "0. ·Dire!to d:1s oral n . raz d 7• h f 't Conselho FeC~r3l e os ConsetlJos- Re- c1palmente num pa1s como o r~si, 
~ " 'Al 'd o P o e ~ oras. el a pe- . ~ . , ., t . d t I d z por c"nto da r..guas : CI es Cruz- "Direito Ad- rante 0 Ministério da-Viação e Obr.:ts Jionai~ de Engenhan~ e Alq'J_l e .ma. on e a_ vez _nem ~ ... ·c:: , 

:ttnmstratn'o";- J. Carvalho de Men- Públicas ou 0 seu ór ão re resenta- cu.ias decisões -são matacáve1s em populaçao leta JOtnalS ~ on~e e~_tes 
do~ça ---:- ''O D1reito", ~ol. 87,, P~Q'i?a t1vo. ' . g . P · juizo, 'salvo ~o. ponto de vista de sua cheg~~ ?Om atrazo aoJn_terwr· dev1d_a 
4(L. ymm·os de Cnsüo - 'Dll'elt0 O artigo 89 éstatui que "da impo- estrità legalidade. à caiencta de t.ranspO!te, . 
~dm1n~.s~nltivo":. MariQ Mazag~o _ 61 cão da penalidade ·caber:\ sempre re · 2) - 3: c_J:rcux,lstànCta do râd!O ser 
Na~ute ... a Jurídica da Concessao ri'.! curso nos têrmas da lei ficando ioual- Nos Estados Unidos· criou-se a Co- .serviço publlco; 

Servu;o Público": . Themistocles ca-lm· ente reconhecida aos 'concessionâr;.flS missão de Radiocomunicação cuj:o. 3\ _ 0 bto de serem limitad~~. em 
Valca_n~e ~. "Institui?õ~s ,?o Direit'J ::~ faculdfHie- de promover a defesa dos coustitu:ionalidade a .Suprema Cort::! número, os canais de frequên?t,~ que 
Admmistr~bvo Brasileiro : Alcino SICUS direitos por todos os meJos .aàmj- l'econ~heCl"U .e a 4tlal compete lC\'og~r abranjam gnmdes zonas do pars . 
8~1::\~ar - "C:on_{'.essões _de Sen•iço., ttdoS em leL · ' e mudar Jíc't:mças. Orgão dos mals o que Se impõe é uma regulamenta ... 
t'ubhcos no Drre1to Brasileiro atual" · .. criticados, pm seus enormes- pode-res, ção especial A propósito, ,iiz Th~ ... 
- "J?rnal do Comércio", de 26-2-39· O recurso aí P_l'e.'3Cl~Ito será i_nterP,OS- que, de resto. são uma viciosa carr:cte~ mistodes c~i·alcantJ: 
~ranct~co .,Campos - "Direito Admi- t.o para o t:!-'ópno MI~1ist~o ~a Viação rística de Commisstons Jorrn o f gover· "Nenhum::t razão existe, par::t sub ... 
I.tst.ratwo .. 1 .. como autoudcde e 1nstanc1a sup~·e- na·mentat. Nelas se aponta a fusão, no trair~se 0 rádio do regime g-ernl n ç:ue 

. ~tretanto. m~lgrndo a . douta opl- ma. _ . mesmo órgão, dos poderes leql~lath10·' devem obedecer as martifestações, quo 
· mao .~o ~Jnsagrado Tratad~s~a. não ~e A_ ~~ncessao, alem de autorizar o e executtvo, o que !ere de h ente .. 0 _ importem em divulgação para o vran ... 

J?Odena fi;<~r. dentt·? 9a prattca. d_o _d~- exeictcio de. um d~s meios mais p~- princípio da separaçao qu~ os~ alll:ell· de público. E' 0 que se dá. parti• 
l,el~o yositlVo b!·asJle~ro, 1~m cnter1) ~erosos de express_ao, env?lv~ os dt- canoF>. pelo menos em ~eorD, con~td<:- cularmente, na forma peculiar ch3.-
1•n;fo! ~e: c1e níhda d1stmçao entre os I eitos_ de explot·zçao . econom1ca e de ram fundamental nor.eglme democr~tl- ma da radiofusão, em que 0 receptor 
dors a;~t_Itntos. propriedade da empresa e os de seus co, (Osvaldo ·Trigueu·o ..J O R.egnne não e couhecido podendo qualr,ue.t 
.., O r:odlg-'l de Ág~tas (Decreto núme!'o sócws e empregados, os interês;.;E!s dos dÓs Estad~s na União Amen~ana, pessoa car::tar a 0'nda emitida . 
.::--t · 672. de 11 de .r~:mho de 1934). mol- anun.ctant_es e Dropagandistas, q. par pág. -264 l . · 
~11° ,!l0 n~t~-proJeto do Dr. Alfredo do~ mteresses ·da coletividade. neve, '1'al não acontece entre nos, e f.S- A circunstância de constituir a ex .. 
t n_~da'}, dlstm~ue e~pressa~ent;. au- pms, ser outorgado o.rJtimo iure, com pecialmente dentro· do siste mapreco- plora<;áo de radiofusão, um regim~ de 
C?r: ... ::wao de concessAao :_ a primezra ~8 gar:-.ntias jutídicas que a coloquem ao nizado ud. aludid·3 emenda. .. permissão ou· concessão do Qtado. 
_rnact.eriza nela ausencw. df' dt"legaçan ab"io-o do arOihlo e dos abusos novcr- o Conselho Nacional de RadiOfusâo favore~e a fiscalização, que se pode 
c,~n~ode~etú~li~~. {a~-tigo 170} e a se· nu~~nta.ls, o que se·r~, tambzm.<> fator será, na esfera administrativa, '_ór_gào exercer ts.mbém através do própno 
~e r~>a<> ~>.a ~xt. t_encl~ _desta, como ~~ de confiança para -Investimentos de colegiado de· julgamento, de nltuna poder concedente e do contrato. AS 
dí'oTit.ndrJ ~rt !lStm~lÇCJl~d~o Cap._ I, ca.pital e para obtenção de crédito instância. Sua composição, l~~~gnmdo for:nas comuns de fiscalização pres-­
, 0 ~~- t · 0 f'~m_n ° l!:!p: _ b:ncâl'fo, repreSentantes governament-ais e das critas no contrato e ·a .apuração nor ... 
rr}r'·e~~o~~fl I~l's Codtg? de Mu;-n~. TI::> o E' preciso não esc,uecer 0 que re- entidades ·econõn1icas e cultl_l.r~is, mal em inquérito regular, são ele'rnen .... 
Ae_·~~ e, e ta patte, ao Codlgo de presenta para a estabilidade- ct.a:s em- dentre ela! a As~cciaç~o Bras1Ien·a tos que contribuem diretamente lJa"' 

·A ~Utorizacão é licenca ara PS~ prêsas hidrelétricas a· pnrn ~eguran... de Rádio, oferece. c~ondlções .. d.f! ga-: ra um eficiente contrôle~ das enüssõ ... 
. müsa. embora se denomine P autoJ~Ía. ç~ de de~er:vo~v~mcnto de suas lnver- ~antizs para ~ectsoes equrübra~c.s, r as, no 'que diz com a moralidade e 9 
çãc de lavra. 0 que. na sua eSS:::ncL'l soes a JUnsdtçao do Cot_Jse1ho ~a- JUStas e gar~nt~doras .. Desta :,o1ma proteção óo interêsse doleti.vo, con ... 
é umfl verdadeira co}lcrssão. cion~l de_ Aguas. e E::nerg1a Elétrica, p~·ocura-se at_n;g1r o ObJetivo p:m1or- tra~o asseguntdo pot' sanções 11esdaS 

A ftgurR do concPl'lsionário reronb_. como órgao colegiado dotado de com· dHtl da estab1hdade das enwréS,\':1 ra· QUI" atingem à própl'ia economia doa 
a r'lrta na"so ~omo inla!!Pm r'lo própri'1 petência tJara. resolver. em' grâu -de _dio!usor?s, como emprêsa p~·iva_da ~o ccncessíon~ri~. ' .. t 

instit'Jto.fartiozos 9.o. 16, VIII, 35, 37 recurso, as questões ~ntre a adrninis- \nves\.lmento ~da exploraçao tndm- . As a~socmçoes de_ tádlo~ e~t.~tanwo~ 
7 ~> "~1-á'!Tnfo {mico) tracão os concf'ssionarios -ou c{}ntra- tzial e corr~rzull. e como·it:-stn~ment,o IetvmdlCall_l para 51 a m lOt !ICerda 

o Pror-ectimetüo aéÍmiliish'ativo que tad0s 'de serviços de· elet!i::ídade e os da. livre e: pressão e comuutca.;aa das de n~ e;n:sl'ao das ldéias, ::-onforme, 
faz surgir como res nova uma pro- con_;iuroid-ores dêsses servtço,. tdeta~. declawçao da Associação Interame~ 
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rlcana de Rs.diotusão, que reune malt I que arolhia o jito _parecer em .sua A Comissão de- Constituição e Jus- · técnico, econômico _e juridlco, pertl• 
dt: J..tJI.Jti ennsso1·-s do LiOlJi:":n.nt.t:, conclusto · tiça. opin'J, ante o exposto, por sua governamental, ou entidades superio .. 
contorme n:somção ap.rovau;.t, c.~J J.t- .. As ~lá...clulas dos tr. tnd.os perante aprcn.çilo, sob o seu aspecto consti- res cte classe; 
~ente conr;,rc;sso r;;allzauo litJ A'.!.:: •• ,;...o. · no.::sa Ccnstitmçf.o, nao aàqmrc, em tucional e legal, com as emendas nci.- c - orerecer sugef:tôes e propor 
G:::t:·J. Ver _Dls.rlo d.o Ccn_,l;_sso Nu- virtude ·de sua aJ,:.:.:cvaçâo, a fôrça de !Jl-a just1.iicadas e ofere:idas em 1;me- medldas que se tornem recomendáve19 ... 
~1Ullal ue ::.<.~ de agu::>to a~ .-.:...~,. r·egra:;_ tie Uireito inCemo. xo. para maior regularidade, eficiência e 

U:.~~ se acha as.segurado ~--J :.~;1~Lv E: certo, oomo S.!:S.mula Bento de Sala Ruy B:crbo.sa, em de aperielçoamento do sertiço de radio-~ 
da. L.Uil;:;L!t.!.L.çuu, pdú mt:n .... _.:, •• !., •• ta- Par1a, que urll Tratado lnternacion.:.i março de 1954. - · Prr>sidente. difusão; 
t<.n.~(:n.te, _.sem jUlz_o das n~-:-.J..d.--.s _de .pode mod'flcli! todo o dir.eito .nter.no, J- R_ elatoi. d -. julgar, em ·gré.u de recurso, 19 
j; ...... c~~ · e o.~ r"Spúnsaul•~o.~..;.~ ;Jt:!CS E.E-Ul outru; obsttculos que não os re- . lllttma instancta as decisões do Minis.:. 
<.:orktivU•!;UO .Fecleral Gomcm..:t;._, j}ê.g. sultantes das determ.naçoes const1tu- EMENDAS AO PROJETO DE LEI tério da Viação e dos demais órgão:s 
&i,. Vol. J.ll/ · J cionais tCédigo d·e Direito Internâ- DO SENADO N.o 36-53 administrativos, impondo penalidades 

U lJIO_,t;to. exammado atL:n.::,;o G.::::>- cional PriY"ado, pag. 45'. ·EMENDA N.o 1 _ c estabelecidas nesta lei ou em seu te·~ 
se pl.Wla, J.,;pl'CSE:i1ta llill av.:.n;;;.; pas.. A elaboração d.s Ie~s sõbre asma- gulamento; · 
~o demccnLt:;.co. soore ··a le:;.s.ia.,Uo ténas compreendidas no art. 65 da Acrescente-se, após o capitulo IV, e _ JUlgar em ünlca e última ins·a 
a~uaJ. _.n.samt til..s-poe o seu an!í;u .5'-.i, C(..'DSLituição Federal só~ se completa o seguinte capítulo: canela os casos ae caducidade de con-· 
sem, _aJ.i~, estatu..r uma norr.:1a n.g:u- cem a sançio do Presidente da Re- . Art. - E' criado, com.o órgão Con- ce.s.:-:ão, previstos nó art. 16 e em lei:~ 
lamt:l•~~ú.Ot;l a.o paraé,Taío i.l,w do &.1"- públiea, ni:.o sendo, pois, suscetíveis sultivo e de Julgamento, o Conselho posterior~3 ; 
tlgo• 141 da Let Magn~: dos tratados, em cujas cláusulas se Nacional de Radiodifusão, composto 1 _·votar 0 seu regimento Interno, 

.d ... l't. 5ti -A exp1·essáo do pensa- re<>ul:m te..is matériaii. dos seguintes membros, todos brasi- que .. sera. aprovado pelo Presidente (l2·, 
mLnto e <..e opi.ruao, por meio da n:.alO· .Ã ratiflca"b.o nos têrmos do art. 6ô leiros natos: · Repú.bllca. _. 
:tUSdO, n!~ r-oa.crá ser ObJeto J.e ct.:n~ n. 1 da c~ns'tltuiçúo Fed-eral, apro: - 4 - representantes go•:ernamen- Art. Das decisões do conselho cabe·· 
cu1:a pr.:na .· . vou um ato do Pr~.d-::nt.e da .aepúbli· tais, sendo 1 dos Ministérios Milita- râo embargós para 0 mesmo conselho, 

J.-arc..~l·a..~.o ur.1co Em càsu de ca (art. 87, vi> - ato que não tera res; 1 do Ministério da Viação e O- no prazo de :w ruas úteis contados ae. 
guena, al_t<:J.·açao de ordem pu'Oll~·a ou 0 efeito de modifi:ar a l~gisBção in· bras PúOiica.?; 1 do Ministério de data de sua puolicação no Diário Ofi·· 
oa.Lm.o.o.aae J:Ub.L!Cd., o regime a c,.ue terr.a ~ôbre d.J.reito CIVil; comercutl, Educação e 1 do Ministério da Jus- cial da uruao. 
se sucnietu as e~~açôes de .-ad:.olu- aeronáutico e do trabalho sóCre en- tiça; § único _ o quorum Jegal para JUl­
S<>.o nao/ t:-odcra ser cuferente d.'l aUo-- slno, mstema. monetéri.o, n~tural.:zação., - 1 representante dh Universidad~ gamento dos embargos será de dol!l 
ta~ par::;._ outros me1os ,de_ ex'Jl·es.:mo, eutrada, extract1ção e expulsão Ue es- do Brasil; 1 representR!lte da Ordem têrços dos m~.nbros do Conselho . 
.fla.tvo o dlSp<:sto em atos mterr.ar.J.o- trangeü:os. conct~:·5.::t cte cau:cid.ade dos Advogados· do Brasil; 1 represen- . Art. _ Junto ao conselho e de to·· 
DaiS. . para o exercício das profissões técnica- tante. do Cons~lho Federal de Enge- dos os iilrgãos que im.puzerem penall~· 

Os artigos 57, 58, 59 e 60 estabele- cientiúca.s e llbera.+s, Etc. , nhana e· Arquitetura; dades serão 'admitidos advogados das. 
C€ni u!SJ~osJ.çõEs dl.ssipllnares L!.·1 n·~- Os Estados assumem, nêste càso, - 2 representantes da Associação partea interessadaS, mscritos na Or·· 
p~ns_abilldade pela matéria ~as u·ra- obrigações políticas interestaduais pa-: Brasileira de Rádio; 1 dos emprega- dem dos Advogados do Br"asil. 
Ql.açoes. . . : ra. a execução das providênCla.s le- dores; e 1 do.s e~pregados; . § único _ A União serQ. representa-

Dr, An~Oll!O Chaves, ~ s~u _exct"- gislativas,ne:essárias ao cumprimen- =- 1 ~epresentante da_ Confedera- da perante 0 conselho por Assistente 
lente - Dlie;to Autvral de Rau1uru-, to dos seus convênios e adoçõt3, ção Nacional do Comércio; 1 repre- J1ll'idico do Mimstério da v~açâo e1 
sao escreve: "o ma1s intran.-:1gente sentante da -..Confederação :tfacional Obras Pública~:~. 
<leíenso1· da liberd~de' não poUera a.e1· "Um, tratado intema.cionaJ -- t:S- da Indústria. Art. 0 regulamento- estabelecerá· o 
xar d.e conVll' que a1guma· coiSa aeve creve Leband - não tem, por sua §. 1.0 

- Os represe:a.tantes gover- processo para julgamento dos- casos 
&er redado na radjofusão por prmci- natureza, efeitos jurtd1co.s no inte- nanmentais são de livre nomeação e Submetidos e aprecia-ção do conselho. 
pw de Oiuem pública. Em que cum·- rior ... Os tmtadas obrig:..m s:mples- demissão do ·Presidente da RePública, serão assegurados, com uma mini­
pre e conciliar esse .principol CCJlll {; mEnte os Estados ··e não o.s sU.ditos, e os represntantes das entidades re- mo de "formalidades Lecessá.rias, os 
da liberdade de informaçi:..o e de pen- á1am ·direitas e deveres mternacio- feridas neSte artigo serão designados meios de prova e defesa, Observado 
z;amento. o sistema dô projeto, mt:- nais, e não regras de direito; os ci- pelos órgãos competentes destas. 0 ·prt:scrito. no parágrafo 1.0 dêste ar-
podei.~ at'ng;· sat· 1· t · · da"'o's sa·o obri!lados, não pelas tran-

"' ! ..... 1s a or1amenc.e tssa ua. ~ • § 2.o -- Ex-ceto os representantes tlgo. 
conclhaçáo. sações internacionais e sim \mica- governanmentais, os Conselheiras ser-' § 1.0 - o prazo para encerramento 

ménte pelas ordens de· seu governo". d 
9, os abusos a que aludimos devem (s.pud). Eduardo Espínola e Eduardo virão por 3 anos, podendo ser recon- do processo e prolação das ecltiCi"C'S 

ser en~araaos sob outro aspect,.; _ o 1 -1h · Tr t • d n· ·to duzidos, Uns e outros terão Suplen- do conselho não poderjá excedl!l' de F.spino a Fi o - a ao.o \ e 1re1 · l! ela quebra, .por "arte, d--s · f:llt))l'ésas .. 1 B -1 · V 1 11 A 77 tes, cuja investidUra c prazo de exer- 60 dias, prorrogaveis por 30 t as na. 
t-' Ci"Vl . r~.s1 e1ro, o . , p':log. • d dlll A • • 1 dl cõncesswnar.a..<;, do principia da ~gua1- ctcio obe ecerão ao disposto no pará- hipótese de gçDCias rmpre~r;: n -

à.ade de tratamento e de opartunida- A questão da repercussao dos atos grafo anterior. · • veis. 
Q.e, que ue;re tan~o lJ.Ua..lHO pus.::nve1 internacionais, no· sistema jur!dico !n- § 3.0 

- As funções de Presidente § 2.0 ·- O· regulamento. respeitado~ 
ser asseóurado no regime de conce.:.- terno, não poderá ficar, en:.!",e nóg, I e Vice-Presidente do Conselho cabe~ os precei~Ós desta lei, poderá -a~ottlr 
.são de servtç-os públicos, e,· Particular circunscrita à doutrina sôbre oJ assun- râo aos representantes governamen-.. como normas processuaiS :subsu:ilarm3 
.. mente, no serviço de r.:diotumio, de to. Terá de ser eftudada dentru da ta1s, ambos_ de lii"l'e escolha ~o Presi- as do Código de Processo C1vil e tio 

.canaLS privilegiados, e que hoje próprb Constituição Feder~!, à n~z de dente da República. , .Código de P~ocesso Pena1, reduzmdo-
a~::~rangem tamuem as (aixJ.5 <..\e teit:- seus textos imperativos sõbre a feitura § 4.0 

- No pãoderão tazer parte do se .os respecttvos prazos para pe1fen.o 
Visão. .... da.<> leis do pafs'.'. / Conselho dirêt-ores ou empregados de cumprimento do disposto no· § l.o. 

A outorga da conce.ssão, sem 0 re- A Comissão de Relações Ext;;rwres, eníprêsas radiod.tJusõras, ou de qual- ~ ......___ 
connec1mento e etc:tivaçáo d.o pr!nc1- no Parecer n. 53, de 1953, aceitou, quer tnanelra. nelas interessados, salvo EMENDA N." 2 - C 
p1o G.UC enunciamos, sera cr1ar mats por maioria, através do pare::er do os membros designados pela Associa- Suprimam-se a alínea "f" do artigO 
um tremtmao mstrumento de poàer preclaro Relator senador Bem.::rdes Ção Brasileira de R.ácilo. 4.o e parágrafo l.o do artigo l 6 . .. pOlltico, ps1coJógico e e..:·onõmH.:t.' em Filho, à tese da comissão de Con~tl- • Art. -· Os membro~> do Conselho 
tavor do ctcmimo de grup<Js e de tuiç~o e-Justiça. perceberão uma gratifie;:;..;-ão de pre- EMENDA N." 3 _ C 
classes socia1s. Mais do que Uina ure. Aliá~. a Constit\lmte, através, da :.ença, correspondente a Cr$ 500,00, 
du.tivei íncompatlbllidacte com 0 regi· grande· C0missão Coon~tituc!onal, não por sessão, exceto o presidente, que Redija-se desta forma o art. 89: 
me demucrático, isto constitmra um deu guar.da a te~e defendida pelo terá a remuneraçâo correspondente a ""Art. 8~ - Da imposição de quaquer 
aos mawz-cs per1gcs. que 0 ameélçam, ilustre deput-::do Prado KeUy, msten- de direto~ geral em comissão. pena1ldadc cabera sempre recurso nos 
entre nós. Eis ai, em ligeiros traços, "Wndo o...vrimado dos trat2dos sõbre as § único - O reg?lament-o estabele- têrmos desta lei p-ara o Conselho .Na-

- a tunctamentação da eme11d;a. que leis positivas do Estsdo. (A CollEtltUi· cerã os casos de-perda dn gratificação I cional de Radiodifusão. 
apresênte.mos. ção Brasileira de 1946, Vol. 1, pág:. c das funções de Conselheiro. § 1.0 - E' assegurado à EmPresa 

O § lY .do art. l_o do projeto esta- 243 - JoSé Duarte,. E' a tpse que, · Concessionária, direitp de pleitear pe~ 
tut: .. em virtúd~"de graves imPeratiYOS da Art. O Conselho tt;rá uma Secr~- rante g Poder Judiciario, com lunda-

.. As disp-ós:içóes dêste .::odt~o c os m- sua histól ia e d-J- situação européia, tarla, umtt. ~ss_ão té.cmca, u~a secçao mentó em !alta de justa causa ou na 
reitcs que dêle emanam, ficam sUJei. a França 1ncorporou a· Constituiçio çle documcnta~ao. e iniormaça~ e ~a iLegalidade do ato, a .. ln·,...aüdação com 
tos às normas constantes elos atos in- atual tart. 28J. , c~nsultorht ii!Iidrca, com a OtganiZa- as perdas e danos devidos, das deCl­
ternacwnais em \'igor, e dos que no A par do asp-ecto juridico da doutrl· çao e atribUições que () regulamento sões .administrativas commatórras oa 
futuro se celebrarem, retificadns pele na tl_Ue os tratados são a supre11ta. la esta~lecer. - - penalidade de suspensão ou de cactuc1· 
Brasil". rio paí$, cumpre ter em conta a irre· . § 1. - Os Serviços do ~onsel_ho se- rtade da concessào, oem como a mvali-

Al se reconhece a pt<lje~an ÜQ di- t:.UEável. inconveiüência -pWitica dessa rao executado~ _no_r. functont._rtos do Qação de qua1qne.r cutras sanções e~­
rato internacional no slStema do tu- tese,. para o Brasil, hoje em•clvido quadro ~o. MmtsterlO de_ Vt~ção e tatuídaS nesta lel. _ 
turo Código BraSileiro de RaaiofuBão, numa rêde, cada vez mais cnmplex-a e O~r~s Pu!3hcas. e. por ~UJ?-Cl~nárws re- § 2 ... - Não sendo reconhe<·1aas n~ 
dentro de runa fórmula in::ISIVa e e1:tensa de Tr::ttados, a começar -prlo QUlSltados ~e .out:os Mmrsterios, e por primeira instância a ocorrénP.l.:t dus 
ampla. V2.Sto si.stema da OrganizaçãO da~ Na- extra~umeláriOs e. contr~ta?0~; motivos alegados para· a susí)en:::âc (lU 

Por sua vez, o art. 92 dispõe taxa· ç5es Uniàa.s. ~ .2- ~.Os serv19°.s tecmcoh e. a~~ cbducidade .da concessão, a autr.rld~de 
tivamente: "canstderam-se parte i.:- A tese fixada no citado ·pai-ecer da mmts~rativo~ ~o Mmls+téri~ d~ Vt.açao .adnitnistrativa tevanrará a ardem d{; 
tegrante dêste Côdigo os trat".:.dos, Comissão de Constituição e ,Justiça ê e Ç)b.as Piu .. bhcas serao ... unst"ierados suspensão e sust~rá a exe%ção do 
acõrdos, e quaisquer atos mternacio- a que· nos preserva das conflitos do órgaos aux llares do Conc~lho. deareto de ·caducidade. 
Dais ratificados pelo Brasil·'. ., direito pátrio com. normas ~-:trannas Art. - ° Conselho funcwnará com 

O art. 36 empresta fôrça· de rlireito es:olhida.s, ora, pela imposiçáu da~ 0 quorum de 7 membros. E:r.rn:ND .. -\ ~-" 4 _ c 
interno aos atos internaciom.is ratifi- contingênchs da politiça internacio~ Art. - Co~oete_ ao C:onselh'l .. al~m 
cadcs pelo BrasiJ, consagrando, des- oal, e, ora, pela invigilância ou desin- de outras atrtbl,llçoes qu.e lhe confrra Substitua-se a parte final do artigo 
tarte, como principio tranquilo. dou- terêss com que temos acompanhado o regulamento d~st~ lei. 55 •·satvo no que disponlta a lei ele:-
,_ •-- t.d 1 be - d t d" 1 .. a - opinar, obrtgatõriarnente, SO- toral com rejerência a propaganda dos . 
.... ma conw.uver 1 a 'e incompativel a e a oraçao 0~ a os . lp o~áticos. bre pedidos de concessão e de licença, parttdos polfticos", pelo segulnte: 
com a nos.sa Constituição. Propomos, assrm,. a modif\cll.çfto ao de que tratam- os Cap-1tulos n e ITI ~alvo o prescrito nos artigos l.X - 1 

A Comissão de Constituição e Jus· § 1.0 do art. 1.0 e a supressão do bem como sõbre as tarifas de irrart:a: ·x ;_ 2 e X- 3J. . · · · ' 
tlça, no Parecer 1\. 1. 712, de 17 de rt 92 (Em d 5 C> / novembro de 1949, do G,u-s.l fomos re- a · · en a n .. - · · · çao, nos ~a~os previstos ilesta lei; . Acrescente-se na Secção n, do ca: 
I t t 11, . O estud<? do prOJeto, cuja opor- b - emitir pa ·ecere:.•.l e prestar in- -Jttllo IV: . 
a or, manifes ou sôbre a Questão, nês~ turudade e alto merecimento já ass1-,.nentes.áo objeto de~t'1 l~t. per tnte1a-~ Art. E: vedado às empr~sas racno~ 

tes têrmas, com a ressalva ancnn.s dl) nalamos, atevP.-se a_ su;t. estrutura e. formações sôbre assunt·JS de caráter difusôras estabelecer tarifas e codições 
eminente senador .... Ferreira de S!JUZa, ao seu slsten:t .. jurtdico. . ·, tiva própria ou· solicitação dt órgão :}Ue importem em criar benefício de 

... 

... 
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determinada pesõa ou empl'êsa, -exelu- ·de São Lourençr da Mata., Estado de 
sividade de írradíação cte. prop:l6anda Pernambuco. 
comercial e que Impürte em pt'lvar 
outros' mteressados de utilizar-s~ de A.s quinze hora' e Q.u:\renta e cinco 
J:n·adlação para' êsse 1im. minutos, nada~ m •is havendo que tra-

Art. serão observadas com relaçâ.o tar, a. Comrssao encerra os sçu.s tra­
à propaganda dos partidos politicos bal~os. e eu. Glória F'ernandina 
tegistractos, tarifas uniformes e a ~:1a1s \ Qumtela, Re~ator, ~e Ana.~. ~ ~,o­
derfeita. igualdade possível de trata- cume;tttos Pailan~ .... n~.ares, ::;"t;r ..... ta~-.o, 
menta. , lavre~ a presente .ata que, depolS de 

Art. o regulamento dispot·ã sur.rc ~fleo;acta, será assmada pelo Sr. Pre-
aplicação do preceltuado nos artigos "' te. 
cuja infração suje1ta o transgressor 
às sanções estatuídas no artigo 87 
alétn de outras cominadas ~m .t.el, ' 

EMElmA N.O 5 - 0 

Comissão ae Educação 
e Cultura 

O § t.o do art. 1."~ passa 
se~uinte redação: · 

3,• REUNIAO REÁLIZAD.~ E~l 1 DE 
a. ter a AllR!L DE l95ol 

O SI\. 3.• SECI\ETAI\10: 

<.servindo de 1. 0 ): 1ê o seguinte 

Expediente 

-= 
lraçã.o. - Renato Gonçcuves Mcrt\m 
-Diretor. . 

Ao Requerente. 
Mll!ISTERIO DA JUSTIÇA E NE­

GOViUS IN'L'EiRIORE3 

1 - Agra.deciinentos da cornumca- G;l.492. 
ção da e!elção da Mesa do Senado: .R1o ue va,neiro, D. F.,- Em 5 de 
dos srs. aovernsdores dos Estados ~\u!··~ ~\! b~-:1:. . , 
do Pará e da. eaaia· cto Cilete do ;::,.~nuvr ~rune1ro secreta.rlo:. 
Gabinete do ~lUistro' da .Aeronãutl- ~ ,bl.•,•. a.ew;..:.u .. <t.J uu.:.J.i..l u .. w <iti, .~~e" l~ 
ca, em nome a-o Mmistro de Estado e de .1aue.rv t.üuwo, ue \lo~sa J!.h.t:._l.,.H . 
do Sr. Ministro ela Ju.stiça. c~11, .lt:~~lO ,.," ~oma u~, .~ral~.u;lu<l'~H~~ 

2 - Prcsta,..ões dz contas dos con- a m-:.u. ... a. c-..p .. a a.as lll.tü .. lll'_'L..-J~ p.~s 
tas-correntes do ~mp;)sto de renda r e- La.Lui.::. pe10 .une~Vl' . ao :=.·e. \ilÇfJ à e 
cehidas p~bs Prel:eHuras Municipais J.t<l.~~~··.,)• a" lllll "'o.e ~nSLr:W: o ~.<!.qu~­
de Tarumirim (..o\.Iinas u~raisJ. Itati- r.hh;•·LO u. 1, d .. l!lv-1,, d~ auw •• a ao 
ba, (São PauloJJ. Araucária (Pa .. aná> ·,..t..l;J..UC.l' 1\lloz.un Lu.go, soo1e o auu..so 
e Pon.te Béanca' ~Hata Grossa 1 ~ utW ..:~:.:..nas no perw.1etru w·oanu ue~Ha 

"Na execuçàc. dêsse servjço deverAo 
ser observadas as estlpuiações dos atoS 
internacionais ratificados ou que ve­
nhani à. ser ratificados pelo Brasíl". 

Oficies: ' ' ;Ja.pl~al, . . 
Abs sete dias do. mês de abril de Da Assooia.ção do;; Servidores Pú- .l'l-~. v, ~tto a oport~dade para re-

1954, às 15,00 horas, ni Sala de· Lei- blicos do Param\. (10) transtmtindo nu . .;.; a. _"VD6Sa ~cel~o.c .. a w vrotes ... 
tura do senado Federal, preserites os o te.·~to Ue ae.so*t:~J2S do 1 Coiwresso tos ua. mt~na (\l~a estlma e malS UlS .. 
srs. sen?.dfJres F'lávio Guimarães, Nacional de Sei'Y•dores Públic~s no t1nLa con~Lderaçao. - Tancreao Ne .. 
Presidente, Cícero O.= Va~r:oncel':l.s, Paraná, rt:allzado de ~4! a 28 de·ou~ vcs. ,. 0 J:~""U'.,:·en•". Levindo Co2lho, Hamilton Nogueira tubro de :953; .o. "''i ,.._ I>Ç 

e Euclydes Vteirn. deixando de com~ Do pre;=;:dente di) rn·.s~ituto ctos ád- D~!J.::.l~o.men~..o Io'ed.el'o.l de Segurança. 

suprima-se o art. 92. 

Comissão de Redação • 
parecer, com causa jnstif'caaa os Se- , voga.dos Brasileitcs, dando conheci- Puo.w.-.;a, , . 

1.11. REUNIAO, EM 7 DE' ABRIL DE nhores.Senadorf's Arêa Leio e Arthur )menta da Ind!t:ação apresl!U~ãda nela . .J:''"-~*~u de TtünS:i.to, em 9.d~ março 
1~54. lBernardes., reune-se esta Comissão. Pt.~ Paulo Wl1ltH-er e aproi'ada Pelo ,.de J.'uo;·~-· · ... • _ 

P~rmanente. mesnw Inst1~uto, n-:~ sentido de ser .1H"""·""'1:>~0 sr .• Cel. Chei .... do Ga 
A "t' dt d , 11 d 11 ' , - sugerida ao c.:m"':rcsso Nacional a mo· I wu..:~.: ~.~.v .i!>X!no. til', 0eu~~·.t• Vl12'ie ..te 

o se lill:O .. a a aor e m nove-l E' lld[:J e aprovada se1n alters.çaes d·~1 r 1 '?,., ~·. . - · Z,1 .. c .. a: 
centos e cinquenta e quatro, às qmn- a. ·ata. da reunião anterior .. ~Indcaçaof.ída deg,,,la.,.,a.'.l do I~t:losto de , i\t..::l~:..cncto ao de.o;plchu de V S."'• 
ze hOras em uma das salas do senado · • ~ * a a m e omar poss1,e o pa- _ .. -_ _ . . · ,_. 
Federal.' reune-se a Comissão de R<:- Não teve expediente a despachar. ;;~arn-ento dê~se ::r:buto em dUodéci- ,;~~.:.~a.:;~? Cio ~rc.~~:.).~: ~ruce::;s{), ~iJluz .. 
d 'o b - ~-d~ . d s <:: o sr Presidente a.voca o Proieto u .. os; me b)It:s.ar a;;; :;.oU:.ldõ;S ll1J.Olfi*..tÇOlS, 

d açaJ, so ·a pp!e~l epncu~d 0 t r. ~h.ena- de r e1 'da Câmara no 349 de 1953 I Da Câmara MoiLchal de Campi- J.~ a ... u.:.uo com 0 S01lcitado no H.eque­
or oaqu1m 1res, res1 en e, ac an- · · , · • ~ . -1 ' ~ l'Illlen-0 nu l de 1954 de auto'·la do 

do-se presentes 05 srs. senadores que djspõe sôbre o re~istro de diplo- nas,. sao Paulo, :í:o:mu ando. at>t\lo no ..... ," -, · • , .' " ;;. 
Waldetnar P~drosa, costa pereira mas e':'pedidos lJe!as l'.Stabe1ecimentos sentido da aprovaçao,do proJeto de lel üu.5.4 ~ .:Jcnactor Dr. Mozart La,..o. 
carvalho GUimarães e Aloysio de car-' de ensmo e o exercíclo profissional"~ qu-e tem. po~ hm u"':elL1~l·a~ os proven- 1· ::;ua 1!..-.;:ceJ.encho uurúa o.err~or.s:.r•::.ção 
valho ' I d . . tem dos m:1tn·os ~ ;Jensiuni.Stas; ae alLO espü·1to puoliCo acaba .:te .:ti-
- E' Úda. e aprovada, sem alterações,! la~ ~~Vó1~aev~~m~~t~u~ly~~je~~el~~ i!i Bl~~c!'r~~e~~ ~~;;~;~P~~m:;,ca Pg~t~ l'l6•;.· ~i.W, P.Lençao pa1·~ LÚI1 a?·•un~·::J y!le 
a ata da reunião anterior. da Câmara Il.'l 18 de 1954 qne ··'con- su • ~. ~~ • - n JUl,;o_ ua wa10r I•):evanc•a nao so para 

A Comissão aprova a redação final ced"" a. inclusão d~ Faculda'de de .F'ilo- ~ posso .. • ., . d * .:L u~scJp.lma do tra:1mto como tanwem 
d 5 . t 1 .~" " 1 o 1. Secre"q,rlu a, Camara Mu .. para. 0 sossêgo pUbü ~0 e quiçá. tJara 

os egum es pareceres_: . sofra cumc1as e Letras, de Campinas,· nicipal de tt:1gua.1. Rio de Janeiro, co- , .., . .- , " ,.. · 
- ~o Sr, Costa Pere1ra. ao Projeto, Estado de São Paulo, na cat.egotia \ municando a eieicê.o da Mesa dessa;"' ~J:u~ua. sau~e da popU!açao. · _ 

ele Lei da Câ~ara n.o 54, de 1953, que dos estabelecirnento.s subven:-íon"dos' Caca Leg.i.slativ8 . I Var.as têm ... ldO as sumLda~es me 
regula a ina,hvidade dos•militare.s;' (pelo Gov~rno Federal", que_ é apro-_, Do seCretário cia Presidência daRe~ dlc~~ q~~· ~_traves _ae ~ubücaçoes z;o• 

- ao PrOJeto de Decreto LegiSla- vado e asSinado. - T}Üblica encanlirl.l'a!ldo mensaO'em do àl_YdSD::i orgaos da 1.mmensa, têm p.o• 
tivo n.o 48, de 1953, que aprova a de~. . S.r ~ .' 1a' • d · ~.... . . c t1.1gacto o usa excessivo da ouz1na, t:JD• 
eisão t>Or que o Tribunal de contas I Nada mais havendo a tratar, le- '* • Ples:. en.e a :~epubhca, em que sweranoo-o entre outros ruídos ex!:es· 
em sessão' realizada a 1.o de abril dé vanta-st! a reunião, lavrando eu, João !~0 ;;~~ta~ asL t~z3es Cd..,o veto a~osi.( sivos e ctesnec~s1.l:los, como o m.ttor 
1952, denegou registro ao· têrmo adi- Alf_redo a:.wasco de Andrade, Secre- de 1i5°i' 0 e Cl a amara n. • causador de ~rande c'.Ct.nte de emottvo.s 
tiVO do contrato celebrado em 23 de tãrro, a presente ata que, uma vez Do · 1 ; t e. de neuroses co1envub. 
fevereiro de 1950 entre o M'nistério aprovada, será assinada pelo Sr. Pre- ! Just' sr ê M n~~h" ga Agrfc~ltura, e 1 Lamentavelmente, o ~1axunar znsts .. 
ela Saúde e· a Ir~andade do Santisst- sidente. - • te a1i~e~f~:~· an ° respec~.vamen- tente e oesnece&.c:;arlo cta.s buzmas vem 
mo Sacramento da candelárla, para ' c l se tornando t>nl .verdadeiro sup.ticla 
funcioname'llto do Instituto de Le- ATA DA 17 a ESS .. O ? ntFQRMAÇÕES para a ~pulaçào. ' 
prologia do Serviço Nactonal de Lepra , • S A EM Diretor da Divi~5.:) de T'erras C I!!' mu•toA co.mum ver-se, por lJ.Ual• 
do Departamento de Saüde. no f!Ospi- DE ABRIL DE 1954 Ionização e 0"" quocr ooorrenma, tl:O~ menor q~e ela 
tal Frei Antônio, da referida. trman- seJa., truu1 que ocasi!)ne Ulllta slmi-oles 
dade; Senho!" Mínístro da Agricultura tntelTUpção no trápsito, cotsa ~llás 

· PR=rD~NOIA DOS sno AFE' - :E'.sclarecírne·o~os - <1o sr. Waldernr~T t?edrosa, ao ·l:.'..;J- ~l. s;w;,, C Senhor Ministl"O· bastante compt·-~ensível para urn es•. 
Projeto de Lei da Câthara n.o 363, de FILHO E MARCONDES FILaO Atendendo ao a-~querl to 0 75 pírito ~esclarecido,· os motoristas !T'l'\ .. 

1953, que concede Rlll01io às ~refeitu.. do Exmo, Sr. Se;ador ~~â.o ~Íllas .. '~~enl-.Se e, n~r ass~o de ~ó.ier~ 
ras de santo André, Jau, Teófllo ato- As 14,30 horas comparecem os boas cabe-me prestar oa sezuintes ea .. UlJUStiflcáv~l, recorrerem às sua.:._ p~s 
ni e. Leopold1na., e dá outraa pro\'l- Srs. Sena..dores: clarécimentos·· "' san~es bUztm~s. aciOnando-as, tnsls .. 
c.'lênc1as: , 1 o s:· • tentemente, num -barulh<l ensurdece.-

- d.o sr. carvalho Guimarães, ao Vivald!! _Uma.- Wa~emar Pedro~ 2 · 0 = "~m. • • dor, ~omo se com .tsso esti,Tessem pru ... 
Projeto de Decreto I egislativà núme- sa - ~ms:o Jobtm - Pnsco dos Sem-· a' ?Im, ~onforme segue. ferinao· UlSUltos aquele que teve B 
ro 24, de 1953, que mantém a deciSão tos. - _:Antônio. Bal!ma -. carualh.o 1 clci~ ; ~~mded 1:; 1~

8 f ire~-el exer: \má sorte de ficar_ retido, ÇarquaL~uer 
por que 0 Tribunal de Conta.s, em G~tmaraes -: Vtctottno F:etre :- Ma- trunento aero-totoj'ra~et~···~ d:l. e~~~ a I clrcunstAncJa; à ~re-nte de UU13 Ul!J.. 
sessã-o realizada em 28 ·de dezembro th1as Olympto - J~_rum Ptres - da. Colônia teruio ~sido d~ endida· a, Es::;a febre alucmat,·e de fazer ba ... 
de 1951. denegou registro ·ao têrmo de Oncj~e Gomes - Phmo Pompeu._- verba de ~Ór$ 817 000 00 coifocentos e rulho llllltilmente~ vem se general! .. 
contrato celebrado a 31 de julho de K~gmaldo Cavalcf!nti - .F!an~co dezesete tnil cruze'!ras) estando 0 mo.. zando, chegando m_esmo . ao. cúmulo 
1951. entre 0 servic;o do Patrimônio Po:to - Nov~ Fllho - D1a1r .f!Ttn~ !!laico de duas colecões de fotografias de se fazer abst.ra.;ao de hod r!o ou 
da l!nião e 03 oraudes Moinhos do delro - Ezechtas da Roc_ha - Cteero .a:rquiva<lo nesta D1V!sã.o. local, buzianndo*se a qualquer m~· 
BraSil s. A., oara. 0- aforamento do ct evasconcela~ - Aloysto _ãe Carva- Em 1950 foram iniciados 08 servi menta, sem !:e importar de. que naJa 
terreno de nua:rinha r..U -283, alto à lho - L~iz ·'!moco - A.t~lío Vivac- ços de demarcação da á~ea auxillad~ na_s proximidades casas de saúde oncüt 
Atenida Mart;ns de Barros, antigo qua - Sa Trn.o~o - Gutl.erme Ma- pelo levanta'me:nto aéro-f~to"ramé .. enfermos car.":"cem de repouso paro. a 
Cal:::. Vicent~ r. Doi.s de Nonmbro. fre- laquias - Ham1l~on No~ea.ra. - Mo- trico - ., I cura. de seus ma.lEI!I. 
guesla de Santo Antônio, Municlplo ~t ~:gq-t~:e: ro:t:o- NiJ!c:' b> ·_lJi!naenheiro·PRUio Ferdinando: E' bem verdade qt.:.e O Códi~o Na­
de B.ecifP, Estado de Pernambuco; · co.;Jes Filho _ :Eu.clydes vietrA _: Thiry e poSteriormente em avaliação, "'\anal de Trânsito - lel regula•1{,ra, 

- do Sr Aloysio de Carvalho, ao Domingos Velasco _ Dário CtSTdoso no tocante a levantamentos de lotes da e~écle - em se_u art. 21 outorga. 
Pr!":íeto de Lei ~a Câmara 1!..0 238, de _ Costa Pereir _ Ves stano Mar~ em pequen~ poifgonos, o _ topografo ao Dtretor do rrânstto a.. faculdade de 
19o3. oue PUtor1:-a.. o I_'Oder Executivo tim _ Flávio "auimarã: _ Gomes Edenil Nestor d_!t Silva _ contrato de estBbelecet' pe~i?do de tempo durante 
a abrtr. tJf>lO Mm~téno da_ EducaGAo de OlíueirG _ J"Ta.ncisco Ga.Uotti _ 500 lotes incluswe a poligonal. o qua1 6 prmb1do o uso da buz1~a. 
e Cultura o. crédito espec·~l ~ Cr$ Alberto Pasqualint _ Alfredo .Simch e) - N"ão há elem~ntos no Arquivo Entretanto, essa outorga é t:etatlva~ 
40~.000.00 (qwatro.centos mtl cruzei- _ camilo Mércio d~a DTC ~ue possam precJsar a exten- visto como só se refere a per10do u~ 
rosl. como auxfho ao n congresso • sa.o da. hnha nerimetral já demar- tempo, durante o I'loite, o que ,.es-
Latino-Americano de sociologia: . · cada. t:.i.nge a ~Ção da autoridade, QU"!' se 

- an Prole:to de [,ef da Câmara ntl- O SR. PRESIDENTE: d) - Os trabalhos afetos ao Enge- vê imposstbilitada. de tomar mect1aa 
mero 337. d{l 1950. aue dá nova-reda· Acha.m-se presentes 39 Srs. sena- nheira ?aula Ferdinando Thlry, em mais ampla, em beneffclo da coletl-
ção a dis:positivns dO Código Civil~ dores. Havendo número legal, está. meia-dos de' 1953, foram suspensos pro- vidftde. 

- ao ProJeto de Decreto Leg!slativ! aberta 8 sessã.o. Vai-se proceder à \rfsóriamente por doença grave aco- Pnce ao exposta .. ressalta a neces ... 
n." 81. de 1953. qt1e aprova o contrato leitura. da ata.. meUda em sua pessos durante os tra-· sidade de Set' rn.~ttificado o teot do 
éefebrado em 'ZO de novembro de 1952 balhos de levantamento, já reiniciados art. 21 citado, ~s.ndo-se-lhe a se .. 
entre a Diretor!s. Regional do De~ 0 SR. 4~ SECRETARIO: entretanto. · lgu\nte redação: · 
partamento dos Correios e Telégrafos e) - A verba de um milhão de "Art. 21. As au.toridl\des de trân .. 
de Pernambuco· e a firma J. Ferreira <Setvindo de '2.o), procede à leitura cruzeiros aproximadamente. · \sito poderio prm.bir o mro da b!J7ina~ 
MarQues, para constru(Jã-O de urn pré-~- da ata da sessã.o anterior, que, posta f) - No corrente exercício. ou restrin!d-lo, e,;::taheJecendo um pe-
dJo desUna do à Usina da. Estaç!io Re- em discU&ão, <é sem debate apro- Nu. oportunidade P.presento a V. Modo de temlJO, no Cfll'tl será nro1· 
reptora. de Ptiu Ferro, no Mun.lêiplo vada. . Ex. a os protest~' de eleva.da conside- bido buztnar~ se assim entendere:n 
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eonveniente; admiti~'ldo os lampe~os 
de taróis como ame.l de a vlso". 

Quanto ao vazamento do óle:t ou 
craxa e excesso de .:-wnaça peJos vci· 
~u1os, principalmente· oa. ôlÜ.bWJ, co'1s~ 
tituem mfraçôes previstas ll•J art, 82, 
l.a. categoria, Ietr3 b, e 2.a Categoria, 
letra a, do Dec1·eto n.o 20.483, de 24 
de janeirO de 19413, puniveis com as 
multas de Cr $20,00 e Cr$ 5'0,00 res­
pe-ct1vamente, 

Aliás, ês~e Serviço tem retirado dn 
circulação ·todos os veiculos encontra­
dos trafegando expelindo fuffiaça em 
excesso.__ 

Estivesse esta ~·epartlção aparelh!!d!.l 
d(J elemento humano necessl\rto, en­
táo poder-se-ia exercer uma tiscall-
2a~t11o eevera ·e constantL·, coibindo­
se, asstrõ, os abc.sos qu~ se· vet•ifica.m, 
8I.stemàticam~nte, no tráfego. 

Lamentàvelmente, .o reduzidíssimü 
efetivo de funcionârios de que dls­
puQlos não nos perrntte fazê-lo, rnr.ao 
pela qual muitos são cs casos que n­
carn impunes, mercê· da falta de fis-
calizaçào. -
· ·Entretanto, c.onhcço o brilho, :t za­
pactdade' de trabalhn....e (I espirito ?';1-
Qlwo do ilustre senador Mozart La;;u, 

-bem como de todos os dignos rt!p:'t· 
e:entant.es .do povo, com assento na~ 
queloa casa Legisiativa, inteiramente 
dE'votados ao nem·· público, motivu 
peJo qual muito poderei esperar em 
prol dos nossos serviços, agravato~. 
dia a dia com o numero sempre cre~­
cente de veiculas em trânsito_ p~ra 
lelamente com o awnento prvg:ress1vu 
<la população. 

f:::3tes os esclarE'clmentos a.ue 
bem prestar a v.. S." ~orn 
a-préço e consideiação, 
Pmto Estréla, Diretor. 

AÕ Requerente. 
Telegramas: 

m~ ca­
toc" tJ 
E'!gara 

Do Ministro- Frederico Chermont 
Listoa, agradccer:õo a ;tprovação da 
sua t>scolha p~1 a cnefe oa missão Q.l­
plomàtica ao BrabJI jw1tto au Govê:'no 
do Lí.bano, . 

D.JS Srs. Ht>rherto Nôbre~a. Ertson 
Franra, Joaqmm Mendes, resp~ctt·:~­

ntente agrônl'lmO, químico e mJdlC"' 
do S::rviço Agro-Industrial c!o Depar­
tamento Nacional de Obras Ctli•fnt 
as Sêcus na ramiba, formulando 
apêlo no s:ent~da 6f. 'serem wcJufd(:.S 
nos benefícios da lei que resl.!ltar do 
Pru1eto dt Le1 da Cámara n.o 366153. 

"' oos Srs. Alhe1·tino Habão .c c\1:'i.nú 
Orsi. Presid."r.~c rf() Núcleo d1'1': Fet·­
-roviúrios ApOSi'ntados, · tormulandiJ 
a':!eto nó sentido da :tprm'f'Ção do 
proi"to que- ~oni:ecie abono de l"'mcr-
g~ncia. -

oe Erlco Cunl:l.\· e outros, fun~io­
. n~nos do rn~tltilto Rt::giOI.nl · dt: ~'J.r'·­
trorologia de Põl to Alegre, pieiteA.ndL 
R ntH'<•va~fw df! Pmenda n.0 109 nn 
p.-..,;ptr~ de Lcl da Câmara n.0 386 
de 1gs3. 

Mensagem n:0 63, d,e 1954 

-DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seçlo 11) Abril de 19?4-

metala correspondentes, coni'o ocorre, 
nos Estadoa unfdos da Anlérica, em: 
relação ao ferro, manganês, cromo, 
etc. 

Em certos casos, . todavia, mesmo 
êsse.s países, ·a fim de desenvolver·~u­
primento dentro das suas fronteiras, 
gravain ·fortemente a matéria priD1a, 
como po'r exemplo ·a magnesita nos 
Estados UJ,1idos, 

se tal ocorre em Países industrial­
mente maiS dMenrolvidos. a conc'es­
'são de favores aduaneiros como- os 
de que cog1ta o· projeto em apreço 
nãO encontra ~justificativa em nosso 
país, especi:ilmente 'ke ·considerarmos 
que, _no Brasil, são conhecidas várias 
jazidas mafginais de estanho em di-. 
versas uriidades Ja · F·ederação (Bahia, 
Minas Gerais, Rio Grande do Norte, 
Rio Grande dó Sit:, Amapá e Guapo­
ré), fendo sido verificada a ocorrên­
cia de zinco, outrossim, em São Paulo, 
Minas Gerais e Ba!ib, 

' ' Por "'utro lado, isentar tais mtnê-
rios de' direitos de. imiJorta(,.ão, como 
acentua o parecer citado; seria diml­
nuir o incentivo dos garimpeiros e pe­
quenos mineradores brasileiros, e aU­
m·entar os atrativos de importação, o 
que sel'Vi.r'la apenas para agraYar ·a 
noSsa situação câmbial. ' 

Finalmente, o Tesouro Nacional ··e­
rta· reduZidos seus recursos· tributa­
rios, s-em que com isso, certamente, 
ocorre.ssem reduções de preços no 
mercado interno~ das manufaturas 
que exigem as menci<madàs matérias 
primas. . 

São estas as razúes que me Ievara:m 
a Vetar o pl'OJéto em causa ·e que ora 
submeto a elevâ.da apt;eciaç.ã.o 7ctos se­
nhores Menlbros do Congresso Nac1oA 
nal .. 

Rio de Janeiro, em 6 de abril c:'le 
1954, - GE!ULIO VARGAS. 

A corriissão Mista incumbida d:e 
conhecer .do veto. 

São- Fd9S ·e vão a _llnprim~ os 
leiuintes 

j>areceres 

Pareceres '!IS. 95 .e 96, de 1954 

~ !5, de 19?-\ 
· Da comt .. tdo de Constituiçllo e 

Justiça, sôf.lre ta Mensagem nú­
mero 78-53, que submete à apro­
vação desta Ca·sa o texto do Ac6r­
do BáslCO para ConCessão de As­
sistência_, 'l'écnica cr..tre o B-:a­
Sil e a Organização das Naçóes 

__ vnzaas. r 
Relatoi: Sr. Gome~ de oli~eira. 

1 - O Sr. Presidente da República, 
cumprindo dispoSitivo constlt'Jclon!ll, 
submeteu, em_ Mens~gem. à aprec:..a­
ç~o do con5resso,_ o A text<J do . Acõrdo 
Basico para Concessao de AssiStência 
Técnica entre' o Brasil e· a Organiza­
ção das Nações Unidas1 assinado ~n 
New ~ork a 1 de setembro de 1951: 

2 - como se verifica da exposiç.s,o 
feita ao sr: ·Presidente da República 
pelÜ Ministro 4aS Relações Exterior~a, 
o Acôrdo decorre da Resolução 222 
{IX), ·de 15 d eagõsto de 1949, do 
Conselho Econômico e· social das Na­
ções u.n:das, quê pre-vê a criaçãó de 
um programa arripliado de assistência 
técnica, dentro dos altos principias 
norteado1·es da Carta · das Nações 
Unidas. · _ ' 

= 
O Congresso Nacfonal, no uso •tias 

atribuições que lhe confere o artigo. 
66 da ConstltuiçA.o, decreta: ' 

"Art. 1.a - E' aproVado o texto do 
Acórdo Bãsico para a CoDcess~o de 
Assistência Técnica entre o . Brasi:. e 
a Organização das Naçõ~s Un:das, :as .. 
t!Jnado em. Nova. Yoik a 11 de setem• 
bro de 1953. . 

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçôes 
em contrário". 

Sala Ruy Barboso, em 1 de teveret .. 
ro d. el954. - Aloysio de Carvalho. 
Presidente em exerctcto. - Gomes d6 
oliveira.· Relator. - Joaquim 'Ptres. 
- ·waldemar Pedrosa. - Ca.milo M1tf'!' 
cto. - Attilio Vivacqua. -

N.' 96, de 1954 
- Da Çornissão de Relàções Ex;~e ... 
riores, sõbre a MensaiJern n.0 18. 
de 19ó3, que submete à aprovação 
desta casa o texto do Acõrdo Bá­
sico para Concessáo de ·Assistên­
cia Técnica entre o Brasíl e. a 
,Organização das' Na9ões ·priida,s. 

Ri}latof: ~r: ~ovai! Filho. 

Em Mensagem enviada ao Senado 
Federal pede o Sr. Presidente da Re• 
pública a ratificação do Acôrdo Bá .. 
sico para prestação d-e ASisstência. 
Técnica entre o Brasil e a Organ:z.a .. 
ção .:;das Nações Unida,s. 
, ~c:.se -pacto iru;pirou-se- na resoluç~io 
adotada pe·LJ congresso Econômico e 
Social das Nações Unidas que criou 
um programa de assistência técnlc:a 
condizente com os louváveiS propósl ... 
to.s da. Carta das Naçõés Unidas. 

Não se diScriminam setores on!Ie .St: 
'deve . fazer sentir a assistência tk­
nicá, nem ~e estipula diretamente a 
conc~ssão dessa assistência, firm:J, 1_ ,Através do seu artigo primeiro ei: .. 
do-se apenas, os pr·ncíçilos gerais c 1e tabel~cem-se normas para criação Cle­
deverão O'.'ientar os acõrdos e ajustes seminário.s, envio de técnicos, progr~ .... 
suplern.entarcs. mas de tremamenws, -projetos \'ário.s., 

Assim em seu artigo r, 0 Ato ~17. c?ncess~o. de bolsa de"' estudos _?u ou .. 
da natureza da astsstêncla que a c...-- t: as fac.ltdactes à o~L~çã_~ de conhe­
ganização das Nações Urtidas prest&.;á; Clm~ntos para espectal~zaçao, al~m de 
ao Govêrno da. manei.ra. ·como e:.:..>a routn,s formas de aSS1Stênc1a. 
asi.stência s'erá prestada e em q•te I Os técnlc~s serA.o selecionados_ e, 
consistirá, de tudQ ressaltando- o el~- recrutado.s. I~dependentem_ente, entre-
vado propósito d epromâver e a per- tôdas as naçoes .. unl_das. . 
f'eiçoar o desenvolvi.menW técnico dos o artigo terceuo f xa a manelra da 

PROJETO A QUE SE REFERE O palses contratantes. como o""'gov:êrn~ dará ~~a cooperaç!\o, · 
VETO; e>s técnicos que forem_ serVir como A 0~oamzaçao da~, NaçõC!> pn~d~! 

Nego sanção pelos motivos expostos consultores ser.ão r.elac·onados pela \se Incumbe d.os salái~os aos ~ecmc.?~• 
em mensagern., , ' _ ONU, perante a qua( são responsâvcl!$, de~pezas de transporte. e -subststêncta, 

Eni 6 de· ãbril de 1954. - ÜETUUO e m:mterão estreito contacto com o ate ~ua ~'lltrada ~o pms, beJ? C?mo fL 
VARGAS. govêrno,. através de pessô3.5 ou enti-! partir d~ sua satda do terntór~o na·• 

Isenta de 
çãO ..-e· mais 
minérios de 

direitos de importa­
taxas aduaneiras, os 
zi1ico e' estanho. 

dades por êste designada.,. clonal, todas ~~ despezas com .y1a~en1; 
_ fóra do BraSil, seguro dos te,.mtcos, 

No Ílraigo 1I firmã-se o comprom1S· <:!Ompra e ,tran.sporte .. de. _equipamento.!• 
"so :-de tudo fazer para' tornar efetiva e. materiais pela. me!!lma 'oferecidos. 
a assistência. técnica. proporcionada. A · ' ê f' 1 Õ collgres.so Nacional decreta: os 'artigos I !I e IV discrimmam as 0 no~ms gov rf!.o lcam a etas ru:: 

Art. ~1." são isentas do pagamento obrigações ndministrat:vas e financel- • desp~:sas C?m serv:ç? loc~l de _pe.ssl?a-1. 
dos direitOs de importação e mais ta- ras do GovêrnO e cta or;;;anizaÇão. J técmco ou admrmstrati~o, mclmse' 
xas aduaneiras, exclusive a de previ- No artig·o V cuida-se ·do probler11a. runcJ!'n~~!os de secreta~Ia, trad~to .. 
dência social, os ní.inérios de zinco e dos privilégios e imunidades. Manda~ :;s, mteipretes, ~ecret~rws, eqmpa .. 
estanho, bem como os seus coricentra- se aplicar à Organização, se?s. fun- n e.,ntos e_ mate~ialS pro~uzidos_ A~nl 
dos destinados à produçãO do •metal clonârios, bens, fundos e haveres. ~ o.sos .P~ 15 • serv ços P?stazs, assrs~ei'!!-
em ;,.,inas estabelecidas no pais, me .. dispo.<;i'çôes da Convenção sóbl'e Prl· cta medica e_ os auxlhos aos técmcos ,_.., - ., . • de conforrntdades com as normas 
diante as fármalidades previstas nes- Vhég1os ~ Imunl?ades das ~açoes prevtstas nuS ae:lrdo e aj t 5 1 .. 
ta lei. Unidas, Já em vtgor no~ Brasil p'Jr mentares . 3 · us es up e 

Excelentíssimo senhor 
..,.do Senado Federal: 

Parágrafo único. Compete ·aos che- !Ot:ça .~o Decreto n.o 27.784, de 16 de~ Quaneo· à.s imunidâdes, probi::-mas 
feB das repartições aduaneiras a con- fp;ereno de 1950, que a pr.omulgou. ~rocafizadoc:- em casos- semelhantes, fi .. · 

Presidente • d' f · I cessao esses avores. ,· Finalniente, o artigo VI trata .da caram bem conciliadas através do a,r ... 
Art. 2.o Para gozarem dos beneff- data em que Q. Acôrdo deve entrar tlgo V queçrnanda aplicar à Organiza .. 

Tenho. a honra de comunicar a elos estabelecidos no at·tigo anterior, em vigor, bem como das condições de I ç~o e, s~us funcionários, bens, etc., as 
Vossa EX:ce!J'L1cia que, no uso da atri- deverão -as. emprêsas intP.ressadas: suas posslveiS modificaçõe,. dJ.sposiçoes em v'gor da Convenção 
buição que. me. conferem os arti'!os 70, a) apreSentar prova de sua· exi.s- 3 -·O artigo 87, n.0 VI, da Constl- sõbre Privilégios e Imunidades das 
~':l.rá~rafo 1. 0 , e 81, u, da Constitui- tência legal, beim·como de serem pos- tutção, estabelece como de competên .... Nacões Unidas, ex-vi do Decreto nú-

J,o J<,ederal. ,resolvi negar san~ão ao suidores de instalações industriais pa- .. cia privati\'a ·do Presidente da' Repú ... , me;-o 21.784, de 16 de fevereiro de 
./roif!to de Lei da Câmara número ra refinação de minérios de zinco e btl1Ca '''celebrar tratãdos e convenções 11950. 
51, de 1932, que isenta de direitos de estanho; Internacionais ad rejeren'durn da Pelo artigo VI fixam-se normas 
inw.ortattão e mais taxas adu.aneira,s. b) escriturar .. em livro apropriado Congresso Nàcional''. pa:ra O vigor e modificação do acôrdo. 
('"' minérios dt:. zinco e r..st:mho, por as quantidades c minério adquiridas POr outro lado, no arttgo 66, n, I. A aSsistência que se pretende pelo 
co-- -idcrá-lo contrário aos interêsses e as de-metal proctuZidl:ts. , da- Carta ·Magna, firma.se que é da acôrdo em· tl"la. é consequência do , 

I • alçada. exclusiva do Congresso Nac!o~ nobilitante espirHo da Ot'..,.'lnização, 
nar-lonais, pe as r r -:oes que passo a Art. a.• Das decisões contrárias nal ··"resolVer definitivamente sõhre que se proPõe a difundir IDétodos e 

--- - h . E· dever do Estado lncent!r-ar. atra- aos interessadm~ caberá, recurso ao o.s tratados .e convenções celebadas, ~on ec1mento!!! n~ra que- se amoliem 
. 

1 
h. b'l n· - d . conselho SuÇJerior de Tarifas,· dentro eom oa Estados estrangeir~ pelo Pre-J o_s valores e{'(.lnômicos dos· pO\'Os as­

ves te; a 1 • p_o 1 ICB a u~~en·a, .0 do prazo de 20 tvinteJ dias a contar sldente .da Repliolica••. · . .s~üdos por êse~ técnicos, desenvot-
c 1nsumo_ dornest.tco de m<l.tel:ms prt~ da ciência o·l do recebimento da co- Dêses modo. submetendo à aprova- YP.t1do-s~ n ~cono.nia Rtravés· do aper­
m:-ts nactona;s, estabelecendo Impostos mur.icaçã.o uando eSta fôr feita pe- ção,.. do congresso a Acôrdo firmado fe1çoam€'ntos das industria!! ·e da 
de 1~1port!lçao eleva_dos para as suaSJ lo correio' s6b reo-istro ,;om avi.so de com a ONU, o Govêrno f'focedeu de ag;r!cult.u_ra dancto:.se às respectivas 
con<reneres e.stran~ell'as. r sta ' o ' conformidade com o .dlspõsto na populflçÕes um ~fvel de vid;1_ que re- · 

ElÍ1 nrdaoie, !_toS palses t \d~stria!- e'Ár~ 4 D Esta lei entrará em vkor Constttuiçã-a. ,,., fllt3; .me1bor bem estar social, . 
· D1Pnte deSP.n'i'OlVH'los, como l ~m assi- na ddta ·de sua publicação, revÇ~gad~ N~da há po's queA ~ ·ot?ôr ao Ato ·em D spon:Jo de_ condi~ões ine.~~vel-
n·tlo" a comissão de FinRnças do se- as disposições em contrá.J:io apreço, sob o ponto de.vl.sta constttu .. mente boas ))tna a saude e ef1c1ente 
nndo F:àr.ral, ao opinnr f!Cla ''e.'eiçâo · • I cional,. e, opinando pela sua aprova·. produçãg agrícola e manufaturada, a 
do proJeto em tela, os tmpnl'tos de Senado Federal. em 26 de março ção. apresentamos 0 seguinte. lrenovaçao de processos rotineiros 
importa~ã_o são g.eralfnente bRixo.s PR . ·~ 1954. - João Café Filho. - Al- ProjPtn à~ ncc-reto ,.Legislativo nt- através da técnica moderna da. recio~ 
ra os minéri.1s e_- elevados para os" jrcdo Neves. - Vespas!ano Jl.!artins. mero 3 de 1954. · nalizaç§.o das culturas, das mudanças 
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de métodos antiquados, sômente re- b) No desempenho das suns fun­
sultados compensadores darão à ncs- çoes, os tt!cnicos man~erão estreito 
sa economia. Assim, a vinda de téc- contato com o Governo/ vor Inter­
nicos, de elementos especiali~ados .nédio de pessoas ·ou entidades por 

._ .p~ra transm,tirem,, em noso meio, os 1 êle ~esignacl:t.s, e cu;nprir5.u as lns­
ensinamento.s e pratica de renovado-

1 
truçoes governamentats prtvistas em 

1·cs métodos de produção, é de uma acêrdcs ou njustcs suplzmcntarcs. 
ut !idade indiscutível c) como l'tssessõres, os técnicos ins· 

Pelo expõsto somoS de parecer que truirão o pessoal especlal:z.'l.tlo mei.t-
9. . Comissào de Relações Exteriores cada pelo Governo, no~ seus método~. 
adote o Pre.jeto de Decret:J Le~islati- técnicos e normas profJsstonais, e nos 

. vo a.provado pela Comissão de Cons- princlpios em que se ba~eiam. O Go­
tituiçào Justiça: na qual foi relator 1·êrno. sempre que poss1ve1, colocará, 

,da matéria o nobre senr~dor Gomes i disposi<;ão dos técnico!!, para êsst­
de OliVE·ira, que apresé'ntou claro e fim, o pessoal especializado. 

por mútuo entendimento, m~o-d t~ 
ullra, eQUipamento, materiais, serVI· 
ços ou· recUr.!:.os de Q'Je nece.ssttem. 

Artigo V 

Regalia~; Privilegias e Imunidad.es 

t. o GJv2rno aplicará i Organ)­
.za::;iio, seus funcionários. perlto!', net "· 
fundos e haveres as dlS::JOSLJÕ!'!~ da 
Convenção .>OCre privilégiÔs e' ímum­
dades das Na:;ôes 0:'1idas. Nos casos 
omisscs~ e nas situações nfio :Jrevis­
tas na Convençi:o. o .Gov:::rno âplica­
rã as d!S1JOsiç"ies permitida!!! pela 1t·· 
gislação nacional em y!gor. interesasnte relat,rio. ( 5 _ Qualquer equipamentu ou mate· 

·Sala das comissões em" 2 de abril , r1a1 técnico fornec!idv pela Organiza- Artig-o vr 
.de 1954. - Georgino' Avelino, Presi-jç§.ô continuará a .Peytencer-lhe, salvCl 
dente. _ Novaes Filho, Relator. ~ ..;e 0 título 'e propnedade. for tran~- ~ste 1Ac5rdo entrará em vigor logo 
Djair Brinde ira. ~ Fla"vio Guimarães. ! rerído em condições acei.tas de comum quê o Govêmo Brasileiro notificar â 

d) manter estável o ·poder aquisitivf 
da moeda, pre\•enilu.lo ou c.w!· g.tu!t 
os surtos ~nnscion:irios de origem m· 
terna •m ~xt, orna, as depre~sues eco· 
nõmlcas e, de um modo geral, ·o:-- cte· 
sequilíbrio.s res llt<~ntes das fluLU<t ;õet 
conjunl.uz-.üs; 

e) assegmar e-stabilidtl. Je do valor 
externo da moNb: 

fl a_iusb1r os metas de pagam..:-nt.c. 
às ncc .ssidadcs reais da economia na· 
cional. , 

Art. 4.0 O Banco Cf.ntral do ... rasi 
rcalizarâ. suas finalidades, uper ,ndf 
diret.~.m~e:1te, ou au·n•:ês rie bmwos .i 
liajos e crient.ando, de modo ~-enu, 1 
politica da ,no:'da P. do crédiLv e 1 
atividade bancãria no pais. 

SEÇÃO li 
_ Hamilton Nogueira. /t~côrdo. . Organização de que foi apro\·acto 

. (i. A. duraGri_o- da 11ssJstên{'!a técnl- pelos órgãos competentes do Pode!· 
MENSAGEM A ,..QUE SE REFEREM ca serâ esnecihcadu em acordf)S ou Legislativo d? Br:!sil. ·~ Art. 5.0 São atnbmçõ s ~o Bnnet 

OS PAREvERES SUPRA a·tiste-'3 suplementare~. 2. f:ste Ac_.ordo ou ?ntros sunlemen-, Cenn.ll elo EJasJI, como otgao 1e dts 
N 0 78 5 

J tnreg noderao ser rr:.odl!Jcnados por 1 c1plma da pohtJCa da moeda e ...~., 
· ~ 3 Artigo II J enten~imentos entre· a Org:mizar;âo e 1 cr.jdiw: . . _ 

Senhbres 
Nacional 

~Iembros do Cpng-resso Coopemç'ão du Gov~rno o Go·,'."rnO. fl::\·rndo c~sa p3rte examj .. l a) autonzar a orgamzaçao (! c fUJl• 
na r, com a atenç~o, e bo:'l. vontade. cionamento de bancos no pais, tis( a· 

. . 1. O Gov~rno fará u y.ossh·el para quabuer 1~edldv de modificaç1.o qur lizando as resp2ctivas operaçõe:;: 
~· acmdo com o. preceito constl- ·tornflr efetiva a asststenc1Jt técmca lhe for felto. I b) fixar os Jim1tes das taxas át 

tt:cwnal, s~?1r.eto .a Vo_ssa aprovr:-~ que llle fàr ~rOJXl!'cion:Hl.a. . 3. ftst? ~côrdo ?eixarâ de v.gOl.\.'1' 
1 
jm.·os dos ~mpn~stimos bancár•o:;, .:!t..f 

çao, em co,~Ia dev1dame1/, ~u~cnt1~ . 2. o Governo e a Or-gatuzaçàfl por dcnunc1a escrha da Or'1.:~nb:acao, deuósitos em b:wcos e ctas :f!\!'P~ ht· 
. cad~, aC'O:npan~u:cta de E::pCS!ç~o de , c(mSll;tar-se-ão a respeito !la convt:-, ou do GGvérno, a uual l>rodU?l!·à-1 poi cá rias e títulos de 1mture•.r,.~ se· 
Mot1v?s do M.m:stro de Est~do das 1 niência da nublicnçâ0 de quaisquer efelt(ls 60 dias depois 'cto seu recebi~ 1melhante: 
RelflÇ~€~ Extenore_s. o te~ to do Ac~r-~ conclusões ou relr..tórios de peritos qut menta. j c) orientar e fiscalizar as )perr1 çó~ 
d? .J?IlSJCo. p:n·:t l.Oncessao de. Ass1.s- :Jos!õam beneficiar. outros patses QU aj Em testemunho do que., o presen- :ks ba:1C.os fiiiados· 

· tenc1a. Te_cmc!" entre o Br~tsll e a prói)ria Organização. . te Acf".i'"~ foi :>s..<:i•1ad"~ t''l c'4:-tde d? I ' . , 
<?rgan1zaçao nas Naçõ~s Um das, 01.s-; 3. De qmdqner m:me1ra. o Govér- , Nora Ycrk, no dia 11 de sc~m))· tJ J d) regul.ar os epc!1.Ixe~ bancR.rl•JS po· 
smado em Nova York a 11 de setem- 110 fornecerâ à Organi-zac,:ão, Jla mt>-/ de .1902 em trê·s esem'!'llnres. n~1 to·nt.:- dem\:) vanar os :esrJecuvos hm;rP.<, :· 1 
bro _ultimo. . : did:1 elo pos5hel. dàdos ~Obre a~ me- co~. em nortugn~s e três exempl::l.res, ! forma de su~ con~titm:;ão ·le nc.>:ru 

Rlo de Janen·o, em 7 de março de .did;'ls e os resultados o~tlQos em con- \ :tutêntkos. em in:ylês. com as pecuhandao~s d~ cada 1:eg,;~~· 
1953, -GETULIO VM\CAs. . ise::.tut':ncia da ass.ist~nCili. re~f!.bHl~. · I Fc:o Grw_P.•·nn dos Esta1os unidos do· I :.c) regular. e __ real!zar ope1:~~··.1~~ .7' 
ACORDO BASICO PARA·A C0.:\1!8- I Art!o-o JII Bca~tl: Joao Cnrln~ Mwti~. Pei:J 0:·- c .. :nbi_?: .de .lCOldO com, a ~o·'>LP• 

·SÃO DE Ac::_SlSTf:NCii\ Tf:,...XlCi\ 1 o \!r3.Dlza~a:'l dfts .Naçoes Un:das: Jlug}llrxi.ste •. ~e. - _ 
CELEBRADO ..... ENTRE -I\ ORÜ-A::"l.i- Obrigações. Administrati!Jas _e Finan- l(eeJ.tleyside. _ .., f) pr~mO\'Cl~ .. ~~ form.n.?ao d~,~e&P.~·~rat 
ZAÇAO DI\ c::_ ~AÇOE"' UNID~S E 0 1 ce1ras da Orgamzar;oo . ~m. ~UI? e dJ,.,.,ns pal:'l. ass"..,ura1 ( 

' '"' -~o ;j • - o RR PRESIDENTE· . eqmllbrto da o:~lansa de pagamentos: 
GOVÉRN Do BRASIL I ~ .. A. Ot:'!'~nizaçlo pagn_rá. ~onfo~me .._ · · [ gl realizar opera :;ôes de .·ede.>tt1!1Ui 

Artigo I 1sc·n ~suectflCado em ncotdo~ ou. R.JUS- Sôbre a rnesa projeto nue vat ser e emprestimo a ·bHncos: 
. • . . . 1 tes ~unlementares, o total ~u yat te das )lido pe; 0 Sr. 1. o Secret.ârio. h) nutoriz:u· a emi.<;são •le lc!.IJU 

Concesstlc;t d~' A~stslcnr.:ur: Tecm~a si'"!U~ntes deS'1eSRS~ nPces.<sarJas à as-/ . . . hipotecãrbs oU títulos de H;lt:.llí:Zf 
A Orgamznçao '?-as Naçoes Um?r:s sisténcia. técnica. n~ efetuadas ~m l! lido, npmado e env1ado às S"nt~'lhnntc. 

·e o Govérno dos Estados Unidos .ao I aJ salário dos técnlcos: tiça, Economia, Le\XiRlrtdio Social i) emitir moeda de curso IPgal Ulll 
(doravar.te denommada OrgHniznç,aoJ ~~er:ritório brasileiro: I r!:>missóes de ':o'ns~itGiçS.p ~ Jus- " - ' 

Brasil tdorayante denominado Go-! b-1 d<:!::pesns de tr:U1"POl'te e ~ui-::; 1s- e de Finanç<1s o seguinte tc·mos rias cUsposi~õcs constaut.es d1 
vêrnol ._ desejand.o _ ton1ar e. i:et.l\'rl.'! P.S tê:-:cln até. a sua P:-~trada no pai-'3 e a I Sec:ão IV dêste Capítulo: 
r~.s~luç.oes ~ ~ec1soes. relattvas.a As-·partir da sua ~;;n!da; 1 Projeto de Lei do Senado jl efetuar a compensação entn 
SlSt~llcl.n. Tecr.ica da OrgamLaçao, fJ.Ue i cJ despesas com qualquer y1agem Bancos . 
5~ OE'St.llla a p~OlnO\'Pt o p;_•ngre.sso ~LI- forl'\ do TJflfs: I n.o 21' de 1954 Art .• Incumbe ·ainda ao D:lnCt 
ctal e e~nômiCO das nnçoes, conrcm i d) seguro dos técnicos; InsWui 0 siste;na federdl .1 , Ctmtn<l: 
no segun:-te: . ! e1 compra .de o..JUalquer equlpanten~ · . ,~e! a) r:;presentar o Govêrno e>n smu 

_1._ A pt~an_;zação c:onceder:\ .Msl.s- :tn eu mr~teri<1l forn~cido p'ela Orga_:- B(m~o!\. de Estado e· da outras relações com instituições m~e!·nacJo• 
tênc1a tecmca ao Go\·cn1o nus :lssun-t orr-Põni7.>1"RO, bem como o seu trans- providi:ncias. 1 nnis de crédito, ,.romo\'er e "IJnt:·atar, 
to~ lUe furem det~rminarlos e d:;~.:ma- T}("'!e nfr· o ')r,is e p:1ra fora dêl~; CAPiTULO I diretamente ou por int.erni(di:l do 

.ne1ya . qu.e fó:· e~tlpUlada em <~Cardos ' f) ouaisquer · outras despesas fora Banc3 de Investimcptos Publicas, co· 
ou aJUSces zup~en:entare.s, baseados <10 !):tls :;_nro~·sdas pela Organizl\ção. DO BANCO CENTRAl. mo representante da União, de enti• 
neste '\cOl·do. · • . . Art. 1.o Fica criado 0 Bnnco Central dades públicas e sociedades ri e eco· 

2 Essa assist~ncia técnic:t >~:erã for- · 2• As. dedspesGas .t~ue ~~o ,comn~:re~ do Brasil, t>ntidade <~UtáJ'qUicl-. Clte I nomía nlista, a r<>nliznção de ernprés· 
· • . · . • ~ '"'ê:!T COlhfl O >0Yt."rnO •·" Or " u:..o t , • fi J'd d · - I t· i ,· ·' f • 

Observações e Princípios estabelecldos ,A~; ,.~o ;,. ·, .. ar_agra 0 ; , 0 prev1stas na presente lei, ~ ,. to de JUros e amot'tiz~ço"S por I.!Ontr 
ncc1d:l e recebida de •<conio com ns:".,.q.,. TV ,., ~ f I serã pago! eta. as l1G 1 a e.r; e a, orgamzaçaoiimos ~u OllZ.ac.os, e ~~un_r o pagamen• 

no Anexo I da H.esolucão 2:!2 IX Lo\ 1 P~•a Or~an,zaçao, em no~ da_ do pais. Art. z.o O Bm1co Centrnl do Brasil rios mesmos. realiucr opera~ôes de 
do Conse!ho EConômiCo e Social das I Artigo IV terá su~ sêde central na Capital 1daj '. âmbio e transferência de t'unctcs: 
N:1~ões Unidas. de 15 de al!óst.o de . . . . . República, podendo ter sedes regio- bl intervir na compra e 7el1da df 

·1949, e em conformidade collJ. :1s re- 1 01;ngru;~es _Aãmmtstrafl.~as e Finan- nais nas c:~pitais dos Esta-:-l:Js e Ter- I tit.ulos da dh·id:c ptíblic:t. diretamentf 
ISOluções e decisões dos órg·ãos da 01·-l C·'!lras do Got rno ritórios e ftgências e sucursais. oi~t'.e ou por intermédio do Banco ·h~ InveS· 
ganizaçto. , I. O Gcwê~·no cvntribuirá para as se fizerem necessárias, dentro ou f6ra 

1 tim~nto~ Públicos; 
3. Essa asslst~ncia t~cnlca ron.s!sti- deso·..,~~s da rcs-.slsténcin técnica que do Pais - Art. ,.._o Poder;'\. o Banco centnl. 

~â em: _ lh·~ · fôr nrestada. pRgando ou direta- SEC..'AO 1 abrir ao Tesouro Nacional, nnlialmen• 
a) colocar técnicos :\ d.!.sposlç>ao do me:1te fo!·necendo os- SPguintes servl- te e por antecipnção cie receita, un. 

Pais. Parte-C_ontrat.:mte, a f1m ae que !?O~ ou recur5os: .!Jo8 objetivo~ çrédito em coma corrente que não cte· 
prestem sen1ços consultivos e t\S~ls- j a) s-.c.!'i'ko hca1 de 'Pf'S~o:n t~cntc~ 

3
.0 Constituem yerá exceder d.e 20°:, da receita or· 

· tência às autoridr.de~ competentes: 3n ~O!nini~tmt.iYo. inclu!liYe funciona.~ B Art. C t 
1 

d B. 
1 
objeth·o.s do, çadn, devendo ser· liquidado até v mêl 

b) organlznr· e renllza!·. áe muntn :·bf: à e secretaria, tradutores-intêr- z..nç:o . {';n ;~ 0 r1 ~~n : ., l de março do exercício seguinte. 
acõrdo, seminários e progr:~mas a e j)"t>tes. ~ r:o:.~ 1 stenc\a :lO~ mesmos: R.) • ~x.ecut.ll n po~ Itlca da. r:1o~da c 
t~einanwnto. nro.1etos de ricmor.st:·~\-j · b\. e"critÓrios e tlepende11cias ne~ do c.l. edito en~ funçao dn pohuca eco-
<;_§. o, grupo~ .de trabalho de e,'lpecJ~- ces.~ãria~: nôm1ca. e. socwJ do .J?l~ndo: 

SEY'AO 111 

Dos recw·sos 
cais determinados: , 'd 5 · · 1 . · · p suas format;; c a nphcaçao dos r.:cur- Art. a.o Constituem rectusos ao 
listas e atJYidades correlatas em lo-~ r) e~u;'1"'1"11enio e materiais rodu- b) disctplmar o c1~dlt~ em todas as 

C) conceder bólsas de esn;ao· e z. d~ ~~~~~;~te interno de funciona.- sos numetiuios para. que o respectivo' Banco cent.Tal: 
outrM facilitiades nos c:mdidato:!l !t1- 'irlo!. Õ" e;ulprrlPento P d!" materinl d.e etnpl:~go se fa;.a .r7;.wn~lmentt; ~e-n.dol a) o:s depósitos preristos no artigo 
akados pelo GoYêrno e aprovado~ tr!'lbalho narrt fin~ ofida1s: em \ls,ta o des"m'o:\Jmento ec~no~m~o 11; 
vela Organização. para estudarem e r\ c'orrelos e telégrafos :psra flru d~ pa~, ~! ~ecess~dades t da P· ?~ça.o I b) a receita do 1mpôst9 Rdicional 
t·eceberem trelnnment.o fora do pais: oflt?!a1s: , e a cucuw ç 0• 0 em es R~ so~m. e a' de rrnd~ dé que trata o capítulo VII, 

c!) preparar e realiznr. de mútuo I f) nssistêncln médica l\O pessoa! manutençao do pleno -empiego, leR receita de outros tributos que to-
ttcôrdo. nro,ietos f'Xperimcntais em lu- ttrnico: . c) ·tor!lar acessín)l o crédito por'rem criados ou tl.Umentados para esse 
gares determinados: . · ! o) atl:dlio de snb"lPtênef~ t'!.OS têe- Intermédio dos Lu:;co!!l flh~do1!:- fim; · 

e) pl'opm:ci~na: qu~1q~1er outra ror~ 1;,Jros. nn• .. 1.:isto em acordot:!- ou nju.s- 1). a toda!!l. as i;1l.ciativas .. e. -·jt"f."":- _ c) um:l percen!ngem das reservas 
rn~ de fiSSJf;tencta tecmca, aceita de ~e~ suolementare3 , er.~u_nentos nr~essar1os ou u~eiS <i. ... -u- técnicas dos rnstltutos de Previdên-
rnutuo ar:õrd~. . '2. o Govêrno pa•:rflrf\, conforme fOr h;ttvtdade nnc10nal; . . • cia. das emprésas de seguro e capl-

4. n.) os tPcnJcos que forem servtr ~S:'!"'·:ifif'l:ldo em acor<'lo.! ou ajmtes 21 aos pequenos a;;.:ncultores c aol!! talizaçfto c, evennwlmente, das .::ai .. 
como ,.nnsu1t9res e prestar asslst~n- ~nnlf'nwntn1·es, a nart~ das despesas trabalhadores. dír;,otamente ou atrm·és xas Econômicas Federais, a ser fixada 
elh r\t• nov~'>1;1o serão selecionados ,fehlfld:t.<;· forn do ·l~ais e oue não es~ d~s respecC.i\'?..S Ol'g~,nizações, para a por decreto do Poder Executivo até o 
peJ~ ("".'>nlzaçã" d t • 1 - d t ·d d ' con"H'~ .. · , · :-' me lan e prt:Y a U""'1'"'"'~ r~ ro~rgo (la Organizacâ('), aqu~stçao a eu a, e lllCJOs ~e pr~- máximo de 50%, medmnte proposta 

· Es~es t~cm"'lc: seráu respon- ~ ,...,.,,.,rio nPc<><:~q_rio, o Govêrnn duçao e de tlabalho e para sa 'iif~c.;~oldo Conselho de Admtmstração d.o 
s,n·ns ncrame a Orva.ni:7;~..AQ. coloc à di:mosicào de>& técnicos, de suas necess1dades fundameu.t:us; Banco; 
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d) os depósitos de que trata o .. rtigo· SE•;!o VI cerem, até o máximo de 24.000 cru- a) financiar atividades agrícolas 1 

10 ~ os fJU<:, vor Jci, são obrigatóría· zeiroS mrnsai.s, maustriaiS oe carater essencJal e comi 
mente feitos no Bauco t<;:n Brasil ou· ,[Ja A~ministraçã() Parãgra1'o único.- o não compare .. tais discriminadas, em ordem de pri!J' 
elll .. out~·os Lancus ou msthuições ofl- Att. rs: o Banco central do Brasil cimento, sem causa justificada, a mais ridaci'e, per decreto do Poder Exe· 
Cl:- c;; será, atimJn.st.rado: . de um terço da.s seSSóes do ano, irn- cutivo, tendo em vista as necessida-

. e) a re~eita das _s~b_ret.axas de cãm~ a) por um Cons:!lho .Administra ti- porta a perda do mandato, des do consumo e os interêsses gera.Y 
bw, uepo.s ue satlS!eltos_ os cJmpru- vo compô.sto de 10 membros iriclustVe . Art. 25. O presidente e os direto~ da coletividade nacional; 
nHssos a czue aludem os mciso.r. 1 e !I o respect;· o Pr€.S!Uent.e· · res, nomeados pelo Presidente da Re·. Õ) realizar os financiamentos den• 
do t_,l'\ ~rt.~->"'·0 • õa L_ei_n.o 2.145, dei b) po;w uma Dir~tória E.'{ecutiva públicl:l 1 -deverão se_r es~olhidos ent~e tro de um plano geral de assistêncil 
29 . "'·· dau?'"'!" de 19o3, I cómposta de um preaidente e 5 .uu·e~ pessoas de reputaçao. ilibada· e noto~ financeira., com o objetivo de c..-.-nali· .. 
le~~l a emissao de moeda de curso tvre.s, podendO tsse. nUmero ser au- na experiência e capacidade. técni~a zar as inversões e a utillza~ão ru 

·A.ri. 9 c: Só":Jre as res~rvas técnlcas memado ,po_r pr~p~~ta ~ Coooelh1~ e1n assuntos econômiCOS e fmancel· crédito em geral aos setores onde 1 
dos Institutos c'e Previdência e das Adm.n.r.S~rat~~o. e. o.~y~ovaçao dca Pres ros, · . pfodução deva ser estimulada erU ra­
empresas de se,;u.los e cap1tatização dente d~ ~epubhc~. . . . § .1.0 O Presidente poderá_ ser li- zão de sua finalidade e função SI> 
qu.;>·fé!rem efetivamente utilizaPos, pa- Art .• 9. O ~o-?-Selho Admuu.~,tra~l: vremente demitido pelo Pre.sidente·àa cial; ~ 
g·.trâ 0 Bane:; a remune.racão qu. fôr · vo. será. constltUldo pela forma. se República. - · c) promover, através de uma dís­
com:~ .. -erad.a atuarialmente 'necessà.ria. \ gu..nte.: ~ . § 2.u Os diretores terão o mandato ciplina aâequada do crédito,· o equi· 
Sôi.n-e cs c1epúsitos da.e Caixas :E..conô- _ ~) um memb!? e lUl1 sup.\~te_ esco- a:e 4 anos, que poderá ser renovado, librio entre .o volume de ·produção 1 

m 1cas s .ra paga a remuneração corres· Undos pela _mt~nade represem3:twa. ·de sendo destitwveis mediante represen~ as possibilidades de absorção do 
pon(l:Jte ao custo do dinheiro. gTaU. -~upenor dos estabelecunentos ta-çâo do Conselho Administrativo. mercados; 

Art 10. -rodos. os dePósitos do T:!- oa11car1os do_ pa.s; Art. 26. Compete à Diretoria exer- d)· estimular a iniciativa. privadt 
souru. das m::.~i- 11icôzs ·cte Previdénc1a b) um memcro e um suplente es· cer a Administração do Banco, exe~ no ap1·oveitamento dos recw·sos na. 
en~it1~\d~s ?útUcas· elu geral e. . ocie- colhidos entre os szus mem ... ros pelo cutar as deliberaçoes do Conselho- Ad~ tura.is do p3.1s e empreendimentos qw 
daÚef dP. economia mista de carátel 

1 
Conselüo Nac.onal de .Economia; mimstrativo,: nos têrmos da presente interessem o desenvolvimento de SU\ 

fedewJ s.r.lo feitos cl)l'igatàriamente c) dois membros nomeados pelo Lei e do Regimento Interno, subme- eoonãmia; 
no B:>.nco ccntra,_. ctn·etamente, ·ou-nof Plw:dente aa ftepúclica com os J.·t.JUl· tendo à decisão do -conselho os casos e) orientar o crédit-o de modo l 
B..·'lcos tih~~.Gs, onde ficarão à dispo· sitoa do ar~.- ·25; , omissos. ' 1 obter o aperfeiçoamento técnico dJ 
61ção cto Banco ..Jt-ntral. à) o pres1aeme do Banco e os pre· Art. 27. Compete R:O Presidente do produção, o seu barateamento e 1 
- Art .. 11 T::>dos os bancos de 'lepó- sidcw;c~ aos l.)a.ilcos filiados. Banco: aumento da produtividade. • 
sitos, alem do encmx.e nece~ário ài' Pal.'àgraio uni.co. o con:selho Adn1i~ «) representar o Banco em !uíZo Art. 34.: O Banco terá sua sOOe m 
sun~ open:çõPs, :-e6J;lado p .... lo Banca nistratlvu .l.UlJC.ionará sob a presidén- e fora âêle; ·' · capital da. República, podendo te 
l'f;!,Jtral, são o~Jr;gactos a recolher a ela do MinistJ:o da ,Fazenda, que se- bJ nomear, demitir, remover e agências e sucursais em qualquer p0n 
éste ou a ·11a ... ei à sua disposição ate [ r{ seu memuro nato. punir' fWlcionários, conceder licenças te do .território nacional. 
vinte po': cen:<' l20%) dos seus _~...epo- Art. 20. comp~te ao conselho Ad- e férias nos têrnios do Regi.menro;· 
sitos, que ~1ão vencerão juros. I mi.n..Lstrat~vo: c) superintender a.s operações do SEÇAO 1 

SEÇAO rV a! ap~·ovar o plano geral d~ apli- Banco e coordenar os seus diferentes Financiamentos agrfcola3 
·caça;.> ctos .recurs~ ruonetanos do serviços; · · 

Do redesconto e emprestirnos a ~ancos I Banco; d). solicitar a convocação extraor~ Art. 35. Os financiamentos agri~ 
d . · · d c lh Ad · 1 t t· o· colas terão por finalidade .principal: 

Art. 12. As operaçõ>:s de redesconto b, ol'ientar,_ e~I S,U:lS liD:has fUl_:da~ mana 0 -onse 0 mm s ra IV ' a) a aqmsição de meios de pro-
seria f~1tas exclusivamente pelo Ban- mentaiS, a po;.Jt:;ca ao credito. do Ea~- e). e~ercer as demais atribUições dução e transporte, equipamentos me• 
co ue:ntr:?~• observadas as norm~ co ceumv, ten;.~o em vlsta. Rb ne~e&SI .. que {he forem conferidas pelo Regi~ cânico.s e.a combustíveis, ap!U"elhagem, 
c~.-nst-an\~s dos ru:~;wJs seg_u!-nt s. ! d~d~~ dta. prooubçao ~ tada Cl!~ull~çao, a mj; o~emetel' ao Tribunal de Contas sementes, adubos, inseticidas, !ungi· 

Art 13 Só s2rao admttldos a re~ ccnJt;ll ula e 0 em es r .SOCia • . - . ' ' cidas e material de outra natureza 
de.s...:ünto·· · C) autor:zt~-t a emJ.SSao ue ·papel até 31 de m_~ço de~ cada ano, as con- aplicado à agrieultm·a; 

a, tttnlos 1-fvidarne:nte. garantidos:. moeda, nos termos do art. 17; r~s da admiDL&tir.açao tedo _Banco rela- Õ) a aquisição e instalação de ma~ 
t . 1 t d) fixar os limitEs das ta:tas de ~u- tlvas ao exerc cio an rtor~ para os rep1 e.sentaln em à e Impor a!:1ctas e € 1~ J t· · t t .,7 · · I1 d quinaria e aparelhagem des:;mada u1 

vamente.empt~gadas na produçao agn~ ros e __ descontm_; . ms p_re~l~ 05 no ar· • 'zncLSo ' a beneficiamento e transformação dt 
col·:l t. in'hls~riaJ ou nv giro l'otnereHll e)_ tlxar e alterar, de acordo com O Constrtmçao. · produtos agrícolas. quando realizada 
a ~. co~c::~-n~nte ~om yenctmtntos ihnite pre·v"isto, a perceu--,:.agenl da re-~ Art. 28. O presi~ente. do Ba.nc<? e pelo próprio produtor ou cooperativru 

- ·es ,:-o 0· 1a•· \ seú·a a que se refere o art 11· os membros da d1retorra executiva nau supE:nct a '" '.,, _ . • , b ~ . -11t r· dos de produtores; 
bl contratos de tinmlCLalllentos agfl- JJ elatorar o reglmento interno <!o pe;ce era~ os vencime_ ~s rxa C) a aquisição de animais parare· 

cola e indus~ria~. dev:ctamente gamn-j Banco que será sabmetido a aprovaçao pe.o PreSidente da. ReP.ublica. produção, -recriação e produção lei· 
tid'Js por p:cu.zo ·não supe-rior a um· do presidente da Repüblica, aprovar 0 Ar~. 29. O _Prestden~e do ~anc~ e teira; 
.a nu. 'e cedulas pignorutici.as délcs ori-~ quadro do funcwnalismo e os rrspecti- os dt7etores nao po.derao ter mteres· d) melhoramento dos campos con 

lnanas vos vrnclmentos; se.s \'mculados a_ outros Bancos. o fim de aumentar-lhes_ a produtivi· 
g A.rt Ú, Em casos excepciona.i.s, eorn g) pronuncJ.ãr-se .sôbre quais:;_ue.r Art. 3?: . Cada ã'ire~or responderá dade, obras de defesa, proteção e re· 
autorizaâo do Presid~nte da Repub!l- proposições ou consultas feitas . pela pelos ne;f:OClOs ~a Carte1ra para a qual . d 1 ca, medh1.~tc proptJSta fundame.ntr:~il.ll. Diretoria atinente.~ aos 0,7gócios do tenha s1do des1gnado no ato da no: cuperaçao 0 so 0 · ~ 
do conselho Admi:üstratlvo, poder<3-o Banco e formula~· as recomendações e meação. CAPíTULO II Art. 36. Os financiamentos pOd~ 

d t- · 1 t rã o ser ll prazo curto, médio ou longo 
ser ampliadas at. operaçõ~s de Re es: suges oe~ que JU gar opor unas; de acôrdo com a sua natureza e fi 
cont-O, sendo pratbido, ~em. quaJquel h) autorizar a constituição e o fun- nos BANCOS FILIADOs nalidade, prescrevendo-se -no Regi· 
hipotese, ·o redesconto de titulas que cionamento de 110VOS bàncos ou a lllS- AMt 31 São bancos filiados ao menta Interno as respectivas condi· 
r. prcsente-m neg0c1os de mera . es- ·t ·'ação de -3UCursa1s e agências,· .n.J.' • • d t Banco Central:· çõea. 
peculação on opetaqões e. cara er i) fixar os limites dos encaixes, ban- a) 0 Banco Nacional da Produção Art. 37. os financiamentos de qu 
econômicamente improdutivo. cârios; e. o Banco de Crédito Social, que fi .. trata esta seção serão exclu.sivamen 

Art. 15. o limi:e dos redescontos- e · j) autorizar a aquf:síç~o e ali~na_ção carn ~desde já Criados como entidades te concedidos a agricultores e pecua. 
as respectívns taxas serã1• nxad_os. pe- j dt:: '>e~ de ra1z, renu~ma de ~u·e~toa, autárquicas; ristas, preferentemente por intermé 
lo conselho Administrativo, poden~o I transaç_ao ~ ~ compr~mlssos arb1tr~l; b) 0 Banco de Investimentos PÜ• eio das resl)eetivas organiz.açõet; coo 
t~ nto os limites como as taxas ser dl- k) p1op01 ao Prest~en_te da Republi~ blicos; perativas, ou ainda a entidades pú 
ferenciais e discriminadas segundo as/1 ca, pelo vo. to da mal<~Ila .absoluta de c) 0 Banco do :srasU. blicas que tenham por objeto a pro 
re<~ióes do lJalS. seus.meu1bros, a d~tmaçac- de qual~ Art. 32• 0 Banco central sUprirá. teção, amparo e defesa de determina 

Art. 16. ·as êmpréstimos a- bancos q'.er l!lembi'O _da_ dtretoria: 0 Banco Nacional da. Produção, o do ramo da produção agricola, nW 
serão feitos com a garantia dP. titu-j h fiXar 0 llmtte. dos 1-edescontos: Banco de Investimentos Públicos e o podendo ter aplicação diversa da qu 
los idênt-icos aoS adnütlliàs a redes~ .tnl tomo.r. CO~hecimento do relató .. Banco dé Cré-dito social dos neces- motivou sua conces.c;ão. 
CQ"to l'IO .anual da DlretQria, do balanço e sa·r1·05 recUrsos para as suas opera.. b 

· · do• t 'br êles ·t· Art. 38. As taxas a se.rem co ra.-_, con ns e so c etnl 11' pare~ çôes v1'sando a reallzaça· o d"·s objeti- f d 
S EÇAO v · "' d8.s sôbre empréstimos serão íxa a.: -= vosda.presentelel. · · I · ld t de acôrdo. caril ·a natureza dos finan-

Da emissão de papel·mOeda 

Art. 17. A emissão de m~da de 
curso legal é privilégio exclusivo do 
Banco Central e sàment(.. poderá e.te­
tuar-se, nà falta cte outras diSpOnibi~ 
li: 1des, nÇ}S ~eguintes casos: 

a) para . atender financiamentos, a 
curto prazo. ::tPS Bancos filiad ... s, des­
tinados à prodUção de bens e servi-
ços essenciai.<t; _ . 

o, para realizar fina f lamentos em 
fases de depreSsão econômica; 

C) etn . outros casos previstos em 
le!. 

~ t,o As emissões serão autorizadas 
pelo voto de dois têrços do C.:nselho, 
aprovadas por decreto do Pres.dente 
da· República. 

§ 2.0 As emissões serão feitas cam 
base nas necessidadea reais do crédito 
produtivo, da. situação conjuntural,_ 
tendo sempre em -,Lsta evitar a even­
tualidade -de· sUrtos inflac~onários. 

'h.) e eger o seu VlC€-Pl'es en e: 1 1.• Na d'-tr1'buiça-o dos fundos a · · 
) l nã · t ~ clatnentos e terão em VIsta apenas • o re.so ver os casos o prev1s as que se retere Aste "rtJgo. 00% pelo na nte L · Re · t 1 o;;; ~ ~ custeio <tas despesas do Banco, pO 
prese . el e no gunen ° n• menos dos recursos do impôsto a.dl· dendo ser actescidas de taxas adi 

terno.· cional de renda, a que alude o capi- cionais para cobertura dos riscos dru 
Art. 21. O mandato dos membras tulo VII. da presente lei,_ serão stri- operações e para a constitUição de Un 

do. ~onselho será _de 4 anos podendo I buidos ao Banco dé Crédito Social, fundo de seguro ngricola e pea.uá· 
sei Ienovado. · ~ 2.o Os fundos distribuídos ou os 

A!t: . 22. O Conselho reunir~se-â créditos abertos pelo Banco Central :io§, 1,0 Poderá 0 Banco fixar taxru 
ordmar_lamen_te_ uma vez por sem:ma de Crédito Social não vencerão ju- diterenciais, tendo em vista as neces· 
e, extraordmanamente, tôdas ~ vê7.e5 ros, nem sôbre êles· serão cobradas sidades de desenvolver ou amparBl 
q_ue fõr conv~c_ad• pelo resp~ctlvo pre- ta1:a.s de qualquer natureza; t · d 
s1d7~te, _de 1mciati~a própr1!L ou por § 3_o 0 Conselho Administrativo fi~ preferencialmente de ernuna os ra·. 
sohc1taçao do presidente do Banco. . . 1 mos da produção.. . . 

A t 23 
N 1_ d' . . xara- taxas para o Banco Nactona § 2 o As condiçoes ger1.1s e as ga· 

- r · · as reun oes or manas, o I da produção e para o Banco de In · · · d Rei"i 
presidente do Banco central e os pre~ vestimentas P\íblicos a título de con: rantias serão discnmma as no . 
sí~entes dos bancos ftl~ados. farão ao tribuição tlata a cobertura das dr.spe- · mento Interno. 
Conselho _uma expo.slçao gera! sõbre sa.s de administração. · SEÇÃO I1 
as operaçoes dos .ruesmos bancos, as . 
necessidades do crédito e a situação 
da conjuntura, propondo as· medidas 
que julgarem oportuna~. 

' 
Financiamentos tndustrfaJs 

Art. 24. Os membros dó Conselho 
perceberão a gratificação de 1.000 
,cruzeiros por se.ssuo a. fLUe compare~ 

CAPíTULO III 
' Art 3a Os financiamentos tnatoo· 

no BltNCO NACIONAl. DA PRODuçÃo triaiS ·terão por finaitdade principal 
Art. 33. O Banco Nacional. da a) a aquisição de matérias ·prima 

Produção terã. por finalidades prect-
1 
e_ equipamentos necessárloz à produ 

puas: çao; • 

... 
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b) a. renovação e ampliação de ma .. 
quinaria e instalações., 

Art. 40. Os· finahciamentos serão 
feitos .com absoluta prioridade para a 
produção de utilidades e serviços con­
siderados essenciais à popUlação. 

Art. 41. Aos financiamen~os iudti.s­
·trirtis aplica~se, no que couber, o dis­
posto nos a1'ts. 38 e seus parágrafoS .. 

' SEÇAO III 

Financiamentos de Investimentos 
Art. 42. Os financiamentos de In­

vestimentos têm por objetivo: 
a 1 a instalação de indústrias básicas 

ou de novas indéstrlas que visem o 
aproveitamento de recursos naturais 
do pais; 
· bJ , a instalação de indústrias cujos 
produt~ venham reduZJ.r as necessi .. 
dades de importar ou que possam ser 
cõlocados nos mercados externos; 

c) a instalação de indústrias que 
tenharil por objetivo produção de má­
quinas e equipamentos agrícolas e in­
dJlStriais, meios de ·transporte e, de 
modo geral, de indústrias necessárias 
a·'J -des2!nvolvimento do pais e ao bem 
estar, social; · 
• d1 a ampliação de indústrias exis­
tE'utes nas condições dos itens ante­
riores. 

Art. 43. Os prazos para os finan­
ciamentos previstos nesta Seção não 
serão superiores a 15 anos, podendo 
ser instituídas taxas diferendais de 
acõrdo coiÍl a necessidade de estimular 
e promover a instalação de determi­
nadas indl:.strias. 
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h> autorizar. a alienação d._e beD.s. a j contrato, de servidores públicO! autA.r·J an J,'J depois do seu J;Jagamento lnte­
rem:.ncia d.e dlreltos, transaçao e com~ quicas e funcioné.rios~ de bancos sob gral. 
hll'~m .. s.so anutr_a1; . o contrôle do Estado. . - I Art. 66. A transferência do con .. 

u preencher mtermamente .as vagas Art. 57. A admissão de funcioná- trato sOmente poderá· dar-se a pes .. 
que s: vent1carem na Du~tona; r~os só se fará mediante concurso e sbas que estejam nas_, condições dos 

_1) 1eso1ver os casos.~mlSS?S na Re- rtgorosa prova de idoneidade moral, §§ 1.u e 2.o do art. 5.8 e só darâ di-
glmento Interno e as dlvergenclas eu- nos têrmos do Regimento Interno. reito as quantias efetivamentt pa:,as, 
Lre os m,embl'Os Cia D1retor1a. CAPITULO IV ms .~ o valor das benfeitorias acres .. 

A1·t, 41 , Os n~embr_os do conselho cida.s. 
pel'Ceb"el'aO a gratl!JCaçao de 1.000 Cl'U- DO BANCO DE CRÉDITO SOC'JAL 
zeu·os por sessao a que comparecerem, , 

1 
SEÇÃO li 

até• o' •máXlmo de 0rS 2{).000,00 men-· . Art. ~8 · 0 . Bat:J.CO de Crédito So- Dos financiamentos agríc0la.s 
.sa•s. O naa c~mparec.mento, sem cau~ ~:ai _tera. por f:n~hdade prestal' ossis-
sa JUStiflcada, a mais de um terço do lencta fman~e1ra a tra.o_~Ul:ad:>r~s e Art. 67. Os financiamentos agr1 .. 
número de sessões anua1s importa â peque~os agrJc.ultores, brasileiros e es- Colas terão por fmalídade: 
pen~.a do mana.atu, ' tranger:·os r~d1cados no B.r~sil, m~di: .a> a assisr..;n~Ja finan:.eira,_em suas 

Art. 48. O presidente e diretores ante fm~ncmn~e~tos predm1s, agnco- d1ferentes modahdades, ..ts c;Joperau-
do .Banco serão e.:;co!hldos •entre pes- las e assiste~CialS. va:; de p~4uenos agricultorrs, h~rticul-
soas ae notór,a coÍUpetencia e dé ~ l;". Considera-s~ trabalhad~r. para tores e granjeiros; • 
l'eputaçao HJbada, tamHianzaaos com os ~~~eitos desta lei, o_ que v1v: ex-1 b> proporcio~ar aos pequenos agri­
os problemas aa Agricultura e cta. In- clusiVamente. ~e sr:_lános ~u venc:- cultores, horticultores, granJenos e 
dúsLna, mentas em lLf!:ute nao supermr ao fl-rtrabaJhadore:s runtJs a passlbllidaae 

Artt 49. Compete à Dire:tória xado no Regt~ent~ Interno. de aquisição da -teua e me,os de pro ... 
exercer a admimstraçao do Banco, nos § 2. 0 . Considera-se pequeno agri-· d~ção, pl'efenntemente por mtermé .. 
têrmos da presen1.e Lei, ao rlegimento cul~or, o que cultiva a terra pessoal· dw das respectrvas cooperatn·as; 
interno e uas dçliberaçôes do Canse- mente ou com a familia e dep_fnden-~ c) a aquisiç5.o de mtquinas, mstru­
lno, suôme~enuo a êste ru; divergências ~7s, não _empregand? trab~lho assala- rr.entos ~ mat~r:ai a?rário, equipa-
e os casos omJ,ssos, llado, sarro em carater actd;mt.al. mentos mdustrtals, aaubos, \>e.culos, 

Parágraio umco. Cabe á Diretoria Art. 59.t O _Eanco terá sua &ede 1 sementes, animats, inseticidas, fungi-
coletivamente, 1·esolver os financia~ central na C.apl~al da República, po- 'cid~: l. 
ulellLVS ue \'alor c~.nnpreendtd.;s en':' de~ do ~er. agenc:as e:q qualquer par. to AH. 68. Os financiamentos indi-
tre Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 10.000.00,00. do terrltno naciOnal. viduais ou às cooperativas pe~derão ser 

Art. 50. Compete ao presJCu:::nve Ul' SEÇAO I · a prazo curto, médío ou longo, de 
Banco: acôrdo com a natureza e fmalidnde 

·ã> ·representar o Banco, ativa e pas- Dos financiamentos prediários do financiamento e segundo se dis .. 
sivamente, em juizo e fora dê~e, po- Art. 60. o~. financiamentos pre- criminar no Regimento Int:rno. 
dendot nessa qualidade, constitwr pro- diários terão por finRlidade: A:t .. ~9. As. taxas a .setem ~obra .. 
curadores; al a construçãO e aquisição da in _!das sobre os fmar:-CI~men~os poderao 

b) pre&dir às reuniões da Diretoria; radia -destinada ao trabálhador e ~o 1 variar de zero a Jlmltcs flxadüs ten· 
C) ::,upermtcuder as. operar;ães. do pe.queno agricultor; 1 d~ ~m vis~a custear os encargos de ad-

Banco e coordenar os seus serVlços; b} a construção de moradias que mtmstraçao do Banco, e perdas even-
SEÇÃO, IV d) . admitir,. demitir, remo~er e pu- isoladas, quer em conjuntos re~iden:l tua~s. levando-se sem_pre em conside .. 

Da admtnistração do Banco n_ir, funúJonanos, conceder l!ceuças e ,-ciais, para serem vep.didas ou Jocadas raça~ a natureza e fm~li~~de dos :tt-
fen~s. abonar faltas, nos têrmos do! a trabalhadores; . n::n~!~mentos e as. J?OS~Iblhdades eco .. 

Art. 44. o Banco Nacional da. Pro- Regunen_t~; ~ . c) a fabricação de materiais--- de nomrce.s dos beneficiáriO~. . 
dução será. administrado: e> solicita~- ao Pres1d~n~e. do .con- construção para as finalidades aquí Art. 70. Nos_ empréstimos dest:ina .. 

a) por um Conselho Administrativo selho a remnaa extr~ordinana _deste; previstas; dos à produçao pode:_-se-á ~mda 
composto de seis membros, tom man- j) remeter ao Tribunal de Contas,. d> a execução de planos de constru- acrescentar uma taxa, ~a? supenor a 
dato de três anos. admitida a reelei- até 31 de m~rço de~ cada ano, as con· ção' de moradias populares organiza- ·2%. destinada a c.onsbtuir um fun-
ção; t~s da adm1n1~t~açao do banco tela~ das pe:ts Estados, munic.ipios, entida- do de seguro a~ár10. 

b) por uma Diretoria Executiva, tlvas ao -exerc1c1o anterior, para os des públicas ou mesmo entidades pri- A:'t. 71. Os fmanciame-ntos para a 
constituída de um presidente demis- fins ~re~~tos no art. 77, inciso 11 da vadas., desde que 0 seu objetivo seja <l9msição de lotes rurais sOmente s~-
sível ad nutum ·e três Diretore~. com Consutmçao, exclusivamente assistencial. rao concedidos a tra_ballpdores ruraiS 

Art. 51. Cada diretor responderá e agricultores que nao possuem outra 
mandato de quatro anos, nomeados por umà. das carteiras do Banco, de § 1. 0 Os prazos dos fínanêiamen- "'J'rouriedade rural em comliçó<>s de 
:pelo Presidente da República. - d d · - 0 feita no ato tos prediários não. serão superiores e ' - I·m't do o pra~o do fi Art. 45. O Conselho Administratl- acor o com a esignaça xp.oraçao, 1 1 a ... .s .. 

da nomeação pelo Presidente da Repú- a 20 anos. nnnciamentos a 15 anos. 
vo será constituído pela forma se- bllca. . § 2. o As taxas a serem cobradas § t. o Durante a vigência do débf .. 
guinte: Art. 52. o presidtnte e os direto- sôbr~ os financu~me?to!:l t::erão drf~- to Nntra:tual, não poderá o l~te ser 

0b)> uomprmese!mdebnrtoeed~mB:~pcfe~te esco- res do Banco perceberão os venc1men .. r~ncmis e na raz,ao mversa dos sala- ot;.Jeto de negócio, salvo assentzmento 
toS .fixados em de~ reto pelo Presidente! rws. e encargos u~ t~miha, po~en~o por parte do Banco, ·nem responderá 

lhidos pela entidade de grau superior da Rept.blica. vana~ de zero a -hmJtes que serao fi-ItJnr outras dívidas; 
represrntativa da Agricultura, ou, na ... . xados tendo em vista exclusivamentf' § 2.o Aos' lotes rurais adquiridos 
falta, pelas Federações das Associa- S.r.ÇAO V a cobertura das despesas e encargos nos têrmos desta lei, extendem-se, no 
ções Rurais Estaduais, na forma pres- Das operações da administraç~o, perdas eventuais e ~'>Ue forem a"!licáveíR. a~ tlisposiÇÕ~S 
erita no Regimento; . seguros. dos .arts. 61, 62, 63, 64 e 66. 

C) por um membro e um suplente Art. 53. Podera o Banco Nacional § 3. 0 Na escala de preferência para 
es-colhidos pela entidade de grau &u- da Produção, onde não tivtr Agências, a aquisição, construção ou locação de SEÇAO III 
perior representativa da indústria: delegar à Carteira de Crédito .Agricola moradia, ter-se-ão em conta 0 salário Dos financiamentos assistenciais 

d) três membros nomeados pelo e Industrial do Banco do Brasil a exe- e os encargos d~ familia, de modo que 
Presidente da República e Que satis- cução de suas operações ou contratá- rcnham sempre prioridade ·.'IS traba-
façam os requisitos do art. 49. - . las com msutuições de crédito •con- Ih adores mais necessitados, de meno-

Art t 6 Compete ao conselho: troladas ·pela União, EstadÇlS o~ Muni- res salários e maiores encargos. 
a) ~l;b~rar o 1·egimento interno do cípios ou aind~. ~om. e~tabeleClro~ntos Art. 61. A moradia adquirida ou 

Banco e modificá-lo, aprovar a orga- privados· de credito -1ct::.meo, me~Iante construída mediante financiamento ·Oo 
nização administrativa, o _quadro ~o/o abu~:w de ~ma comlssao, que nao ex- Banco não poderã, na vigência do cré­
funcionalismo e os respectrvos venc1- cedera de 2 Yo • dito contrat.ual, ser objl!to de qualquer 
mentos: · , Parãgr~fo únic.o. As _operaç_?es .fel- transação ou negócio, não podendo in-

b) aprovar o plano geral.dos_ finan- tas nos termo~ de~te artigo serao ngo- clusive ser locada a terceiros, salvo 
ciam!'!ntos agrícolas e industriais, ten- rosamE'nte. .flscahzadas pelo Ban_co em casos especiais, a pessoas que es­
do em vista as diretrizes da pl'es~ntc {'Om 0 ob;ebvo de. a~segurar 0 fiel tejam nas condicões previstas nos pa­
lei, a ordem de prioridade e :lS re- cl!r:lprimento das· fmahdades e con- rágrafos 1 o e 2 ó do art 58 e medif!n-
cursOs do Banco; dit:;o.es esta tu: das na presente:lei. te eXpress~ anuência do ·.Banco ou das 

C) aprovar as taxas diferenciais a Art. 5~·. P~derá 0 Banco Import.ar entidades a que esteja delegada a exe-
serem cobradas sôbre os financiamen- ou adqumr dirrt~mente, com 0 flm I cucão de suas operações. 
tos, observados os limites da presente de serem re_v~ndidos pel?s menores Árt. 62. A nin~uém é ~icit.o dirP­
lei; preços:. as utilidades men':wnadas no ta ou indiretamente, adquirir mais de 

d) autorizar os financiamentos cujo art. S_õ.l, legas a e b <Seçao I)· uma moradia. 
montante exceda a lO milhões; SEÇJJ.O VI Art. 63. Na vigência do débito con-

e) examinar e julgar os balancetes tratual, a moradia nr.o respondera 

Art. 72. Os financiamentos assis .. 
tenciais terão por finalidade:· 

a) prestar assist-ência financeira às 
cooperativas de consumo, e ls"coope­
rat.ivao; de nrnducão de bens e c:;~~rvic;os, 
constituidas exclusivamente de traba· 
lhadores; · 

lJl conceder empréstimos a t!'a:za­
lhadores, por inte'rmédio das respec .. 
tivas organizações de classe, ou co .. 
op~v.tiv::ts. para aquisir.ão de mE'i!"lS e 
instrumentos rte trabalho ou para. 
atender necessidades urgentes e finan­
ciar obras e serviços de assistência. 
F~"'Cial realizadas por entidndes pú-­
blicas ou privadas de caráter estnta .. 
rnfnt.e assistencial. 

Al~. 73. A~ condições dos e;nprés .. 
timos serão fixadas no Reg1mento 
Inferno. ·~ 

SEÇAO IV e ~ala~ç?s do Banco, finan:eiros e pa;.. Dos funcionários por dividas, além das contraídas -com 
tnmomars; Art. 55. os funcioná1·ios e servido- o Banco. · Da administração -

/) emitir pare.cer sôbre o Felatório res do Banco, .em suas relações com Art. 64. Fica salvo ao beneEciário Art. 74 . , 0 Bánco de Crédito Social 
e ~restação de contas anual da Dire- · êste, estarão .sujeitos à legislação do rescindir o contrato em qualquer tem~ será administrado:. 
tona; 1 Trabalho, sendo segurados obrlgató- po, sendo-lhe restituído o saldo que a) por um conselho Administra· 

gl te"Ç·resentar ao Presidente da rios do Instituto dos Bancários. exceder o valor do aluguel mais o dos tivo composto de 6 membros, com 
Rep9~lica cont;a atos da Diretorià que Art. 56. Sômente para o exercfclo danos à prioridade que se não possam m~mdato de três anos: 
in~nnJam a .-lei e o Regimento ou que em comissão de chefias técnicas es- imputar ao uso. bl por uma Diretoria Executiva 
contrariem as finalid~des _do Banco, pecializadas e com· a autorização do Art. 65. A casa adquirida ou cons- comoosta de um prêsldente, demís .. 
podendo propor a destltufçao de qual- Conselho Administrativo é permitida truída nas condições previstas na pre- i5l~el ad nuium. e três diretores, com 
quer membro, da Diretoria; a admissão, através de requisiçAo ou sente lei. só poderi ser alienada 5 n1,•1.•.:J.ato de quatro anos, 
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Art. 75. o conselho Administra- f os fins previstos no artigo 77, in- Investimentos Públicos e terá as fi- vac,;ão do Poder Executivo, aprovar 
4vo será constituído da segumte ClSO II, da Constltmção; nalidades e , organização prevlStas a crg:mi:zação admiriistrativa do Ban-
fonn<l: g) exercer rus demais atribuições nesía Jei. co e O' quad11o _.do rruncíonalismo. e 

âJ o presldente do Banco; previstas no regm1ento. . Art. 88. O Bancá de' InVestimentos respectivos venCimentos; 
b) um membio e um suplente F>S- A1t. 81, Cada um dos duetores Púl:)licos terá a sua sede na capital i:)) traçar o plano geral dos finan-

colhidos pelas .,Confeder'?.ções de Tr~- tesoonderá po: mna. da~ cal'':.e.lrns ~to da República, podendo ftbrir filiais cia.mentos e operações do Banco, ten­
balhadores: . • Banco, de acordo com ~ destgnnçao e agências em- qualquer ponto do do em Yistá suas finalidades e prio-· 

C) um membro e um suplente es- f~ita no ato de. n?meaçao ,pelo Pre- tenitório JlacionaJ. rtd-actes reclamadas petas necess'ldades 
colhidD.s pelas Cooperativas de pe- stdetlte ria Republl~a. SEÇÃO ] nftcionais e O interêsse social em 
quenos a~ricultores e como tais ca- Art. 82, O presidente_ e os dire- causa; 
racterizr.c!BS e relacionadas pelo Mi- tores do Baneo perceberao os ven- Dos bbjetivos do Banco r) fixar as taxas a que se refere 

'li~;éri~r~~'l n~d~~~~~<:ur~~signados pelo ~~~~~~~te f~xa~d~ep~;lica~,ecretu pelo -Ba~ct~: 89. Constituem objetiv-Os .do o d~l'ta:ldrizar os financiamentos cujo 
·esidnlte da R~núblic:l. entr.e pes- SEÇíf.O• V I Financiar empreendimentos montante exceda a 20 mill1ô~s; 
"s qt,e satísfa~am os tequesltos doi e) examinar e julgar os balancetes 

'!·co 78. ~ D • reprodutivos da União, dos Estados, e balanços ·do Banco, financeiros e· "" as operaçoes Di.'itrito F~:;deral e Municípios, que t · . · 
Al·t. 76. Comr,ete ·_ao Canse_ lho: AI'l. d C t h t pa rimomms; 83. Poderá o Banco e ré- 1 en am precipUamente em VIS a: f> -1. e sõb e Jot6 
a ) elabnrar o .'·.eg.lmento mte_rno di" to Soei."!·. a) a C'I'"tiUÇa-o, o Ih t . emi tr parec r r o ·re <1. -

1 1 " / "·""' aprt.l'e amen ° rio e prestação de contas anual (ia 
1 B~tnc~ e mo.dJ.LC~- _o. anrov:n a l :- Jnde não tiver ftli~is ou e teaparclhamento de po~tos e f~r- Diretoria: 
'g"amzaçao admJ.~lsti a.twa do Ba~co, agências, contratar a execuçao de to vias; g 1 fazer à Diretoria as ,1iJserva­
Q\~adro do _func!onallsmo· e os tes- suas operações: b) a· aquisição de meios de trans- çõtJ e recomendações que julgar 

"ctn•os vencJmentos: : a) com os Estados e Municípios; porte; opcrtunas e résolver suas divergên· 
b) aprovar o Pl.ano geral de. fl- b) cóm entidades I:~úblicas ·de c:a- c). a_ aquisição de equipamentos cias e os casos omlssos no Regl'= 

,1ancinmentos or~amzados .Pela. D1re- ráter assi.stencial, .... ou"'entidades pri- para a-. con,strução de rodovias, menta; • , 
~oria. tendo em_ vista as dll'P.trl."'~s da Vadas de comprovada idoneidade dt:agagem, construção .de. ·aernpt?rtos hl autorizar a aliênação de bens· 
presente lei e os r~cursos. d? Banco, quando ·se tratar 'das operações pre-1 comerci~is' e quaisqu'er outros meios patrimoniais a renúncia: de direitOs, 
bem como os ~lm~t~11 ~taximos dos vistas na Seção Prilneira; · de comunicação: . a C"'lebração' de tran.sacão· e compro-, 
fin:mciflmentcs tndiVI~UaJs:. , . . c) com instituições de . crédito 1 d) produção. de energia sob. tôdas I mi.s~o arbitral· · 

c) aprovflr as taxas dtfetenCia~s idôneas; mediante o pagamento de\ as suas formas; · ·. i) ·e 1-ese~tar Presidente da 
a . serem cobra[~ns, observ~d0s o.s I:: uma comiFsão não superiol' a 1 -;~. ~) ~?nstl'uçãÇJ de anmnens, Sil(~S, Re ú~ita contra ~~às da Diretoria \ 
-m1~es est~bel~ctdos n~ . p1es~nte lt, para as oiJerações previStas na Seção fngoriflcos, câmaras de expurgo; quti infrinjam a LF•i 0 Regimento ou. 

dl a u t.o n z _a r c.: !'manc!ar.l2n os Seguilda. . • ~f.) colonização e ilnigrãção; ue se'am contrá~ios aos o· t' 
RgTicolas f' a~slst-enC!Bl<: CUJO mon·. 'Pan\urafo único · A':J operacões g) obras de saneamento de cida· d B l 0 le lvos_ 
tnnte excéda de 5 I_TJilhôes: feitas. 'iios têrmos · dêste inciso Serão des; · 0 anco,. .._ 

e) e.~;~ minar e llllrrnr ·os bytlan: rigorosamente fiscalizadas pelo Bane?, h) ~~aisquer outros i~vesti~en~b - A~·~ .96. <;'s membros _do Conse1~o 
Celes e balanços do Bnnco, ftnan a fim de assegurar o fiel cumpri- necessarws ao desenvolvimento eco- Admm1strat1vo perceberao a gratl­
Criros e J?l'l._trimoniai~.; • . men~o· daS finalidades, e condixães ~ô1nico e à el~vaçfl.O do nivel de ticação de Cr$ 1.000,00. por ~e~são 

t_) em1tir pm·f'c~I sob1e o reln- prescritas ne.':ita lei. • nda da.,.. populaçao. I a que comparecerem ate o. maxnno 
tóno P nrestação de contas aBUal da li ~ Em coopel..'acão com o Minis- li - Fimmciat· investimentoS· l'e- de C1·$ 2í>. 000,00, -por mês. O-' não 
Diretoria: . . . tél'io. da Agricultura: coin os_ Estados, produtivos de entidades autárquicas comparecimento, sem causa ·~ 1:1ais 

q) autorizar a Dn:f'tona a c:on-/ Municipios e outrnP êntidades pú- e t5ociedades ae economia mista, cte de um terço das sessões anuais im-. 
~r::t:'l.r com outr~~ erohdRdef: 0~- ms- blicns promover a desapropriação: que o Poder Público tenha a maioria poria a perda do mandato. 
;it.uidies a execução das operaçoes do a) ' de áreas situadas nas proxi- ~as flções, com. finalidades análogas A ·t .97 C t ·, Diret ·i exer-
S..,nc?; _ . midades dos centros urbanos- para 1 as do Item antenor.. 1 · • • ompe e a 01 a 

/1) representar ao Preslde!lte· ~a subdividi-la.<: em lotes com o fim de I -Parágrafo único. Os financiamen· ce~ as atribuições conferidas nesta 
Re-nUblic\'1 contr\'1 · ~toe da. nm;-tol'1a serem revendidas, a longo prazo, a tos de que trata esta alinea·, leitos/ ~e~ e no n:egi_mento Intern? e ~:e~ol­
tne infrin.iat:J a leJ. o _Re~1me~~-, ou hortiCultores e gr~njeiros, que s.erão a autarq~ias, deverâ~ ~er •ga.rai_ltidos ~e~$ aso ~~g1 ~Ó~~ de bva~~~n~~e~otae~ 
1ue rontrarwm as fma-!Jd~cl-~ do financiBdos nos. termos desta let· pela entidade de· dlretto publico a .1 • 2'c1. c' 'Ih su n~i' . . 
B:lnco, po~enrlo prol)Or: :t dP~<;titui.cão, bl de. áreas rumis para orgãní- que a.-; mesmí\5 pertencerem, crsf) o o~se o, as nrergencias e 
te. qulllquer dos nlembros da Dlre-~ zação e inst?lação_ de colônia~ agri- .. SECAO Ir~ os 'asas on1tssos. 
!Ona~ . . colas destinadas a recuperaçao das ~ Att. • 98. A escolha ·de pl·esidente 

i.l preencher .1.~1termamente. ::s. ~?:I populações rurais -desamparadas; Das operações e de diretor do B::Ínco Só poderá. 
rno:: que se vel'lflcflrem na D_n( tona. c) de áreas urbanas para cons- . . ·• · recr.ir em pessoas de reputa.ção ili-

1l resoh•er os cnsos o_m1:-~;<; .rtn trução de moradias destinadas- a -tra- ~ t. 90 · . As ~p~l ~ç?es • do Banco I bada e de reconhecida competência 
R.é<.rimelito InternO e as divergcncm.s balhadores · .tei_ao em VJ~ta_ a re,Jiza9a_o dos otJ- em sunt s relacion dos com a. ad-

t b. d Diretoria I · · d Jetlvos econormcos· e socm1s das ln- -,nas. . 0 : lc a 
m .re mem ros a · Parágrafo único. Quando a esa- versões e a sua reprodutividade, de m 1st1açao publ a. 

·Art 77 Os merr:: l;:lros do conselhó propriação. fôr ·promovida pelo Banc_o. modo a ·asse6urar o seu pontual 1·es- A ·t. 99. C~mpete -ao presidente. do 
neTct>berí'l:Ô'" ~ gra.Uficacão de ..... · . . o_s respechvo~ pla?os sel'ao subme- t B _ 
::J~S ..1 000.00 por Sf'Ssão a que COl!l- tldf?S a conslder~çao _do .Pode.r ~e- gaA~·i. 91. O Bane~ cobratá sObre ms aa~~0 i·epresentar o .Banco em ~1Hl.! 
)flff'CPrem até o mf':ximo de •.... ·. cutn.·~ e. sua apto':açao ImpOI_tala a fi'nanciamentos que efetuar apena~ rela-;ões com terceiros.- em JUIZO ~ 
:;rs 20.0f!O,OO nwm:ah=.· O n~n com· ~ec:ulac;ao _de. 1 ~!:1IdRde p_ubltca. ou uma taxa que cubra as despesas de fóra dêle, pódendo, nessa qualidad~. 
lan•cüncnto sem causa justificada, .a sccutl dos Imo~·-:..l.-,; e~proprran_5los, administraçúo, em Que se incluem l't~ con~tituir procuradores; 
na i~ de um têrco das ses~õPs a~uaif III - rmpOI tar diretamente, com taxas devidas -ao Bn.nco Central, mat~ bl superintender as óperat;;.ões do. 
ttnporta a perda do mandato. · o fun de setem revendidas pelos mé- uma taxa até o máximo de 1% para Bar.:o e coordenar o:o; seus serviços; 

Art. 73 . 0 presirJentf> f' diret.0rf's n~r~ preços aos interessados, ::ts perdas eventuais. cJ admitir, demitir; remover e pu- .,. 
lh .d t s I ut1!Jdades mencionadas no artigo 67, • , • nir funcionários, conceder Hcençat:; e 

do Bnnco Sf'rão e~co 1 o~ en re pe.- 1 t Paragrafo unlco, ~oderá . o B:cm- férias e abonar faltas nos têrmos' do 
soas df' notôria comnPtência e renu- era c. . M' . (:O estabelecer taxas diferenciaiS _con- R o· t . ' . 
t· • ilibada e otH' tenham conh~"- . 1Y ~ Paz~r .~cotçios com 0 Ims- forme o gràu de reprodut.ividaue e u. e.::lmen. ~i- . 
~j~~~to dos probl"'mas nm·a cuia teno .. d.a Agr1cu

1
:tura, tosd dEstad~s. nec ssidade. soCial dos 'im'estimentos. d sohcUl.r ao J?.restd~nte do Con-

, c éd"t Muntctptoo:: e ou las en 1 a es pu •. ', . ..• . • .selho a convocaçao deste; 
!o1ueão é ·Criado 0 Brmco de l' 1 0 bucas co-;n o objeti-Vo de ·presta~· ' Att. 92. os prazos-_ do.s .t •. ld:.Jcla-, · e) exer ·er as demais atribuições 
Social . t' · t' . 3 · mentos, que .não exéederã_o de ~O pre""stas ~o Regimento· 

Art · 79 Compele à Diretoria ·cxcr· assts encm ecnJC~ aos .pequcn_os gn- a_nos, ,e as de~na1s cond1çoes senw · f)' en\'Iar ao -T1. 1·buiJ~! d• Con•,as, 
cer :1. ad·~ninistração do B<mco-, nos ~ultores e respe_ctivas cooperativas que f d R t 1 te ., .... 
tênnos da preSente lei,'dn R?%imrnt.o "o'enham a ser fmanc!ados pelo' Banco. JXa os no egrmen ° n rn::>. até 31 de janeiro de cada ano, as 

d l.b - d r n SEÇÃO 11,1 contas da administração do Banco 
Interno "e das e 1 eraroes o .. n - SEÇfi..O ·VI relativas ao éxercicio anterior, pánt. 

. se lho, submetendo à deliberação ,!!és te . Dos juncionái-ios ba. administraçt!o os fins previstos no Art. 77, inciso 
a.s divergências e os c::~sos ~mJ.ss~s. t d I . - do B II, aa Constituição. 

Paráô-rafo úniCO.· Cabe à mret01'HI Art. 84 ~ 0$- funcio'nãrios Se!'vi- Ar . 93. A a m mstraçao an- . 
~oletiva'mente, re!'olver os fimlnci~- dores do Banco, em suas ·relaçõef: co será eXercida: , 

'm.entos comnreendirlo~ e-ntre os h- com êste, e:;tarão· sujeitos à Legi:~- a) por um ConselhO Admln!stta-/ SEÇÃO IV 
rniteS· de CrS fiOO.ODO,OO e •••.••..• fação do Trabalho. sendo segur~- üvo, composto de 6 membros com ·' 
C $ 2 ooo 000 00 dos obrigatórios do Instituto dos mandato de ués ano5, I Disposições Gerat.> 

rA t · ao· CoiT1pete ao presidente B · · b) por unm Diretoria Executiva, - .· 
do ~~nco: . aAnr~a.r~o:.· So' mente paTa 'o exercício composta ·de um Presidente, demisst- Art. !00. Contmuam em VIgor as 

t vel ad nutum e trê-s dlH~tores com d1spos1çoes constantes ctus lllclsos Il, 
o) representar o Banco, a Iva e em comis.<;ão de chefias técnicas · es- mandato c: e q~atro anos. • I III, IV, v. VI e VIl do a~·t. 11 da 

pRs.<=ivam~nte, em .iuizn e f~ra dêle. pecializn.das e.ct?m a. autorizaÇã~ .do _. nl .. t·- I~et n.O l.G28, de 20 de JUnho de 
podr.ndo nessa qualidade, constituir consel~o Adminis.trativo_ é p~r:~rut;da vo~~·rá9-!~01~ti'(~i~~u~~ ~:;;~:m!ttf~;.-[1~5_2, para tod::.s as operações rela· 
prncurr~dores: da bire- a ·admissão; medtante req~llS!çao ou l 

1
, • _ _ • / cwnadas com 0 plano de reap~relha-

b} presidir às !eumoes. contrato, de serv dores publicas on na. . .· t mento de que tratam ·as Le1s nü~ 
tori11; , ~ rl autárqu!cos ou e funcionários de ~: ~1:b1 e1~~1;~1?0sd·~n~~~~~~~ rP.Spec·-1 meros 1.474. de'26 de novembro de 

c) superintender as operaGo.es o Bancos sob o contrô!e _do Estado, t·v Itent'e elos Ministerlos' aa .Pa- 1951 e 1.518, de 24 -de ·dezembro ae 
banco e roÓrdenat' ('lo; seus serviços: Art 86 A admtssao de novos 1 a 1 , P _ . . ( 1951 

·t· ·t· over e · · · .··- · f · · t zenda, da Vin.çao e Obras Publicas e · · 
d) aduu 1r, dell1I .Jr, rem . funcwnauos so se ara me~1an e con- Agricultura· e nomeados pelo Presi- Ai·t. 101. o s_ anco de Inv_estimentos 

punir funcionários. concf'der •. ltcençrts curso, nos têrmos do Reg1mento In- dente da Repu· bllcn·. . Públic_os fm·necerá à Unlao os nt"-
e !erbs, rtbonar faltas, nos termos do terno, 
Revimt>nto: c) dois membros livremente esc0-·1 ces.o:::':rJos recursos, nos ·prazos e con- . 

e) solicitnr ao P!-·~sidf!nte d.o ._c.or;- CAPi'!' TJLO V lhidos pelo Pl"CSidente da República /! ~iiçõts previstas na~ Lei ~~-0 1 _.62~,, a e 
selho a eonvocaçao extraoldh1aria PO BANCO DE IN!,...3TIMENTos PÚBLicos e que .satisfaçam as condJçoes_ do :w de JUnho de 19<)2 pa.a o se1~1ço 
d(-"te· ·- · . · . a1~t. 98. · · de amortiz~ção e juros. das obn~a-

f) 'Cnviar ao Tribunal rle Contas _Art. 87, 9 ~anco __ de Desenvol-. Art 95. compete ao conselho Ad- ções emitid~s nos têrmos da refe~·1da 
a_t' 31 de janeirp de cada ~no. ns

1

vmtento E.conomtco. CIJado peJa Lel mi:nistrau..,·o: tei e' telativãs ao· adicional do lm,.. 
co~ltas de administração do Banco" n. 0 1.628, de 2G ~e junho de _1952, a) ehÍbunn· o Regimento Interno põsto de renda arrecadado· nos exer:­
rdativas ao exercício anteri•. para • passará ·a denommar-se Eauco · C. e I õo Banco, que :será submetido à apru- cicios de 1952 a 1956. 

... 
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Quinta-feira 8 DIAJ:':() DO CONCRESSO NAI"IONA( "(S!!c~o 11} Abril de 1954 659 -
CAPITULO yr r;lo Federal, as acões do Banco do\ .D) valer-se de preStigio GU lnflu~ .. \ aumentando a procura efetiva Por 

nra,sil pertencentes a pesso~s de fl.i-~ cia politica para. oLter para si ou pna outro lado. como a inflação e, em :íJ ... 
Do BANco 00 Ba~srL reíto privado, excetuadas as societla- outrem empréstimos ou quaisquer ou-i tima análise, em _.suas conseqti::!nc~a• 

. Art. 102. O Banco do Brasil cem- des de economia mista de que a tras vantagef!s: tPena - reclusão de 1 finais, um processo de confiscação .:te 
. tlnuará a operar .de acõrdo com os Uniãn tei\ha a maioria das ações. um a três anos, com a perda do carJO-&alários em benefícios dos lucros 8 

seus ·estatutos em tudo que na o con- § 1.0 As ações desapropriadas pas- ou função que por ventura exercer.· rendimentos, processa~se uma ·.,e~d,v· 
trariaretn as disposições da presente snrão à propriedaçle do Banco Cen- Art. 121. Nas fórmulas e pap~is: deira subtração nos ganhos de ".-..::ce:J ... 
lei, e sempre sob a orientação do ~ral, que indeni'zará o Tesouro !Jel.o relativos a elnpréstimos constará 3em .. ' sas camadas da popuJação par-1. p_Jj.­

_.Banco Centi-a1. , · - montante da desapropriação, nos_ têr- ore, em lugar adequado, reprodw,ão I cioná-lcs acs de .pequenos grupos. P:ilc' .. 
Art. 103, Não se. aplica ao. Banco mos do parágrafo Unico do. art. 112. impressa das disposições dêste capi-jvando-Ihe.s o potencial aquisítivo e :t 

do Brasil a disposição .conStante do' ' 2." Fica o Poder ExecutlVo autori- tulo e a declaração dOs interessad{•s.padrào de existência e que st> '-""Vr>­
art. 137, letra "'d'', do Decreto-lei zado a abrir o crédito de Cr$ ......• de que têm d~las pleno conhecimento. terlza sobretudo pelo consumo sun ... 

. n.r>. 2.627 de 26 de setenibto ae 1910. 15<1.000.000,00 para atender as· despe.,. CAPíTULO X tuário, constituitlo. em graP.de ;Jtc·re. 
Art. 104. O Banco do Brasíl r.eme- sas decorrentes da desapropriação. - entre nós, 'àe artigos de importação. 

terâ ao Tribunal de Contas, até 31 de Art. 115. O Banco Nacional_da DISPOSIÇÕEs_ TRANSITÓRIAS Por ot:tro lado o aumento cto ritmo 
-março de cada ano, as contas geraís P~od.ução, o Banco de In_ve.stimentos . .. inverslanlsta pr~move maio: ptocura 
• da Sociedade, relativas ao exer~icio PublJCos e o Banco de Credito Soct;1l t Art · .122 · os fu.Icionarl~S da Car- no exterior de equipamentos e mate-
anterior. deverão publicar ~ mensalmente, nu E'I:a '!_e Redesconto, da Caixa de Mo- rias primas, contribuindo igualmente 

Parâgrafo único. O Banco do Diário o.:icial, a relação doiS financia~ ~!Izab~ao sancan~. da qarteu·a de para desequilibrar a balança comer• 
:e,t·asil é equiparado às entidades au- mentos efetuados e autorizados uo am IO, da _Sl:IP~nnten~êncH\ da MO~· cial: , 

.. t6rquicas para o _efeito do art. 77, mês anterior, indicando nome e da~ da, e do Credlto poderao ser aproV~l- Por sua vez, .a depreciação intema 
inciso II, da constituição. micílio da pessoa ou entidade benefi .. ta.~?S no Banco Centr~l;_ os funC!lO·· da moeda, por efeito do processo in .. 

,_ ciacta, a natureza,. finalidade e mon. 11.a.dos do Banco ~e Credito Coopela~, nacionário, aliada aos fatores acima, 
CAPl TUJ::ü VIl !,ante da operação, prazo e taxas. ~~-~ .': e d~ ·Ft:ndaca'l da Casa Popuh~r l mencionadas, determina fatB.lmente a 

DO IMPôsro AotclONAL DE RENOA Parágrafo úr:..ico: Igual dever inc:.tr..l· '"'t:180 aP_love•tndos no Banco de Cre-1 desajuste cambial a contin..,.ência de 
bl.rá à Carteira Agricola e Industrial _dito·soctal: tudo ~e acõrdo com o pla-lracionar de form~ direta o{; indireta. 

_ Art. 105. A receita do Impõsto .A di- 0 ~ B:mco do Brasil. nr< qu7s~1·a orgamza_do _pelo DA_S~ •. e:n. as impartações, com a elevação coq .. 
cional de Renda, de que trata a Lei Aft. 1~6. Deverão os Bancos filie\- c_oope1açao com os or_gaos admmistrrt-lsequente dos preços dos bens impor ... 
n." de de de • dos publicar qalancetes mensais e 0s 1 1·lVO~\das mes!llas entidades. . [ tados, quer de consumo, quer de p!'o"' 
"cm~stitui 1·.eCu~so do Banco cent_ral e balanços de cada exercício, com a dE'-! ~It. 123. F1~a o Poder Executivo nll-ldução ocasionando a majoração dOS 
tera a aphcaçao prevista na presente monstração da conta de Lucros e Pe;:- i tortzado a. a~~·1r os seguintes crédit/J::;: ! custos' internos de produção 
lel. das I a) de cmquenta {Cr$ 5-D.OOO.OOD,üC) 1 '_ 

Art. 106. As repartíções arrecada- Ai-t 117 O Banco Nacional da Pro .P1ilhôes como adianta.mento para ai Influi, portant~. na ele.v~ça~ dos 
_doras recolherão diretamente ao d ... ção. e ~ Banco de Crêdito Soci·ti' instalação do Banca central: · custos de !?roduçao un~~ :5ene é e c~u· 

- Banco Central ou.. aos.Banco~ Fl!ia- procui·arão redu7..ir ao mínimo as fo~-Í ~)_de cinqütmta (Cr$ 50.000.000,001 sa~ de orige:n. mcme na .. al m a. 
. dos o produto da 1·ece1ta do Imposto malidades burocráticas e os meios de milhoes, em partes iguais, como adi:.~.u- ·l :ux~, produ~IVldade. dec~~ren_te ís do 
s.dicional.de I'enda à medida que se oravas no ;;Jl'ocessatnento dos empres·fljtamento, pata a instalação do Banco(en:pr~~o dd~ PJ0c~ssoTu~ac:ona te~ 
.fôr procedendo à respectiva cobran-~·limos aceitando até prova em COH~ l'lacional da Produção e do Banco tle. pnmanos ~ pro uzrr · du 0 lS~, -
ra e depois de feita a deducão hre- tra· 1·0' qua d ' 1· - crêdito social - )rá. necessàriamente ~e etermmar a 
!< • • - ~ . <r , n o a sso nao se opnser · " . 'd de" d pr dutos d expor .. 
vista _no. ~rt. 15, 1nc.1so IV, § 4.0 da a natureza do fato a provar, como/ . Parágrafo único. os Bancos inen- 1 gi!'-Vosi ~ os . 0 .. f i .... 

-Constitrpçao. verdadeiras as declarações dos inte,..e.-;- C'onados neste artigo deverão restituirltaçao, fe~ ando a.ss1!ll 0 cu cu 0 _v elo 
. Art: ~{17. Fica. revogado o art. ~-o. e mdos, que serão feitas sob as p;nasJ no Tesouro~ no pi'azo m4xilno de 5 I so. da. nda economlca d.e relrtçao do 
-l'especbvos paragrafos da Lel nu- r.r.evistas no art 120 letra b - I O:J.os, sem JUros e _em parcelas igUU!s palS. d · 1 bl . 
n1ero- 1.474, de 26 de nove1nbro de · · · ·. .' · os adiantnmentos recebidos, levando~ 2. Qua~ o se exatn.n~ 0 pro. ema. 
.1951 • . Art. 118. Os CI~d1tos do Banco Na- ;;e a amortização d d 'bito à m da org·amzação· do credito que e, na· 

ciOnfl:l da Produ.çao· e do Banco de Ue 0 I:!S t .· ~ . e co a atualidade, um de nossos problemas 
CAPíTULO VIII Crédito Social, quando nãO tenh?.ml A/SP1 aspa l:l~m)..alS. . . _ fund:-t.mcntais, tBm-se geralmente em 

outra garantia específica
1 

serão se.n- em t. t2~·. Revooam-se as dlspost\(Oe::; yista apenas o !atlo econômico e mo• 
DISPOSIÇÕES GERAIS prc· privilegiados. I con rariO. netário da questão. Há, poren1, tam .. 

Art. 108. F1carn transferidas :para Art. 119. Ficam""'transferidas Pala Justificação bém os aspectos sociais que devem _ser 
0 Banco Central com 0 1 ~spectJVo I o Banco Central as reset v as ouro do . _ • . considerados, talvez tão ou mats Im .. 

. ativo e })assivo 'a CaYtewa de RI:!- Tes;ouro, a quota do Fundo Mon2üi.uo 1. A orga~uzaçao do credito é um portantes que os demais, desde que es .. 
descontos e a 'carteira de CâmbiO Internacwna1 e os recmsos em câm-itema que ~nao envolve ape~as aspec- tão na relação de meios para fins, 
do Banco do Brasil. , mo estrangetro, tos .econotntcos e ~<:net!ino.s,. Dlas Els po:·que a anállse do problema po ... 

Art. 109. Ficam extintas a Supe- CAPíTULO IX t~~~~m. aspect?s soc_;ats da malS alta derá condt•zi:r a soluções diversas s_e .. 
Tintendência da Moeda e do Crédito, .r.r 'ancta. 1s s~luçoes_. portanto, se- !!:undo as premissas de que se partir, 
a Caixa de Mobilização Bancária e ·DISPOSIÇÕES PEN!tiS tao necessà~Iam .... nte d:versru:; c~nfor- Se fôr examinado dentro da concen ... 
.a Fiscaliz'ação Bancária, passando as Art 120 r 1 ;ne se examm~ a questao 80~ o angu- ção capitfl.lista do .liberalismo econô ... 
. respectivas atrib~içõ~s e ativo e pas-

1 
nais: · · Cons rtucm infrações PC- 0 de~ta 0~. d .. quela co?çep?ao. mico, a solu_ção sera uma; se o enca, ... 

J;ivo das duas pnme1ras para o B:m~ I cz:) obter f;nanCi - Mmto, allas._ se te...ITI diSCUt1do e, pro- rarmos, porem. dentro de outra.s con .. 
. ~o Central. Continuam em vigor os .d<t presente lei e ·~~-~~o nos J.ern~~s vàye_lmente, amd~ .. se . discutirá sôbre c~pções, a ·solução terá que ser ne ... 
preceitos constantes dos seus regu-~l'm finalidade diver 1 e a ap JC~çao c~ed1to, suas dehctencms, sua onero- cessàriamente outra. 
lamentos e instruções que não tive- SU'd cum~es ~ 0 , s~ ~a qu~ motivou Sidade, s1:1a defeituosa distribuição, PUta iniCiar essa anãlise. trê~· que~ .. 
. rem sido modificados pela presente 3 ~nos e n5~1t· ~en~QC"Iec~~s~o de}- a su~ ~ecess1dade, seUs ·benefícios e rna-_

1

tões fu.ndament-ais deverão ser preu .. 
Jei. ~ ~ante do 1 a. ~ ,., so .I e 0 unn- k!Jcws .- minarmente consideradas: 

Art. 110. Ficam extintos o Banco '6'<·te imedi~~~~~~tlmo, Cl:ms:derando-se ·c:ompreende-se que, num país que a) a~ finalidade do crédito~ 
:Nacional de Crédito Cooperativo e ~ b obte· i ·a te_vencido, . esta em fase de de.s~nvolvimento· e b) os recursos para o crédito: 
<l. Fundação da. casa ~opul~r, p~s· l.l.l2as deciar; ~encmrnentos medi~,nte tem fo_me de capital e de 111eios de c). a estrutura do ?parelham~nt~ f! ... 
sando o ·respectivo patnmômo, a.t1v0 c'uientos· P ç ~ou 1PrC!ces~os tau- pro~uZI:lo, un;.a b~.\ e a~equada or- nanciador ou mecalllsmo de dlStnbut ... 

111t . e passivo _para o Banco de Crédito r~nos e· ~ult~n~e 50('~e~~~o e tu 4 ganiZaçao e d;s~Ipllna do cr_édito seja ção do crédito. 
SociaL te do fin '., ,(I !e 0 mon.ar~- uma das conctrçoes fundamentais para . . - . 
• § 1." Ficam transfa:idos para o , . . ~nci .. ?len~?· alem de ~o_ns1- que êsse desenvolYimento se proce.sse Fmalzdade do credzto 
'Banco de Crédito Social os recursos\ t:.E'I az -se este u:nedta_tamente extgtvel; e para ·evitar ou corri ai r lnJUsticas 3. Dentro das carácter!sticas de 
previstos na lei n.0 1.473, de 24 de tr~te~o~ceder fn:~afl:Clamentos em con- .sociais. E compreenae~se também nossa atual organização econômica. 
novembro de 1951. ' ç 0 . a~s O_!)Jetlvos da p~·ese11:t~ lei que, dada a g1·ande' procura de di- poderíamos desd_e logo estabelecer, 
. § 2.~ AS contas subscri~as pelas coo~ ~ ~om r a 110~!aç~o. d~ suas diSposi?oes: nhel_ro, tettda êle a afluir, em merca- quanto à finalidade do crédito, duas 
prrativas no ~anca Na~Ional de Crc- rre a n ~c l.~sao e 1 a 3 an~s pa~a os do llv1:e. nao para _os setores de maior divisões fundamentais: 
chto cooperativo, nos termos !do arti- ~s~~ ~avels, perda _da fun?ao e _lh~a~ necess1dade ou utllidade econômica P I - crêdito qc-e se. d~tina ·a tn .. 
go 4." da Lei n.0 L412, de 13 de agô:;- g._,_cl ~'l _e_ p_nra e~eicer calgo publlco social, mas para os setores altam~nte versões, empreendimentos, atividades 
t<J de _1951, ser~lhes-ão restituídas no u a tarqu1~0 POI espaço de lO ano~. remunerativos e Que são, e111 ieral, 03 ou operações lucrativas. no sentlda 
prazo de 90 dias, da. d_ata de. instala- nidirar~c;'r;ffllem_ os_ :?-ernbro~ ~a Adm1- da. especulação, • - capitalista: 
ção do Banco de Credita Socml. h:nco~ d funcwnanos e seivi~ores ~os Nos períodos inflacionários, prlr:-el- 1 II ..:: crédito que se não destina a 

Art. 111. Os Bancos filiados, e.x- õ'es . rat~·iueó trata est~ lei, CDlms- palmente, os juros tendem a romper )finalidades dessa natureza . 
.ceto ~ Banco do ~rasil, não receberão vunta~ens Id aç es. ou quaisquer outras os limites razo ·v eis e os tabelameutos Para evitar dúvidas e confusões. 
depósitos de partiCUlares, salvo os que Pena o_ •1e patàes mteressadas: -legais, ·eis que, existindo menor incli- convém caracterizar como "'lUcro ca.­
resultare~ de operações pelos mcs- inca acid re ... usa o e 5 a ~O a~ as, -::am nação para a economização e maior pitalista" o ganho que deriva, sem 
mos realizadas ou que esteJam a_ elas cer ~ualq~~e ~~rnl_anen~e 

1
pata exer- propensão para à corwumo e a inver- trabalho, da expioraçâo de um bem 

<!iJ:etamente vinculados. . . . tá.rouica r nçao pub lCa ou au~ são, a,s diSI'JOnibilidade.s monetárias a ou valor, ou o gan_ho resultunte de 
Art. 112. Os Fundos distnbmdos ac;;! e) con'c d . . ·. longo prazo· se tornam mais esca;.sas qualquer empreendimento onde se 

· prmcos f~lia_d~s, nos têrmos _do. arti!-\0jtü_;mo ou e. 1~r .~mpres!bToS.POI.' favon- e, consequenteme~te, mai~ re~uzldas empregue trabalho assalar!a~o. O ga. .. 
a2, const1tmrao recursos propr1os ~os rr.clusão d 11

2 
eie!se pu JCO. Pena - as ofertas de caplt~i. O d~r.he1ro, co- nho que derive de uma atiVIdade pes.-

n~es'?õs, for_mando o seu cápl~al de ção e a anos e perda da fnn- mo se diz •. "queima'' nas mãos t!_os s?al. empregando embora ~erta _qu~n· 
,. movtmentat:.ao. • . . . seu.s possUidores que procuram dele tldade de capital, no sentJdo tecmco, 

Parágrafo único. As des\)esns de j) P~~rocmar o_u pl~Itear, com_:> m- desembaraçar-se e apllcá-lo em bens como o caso do artezão e do pequeno 
caráter patrímoníal, que se toma- tP.rmed~a_río, por mteresse ~C~D01~1~.r.:o duráveis com o objetivo de fugir aos agricultor; não estará conceituado na 
tem absolutamente necessãrJas, serão ou P.Ollt~co,_ perante a adm1mstra-;ao efeitos da -desvalorização. As altas categoria da lucro. , 
custeadas com os _recursos a que se U::~s mstttmçoes de que trata a pre- tax3.s de juros são igualmente \1ma Isto pôsto, poder-se-fio catalogar o!!l 
refere êste artigo. não 'influi,ndo na Rf>nte l~i. a concessão de e.IT!Préstimos forma de compens::n· a~ conseqüências financiamentos possíveis em· duas 
fixaqão dos taxas das financinmentas. ou qumsq~Jer out1:os_ be~ehcws: :Pena dil depreciação mc-netária.· , grandes categorias: financiftmento!o 

Art. 113. O Banco Central e os -· detençao de tres a .sets meses. Consistindo, essencialmente. a infla- capitalistas e financiamentos não ca-
Brmcos filiados gozarão dos f R voTes Parágrafo ünico. Não se consideram ção numa multiplicaç3o dos ganhos e pitalistas, ·conforme se de~unem ou 
e privilégios que são prõprios da F a- it;tennediãrios, para os efeitos desta das dJsponibilid~des monetárias de I não :i oper.!{ções lUcrativas no sent~d(J 
zenda NRcionai. le!. os procuradores legitimaménte origem improdutiva. compt-eende-se a indicado. 

' Art. 1I4. Ficam __ desapropriadas, nos I r:onstituidos e os advogados no exe:r- pressão que os mesmos exercem sô- Os financiamentos .. capitalistas~, 
tr:·m_os do. art. ~14, §'16 da conlititui- cicio de sua ~rofissti.o~ Pre os bens existentes. no rr.erc:tdo, poderiam ser- subdivididos em !inaa.-



-· 
da.menlos á.plicados elll aU\"iQ.~des 
pro :tu~: 1 as ~-:::sen;:~a.s e n3.o essençial.! 
em ..... L.a;..l':!~é.Jt.:l.o:; ~\~Juca1Js a cu:. 
et ~·[.o, a O).::i·a;ões c.e interme::iia­
ç:,J, otl~ C.i!';l.~te~:nm o cJmé:!.'cio nor­
m 1., Ou nez:':.;i.<Js de ou~l'â natureza. 
Cada lillf:t de~.sas cl:::s.srs compvr~a­
ria. :..trr.ls divisões ou .su·:;-class€.3., que 
aq;Ji .st!.o o;:nitida.s para brevidt.....~ dn 
e:. ;.•Sl-ç'~O. 

Por EU81 vez, os financ:amentos 44 nâ'J 
cap~t~l:sLas'', isto é, os q~,;e se não 
dsstémun a innr.sões e operações lU· 
crs.tiras, J.;Oderiam ser catal:Jgados em 
tr.13 grap~s pr:nê:p·a.1s: _ 

aJ fimt!l:::iamentos apl!cados ~ in­
versões ,e empz·eendlmentcs b"'-~cos do 
Poder Público e de c:1r:iter reprodu­
tivo <pre.same-se que os demais se­
jam flm.nciactos de outra forma); 

bJ financiamentos aolicados à eco­
nomia ou produç.lo -D.ão capitalista. 
assi:n cansiderada a dos pequenos 
agr:cultor~s e pequenos produtores e 
d.a: ~~·espectivas organizaçõ~ coop.era· 
tiv---~. 

c) financlam~ntos de carâter social 
e assü;tencial com!> os destlnad.os, à 
aquislçõo de moradia, os destinados à3 

co.J,:nrativas de consumo eonstituidas 
de trJbalhacfores; os des~inados à pes· 
so.;..z de parcos recurs::>s para atendi· 
mentu de necessidades imediatas e, de 
um rríoão geral, o crédito para a cria· 
ç.~o e obtenção de meios de bem e$· 
ter. 

DIARIO [lO CONCRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1954 
==-

J:exto postt..'fa-do: os recursos para cessários. Trata-se de medida n-re- glês, a escala de inversão depende das 
o crédito estatal. ou racionaliZado de- videncial, que tanto pode ser volun- taxas de juro.s, ela que nã.o se p{)derla 
vem ser obtidos- das seguintes fontes tária, cJmo compulsória e estabelecida reàlizar além do nível em que a lucra ... 
principais: ~~ pelo' próprio Estado. Desi~timos d9 tividade marginal dO: capital igualasse 

a) das dis_:Jonibilidacfes monPtárias wn tem presente para usufruirmos as taxas d-e' 'juros. Ninguém. no:rmaJ .. 
exist'entes sob a forma de depósitos um tem futuro ou para termos a r,o;:;:- mente inverte ou emprega ditLheiro 
bancár:o.s, quer se trate de dispvnibill· sibilidade de atender uma eventual em negócios desde que não esperta 
dades liquidas (oriundas do lucro ')U nPCessidade maior-. Mas, por outro lucros superiores aos juros correntes. 
Cl:a poupança) quer de disponibilidaàes lado, um bem presente e atual pode O juro, portanto, dentro do· sistema _, 
flutuantes, devendo o em.1rêgo de ter muito mais valor que um bem capitalj.sta da economia, é originària­
uma parte dessas disponibiliêlades ser futuro, conforme a premência da ne~ mente urna função do lucro. E' uma 
resen-2.tia em mecanismo central; CG!:Sidude. especulação sôbre uma previsão ·ou 

. h) das disl)oni·bilidades monetárias Eis porque dizem certos economistas possibilic'.-lde lucrativa, des:preridendo-
orlundns de ccop.ornias forçadas, le· que o juro é precisamente o prêlmo 011 se aos poucos, da causa originâria. 
gais ou contl·atuais, .coletadas pelas compensação da espera para quem para tornar-se. uma VirtueJidade do 
mstituições de previdência, oficiais ou economiza e adla, assim, a satistaçao dinheiro, passando a constituir sim­
livres, e representadas· pelas respecti- àe uma necessidade ou de um aeseJO. plesmente um dos elementos do custo 
vas reservas ténicas: e é o preço para quem o recebe em· df' produção . 

c) dos lucros e rendimentos além prestado, da "Vantagem de po<:ter oOt.er O empréstimo, no empreendimento 
de czrtos limites, quer na sua origem, imediatamente os bens de aue ne· cat:!it.alista, é ~a ante_çipação d.e 
quer na sua utilização no supérfluo, cess1ta. meios de prodUZir lucros. Será neces­
atra.vés :ie mna tributação adequada ! ~e modo de ~ncarar a questão pode sário, por isso, que o lucro espo~r~do 
e que terâ principalmente como obje· ter algum se.Iftido _quando se a «;_x.aln~:;- c:tbra ~ jl;ITO, por vêzes, a amortiza• 
tivo disciplinar a a.plic~ção de uma !la .d~ fort?a !UD.lphs~a e sob ~ ang<..uo 1 çao e de atn;ia um excedente, que: será 
parte dos lucros e rend1mentqs. . mdlVldUalista e quando se unagml\ .o l~cro li.q~d'l, 

Estabelecidos ê:sses princípios, cum~ que se encontrem vis-à-vis os indt- . Ve-se •. pots, ·que, no mundo ce;pita_· 
pre passar a uma breve justificaçã.o. viduos qué passuem o dinheiro e 0-"1 lista, o JUTO tem. como causa e funda ... 

· que dêle necessitam. No mundo mo· mento a lucratiVIdade do capital !~ êsse 
O juro e o acesso ao crédito eterno, porém, depois que surgiram ~ ~ato. _lhe~ poderá também servir de 

5. o juro, no mundo- econômi~ formas organizadas de r,oleção e difl- JUStlficaç_ao. 
capitalista, é um tabu. Jã. a própria "rtbuição das disponibilidades mone~ 7. VeJamos, porém, com qUEl .as­
palavra, que, etimológicamente, vett.. -''árias, êsse argwnento -perdeu, em pectos ~ apresenta ~ pro1:1en;.a fora. 
de jus, parece querer significar que se grande parte, sua consistência e o ~u do âm~to da econom1a capltal~ta. 
trata de um direito inerente _a.o di~ valor Imt;"memos o ~ue~o tra1;If.ultor. ~ 
nheiro, como decorrência de uma pro· - A ~ande proeuta Cio capital mone· sem !!'a e _sem m~Ios e .. a a .o.ar e 
prie~ade qu~ lhe seja intrínsec3. . tâ.rta para. inversões __ e _aplica-;õ~s f~~ll"Íne~gsp::ef:'êsa~;!%a!: terr~ 

Po~tulados Nao é, po1s, de estranhar que, quan- lucrati~as, ~ conseq.uêncm do d~· aJ acumulando penosamente ma-
4. Dentro dessa orientação, pode do se fale :m eliminar ':! J1;1I0 de se!lvolvunento in~trml e mercantil: gras eco.nomias, feitas à custa de um 

rão, de.sde já. ser formulados os se- certas modahd~es de. crédito, se +,~. Crlo~ ~- funçã~ I~termediativa. ou 1 longo trabalho e àe privações, até que 
gr;!: ~.zs postulados, que serão ma i~ ! nha a impressao de se est!lr subver- comerCio do dinheiro, reahzaàa pelos alcance o quant'itativo necessário pa-
ad"-::te fundamentados: tendo a!g-o.que. é sagrado e mtangivel~ ban{:O~, que recol_.bem sob a fo~a: dP. ra adqUirir os meias de traballÍo; 

. . Nossa mentalldade se formou a.s- de~-ósitos ba.~cârios, as dlspom_billda- b) obtendo uma. antecipação élessas 
Pr;.mez..ro_ postul~~o: O jur~ "Social· saciando ~ tornando inseparável a deE! mon~táruts esparsas de mill),arE'" economias sOb a forma de emp-résti­

~E ·tz nJ.o. se j~t1ftca e deve ser a~· tdéia de dinheiro e de empréstimo à d~ J?OSS.mdores para. concentrá-las e mo para ser amortizado com traba• 
Ud~ .. ~os fm:::.~e1amentos 9ue nã? ~Pl id.éia d~ j~ro. Nas ·obrigações não dLS!-nbm-las s~b as. diferentes modalt· lho futuro; 
c3r-c.r lucrativo no sentid? capital~s- c.om'enc1onars, é a própria lei que o dao.es de créclito. c) adquirir a prazo (quando isso 
t~. n~ve o Estado organiZar o. c~é-. prescre~;e e-estipula. A~raves. _ao mecan~o banca.rt.o, lhe fôr pos.si,el) os instrumentos de 
dlt:.• de tal forma que. ~e ObJetlvo Não é aqui o momento para tratar ê.sses. dep<?Sttos se mult1pl1ca~ _"egunno tr.tbalho, pagando um sôbre-preç;o (lU 
pcr':a ser alcançado. daâ teorias ou doutrinas que preten- o p_rmCJ.p~o de que ~o~o credzto con· o jure da divida, o que reduz o caso 

Segundo postulado: o Estado deve dem explicar a existência do juro. 9s cedtdo cna u~. dep'?s.tto. e, portan~o. à hipótese anterior. _ 
tns~ituir um r-istema de crédito ·que filósofos e eConomistas, desde Aristó- uma nova dlspontõilklade ou PletO$ 1'!: preciso consiuerar que êsses meios 
tenda para. a reduçã 3 creacente do teles a Pr~udhon, desde BõhJ!l Ba· de pagamento._ . . . (terra ~ _ ip.str_umentos de trabalho) 
juro, inclusive quando sejam os finan· we_rk a Keynes, desde que o d1~e~o Os que preclSam de d~nhel.I"O pa.ra lhe possib!htara~ um trabalho e ~~ q~e 
ciam.entos destinados às formas cap1. eXLSte, trataram do tema e o discUti- ll!verter ou para qu_a19-u~r outro fun ganhar_ n~o sera um. lucro, no f,entl• 
-alistas de produzir,. sempre que -;e ram através dos séculos, uma coisa nao tratall_l com indJvtduos, mas com do capitalista, mas apenas a remune .. 
trate de atividades prvdutiva.s es.sen _. 

1 

é. entreta!lto, a eXplicação da exist.en- tod9 um siStema e tõda wna organ.t~ ração do próprio trabalho; 
ciais. como a produção agrícola e de- cia do juro, e outra a sua iustifica(fão zaçao onde êl~ está concentrado_ e que Perguúta-se ·agora: "será ;usto e 
terrninndos ramos da orodução indU3· ética e social. conforme os casos. Tõ- opera de acordo- com de~madas racional que êsse trabalhad(}r tenha. 
triR\ de maiores risco~ e limitada.~ dw as iO:éias a respeito têm .de so· normas e delermmados m ... todos. vt~ de pagar um ág1o para obter a ante· 
pos;itilidades Iucratw:;,c, frer, D€Cessáriamente, a influê-ncia da .'Sando lucros.. cipação dos me1os monetários de• ad-

- - eYolu~~-o econômica e social do mundo. Temos, pOlS, de um. lado, todos· qt;.irir os meios de trabalho necessa-
Terce•ro postulado: NGma economia - _ . . !lqUêles que nt>.cessitam do dinhe1ro . ' 

bem organizada, 0 crédito deve ~,...1 -~ -próp_rm. Ig:.e]a Catóhca, durante para aplicá-lo em empreendimentos e rios a sua subsistência e ao seu bem 
ac"""~iyel a. todos que dêle efetiva- .S~lll_?S, mterpretando os. textos ~~· negóeios lucrativos para· aquisição .de e t,ar?" Não· deve o ·Estado organizar­
n.ente necessitem e se pro:ponham bhco.:., e fundada na doutrma de ,Af!s- me-ios de trabalho e para necessidades uma forma de "crédito que lhe asse­
re1"7ar emnreen1imentos úteis• à co-j tóte!~, condenou pela pala~!' rtcs imedi"ta-s de consumo e uso e. de gur~- os recursos de que nec~ssíta; sem 

S"nlos padres teólorros ponllfiC'S e " - • • ttssa espoz.,. .... ão? Seria J"usto in7ocar 
leti"nctade e tenham condições pan " il' ; ::. ...:~ • ...... 1 '"" outro lado, a organização que controla· aqui a teo~1·a de qurr "um bom p1·e 
f .. , 1 crmc .10S, c1mo peca"-'o morV<:l., co· · - Tdad tár· - , ~ ... a .o. branca de juros nos mútuos a pont, . as dJSpombil . - es mone ... Ias, rm- sente vale mais ·do que um born ·fu ... _, 

(!r :trfo postt.lado: O crêdito deve dr afirmqr Clemente v que 'seria h - pondo as ~ondrçoes do credito. ~uro" para j~tificar a c_pbrança de_. 
Sf'l' chstl'ituido de!ltro d? um plano ge- resía ~ustentar o contrário. Foi, en~ 6. Como observamos, possuir dl- JUro ou um sohre~preço? -
ral de orodnção e a'SS:stência de mo· tretanto, induzida a ndmitf-h sot"l dt- nheiro, significa, no mundo cap.ita- Figuremos outra hi:pótese: imagine­
de QUe se t.ot~ne possivel estabelecf'r · .ferentes títulos, quando o tlinhei!:o lista, ter os meios e a .oportunidad" mos o trabalhador que precisn de 
certa disciplina nas inversões em suas oome:-;dll a t€r. a.plica.ção lucrativa, de obter Iuci·oS. ~se fato teria de casa para morar. Para ndqu"lrt-la 
an1!"9nõps fundamentais e a fit"1 dl" 1 isto é, quando os mútuos !)assaram a gerc.r necessàriarnente, a presunção te.&. dois· caminhos: ou passar a· vida 
Oue as atividades prOdutoras tu..1ham atender não apenas necessidades de da lucratividnde do- dinheiro in abs· inteira amealhando pequenas econo­
em mira nãn aoenas .o lucro, m<Js so~ consumO e. quando as inversões mo- tracto, isto é, independente- das catJ· mias· à ,cu.sta de ingentes sacri::icios. 
bn•~udo, as ner:essldades e os interêg- netárias comecaram a constituir fon· sas materiais que prodq.zem a renda atf alcançar a importância necessária­
ses e-e;nis da coletividade nacional. teF de lucros ém razf,o do desenvolvi- e o lucrO. Nessas condições, a lucra- o~ obter e.ssa importância por unte-

Quinto poRtulado: O crédito e o mc~nto inercao.tilista e, posteriormen'.~. tivi:l.c.de do dinheiro passou a ser ..- Cipação, amortizl::lndo-a co~ as mes. 
~ ~r?lhamento que o dLstribui devem d'1 industriahsmo atmvés da moderna assim dizer, uma propriedade intrin- mas economias. Parece óbvw que sà­
seJ' 'iUhmetidós a uma disciplina cen. est~·utura capitalista c economia. o seca da· moeda, uma presunção 1uri:: n;cnte essa última s~l~ção lhe _pode­
trnl, com os seguinte;,_ objetiva Jun~ argumento de Aristóteles e dos morn.- et de ju're. o juro é, precisamente, a ra. ser de a~guma Utllidad~, pms seu 
da .... ('r:t:li<:: listas da Igreja se baseava, essencial- expressão dessa presunção, o di~ p~oblema exige uma soluçao atual e 

a) evitar que se tumultue o pro~es. mente, em que o dinheiro é em si nheiro tornou-se a forma g·enérica do nao uma solução n.a ho~a _da mJ~te. 
so eéonômico, que constitue uma eras mesmo estéril e que todo ganho oa capital e o iUIO a forma i;eriérica~ do E pergunta-se.:_ sera soc!almente .1Us­

cara<'tf'rtsticas do regime caprtalista lucro real ~6 pode provir do trabn.ll1o lucro a ponto àe se afinnar Oue é a to qu_e se eXIJa de um trabalhad·111.' 
lib~ral: do homem. Deve-se reconhecer que remuneração devida ao capital mo- um ágio~ pela soma que lhe é anteci· 

b) Prevenir as causas determinan- havia e há, nessa doutrina,· uma netárío. • , _ pada, n~o para auferir ll}cros, mas 
t~ e corz:igir ,os efeita..c: dn_c: surtos gra.nde~ dóse de verdade, muito em· reàrieamente, considerado um sls- ~:i:.e~t::sf;:e~J~~a necessidade fun- -
nfla_elor~rlOs e da:s depressoes eco- bora nao se _pos...~ negar que, no mun- tema econômico em .seu conjunto ~- Fato análog\. ocOrre com 0 Estado. 

n6mrcas. do econômi_co. moderno, isto é, no em sua evolução, o juro deveria ter Não disnondo de receita sufic'ente 
t) as~eg:~ra~. _ atrayés ~e u~a ra- mundo co..pita1wta, po.ss:u~r dinheil"o pm limite a lucratividade m-nginai dn para cuStear inversões visandO a·: sa· ..._ 

e!onal dLStnhmcao e mampuh~_çao dos ~utvale a ter uma possibll1dade lucr.a- cap.ital e, portanto, a r".spectiva ta$r\ tisfação de necessidades co~etivàs 
recursos m_onetários. a qcupaçao .P}ena ttva, atrav~s do seu emprê~o em mews deveria tender a ser inferior à tast' atuais, precisa Obter recursos por an-
~ a estab:rlidade do poder aqmsttiyo de produzir lucros ou me10s de pro· média de lucros. Na· realidade, porém. tecipação, isto por meio de emprés· 
da '?oed~. devendo o mt"ca:r;nsmo -~- duzi~ ;enda._. . o juro se comporta c::>mo· fator inde- timos. E será socialmente .iusto que 
tra,l

1 
f~ncwnar como mecamsmo ... n .. .,. M:U~:·~~ ... vezes, as economla_s ou di~- pendente de suas causas originárias e. deva (} Estado pagar ágios sõbre esses 

cfr! co, • pombll.·-.. des monetárias nB:o r~re· como observa Keynes, em vez de ser financiamentos. que não têm em mira 
d) à ar aplicaçao econômica. racional ~ntam Utn excedente mas uma pnva. cOndicionadO l)elas possibilidades lU· a produç§.o de lucros, mas tão sômen­

' !>oclal, através de financiamentos çao s.Obre o consumo. Abstemo-nos de crativas, antes condiciona as inver1 te cr!ar as condirões fundamentais dO 
a~equado~, a uma g-rand_e part':' das i adqUirir certos bens pre.sentes ou so- sões e aplicações monf'târias, pólS, desenvolvimentn ·econômico ou meios 
diSponibilidades monet~nas extsten· mos forçad~ _a nos abster _p_a.ra ter- além de certa taxa, mu\tas deix?..rã.o d· bem estar social que visam a pro· 
tes sob diversas. formas, estancando mos a pOSSibilidade de adqum.r outros de ser remuneratórias. J~r essa ra· dução de serviços, que serão onera.. 
~ fonte.s da especulação. ;tuturamente q\le reputamos mats De· zão, afirma o grande ecunómista in· dos com êsses mesmos juros? 
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A tese que se sustenta é que o juro, equivale, pràticnmente, desfazer-se al- dos âgtos proibitivo::; as r~all.zações! nossa balança co~erclal e de pa:;n ... 
quer cons.aerado no seu aspecto ec;.J- guém de um objéto, às vezes necessa- mais úteis e o atendimento dé m~ces--! mentos atmvés de medidrts al·:ü1C! ,:&, 
nàmico, quer no seu aspecto social e rio, por uma percentagem infima, do sidades fundamentais.. -eol!lo o tl'Ut?.n~ento cambl9.l L\J75:::~.:u­
ético, ~somente se pode just1Jwar /SeU valor. E, muitas vezes, não há. se- Se observarem -que, dentro do siste- n:.1:d\ro para certos prcdu<n.:>, o ue 
quando o. CJ.'edlto vise possiOüitar a quer o que empenhar. ma vig:Püte. não há otr\:m. solução _pós- t-c~·á. como conse-!,c.:nclã a ma~ . ..;:, a• 
d.is"')osição atual de meios de produzlr Com relação nos trabalhadores iu- sível, d ~ver-se-á reSJY"· ..der então, que ção d~ cust .... -s e.de pi:e"ços ait:>s, o eu­
lucros ou rendimentos no sentido ca- rais e os pequenos agricultores, ver1- há algo de errad'o, nêsse s:stema e carccLmento incemo dos produtos rB­
p"itahsta, els que ·representa preclS<!-- fica-se êste circulo vicioso: para que que deve, po"rtanto, ser modificadO. cionais e iml;ort~ctcs. Se é~:>e enc .~·.:­
mente a parte do lucro ou do rendl- possam adquirir terras e meios de tra- Emprêgo social das disponibilidades 1 cimento atin,P.r g1·adatívaillente u. o 
menta que· o financiador reserva, sem b Ih · d ·ct·t - 1 a o, preclSam e cre 1 o, mas o cre-

0 
t. . ".~·'ras os art.igos cte ccnsu:uu, m :s 

risco. para si. Quando 0 crédito tem dito não L.'les é conce"'ido justamente m ne ana3 m •• ,_em ru; mJ.terias primas ou t,s 
uma írnalidade pública, social ou 5:5- )" . 
sistencial, 0 juro ná.o tem razão de porque lhes falta capacidade econôml- 11 se levarmos mais longe o exame equipamentos necc,sj,rh~ a Pl'Otl~.:; J, 

, ser, porque então deixara de ser a ca, e, portanto, a possibilidade de e a refle}{áo, seremos forçados a ad- caircmoo entio num verctadea·o c.; calo 
especuiação sôOre um lucro possivel oferecer garantias reais. mitir que grande parte dESSa massa. Vicioso, pois as medi.das que adot:-.r-
parâ ser. uma especulação sôbre uma E ocorre ainda outro fato: o crédito de poder aquisitivo repreEenta .traba- mos para asseg:u.rar a exporta~.-:.o ac 
necessidade "indiv1dual ou coletiva.. pelas circunstâllcias apontadas, circula lho não temunei'ado de milhões de produtos grayosos ter~o como CO!L:-
- Há. uma grande diferença entre pràticamente quase que apenas no se- trabalhadores, representa o que se lhes qiLSr.cia ~-...'11t::r...ar-h.::s a s:.:..0.3 . .::ta...,l. 
aquêle que levanta. um. empréstimo tor capitalista da rconomia, produzm- confiscou dos salários atl'R\'é3 da in1la- A:lm dessas mrdirlas, outras, t'ormo 
para 'adqwrir um meio de traQalho e do cada vez maiores lucros e rendi- ção, 0 que se lhes suttraiu atran:!s. da 

1 

tomada.:; amda.. ma.1s prilll!U'!as e que 
a.quêle que o faz para adquinr melas mentos. E, como muito fréquenternen- mrus valia ou do lucro e o que se laes consistem na aqt:lSl~d.>J pelo Li:n n·L.a 
de produzir lucros; entre aquêle que, te. os recursos pata o crédito são de tirou através de contribuições previ-\ dos pronutos cntrcos enutmcto, p .. ;ra 
com um financiàmento, adquire uma origem inflacionária, segu.e-se que, denciais. E então r.oderemos compre- 1 isso, papel mot;da, o que repre~en~a o 
casa ou apartamento para alugá:. los através do mecanismo da mflação, O; endei- melhor como lhes assistirá o di- 1 nec plu.s· ultra elo uracionalismo. 
e ainortizar o emp1·ésti..mo com a pró- crédito para economia capitalista, sõ- rei to de reivindicar e de exigir que. Nossa ec.mom1a esta orgamzt!da em 
pria renda dos imóveis, ficando dono bre ~udo para as formas mais espe- não seja essa massa monet:lria, que I bases a1'tificmis e especuJativas. i.:J, e­
dêles sem esfôrço e sem trabalho al- culattvas dessa ~c.onomia, é fomecldo rep_resenta. trabalho, suor e priv_ações, cisamcs organizá-la em bases racw­
gum, e aquêles que os adquirem pela à cu~ta dos salanos das classes pro- utilizada para fazer funcionar, com I naís e um dos mews para cn~ga1· · a 

·necessidade de m<Jrar e abrigar a !a- letârtas e dos ganhos dos pequenos uma insensibilidade e uma crueldade 
1 
êsse resultado serã, antes de tudo, 

lll~~a"oentro do espirito e do sistema produtores. _ ~ cada vez maiores, essa odiosa máqUina organizar racionalmente o cr vdlto 
do regime capi~ahsta não há. lugar E estamos, entao, dia~lt~ deste mons- de exploração. que é o sistema econõ-l J)arn. que h:t;a ret.ll'.-,rs não OH!.:!'o:os 
para ta.;s distinções. Quem precisa de truoso paradoxo~ ec.onomlco e. social: mico vigente, e que tem muitas vêzes .

1 

pa.ra o que se deve produzir e nas 
crédito ... deve pagar juros. Não se in- em vez de se organ!zar o crédito _para ao seu serviço, funcionando. como ver- r:ondições em que se deve produzir. 
daga .da finaliJade da. aplicação do os de menor capac_Idade econO~lca e dadeira máquina de rat:inagem, o po- o . é 'id d 
dinheiro, pa.is tudo .obedece aos prin- os empreendimentos fundamentais com der po,ítico e governamental JUro , n~ rea ... a e, um mero sem 
cipios que regem a economia do lu- os excedentes monetários das classes · . · j c~ usa. De~ena ser extremamente t.t ;-

.cr e que se pretende aplicar também economicamente mais poderosas, pro- Quando se aftrma que o .u~o da pro- · d1co ~03 f~nanc1~mentos proa~tl. os e 
à .economia da ·necessidade. se 0 re.: tlOrcionam-se a estas os meios de es- priedacte deve estar condicwnado ao nos fm~~clament?S que tem fmnlJaa­
ginie capitalista nos pode r:xplicar a Peculação. e de exploração através da bem-estar S?cial, devem~se abranger des soc1a_1S: Cobra-lo, por- e~em.u-lo, ue 
.existência do juro como sendo um confiscação inflacionária dos salários. nesse concetto todos os valores .eco- um ~perano, de um trabalhador t-ara 
lucro . virtual, dificilmente poderá · Exemplos típicos de-ssa confiscação nômicos incluídos os valores liqmdgs, q·:.1e ei~ possa ter s~a moraçUn, e um 
justüicá-la quando o mesmo não te- em suas consequências finai ·, e pra- representados pelos excedentes ou dls- absuz:cw e um ~ont:.I.Senso. e n:to a:)Z~ 
Jlha correspondência nêsse lucro. t:icada quaSe oficialmente, nos são da- ponibilidades monetárias que se en-

1 
na_s .ISSO. O ~uros ~orrentes tor~am 

ctos· por certos financiamentos diretos contram .no me1·cado. prat!camen~e .macess1vel a morndta a 
No mercado monetário, tal, como ou operações de redescontos, caber- , Não é possível que as portas dos es- grand,e m~10~1a da classe .t:rabalnacto­

. lloje exi.Ste, a condição para a oOten- tos, em última instância, mediante a tabelecímentos de crédito, sobretudo ra e a propna classe medra. 
ção de crédito é a excelência da ga .. emissão de papel moeda,· e, de um dos estabelecimentos oficiais ou semi- Fazemos ·leis para _pumr os que 
r~.ntia e a t~ossibilidade da cobertura modo geral, por tõdas as formas de oficiais. este. jam fechadas para os ho- açambarcam mercadonas e os que s6-odas taxas. Segue-se, como canse- b 1 1 · 
.quência, que 0 dinheiro tende a ser crédito inflacionário.· mens de bem, es~jam fechadas para re e as especu am. Crtamos or0an.s-
.necessàriamente atraido pelos setores Existe um total desa.justamento, se- os empreendimentos e o trat-alho P,o- moo ·para. as:.regurar sua distribuição. 
mais especulativos e de maior poten- não um completo divórcio, entre os nestas e, por isso mesmo, cheios de Não nos lembramos, porém, de mter­
cialidade econômica, 0 que significa postulados e os objetivos sociais, que riscos e de sacrifícios, e continuem es- vir no mecanismo· que distribui o cre­
que 0 crédito é apenas acessível a quotidianamente se. enunciam e cuja cancaradas para ps aventureiros e es- dito e que e, por assim dizer, o san~ue 
pequenos grupos privilBgiados. t:sse legitimidade todos reconhecem e a or- peculadcres· e para o financiammto de que se alimenta o organismo eco· 
ja• é sobretudo exato no Brasil onde ganização do crédito, baseada , ainda de negócios escusos e de negociatas r...õmico. Permitimos que com êle se 
há grande carência de capital e onde, nos principias ~radlcionais e indivi- indecorosas, que são, em suas canse- taçam ,todas as es.peculaçôes e se pra-
portanto, a procura. de dinheiro é duais da economia. liberal. · quências e repercussões. verdadeiros tiquem todos os abusos e monstruosl-
muito maior que a oferta·. · . ' saques contra. a economia popUlar. dades e CJ.Ue se torne acesst',"l~l tçv1 s 

Essa circunstância compromete e lO. Eis porque eonstltul uma ne~es- 12. um 'sistema econômico, onde a grui>OS privilegiados. geralmente 
cdificu:ta o próprio empreendimento ~ads~~~~e~~~~al 8 dO:g~é~~~ão q~: por um lado,. o Estaqo procura esti- àquêles que clêle ~enos ~ecessitam. 
c:apitalista quando os riscos são arta d t 1 1 . i nh mular as ativ1dades produtoras e, por No entanto, 1o crédito deveria ter uma 
tnaiqres ou são menores. as possibili- P m ist~ 0~t~ q~~a~~cf1dfsÚn qç~:S ~un~ outro lado, não lhes facilita os recw::-~ !unção essencialm~fi:te social de vita-
ciadfs lucrativas. O dinheiro. em mer- deamv tais· . sos financeiros de que necessitam ou lizar_ · tõdas as a_t1v1dades e energ1:1s 
cada liVre, como observamos, tende a en ê á~ d d t u1ar m· "flUir não· para os . empreendimentos a) crédiio destinado à economia do permite que sôbre !e se cobrem, ~40!i cna oras, e es rm as !Ciatn·as 
de maior necessidadê.econômica e so- lucro ou à economia capitalista· extorsivos. é um sistema cheio de in-~e empreendimentos socialmente úte1s, 
cíal mas para as operações, negócios b) • crédito destinado à econonúá. do coerências e de contradições. . · de .antecipar aos menos favorecidos os 
.. !nversoe- s m · lucrativas tr •-Jh 1st é , d """ nã . h . 1 me1os de. trabalho ou satisfazer ne-

aiS • a~ o, o , Rt pro u~...u o ca- Jt de se recon ecer que. odo nosso cessidades fundamentais, de propor-
Dai as dificuldades com que lUtam pitahsta; . sistema produtor assenta num plano I cionar 80 Estado os recursos para as 

:a agricultura e a indústria não espe- c) crédito destinado _à economia. da irracional e em ba..<;es irracionais. 1!: :realizações de lnterêsse coletivo 
cet:lativas. necessidade ou ~ finalidade de natu- irracional e primitivo nos métodos e • 
· Poderiamos perguntar se é lógico e reza. social e 8.8Slstênclal; . . na técnica da produção e é Irracional Enquanto não modificarmos nossas 

:racional que se cobrem ágios e juros d) crédito destinado à" economia pll- em suas bases financeiras. A canse- idéias e concepções sôbre a. função do 
«extorsivos daqueles que necessitam do blica, isto é, investimentos do poder quência disso são os elevados custos crédito. enguanto não lhe prescrever-
~édíto .Para' realliar empreendimentos público em benefício de tôda a coleU- de produção que, internamente, enca .. mos outra disciplina. enquanto -eeconõtrucos e socialmente necessários nao 
•OU úteis à coletividade, mesmo quan- vidade. recem a '\lida· e, externamente, exigem criarmos outro sistema coletor e dlS· 
<lo revistam a forma capitalista? Cumpre não esquecer que as dispo- preços acima da paridade internacio- !ribuidor de recur11os monetários, en· 

Se é justo e racional que as taxas nlbUidades monetárias, quer exprimam nal, isto é, fora das possibllidades de quanto não o fizermos funcionar. nt t) 

-para. as atiVidades produtivas estejam excedentes sObre o cOnsumo, quer re- competição. de acórdo com os interêsses de uma. 
'1la paridade das taxas pa:ta a espe- presentem o esforço de economização Eis porque· todos os nossos produtos mit;loria, mas de acOrdo com os im~e .. 
culação? que leva até à privação: quer prove- de exp.ortação tendem. necessàrlamen- rat~vos de nossa economia e os prm .. 

Se aprofundássemos um pouca neste nham do trabalho ou do capital, quer te, para a gravosidade. c!pws da justiça social, é inútil pen .. 
Exame seriamos forçados a admitir sejam líqUidas ou flutuantes que:t" re- E que fazemos então? Procuramos aar em outras reformas, pela simples 
que os juros que se exigem nesses ca- presentem a poupança volnntãria ou reduzir os custo& de produção? Pro- ;-9:zão de que· lhes faltará sempre a 
sos equivalem, em última análise. a forçada, ae encontram concentradas curamos eliminar as parcelas pa.rasl- base financeira de sua execução. 
·llma redução do salário dos trabalha- nos Bancos, nas Caixas Econômicas, tárias dêsses custos, como os juros al-I Os dois poderosos instrumentos de 
dores, desde que, entre os fatores do nos Institutos de Previdência, nas em .. tos, os arrendamentos extorsivos ou a· que dispõe o ~tado, no regime ca· 
'CUsto de _prOdução, são os salários que prêsas privadas de l!leguro capitaliza- especuiMão intercorrente? Não. Te- pitalista, para corrigir-lhe as al)erra­
-representam a llnica parcela e1ást1ca e ção4 Formam essas instituições como mos apelado, por vêzes, para o regime ções, os malefícios e as injustiças, são 
que _poderá ser reduzida para qile pos- que todo um sistema de açudagern do das compensações, onde a especulação o poder de tributar e o contróle cte. 
sam ser pagas as elevadas taxas de dinheiro. como uma grande represa foi desenfreada, trocando matérias ,,-,lo menos, uma parte de tenda na­
juros. Isso nos. explica e pode constl- que coletasse as águas de milhões de primas e aUmentos por automóveis de .tr..llnal disponível, para que seja usada. 
tuir, em parte uma das razões pelas vertentes. Estão, de um lado, as orga- luxo, bebidas e quinquilharias que não não come novo melo de espoliaçao. 
quais são tniseráveis os salários em nizações que têm a posse e o DJODopó- foram atender as necessidades pre-1 mas para que seja aplicada em canso­
certos ramos da agricultura e da tn- lia das dis;mnibilidades monetárias mentes do povo, mas satlsfazer capri- nância com as necessidades e 1nterês-
dústria capitalista. existentes no mercado, e de outro la- chos e absorver oS excedentes monc- ses da coletividade. 

9. De um modo geral, o crédito não do. os que delas precisam para traba- tá.rios das classes econômicamente fie o Estado não usar devidamente 
está ao alcance das classes de menor lhar, para. produzir, para realizar, pa- mais poderosas, impedindo assim que ~sses dois instrumentos e continu[lr 
capacidade econOm.ica, ou porque não ra viver. , aflufssem ao mercado monetário e fõs- ... fazer o jôgo do capitalismo tndln· 
podem oferecer as garantias exigidas o -que não pode o Estado é permitir sem aplicados ao desenvolvimento eco- dualista e pnrasitárlo e de todos àau<~­
ou porque não poderiam pagar as ele- que o acesso às fontes seja apenas pri- nômico do pais e à satisfação de ne- les que· estão ac seu serviço, então, 
vadas taxas de juros. O único cré- vilégio de alguns, estando vedado aos cessidades mais fundamentais. Pensa- tsem medo de errar, poderemos anurt­
dito que lhes é acessível é o das casas I que mais precisam, impossibilitando, mos resOlver o problema de nossas ex- ~lar que os dias dêsse regime estão 
de penhores, mas· sabemos que 1sso através. da barreira das exigências e portacões e alcancaz o eaullibrlo em .. 1ontados. 
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Disciplina das inversóel A primeira fonte deverá ser, nel.!~~ dor, o lUCl'O excedente representa tra- certas dificuldades e certos ônus, e.'ll 
.sàriame:ut.e, a das disponibilidades oumo nao remune1·ac10, J.>to ~. a con- uenelic1o geral e como medida ue ;1us 

13. A caracter1stica fundamental do monetár.as ·exüsten~es no mercado trii:Juição e o sacrifício dos tra:oalh•~- tiça social. _ , 
re.,,. ... e capitalista e o seu funciona- monetário sob a !or:ma de depósitos uo1·es pará a <:.nação da capHal. A tnelhor 1orma de realizar ésse.ob .. 

'menta na case do mero. É, cqnse.=J_uen- oancários. Bsse mero devena, pms, aestinar-8e jetivo será taxar ésses <!x'cedent-.:s uc 
tenwnt.e, por na~w·eza, um reg1me de Essa::~· dJSponiiJilidadcs afluem, em zxclusi.·,amente ao UesenvolvUnento momento de sua utilização, rntu -é, ·ser:J 
carátf>r inmvia\lalista. già.nde parte, ·aos bancos de econu~ econmmco aa coletividade e &. cr1~- ti'ibutar, de forma. especifica, todos •fia 

O móvel do empre~ndimento ou d&. mia· pri·,ada~ que reallzam o ç')mercio çáo de meios de bem estar social. A artigos que possam caracterizar a con. ._, 
'\Jl;.ers.lo ca;,:ntall.sta nào e sua l)ece.s- do dinhei-ro, sem nenhuma vreocupa- utilização do mesmo, para: Iins de gei- sumo suntu.ã.rio, com• o objetiva 'd( 
4.dade ou utilidade soClál, mas o ga- ção quanto- áos objetivOs 'e sua apll- zo lnalVidual, representa: - deteDUinar, através do mec.u;ü~m' 
uho que po~sa ser dêle .resultante. É cação, organizados ,igualmente -den- a) uma es~liação do t..rabalhndor central, a ortoversão de, pe10 meuo:.s,_ 
ésse ganho que o condiciona e que o tro de pririç:pios iújividualistas, _o bJ um desvio de ~plicaç:lv, preJU11J~ uma !=!arte deses excede~te~, · 
promme·. DéEse fato resultam as se- que interes.sa ao banco rte economia cando o o.:senvolvunen_to ecunmmco Taxa-los_ com uma f_mat.d~de r~e· 
gu!ntes conseqü2ncias: 9rivada é a obtençáo de lucros na do pa1s.. , ra.mente fiscal, consummdo a_ r~eitt 

a> ·a im-2rsão ntio t:.stá condi.~iona- intém~di:<~';-; 0 monétária ·o. que de- .1" .. Desde _q~e. s~ ponha de parte I em despesas do Estado de_ carater :.m· 
da por ,uma nec:ossldade- e:;:onômica e prnde '"'esse";c;alm~n~"' d~ s~o-uranca a ldela de el!mmaçao do JUC1'0, o que produti'vo ou, paraSitário, seria umt 
social e sim, exclusivamente ,pQl· um das onera"óe~ Qu~~lto à fh;'auctade /eq~l~al~na a sup~u~m· 0 ~-eg4Jte c.a- solução contrária aos objetivos vi• 
ob~etivo de lucro; • em si -'das ~opei·acões é matéria estra- piWll~ta, ~ necessarw _.tmça~- ·lhe _cer- I sado.s. 

b) cs HlJest.1 .. ._ntos se fazem fora· nh· as ·'·jet'vo's do banco ta_ dl.Sc:-phna, tendo_ em v!sta. estes QUa;ItO ao momento e forma de ta• 
d I I h . t . ·a 0 u" · . · . d ldms ob}etlVCS es~enc:ta::.s: . . xação cumprirá ter em c:mta as di• 

e qua quer p a CJI'!men o econontH'O "'Os b~n~co_s de e1cor:mma ~n_va a. a) forçar a deVoluçáo a •:l)leUvld:\Cie ferentes hipôteses .e a corhpetér:.cJJ 
e segumio as.conv::niêncirts (lo ~nver: SuÇI, J?O.taPt?: atsu._ut"'.n~~nte maptos de uma par~e C1.:l,1Ucro quu exceda a cohstitucional-da União, 
.s~cnista;· · . IJal"a. Imçrm:m a

1
cs fltnancmn:_e_n~os IH~ JUSta re11mneração do empreendedor, Todos os ·artigos importados e. en 

c) o si.st.:::ma econôtnico funciona de :::entldO _rs.cwna. men e econonuco -e inlpedindo. seu emprégo auti·soc1al, geral ·05 de consumo, caem n~. órhit.l 
forma irracior:::tl e tumultuária, dando um senttdo social. , _ . b) dtscipnnar sua apliC~\Ç<l.O em em- tributá:l'ia_ da União Problema maU ' 
lugar a cr~ses e LzsaJtlst:.um:ntoS, cujos .l?or outr:-. lado, co_n~htut_, o_ malm preendimento de maiOr :ltllidacte E'CO-

1 
difícil é alcariçar 0 'setor imobiliário 

efei:os se reflt:t.::!l"l pr;nci;Jahnente .s6· d~.:! ~bsurt;ro~. e_ das mcoere~cms q_ue nômica e de maior necessidade socw~. desde que Sua tribut"ação foge da cc.m• 
bre o proletsriado; nos períodos in- as 9-LSPO~lblhçla~es monetáua~ exiS- ·at1·avts de financiamentos 1cone..;p·.n-' petência constitucional da untaq. 
rac:cnários sofrem os a::S.<J.!ãrlados. n tente~ se~am h~rem~nte u_tiUza~as dentes. ~ 
confisca:;::o dcs sal~rios; nos periodos, patá quu>sque.r fm~H~ttdes, mcl~s1ve A forma de retirar a ?arc~la do 1u~ O mecanismo central de contrÓl1~ { 
de rlepressro, y.::crdem os· emprêgos. - pata fms ant1-econom1Cos e anh-so~ cru que deve ter .essa ct~stlnr,çào e,· distribuição .de créq.ito- \ 

·rõda a at:".:id'ld€ econô"mica é ha.- ciais. · evidentemente, a táxação 20. São por damais conhecidas, par~ 
diernamente baseada no crédito.- t!:: nece~sário que, pelo menos uma: Por seu lado, o meca:Úsmo central que se torne neces.sãria a smt enume ~ 
Cuntrol8.r o crédHo e:.juiv::;,l...., pois,- a parte dessas dis-ponibilidades ·fiquem se encarregará de operar o "que PL1dE:- 1-ação, as funções "''clássicas" que àtVI 
es~a1:2'lecer ürna forma ie cortrô!e· P, sob O··r~ontrôle do mecanismo .centraJ rl8Ul0s denominar a "ortovei-sfi:J" de desempenhar um mecanismo -cen1;ral 
de .orientação s5~re essa Dr·\-p:ria ati-. pata· âar-lhel'> hOli{!ação em canso- lucn. 1Sto ê, o seu emprê""O :Jm 1mán- 'dl" disciplina da moeda, do Crédit·J ~ 
vid::J.de. S€rá um meio, no regime de nâncta com os interêsses da coletlvi;- dades' de intérêsSe econô;tico e social. · 1 • - das atividades. bancárias em gera . 
iniciativa privada, de imrcdlr que a dacte. mediante financiamentos adeo:juUdOs." Quatro funções fundamentais 'de• . 
mfsma ~e. cóhduz.c>t a;1enas num sen-. A funç-ão_ da reserva, nesse. caso, Não seria, pois, essa parf'.l:!ta do J.U· verã, entretanto, desempenhar Wl 
tido individualista .e. põr vêzés, auti- nao será prôpria.mente garantir a n- cro retinada do sistema 'produ:·n·o. Bânco Central;· . . . 
s.ccial. · , '- 't!uidez. dos_ bancos de econotnía pt'i- mas tão s.õmente retirada das p~soas a) coletar os recursos e as di@<lni~ ·. 

A Uniea forma~ ae orienbr a atl vi- j vada, mas· sobretudo,· oferecer recur- ou dos individuas para _re\•erter, sob bilidades monetárias R que atrás -no.t 
dtiue t::coi1ô.mca no I"6,51ine ~ capitail~~a ser::~· tlperacionais à instituição centml outra forma e· para melhor ~plica•;:\o~ refêrimos para dar ... lhes aplicação, 80~ 
cou.;i.Stíra en. obtir o· contrô!e ue e .ohrig:u· os-próprios bancos privados ao própriO sistema. , . · ' forma de financiamentos, em con· 
pew menos, uma· pai'te das mspmH!Ji.' a canalizar para os setor~s p_rodutivos C_om? .. observatnos, há, _no. r~gfme sonância com· os interêsses da cá~ 
1:taades ·~no._1etánas pd.!'a · 1mpen1r se-: da econ9mla os .seus finanClamentos, c~pltahs_~a, uma. ~ompleta mdt_sc~plma letividade; 
Jam apllcacta.s em setores desmter ... s- deMe que ~bmente quando tenham quanto a propmçao do tucro e Quanto b) criar novos meios de pagamento 
santa; para .t co!etivit.tadt.. naclOnaJ t·· êsse caráter lhes seja possível obter ·s~a. utilização, que fica 'l.O critél'!~ m· quando ~bsolutamente reclamados J:.Cla 
canalizã-los para empreenaimeuttJs redescontos, com . base na reserva ~lVldual. . . situação conjuntural~· 
que devam set· estimulados. será a· cornpul!!ól:ia. Será igu~lmente• um -Tabelar o !~cr_o, Isto~· fixar, a pr10- c) assegurar o desenvolvimento 
tormn. racional, num ·regime econô-. meio d_e regu~ar a expansao da; moetla r~, . C!.S .. seu_s l~m1te.s _ sena. ·~a -.:·tarEfa. econômico e o equilíbrio econômico 
m1c0 descentralizado, de tazer sincri- .Jla!lcár!a e, portanto,, dol'l ~e1_os de dlflcll_ sen_~0 . rmpos~lvel._ ~als .,..lmplts através de uma disciplina do crédito 
nl~ar à ativida<:le emp.·eendedora pri· · pagamento. (Cfr .. Apêttdtce- pará- e mars ptatlco sera atiavcs d.a taxa-· e de uma adequada distribuição dos 
vada com os interêsses gerais da SIJ- grafos 1 a 5) • • . . . . çâo,_operar a reversão ~o que se po:::.sa financiamentos; . 
<:iedade. 16. A1é~ ctas "dtsnombthdades vo~ con~Idera: lucro excesstvo. d) dar ao crédito· um sentido social. 

. . . . . . . luntártas. representadas. pelos depó- Por outro lado, lucro JláO reservado SOmente através de um slstema 
Mecamsmo antt-q;clt_co e eqmltbrto sit[}s bancários, existem as di3poni- a novas inversões e; portanto, d1str1- bbnCário estatal será possível· reali~ 

· economtco · üi.Udades- oriundas da poupança for- buído, é. absolutamente dlspon:.veJ e zar os objetivos que foram· exp.ostos. 
14. Um me'canismo c~ntral g.1e· çada,·.quer de ::ará ter lega. ou eont"i'a- dêle o seU· P~?SSUidor podera razer o o Banco Central deverá ser o fulcra 

promova a capthçâo e .distribuição· ~ual~ No. oriJ!leiro caso estão as re, uso que bem entender .Esta con_~ti- dêsse sistemá·. 
racionâ.l do poder aquisitivo disponi-- servas·. téc-nicas das instituições ofi- t~i .• como· ~centua~os .. a ma~or IllJUS· Nos têrmos em que é projetado, S•~rá 
vet es~ará apto _a realízar a p-revenção '.ais dt previdência, no segundo, as t1ça do regune~capitaltsta._ ~.'~3.1~~-mte, > Banco central um grn.nde raserm.• 
e a correção· dos surtos inflacionários· reservas técnicas dts <"'O!npanhias- de o_lucro.! q~e represe~ ta·~ .l?Jtustlça so- tório· coletor e distrilSuidor de_ poder 
e dos períodos de· depressão, funcio- s.eguros ~ capitalização. Cl!ll, ~ai? E; o mve~ttdo ~nao obstante aquisitivo disponivel, apto e pronta 
nando, portanto, como mecanismo· . A· aplicação dessltS · reservas dC\·e a _indJs~Iplma na l':versaol, mas o a irrigar, em c:;mdiçóes ideais, ·OS se· 
anti·-c.clico. R'ealizaria a represage'm ttt.mbér.n obedecer aos mesnoS. princi- consumtdo, prop~rc10nando a alguns tores fundamentais da Vida econômica 

.dos ~xced~n~s ,monetários- nos nerío- ,piol!.~taz.ac. pela ·qual uma .parte delas UITia vida. na~a~c!l -enquanto outr~s e social. Constituirá um mecanismo 
d~s mflat10nános, estancando 0 cré- pelo m"TlO... deve ficar sob 0 contt·óle VIVem ~a. neceSSidade.· . extremamente elástico, rarefazendo "os .!!f" 
d_1to nos setores especulativos e finan- cta institnição central. . l{L E x;e~eSf;ário que .est~ .. be.leç~m firianciamentos ou intenSificando··oa 
Clan.do em massa as atividades produ-· 17. A terceira fon ;e d~ recursos de- certas res_tuçoe~, pel? ~enos mdue n.s, nêste ou naquele setor. conforme as 
tivas dt. efeitos a curto ... razu. Reali- vém ser os lucros e ,reridimentos de s~bre a hvr~ dtspombthdade ~os ren~ necessidades e os reclamos da situa~·ão 
zaria igualmente 0 c:ontrô!e dos m- earàter capitalist dun~ntos alem de certos liD?-lt_es, .sob éonjuntural. · · .: . 
v t 1 1 1 - ~ · · a.. pena de se ranterem as lnJnStlça.s 
_e~ 1m~n os pe a. r~ue açao ou 1nten- .D_uas_ deveriam ser, ~uma economia existentes e sob pena de se sttbtrliir Natu,ralmente, caberã ao BanC6 

~~hcaçao. do créd1to~nos diversos se~o4• cap1tahsta bem orgamzada, as fina- ao .desenvolvimento eqonomico e ao central a.penas a órientação geral, :Ln· 
s da vtd~ econõm.~a c~rn o obret~v" lldades do lucro: . . bem· estar social uma. grande parce~a cumbindo aos institutos ou bancos l~S· 

de atenuar as t.~"essoes n:flacionál_"ias. a) remunerar a atlv1dade empre- da--renda nacional liquida · pecializados e que ll;le são. vinculados ros ~er1odos de depre~sao, irrlg:arta· en.dedoi-9., desd~ n .e, quando b~m Um exein.plo muÚ;o sim:lies e atuát a execução dêsses financiamento~ 
n~ens1v~mente todo ú lJIS~ema econô-· -orten_t~da, tem ela· . wna .relevante poderá." ésciarecer tllenior · a questão. deiJ.tro de um prOgrama.geral de apli• 

m_1co, fmanc.ian_do _empreendimentos~ !U~ça~ _social: . , : . suponhamos que alguél11. pr'"etenda ad- cações e investimentos. · 1 
d_e_ caráter n~o Imediatamente produ- b) destinar-se às mversEe~ que quirir uin ,can-o de passe10 Poderá, Ao. Banco Central deverã, pois :sel 
t1-vo. P_rocu~ancto manter uma certa eottdicionam o· desenvolVi.l}lento eco .. hoje, comprar um de Cr$ 200.000,00 reservada tima dupla' ação: · 
P!oporClonah~ade e?tre a renda na .. nOmlco. ~ . . ou· de Cr$ 1.000.000,00. será isso in- a) ser o órgão de" .disciplina ds 
c1onal -pr_odutlVa e a renda nacional Uma áas aberrações ~o rêgirne ca- 'diferente para a economia nacional? moeda e do crédito em geral e o órg·ã«J 
impr~dutlva, pà~~r~El ser al~ançado e pit~_Iista ·é d_e permjtJr que a remune- EVidentemente, não .. Adquir!ndo 0 de df' policiamento de tôda. a atividadt 
~antldo o eqmllbrio econõmlco. raç~o dt. atividade tmpreendedora se milhão, quando 0 de wo mi1 pode- bancária do pafs; 

· os recursos ,.,.,ra 0 crédito realize fora de qualquer limite e fora ria realizar a mesmft· finalidacte. est.n- b) ser o órgão cehtral de orienta• 
1:'- de qualquer contrõle, E atnda ~-e rá 0 comprador subtraindo tiOO mil ção do·sistema bancário estatal, nt-

15. Para· que um mecanismo ctn-- POOSibiHtar a existênciB. de lucros cruzeiros de üma aplicaçáo útil." Na prindo os bancos filiados ou o ~istems 
trnl poss; realizar toJos êsSes .o:Ojeu.:.: or!undos de .atividades sem qualquer hipótese errt que 0 possuidor dessa ·àfs-: de execução, dos recursos 'necessár:lOI 
vos· deverá dispõr de . uma grande utilidade soçial, e,· frequentemente, ponib~idade não quizesse f.mpregá-la à .rMlização de suas finalidades, .:ie 
.massa 111óvel de recursos Para serem exercidas contra 0 interesse Social. diretamente num fim produtivo; pode- acôrdo com 'os programas pré: esta-
jogados ·nos diferentes setores da a ti~ Um cios graves inconvenientes. do ria levar o dinheiro a.· um banco onde belecidos, ~ 
vida de econômica. mesmo regime é pérmttir qu~ a Pa.r· estaria. à diSposição dos que U\e pu.. 21. E'· necessário. àcentuar que a 

1!:'.sses · recurso:- . devem ter . as ee- cela do lucro aplicado à invers~o o dessem dar -uma destinação econômica sistema bancário ~sta.tal funcionar~ 
e'llintes caracterist.lcas esseneiats-. · seja não no interêsse da coletividade e socialmehte útif. . assim, como um sistema colatera.~ 

a) diwén. ser líquidos, i..~to é, não e sim· no interêsse· Individual do in- O uso de excedentes monetârioJ no guia-do, não por intuitos de caráteJ 
devem estar vinculados n uma. obrt- veisionlsta. . lU..'ICO, no supérfluo, na ostentação, no especulativo, mas· exclusivamente pol 
gação de restituir. o que·-ocon-e ·com O lucro que é utilizado para t>ropâr- co17-Sumo e~ibicio):lista. subt;rai rec\11"- objetivos de ordem econômica e sociat 
os: depósitos bancârio:s; etonãr n determina&Js grupos um pa- sos ao desenvolvimento ·da economia Destinar-se-á êsse sistema a reali• 
· b) ·não devem· ser onerosos ou, pelo· drão de vida QUe se distancia do ra- nacional · e · constitui, portânto, uma zar quatro grupos de financiamento~ 
menos, em seu conjunto jevem ter a zoâvel, que é empregado n.:> supérfluo, atitude e um fato anti-social, e para os quaís se mostram absoluta• 
onerosidade reduzida a um minimum; no luxo e na dissipação, é o.que re· Se, no regime que se catacteri?.:rt n1ente inaptos, dada a sua natureza t 

o problema que imediatamente _se présenta a. maior injustiça social. . pela livre disposição dêsses ~xcedentes, o ~eu caráter, m bancos de cconomür 
apresenta é· o de determi';Ia~: ~ r-:mtes Deduzido o que se possa c0nslderar seria. dificil tolher essa· libêrdade, Ee-; pnvada e, de um modo geral, os baJil• 
de suprimento dêsses recur!:;us,. a 1usta remtiner~cáo ca· empreende- rã ~io, Pelo menos -criar-lhe I cos de depósitos, · 
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~es quatro. grupos de financia· proj.eto, será o Bá.nco de Investimen- _.encarregar-se das particula.xldau~ téc- 1 OS TeCJirSOS do Banco serão absolu-
rnentos são: tos Públicos.' .,. nica.s dessa 'execução. - tamente líquidos, o que lhe pt-nnJtml 

U) financiaiJlentos à proçlução ca- Retirar do Tesouro a possibilidade -26. Os recursos fornecidos- ,elo realizar operaçõzs a longo prazo e, 
~pltalísta, .agricola e industrial, desde de en1itir repr~sentará um meio de Banco Central _ aos bancos filiados, !,)Ortanto, financiar investimentos. AI!. 

_que- se trate Oe empreendimentos crm- prevenir gastos desenecessários e a-bso- atravéS de créditos que lhe serão ater- taxas serã.o mín.imas, dada a baixa 
siderados essenciais ao desenvolvi- Iutamerite impiodutivos e de, portanto, tos,"" provêm de duas ordens de dispam- onerosidade dê.s.se.s recursos e dada. a 

:_menta econômico do pais_ e ao bem evitar a eclo.-..;o de .surtos inflacioná- bilidades: disponibilidades não onero- c'ircunstância de que não .se vi.:>am 
estar social, notadamente financia-· rios. Será um meio de obrigar,o.s )O- sas e·disponibilidades onerosM. lucros. 
snentos para investimentos, ·que não deres· competentes a autorizar com Constituem .recursos não onerosos, Poderá o Banco estabeleCer taxas 
comportem elevadas te4:as e prazos maior prudência e comediment9 os no sentido de que sôi:>re êles não se diferen.c~ac. tei:_do .em v.ista aten~er 
cUrtos-ou que qevam ~er estimulados; crastos públicos e para os quais deve- pagam juros: '": ou eshmular se~ores maiS essenc1a1s 

b) financiamentos para empreendi- .;iam ser sempre indicados os ·requ:sos a) o~ recursos provi:Ó.dos de tribut:I- da produção agricola ~. industriAl. 
tnentos básicos e reprodutivos que de- de cobertura. çõe.s, particularmente ·do impõsto a di- Por . es:sa forma, o deficit- .eventual 
vam ser executados pehs pessoas de Só em casos e em situações_ especiais' cional de renda de que trata o capítulo oca~wn~do ~elas ~axas q?e f1cam, em 
direito público ou sociedades de eco- poderá e deverá a emissão. ser uma VII do Projeto; limite mfenor à. onerosidade med a 

'nomia mista e de ·que o Poder Pú- forma de finánciamento. -Normalme.n- b> as disponib-ilidades decorrentes dos re::utsos será coberto pelas taxas 
blico tenha a maioria do capital: _a te: os financiamentos devem ser caber- dos depósitos compulsórios de que trata esta!.Jel~c~da~ acima dêsse !imite . 
. Cl financiaipentos à produção ,não tos com as disnonibilida,des monetárias 0 art. so, _letra a e ·depósitos que de- Os fmancmmentos sob a for~a de 
capitalista, notadamente aos pequenos existenteS e coietadas•pelo Banco Cen- vem ser feitos em virtude de ci·Lpo&i- desco~1t?s de qualquer nat~reza ou dr 
produtores e às respectivas organiza- tÍ'al pela forma prevista. Será esSa a ção legal; emm.estJmo.s para "C? custe·JO de ent_re 

· ções cooperati\•as: - forma de lograr 0 desenvolvimento cl .as emissões. 1 safras d!=verá Conti~uar' a .ser feit.o 
. d) financi:uhentos de caráter. social b 'd d f t t I C t " e assistencial.. . . • econômico tl.o pa:s de forma racipnal Constituem disponf ilt a es on~rosas: pre eren emen .e pe a ar ell'a .~gx_~· 

os bancos estate.is, com exceção do e equilibrada. a) a parte das reservas técnicas das cola e Indust~ml -d? B:mcn do BnlsJl. 
Banco· do Brasil, não deverão receber 23. Com relacão às ·demais atritiui- companhias de seguro, e capitalização; a qual, para esse ftm, podfl'á rec~b_er 
depósitos nem , deverão financiar os ções e funções cio. Banco Central, enu- · b) a parte das rese:t:vas técnicas dfls 9-o B~nc:::~ çentral. recursos. especiaiS: 

f setores da intermediação.' t)' · meradas nO éap. I, Secção II e Seção inStituições de pr~vidência: • mclustve nao onerosos ... 
.::> sistema estatal' atuará, pois, em IV, decorrem do seu próorio carál:er 1 c) a parte dos depósitos das Caixas . 29. Os ban~o::; e.speclalizac'los, pre-

·setores que se' encontram, pràticamen- de Banco Central e dos objetives que. Eounómicas, · 'VIStos nos dife_rentes · pro1eto~ e.m 
te, fora do raio de ação dos ban~os lhe são cometidoS (Quanto ,aO redes- A oneiosidade média estará em fun- cur~o, para agncultura e mdust.rJa, 

conto, cfr. Ap§ndice, pará~rafos 6 e 71·. ção da proporcionalidade existente c-n- à.Jriva:m 9s seus r~c~sos ou ri E- depó-
de economia· prin.da. ·. . · . tre o_s quantitátivos conespondentes às Sl~os. ou de emprestlmos tom~~cs _ao 

Dessa forma. a organização bancáriR • 24 . . li administração do Banco· s~rá durs clas.s.es de disponibilidades pubhco tcb a .forma de nbrtg:l1çN'~ 
do pais,' sob o contrôle geral de um desempenhada por dois órgãos: uma . ~. . . · · · ~ hipntecârias, obrigações rurais ou 

·. banco centrai; se dicotomizará em dois Diretoria Executiva e um cõnselho Os bancos f:lm~os .. com ex~eçao dn obrig;at;ões 1 ndus~rlais. · 
si.Stêmas: Administrativo. Será êste presidido ·Banco de Crédlt{) .ocial, deverao pa~ar Os bancos .de depósitos são, come 

1 
a) o sistema dos·bancos,de economia pelo Ministre da Fazenda, que é, den- ao Banco çentral t~":a~ que· ~ub!a?l se sabe, instituições inadequadas para 

privada: · tro da atual organização administra- essa oneros.:_dade, mais a. c~tnh_Uiçao oPerar longo nrazo, pois oomnrome-
b) o sistema federal dos bancos es- ijVa o porta :Voz natural da .política oara as des~rsas de admmtstn..çao· do teriam a liquidez. Por. outro lado, G 

tatais, entre ·as quais de\'erá ser in- monetária e financéira do Gov~~·no, Banco Central. levantamento de rer.ursos 'aÚAvés de 
cluido .tamb~m o Banco do Brasil pela participando ainda . do Conselho um . O tema fun?amental, !10~ financirt- .')brio;acõe~. garant.ida~. de~ta ou da-
""Qrma prevista no projeto. · representante dos estbélecimentos ban- t:nentos es~ata~s, ·é a eln;nnação 'do quela. forma, S,'l.·ia :um P.roeedimento 

· - t l cários .-do pais, escolhido pela sua mais. Juro lucrativ.o e a graduaçao·das taxas absolutamenf_eJ nrecário e quas-e im-
OrgantZrzçao do Banco cen ra alta entidade representativa, os·.1Jresi- ).tendo e~ VIsta exclusivament~. a co· nraticável solretudo no.s períodos in-

_22. O projeto. instltuj o ·Banco 0en- dentes dos bancQs filiados, o presjdente _b~;tura ~as. despesas de c~ste:o, e dr flacio~ár'os, pela sim~les raz§.o. de 
. tral como entidade autárquica: D;~da d·:J Banco central, um membro desig- r.~co._ E óbvio que as ma10r~., ~~~as nue r n!"uf.~1 tem ·intere."Se €m aplJcar 

a sua natureza e funçõ,es, que $e·1Jhe nado pelo Cnnselho Nacional de Eco- deverao ser _suportada::; pelos fmat:cta- economi-as ''a tomad:l dP t.ítulm: de!'· 
atribuem, não poderia, evidentemente, nômia entre os seus membros e d~lS tllent-o~ rea_llz~dos pelo Banco N~c1onal sa na.turtdJ., c~ja desvaloriz.<~cão se 
.r;er organizado em out!as bases.. conselheiro!; livremehte nomeados oelo d< Pr?~uçao,,-de~de que se des~mam à pro~essa ~m sinCronia Com o rititp:J i.u· 

Com relação aos objetivos. ss.lienta- Presidente da República, devendO a produçao. capita!tsta.. flacwnánt?. •. 

00 como fÜnd2.mental. 8 de s'!r 
0 

exe- escolha recair em pesss>as de reputação os bancos filiados . Além dl'!SO, sõbre obrizaço~s dE';sa 
· cutot da nolítica da moeda e dÕ créffi- ili'oada e de notória capacidade e expe- · tnd?le, sobretud? nas' fases mfla~IO· 

riência em assuntOs econômicos ·e 2f. Os bancos filiados a" B2.nco nánas da conJUntura, dever-~t>-Iam 
t{) em fu:Õ.ç.ão da politica econômica e financeiros .. ' Central deverão ser os executores <ias pagar juros altos, dada.<l as altas ta-

-social do Estado. Por essa forma se estabelece a art!~ diferentes categorias de financiamen- x~ do m~>r.cr~:do rr;onetário,' ou ent.ãa' 
Uma disciryina racional do crédito culação entre 0 Banco Central e os tos que i:rícumbem ao Eistema estatal sena nece•.:Jar· o co)ocar os títulos com 

deve ter precipuamente em vista obje· 'Bancos de Economia privada; entre 0 do .crédito. Jtsses financiamentos pode- um grat:de deságJ~ . 
. ti vos sociaic:, cutre êlec: a m:mut~n--~o Banco Centr<~l e os bancos do sistema rão s~r divididos rri três. grupos: Admitido gu~ o JUro fôsse, na me-

do eo!Jilíbrio econômico , e do pleno estatal, que lhe -são ·filiados,· entre 0 'a) financiamentos para producão e lhor das hipoteses, de 6%, comp~­
emprêgo. Um mecanismo central àe- Banco Central é 0 Conselho Nacional investimentos de caráter essellcial, tada~ as despes~s dos B:mcos, os r:­
\'erá nrocu!'Br renlizá-los enquanto sua. de. Eoriomia 6·rcrão constitucional de a1fícolas e industriais e realizados, de nancmmentos nao. poderiam ser fet­
concret~oza~áo _nu der depender de uma assessoraniento :m assuntos econômi- ~m modo. ger_al, sob 1,\ forma capita- tos a taxas inferiores a 8 ·ou a 10%. 
raclonr~l dist.ribuicfio dos recursos mo- cos e finanCeiros. llsta; . _ . . P~rece ev~den~ au.e ,com essas taxas, 
netárioS e meios,-de pa2'amento sob a b) f t d' nao estarm res I d bl do fr:·ma d. e financiamntoS-. , · 25. Os bancos exeCutores da polítiCa I~an~mmen os para. P;mpreen 1- . . . 1 o- o VI C? o pro e!lla 

de financiamentos, orientada' esquémà. ltlentos básicos ~o Poder Publlco e de credito a on,.,o ~razo, nem se~mm de 
A criacão de meios de pagamento, ticamente. pelo Banco Central, serão C\ ~á ter. repr?dutrvo; , molde a e~cora.1ar e-mureend1mentos 

scb a forma de emissão de pa}Jel-moe- essencialmente três: o' Banco Nacional _c) fm~nc~amentos ~ara a produ~ão em pases nao especulatlvas. 
da, deve constituir fur.ção e privilégio da Produção, o Banco de Investimen- nao capit~hsta, especialmer:te ~ · ne- Os financiamentos a longo prazo 
do Banco Central, mas deverã realizã- tos Públicos. e o Ba·nco de CrMito quena agricUlt~ra, e PR:ra Iu:ahdades para certas inversões e :"obretudo 
la dentro de determinados limites e Social, A êstes ·se deve :tcres~E"ntar de caráter. soci~l e_ ~Istenc:ai, para as atividades agrícolas só pode­
conQ_ir'ões. sem o que não será possível ainda o Banco do Brasil, coro fun- . ~ara a reahzaça.d __ d~ prtmelro e rão ser efetuados com plenõ êxito do:!! 
corri<:dr o irracionalismo ora imoerante. ções co'mplementares. ul~Imo grupo de. fmanctamentos são seus objetivos se não existir para 1 

. respoTisável, em grande parte. pelo Crta?as, respectlva~ente, O Banco instituiç.ãO financiadora o oroblP.ma 
. desencadeamento do nrocesso infl::~r:;io- Como órgãos de exerução, os bancos Na~u;mal da; Produçao e o B:lt;co de da liquidez e se fôr extremamente 

nárlo que abala o -pafs e que constitui filiados (com exceção, em parte, do Credtt? Socml. Para a realizacao ·dos baixa a onerosidade dos recursns. Ora. 
um mecanismo de espoliação das elas- Banco do Brasil que funcionará. nos finanCiamentos do segundo gruno é êsse postvlatu·m sômente pode ser 
ses proletárias. · moldes dos bancos de economia priva- dada nova e~trutura ao atu~l Banco realiza-do b~ O§ recursos forem coleta-

Dois <rraves êrros devem ser corrigi- da), receberão os recursos operacionais .de Desenvolvimento Econômico. dos pela forma prevista no projeto. 
dos P. P.liminados: do Banco Central, conforme o plano Banco Nacional da lpfoduçtio. 30. Como ~ fun,Ção do crédito vel-

Primelro: aue os deficit.s do Tesouro geral de distribuição do crédito estatal, .. • • culado a traves do Banco Nacion:>Jl da 
~;ejairi cobertos por emissões de papel traçado em função das ·necessidades . 2~. A funçao fundam~ntal dê.c;se Produção, deve ser 0 de assegura:r 
moP.da. econômi~as e sociais mals·imediatas e n~stituto dever~ ~r canahzar. o cré- T!'cursos, para empreendimentos con­

Segundo: que se· emita indiscrimina- em função da situação conjuntural. ·Ao dito .P.ara as atividades ~rodutJVas e..<;- sid~rados essenciais ao desenvolvimen-
Banco de Crédito'Social são asse!!ura- sencialS como a produçao agr!cola e t 6 · damente ·para atender ao redescont-J ~ • D econ w-"o e ao bem estar social 

ou outras formas de financial":)ento. dos recursos mínimos na base. de .iO% c:.. .. tos ramos ~a produção indus_trial. cumprindc, portanto. que sejam es~ 
l~ cobertura de deficits através de d:. receita do impOsto adicional de de acôrdo ~om uma ordem d~ priorl- timulados, as taxas a serem Cobradas 

•.emí~são é uma das formaR mais -pri- renda, previsto no capitulo VII do dades prevt~me!lte es~ab_eleCida pelo sôbre o.s me.smos deverão visar apenas • 
mârias ·e irracionais de financiar os PrOjeto. . Govêrno: • a· cobertura do custo de operacão ·do 
encal?:OS do Est.Rrto. Sendo um nro- A programação dos financiamentos, O~ setores de op~raçao ~o Banco oinheiro. • podendo ser estabeiecidas 
cesso a oue se nade recorrer com ex- em suas linhas gerais, é uma das con- Nac10nal da Produ9ao e qa Çarteira tax::~s diferenciAis de a-eôrdo cbm 0 
trema. facilidade e · desenvoltl,'~"a e dições fundamentais para. que 1JOSSa Agrícola e Industnal · da Banco ~o gráu de necessidade das atividades 
quase com ab~olnta irresoonsal:Jilidarle. ser asse;urado o desenvolvimento eco- ~rasil devem, até certo pont~. ~er dts- produtora! financiadas, isto é. taXas_ 

nômico sem inflação, para que se pre- tmtos, operando-se uNma div_Isão do que podem estar abaixo e acima da 
há 1JOUCO cuidado na contens§ o dM vfnam as denressões econômicas e nara trabalho e especlalizaçao dos fmar.cia- onf'rosidade média dos recursos de 
desnesas públicas sobretudo M de ca- que se canalizem recursos substanCiais mentos. ~e acôrdo com a sua natureza. modo a se estabelecer a compensàção. 

· rãter imnrodutivo. que geram os surtos para os inve5timentos e .aplicações de e essencialidade. No caso dos• financiamentos agrico· 
Inflacionários agudos. que depende 0 bem estar social Os financiamentos do Banco Nac'.o- las, em que, naturalment.e. as taxa-

As despe~as de custeio normal rt~ na I da . Pr?dução deverãn . preclpua-· serão as mais baixas, prevê-se a ,hi· 
~drninist.ra~ão nública devem manter- A função do Banco Celltral deverá. mente destmar-se a Investimentos e pôtese de .1uo se-jam acrescidas dl 

· lle dentro dos limites das possibnida- ser, nêsse particular, essencialmente, à aqulsiç~o de. meios de produção e uma sôbn taxa, até 0 limitP de Z% 
des orcamentãrias o~ inve . .,t.imentos uma função de ·equiUbrio e de ajusta- de matérias pnmas. Gradativamente. para constituir um fundo de segur• 
necessários ao desenvolvimento econô- menta. Incumbe-lhe a supervisão, a poderão ser ampliados e estendidos a· agrário Nessas condicões ao ínvét 
mico, deverão st'l' financiados, por estratégia e a orientação, cabendo aos· outras necessidades ~a agricnl!;ura e de pa.ssar 'juros, o mutuário' estará pa· 
outra forma, isto é. através de um me- bancos filiados executar a política cen- da produção industrml, c~nstderada gP.ndr o seguro, 0 que representarl 
canismo esnecffico e que, segundo o trai de distribuição do .Crédito estatal~ essencial.. novo lator de estímulo e sesruranca 

-

-·' 
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;_1 <~ r,- ·:>ntldÍ uma indeniznçã.o.,mos apenas um casebre melhorado; oOmicultores; granjeiros, etc., a nossf- fe'tas por uma. instituição cujos t-e-
. ~·n tr:'" · "'!" d?'"'!1a~iadamente one~1sas veremos que, com· êsses recursos não b"lidade de sua. exiStência e seu ·run- cursos não sejam onerQ50S e sejam 

.,.,; .::. : :"~do empre.stimo e, p\ 1 .m- poderá a Ftindação construir ou f:.: cicnamerito é rigorosamente" uma liq-:.·~-·-s, inclusive porque, nessascon-
t-"1. , - -"··· ·-g· ~ero.i'> da praduç:S..o. nancinr an.ualmente mais de 4.000 função de crédito social. · ~. d!r."Í"'o<;, noderá haver um afrouxamen ... 

~1. Um t--:~~cJ, a~st.inr.do a operar unidades, número insuficiente para Ninguém. se filia a uma 'cooperatl· to· no sistema das garantias. · 
nrt < • ~ ..,-,1:~1.3. e tndm;trial, de-,erá, resolve:r o problema. das ~favelas do Y'R;'" se esta não oferecer vantazens 38. o Banco de Crédito Social de-
n ... ~- ~·"· ···M't"', ~nt·:riorlzar-.se e co- ruo, quanto mais para atender às econômicas para o associado; se nã-o verá ainda incumbir-se de outros fi­
br·r. cr~l ~ml r~de todo o trn·itór~o neces.sid.:-:les do pais. - <:onstituir um ó!"Jão eficiente de de- nanciamentos ·que, tenham caráter 50:" 
n·· JF<;:J, >J.~:ém, inicialmente, cumpre ainda ccnsiderar que .um lesa contra o intermediário esPeciira-. cial e assi.stenc!]!, devendo, inclusivE~. 
jrn1:-rt--::1 ..,·:-;:;r:t:~s de::p;.s::.s e :m:>- finano::iamfnto de .5n. mil cruzeiros, dor, industrial ou comerc·ante. atender· financ·amentos individuais 
,,;·'--~·,..., ~:c rr~rrsc-s do B'lnco,· tor- .prn7.o de 20 anos, .a .6%, exigiria uma Os pequenos agricultores se reunem oara aquisir.ã,'J de meios de trabalho, 
J"l"'"ai~. ?'~ .... , ·~~'iso, mais onerosos os amort·zaçã.o ~en.::al de 3&0 cruzeir~, em sociedades cooperatiVas sobretudo convindo que ,tais financiamentos se­
fi:-.,. n-- '~ ~:~tcs. pelà t.abela · Price. ' par~. realizarem. o beneficiarilento,' a jum Sempre feitos através de organi-

S€!'..;. • .• ~·,., rt:> tôria a conv~niência .. Mas, é p::mco provável que &e possa industrialização e a.venda em comum zar,õ~s .de ·c!a...<l.Se, que serão respon.sá­
Ql'r..,., ''"'"1 ut:l'zr>..r-p~ da rêde lá exis- hvje, construir mora-dias, dignas dês- dos .seu.s produtos: para . a.dquirirem veis perante· o Banco pelo emprêg() 
tr-~·" ~..., oo:;"'"""l'"'" cb •Brasil e. ev,.,ntual- se nome, por ê.sse preço. Uma casa Instrumentos de trabalho e outras devido dos recursos concedidos. . 
lTI"Í"t~"." de rntr""'s instituiçô'es bpncã- decente, ainda que se trate de cons- utilidades. · . · 39. PI:opóe o ·projeto, a extinção d:\ 
r•~~ ; -.-~"'JS, ccntrolad:1s .p_elo !'oder trução em massa, nãO poderâ hoje Ora, a cooperativa não é uma orga~ Fundação da Casa Popular e do Ban~ 
Pl·'·"':-1. • cust:I! menos de 100 fl!il cruzeiros, n1zação capitarsta. Os recursos so- co .. de crédito coooeraV.vo, reunint'\1> 

~ Bs~á. rvidcn~~mente, em primeiro I desde que tenha as condições elemen- cias, isto é, o seu capital, são mínimos, numa instit•t!ção, com d'reção unifi· 
11•"'"~1". o R"!'lto dó. Brasil, cuja exten- tares de higiêne e conforto quase nominais, e se destinam apena.s r:ada, os .financiamentos do t!po as-- . 
E:'t~ .. ; .... ,~ d-··~:~~ ~e1· àpro·.-ei:;:d~ para Ora, a. amo~tização dessa lmpórtân- a custear despe-sas de organização e '3istencial. , 
êf-e f .n, 11 -"l.na~ .as ooe,,coes ser . à t d 6,. d 20· instalação, S.e a oooperaWiva pretende o· Banco de Crédito Social deve ser, 
d~";..-::--":>q f.l r:::rh:'ira de Créd!to Agrí-jC1R:• · .. :· axa e -c, ~razo e anos, ·coristruir uma ·usiu d,e beneficia- essenCialmente: 11nia instituição finan·~ 
c0,'1 .E> l'""1'~c,.i.al. I ex_IgL~a uma mensaLdade de 720 cru- niento, um fr~gorifico, uma . cantina, ciad&ra, operando o. quanto ,.POSsive.l, 

,... PT" .A p·r ;s-o -o ro·eto a possi- zelros, 0 que estâ absolutamente fora um moinho, um engenho, "packmg por- intermédio das organizações de 
~bTf'~~,~~ -~:·" ... ;· ~d~!e&~~~; m.'ectian_te o ~~ ~~~~~gfu:~~ :ran~e riíaioria da elas- hoU.Se", etc,, precisará~ de .crédito a classe• e de entidades públicas, sempre 

a.honn c18. nm; c~mu;sao e med1a:1te Além diSso 0 muttt'rio teria dPsem-· longo pr~zo e a taxas mimma.s, sem sob as sua c:: di.ret-rizes, de acõrdo ccmT 
r·:-rJ .. r~a f·~:-:nllzaro.no. .- 1 • 1 • '. .a ·- - o que nao poderá oferecer maiores os seus princípios. , 

r::1m r .... 1 ... -~,· à ad~:nistraç<to do bo.!Sado, no frm de 2.0 anos, Cr$ .. "' vantarrens aos seus associados e en-· Com relação à moradfa.- é oonveni-
··· · .... '.. · • ·· 172.000,00, isto é, ten~ pago de jut·os f t" ' ê · d · d" · B-.,r:J. ad ms~ar do que ocqrre. co~ sowa de Cr$ 72 o~.oo .Sem f 1 ren ar a. concorr DCJ.a a mterme 1a- ente, por exemnlo, que o Banco entre 

O R..,.,.,,., ,...,.,.,.,f"~"""l ..... -;; eG rea'·2ada a · ""· a ar ·ça·o em· entend·.·m· en.tos com os Estados e ' .. \ . ""'-·. ··~·n. ·· . -~ '' ' nM derilais despeo:as ·(seruro -etc.) · 
- pnr nna D're~n~:a .~xecutlv:_:t e um que estaria· suie'íto. 0 juro' repre~ O crédito para cooperativas dessa Prefeituras. Em geral. conhecem estas 

C"':""~l'~.n Ad~m,.sttakvo. D"__ste · d~- ~ tari "O de"'em'bõiso d~> 3-CO cruiei- natureza, erédito a longo prazo ·e ta~ me1hnr as neces..c:;idndes e n.s peculia.-. 
v~r::o o r:?~ parte_, um repres-entante 1 ~~ me~sais, iSto é, maiS de 40% da xas ·mínimas, é hoje praticarriente res do problema local e podem prestar 
da. I'!dtl~t.rm_. desl'lnado pelf!- Confe- rner.salidade. · inexistente-. O Banco de Crédito.Coo- T">reciosa e P.ficiente cob.ho,.ac~o· a-ll 
Õ21'Z.'"'-o Nn~wn~l da. Industna. e um ~e admitirmOs que a despesa de mo·. peratlvo, organ;zado em bases falhas; Banr:n. encarrezando-se, inclusive das 
l'Pn":>-::-nt?..nte. n_a agr c_ultura, escolhi- ·,. d' não deva para unl operário ser não está em condições_ de fornec~-lo, construções e da adminis~ração den­
do nel:a re~n"'::ti~a ~n.t!dade repr.:-sen- S~pe~ior a .15 % • do seu ·salário (O .que por não possuir recursos adequados t.,.o das normas, que inspiram o proje-
t{lt!va de gd.u .. U!J .. ~tor ou, na fa!ta onstitui uma percenta.o-em muito al- de operação. to. ~ 
d~o:t"l, ne~.,-~ fr:::l.~~·;;:oes das associa- ~á para salários baixos), a amortiza- Além disso não tem muito sentido a A cooneracão da adm:nlstração es-
ço~s rnra1s. estaduats.. c.ão de 720 cruze!iros .eXigiria um salã- e:dstêncla de um banco específico tadoal ·e municipal poderá contribuir 

para financiar indistintamente t6das nara reduzir os encargos .do Banco, f!: 
· Banco de Crédito Social rio. ou uma re'ceita familiar de Cr$ •: as cooperativaS; pois há cooperativas· oortanto, nara tornar me:hos dispen-

32. o Ban~o de Crédito Social terá 4·80D,OO. . capitalistas e não .cap:talistas. Na dll"sa a admlnf.stração. _ 
por ftnrt!l~::~.ae prestar asslstencla t!- Sabe-se que, quanto menor o salâ- primeira categ<>rla, estão as coopera- Por outro lado, é necessário forne-­
nanC'eirft MS trabalhadores nn'tlis e rio, nla1or a percentagêm que deve .~:~er tlvas de uzineiros. de fazendeiros, de cer às P.ntfdfldes públicas, not"adamen­
urh1no.s seu ohietivo será. reat:zar gasta em alimento. No orçamento arrozeiros, enfim, tôdas as cooperati· te às Prefeituras. sob forma de em­
trlls .o!'dens de financiamentos: doméstico do operário, a verba para vas cànstituidas de pessoas que expio- préstimps, os meios de contribuirent 

cü fir"ndamentos prediârios, para habitação deve ser tanto menor quan- ram a agricultura sob a forma capfta- ~ar~ 'a realizaCão de obras e serviç_ps 
a. moradia; · to menor for a receita, isto é, o salá- lista; na segunda categoria, estão, de caráter soc1al , ... 

b) f1ro<>n".ianlentos a.grtcolas para a rio. Os trabalhadores que vivem nas compreendidas~ as cooperat'va.s de •-.40. De acôrdo com o Projeto,, pode­
fl('!Pts!ção de tena e meio.s de produ- favelas e habitações miseráveis ·Õ fa· pequenos agricultores. A polfttca do· rã. o Banco de Crédito Social: 

_ ·ção: "' zem porque não podem pagar alu... crédito em relação a ambos os tipos 1) - Onde não tiver filia!s 011 
- c) finn.nclamentos assistenciais des- guel, pois pagar ·aluguel _equivale a de cooperativas não pode, evide~te- agências. r..ontratar, a execução de 
tiPados: cortar na alimentação, o que é abso- mente, ser a mesma. As da primeira suas operações: 

1 ;.. às cooperativas de consumo lutamente impossfvel além de certo categoria devem ser financi:idas pelo a) com os E'>tados e Munlcfplçs; 
~or-'3"titui'ift.S de trabalhadores: limite. (Cfr, ·Apêndice n.0 13). · Banco Nacional da Produção ou pelo ·b) com' entidades ·públicas de ca--

2 ._ às coonerativas de produção' o juro têm de ser el'minado nos fl.. Banco do Brasil; as da segunda, pelo ,.áter ass:!stenctar, ou entidades priva· 
de bens e serviços organizados por nanciamentos destinados à casa po.. Banco. de Crédito Social, das ~e comprovada idoneJdade. quan ... 
tr:-t1.lhadores: , pular, sobretudo quando. a r~:eelta fa.. EJ.s a razão pela ciual se· impõe a; do se tratar das, operaçoes pre':'istas 

3 - a trabalhadOres para a a.·quisl- millar é inferior a detf!rminado nfv:el. extinção do Banco de- Crédito coo- na secção Prime.:r:_a; ... 
c;âo.de melos ou instrumentos de tra-, r:., porque se estabelece .no pnjeto perativo incorporando 0-seu ativo e c) com fnstftufçoes. de crédito ldô­
bal1:~o e p~.ra necessidades im?dlatas e Que as taxas sejam d!ferencl~ls e va- Pa.ssfvo ao BanCo de Crédito SOcial. _neM, ~mediante pa-~amento de umr& 
U!t"'"mtes de con~umo: riem de zero ao-limite estr1tamente 36 uma daS·funções do Banco de comissao não superior a 1%. 
4- à realização de-obras e serviçOs nese..~ário à cobertura das despesas •CrécÍito social deve· ser a·de financiar -2) _Em coonera.ção com o Minis­

de Al'1sistênc!a social por entidades de de administração, mats o seguro, que às cooperativas de consumo c:mstitut- têrio da Agricultura, com os Estad~:. 
caráte"t' público ou de caráter. privado, podert.. revestir um duplo aspecto: d9 das de trabalhadores, Municf,..:...,c; e outras entidades públl-
e e!i.tritrmf'nte aEsist,encial. integridade do prédio e de solvabill.. A funcão deSsa espécie de coopera .. cas, promover a desapropriação: 

33. o financiamento da· moradia _dade. tlvas é Ôbter e vender aos associados a) de áreas situadas nas proximida-
prónrla para trabalhadores é, hoje, Nos financiamentos destinados à ns utilldades por menor pz:eço, ell- dP,.'l' dos centros urbanos nara subdlvi·· 
fp.ito nele!': rn~titutôs e pela Fundação moradia popular; quer urbana, quer minando os ônus da intermediação. df-Ias em lotes com o fim de serem 
dA Casa Ponuh~r rural, .f!everiam aplicar-se pelo ~enos M cooperativas de consumo pode- reve!!d'':laB, .a longo prazo. a horticul-

Pnra ê~ês fitianclamentos empre- dois bllhl5ea anuais, isto é, 20 b:lhôes rfam desempenhar um· importante pa- tores e ·granteiros, qu_e serão flnan· 
garn os Institut.os sua~ reservas téc- em lO anos, pode~do essa so!lla au.. pel no barateamentu da vida. E' ne.o ciados nos têrmos do projeto: · 
nicns que devem produzir rem}> para ment.ar em. funçao da conJunt~a. cessário, -norém, considerar que essas ,b) de .áreaB rurat.s para organiza .• 
os In~t.itutbs e oue, portanto. n"t!o de- Isso ~permitiria nêsse período a. cons• cooperativas não dispõem de capital cão e instalação de colonia.s ·ngrfcola.:s 
ve'n se-r a';)1ieadas aquem de. d~ter- tnwao de ~00 a 400 mil mo~adlas de de movimentacã.o e têm de obtê-lo dP-stinadas o\ recuperação .das popuia· 
minada tax:i de .Juros. Geralmente, diferentes tipos, urbanas· e rurais, através do crédito. Ora, não hâ banco ções rurais desamparadas; 
as !".:rr.»o; <"o11radM pelos Inst!tutos ao.o; 3_4. Um ponto e~.tremamente _f!ll .. que .financie cooperativas de. c9nsumo. c) de área.'i urba.nas para. R oonstru·· 
p-róp!'~os S~!!Urados são superiores a portante e que cons,.Itu1 uma d'as 1~ .. Ainda que pudessem obter fmancla- c!$'l de moradias destinadas a traba·· 
'1%. Na realidade, prefe:rem. os Insti- cumbênciaB ~o ~stado é a prest~çao mento, seriâ a juros altos. Mas, se a 1h::tdoi-es.. . 
tutos· empregar suas reserva.s, em de assistênCla fmancen:a ~aos peque .. cooperativa· tiver de pagar ·juros, evl- 3) - llllportar diretamente, com I) 

ot>"'racões. df! maior rendimento, o que nos ~gricultores. Os fma:nciamentos dentemente, êsses juros irão se acres- fim de -serem revend:das pelos meno-
..,_. v'r-m Possil,illtar maiores recursos -para deve-n\.o destinar-.se essencialmente: cer ao-.. prêço das ut:Iidades. Nessas res preços aos interessadoS, as utill· 

o $1t..nt'fh,., .. .nto de. suas finalidades a) à~ aquisição da terra e meios de condições, pouCa vantagem poderão dades mencionadas no artigo letra c~ 
previdf>nciais. produ~ao; _ oferecer aos ~- associados. 4) - Fazer acordos com o Minlsté·· 

-A lei n.0 1.473, de 24 de novemb!'o ~). a yr6t:ria P~~duçao, sua lndus.. Eis J)9rque a possibilidade da exls- rio da A!Uloultura, os Estados', MUni-· 
de 1951, previu recursos orçamentários trtahzaç~o, ~nef!claf!lento e -venda, têr..ci\1 de cooperativas de consumo rip!os e outras entidades pú.blica.s cmn 
pará a. FundacãQ da Casa PoPular atra..~s da.s orgamzaçoes cooperativas. depende essencialmente do crédito. o ohfetivo de prestar a..c;si8têncla téc·· 
no montnnte de"t bilhão e 100 lllilhões' A reforma agrária serã um' mito não do crédito coinum, mas do que n!ca .aos pequenos asn-1cultores e res·· 
d".c;tr'!·midos por dez anos, numa esca- se não existir uma instituição estatal denominamos o "crédito saciar•· pertJvas cooperativas que venham 11 
la decrescente. de modo que a verba QUe ponha à dlsp~fção dos sem-terra · 37. Não ·.;temos ainda no ~ra.c;D ser financiadas pelo Banco. 
de cada ano, mais a receita das amor- os meios financerros· de a.dqulrf·Ja a cooperativaB de produção, constitui- 41, Destinando-se o Banco de Cré·­
tizac&,es, na base de um· juro de 6%, longo prazo e sem juros; que nã.o lhes 1as de trabalhadores· ou pequenos dito Social, es.c:enclalmente, a -pres­
e pr27" de 20 anos, perfaçam a. soma ponha à dlsp9sição, sem malores dl- !.gricultores. ·A' possibilidade de sua tar nssistênc!a financeira aos peque-· 
de ?00 milhões representando o ca- ficuldades, os Instrumentos de traba- ~xistência e fUncionamento também nos ag-ricultores e trabalhadores em 
pita! rotativo aD.ual a ser npU ··•do na !ho. Parece óbvio que tais financia- depende essencialmente do CTMito, ~era1, devem êles estar representado:l 
constt"'..!Cáo de ~noradtas popul . ..rPs. mentos não poderão· ser realizados '3obretudo do crédito a longo prazo no órt?:ão de administração do Banc1> 
P~~~ r"'"nr.o:os são Irrisórios em face por meio de bancos de depósitos ou oar-a os investimentos· necessário~. enca.rre~ado de traçar o plano geral 

da !""!"""n'fúde do nroblema e d:1.s ne- levantando os recursos mediante em- OXJUipamentos. aqulslção de matérias e as nonnas dêses financiamentos .. 
cessidad'es. Supondo que o custo de préstimos de qualquer natureza. orimas, etc: Por essa' razão, determina o Projet1> 
cada nnid~de seta, ern médi"t excluido 35. Oom relação às cooperativas de Tôdas essas f'Jrmas de f!D.ancta- oue um dos membros do Conselh1> 
o terreno, de 50 mil cruzeiros, tere- pequenos ~icultores, hortlcultorea, mento, porém, · 'õmente poderão ser Ãdm1nlstratlvo aerâ escolhld.o peJ.M 
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Confedel'ações de Trabalhadores e ou­
tro pelas C-ooperativas . de pequenos 
agricultores, como tais caractcrlzadas 
e relacionadas pelo Ministério da 
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ciedades de economia mista, de cará~ I e) a exi~tência dêsse potericial m'o~ o P. .. d) ~o dC\ Hn.S:l se t. ... •~­
ter- econômico, que necessitem· de as- ne.U:.l·io que ·se àesLma, princi~almen- .::o:.; n. ~-"n.s c~,,;;os illlados DJS s:;. 
sistência iinancerra attequada para te, ao financwmento de en1pre:nà.i- ~"'L'l!: •.,; ~ ••.• .::: 
poderem desenvolver convenieutemen- mentes públicos, poder;\ cmrig-ir, e:n •!i ~" • .r.:. .rr.:::;2::: :..:·:· ·. 
te suas atividades e atirlgir os objeti- parte, a de~-c:~uvsa divis3.o de -rendas, t:::n 

0 ' vos para os quais foram criados, atendendo às ne::essid~dts de invar-. bJ • ~- .:.::.r:'l, nt:::.v .. s c:e f.:.B "L . .'.~.-
Banco- de Investimentos Públicos. 43 . Perdeu-_s~ uma .excelente opor- são dos Estados ~ dos munic~pios no ra v• cr J:tt) G""J.' ·G--"-·-.L ·:; ~·" 

Agricultura. 

42'. Não poss-uímÕs, no país, um tunidade ae cr.ar urn apari:!l.llam~::mo que, co_nczrnz a Oürru) _de cara te: re- >:'iv ~ ·- .t:~:s·· acs ~(!;;:~, .;;·--::.::~.':-- :j ~~ 
banco de credito especiafzado para iinancíador adequado por ocasião.ãa Jproautlvo:. _. ::.-:::-:t ... · :..:.::. -p.r~v:!da, m:ütn cm.~:J. c 'l 
inv.:stimentos públicos de caráter re- criaçao do ~Banco de ne.senvolvimen- /) a apll::!a_çao de uma _pe;:J:üen.a par- ::~:b~~ ,;,·us til~;r.::n"".~J; , 
produtivo. Representa esta uma Qas to Econômjco. I ceb. dos lucroa e rendlil'l:E-ntcs pa~a cJ r~:u_.~.;..:::·{l, u·r:. :.;s de st:~ C .:Ir­
grandes falhas em noso mecanismo Na sua ms·~ituição há as se;uintes ?s.f~n.s. e pela fo!ma ~rev1s_ta C.Jnt~-~- te!r:t ;!:".c:.1a e l:'!C:C:::: ... .:.:,• t: •••• ~. ·-.3 
creditório e na assistência financeira falhas principaiS: OUlr:J. para ? ~alS r.1p1d~ aesenvol·~·I- COL.1_,:L-.r.::nb!·es as da Eo.n::::. t~:J.c.a--
que deve ser prestada àS entida-des 1) _ os .seus recursos provém de menta econonuco do paiS. pro~orcu- nal Ll P.zvr.l'.t:· .. o. . 
pújlica.s, notadamente os Estados e um. empréstimo ,compuJ.sono e so- na~~o! p_ortant?, novas Op?rtumd~ade.s 'l'rr.nsícrmado o B.s.n::·J da E:.:.:s!l c n 
Munic!pios. • .lte o qual deve ser pag.o o juro ue à ~nl~lahva prl~ada. _E~ cOnJun,o, a llar;.C!..J de E.sLaUo, pv}ei·.,:~. r.:ce.:er uo 

Os empreendimeDoos do Podtt PÜ~ 6%. os contrihwntes dêsses tundas prop~m ecor:omm cap1tal1sta sera. te- Bar..co centre.! rccur"c:; c;;.::-:-:c . .,1:--.s, 
bl'co, sobretudo de Ji!stados e Munici- estão na sltuaçil.o de·uepositantea for-r nef1c1ada, nao Pl'OCc~e~do o argu;nen- cor:form.e a c::mvem.f:.ne~a e as neccs­
pios, que representam inversões. têm çados, o Banco é, na realidade, um t_o ~e qu~ se _reduZira _a capac1daa~ sidades :::--eraj,:; do c~·~:Ua. , 
sido entre nós, financiado.s: oanco de depósitos compulsórios, obti- ae u:~ersao prrvada,_ polS ~que e_st~ e, Cumpre o;servar, çue os d:;~_.i3:ks 

a) .. emPréstimos públicos, levan-· dos atraVés de uma tributação adicio- condlClOnada pelas mversoes ba.slca.s de enti.d.:ldes pú."::.ltcr-.s n':l E..ti.'.O::.J d'l 
ta-à"< mediante emissões de titulas da nal do impõSto de· renda. Ora, êsses dos po~ercs públic_o~; . . Brasil t~aldos e~ fit.l c:~ mti) t:.::cé.n­
divida pública; depósitos, respectivamente, essas c.lll- _g) alem d_os motivos e~onôn.ucos m~ deram, em 1r52, a r!:.: s de :: ~ m: .. 

b> por meio de empréstimos toma- tribuições, terão de ser restituidas, o diC?-dos,. o ~lStema proposto. no_ ~u:.st~- lhõe.s; O$ de;<ósitcs de · 3 a m:.is 
dos às Caixas ou às instituições de que sl~nilica que os recursos irão di~ ~ut1:ro vrsa_ a atend:_r os prmctptos _da de 10. bilhõ:s, o~ ~ü pui.:L~.;:J t ~HFé1n 
Previd:ênc;a; minuindo progressivamente até se ex- JUStlça soc1al, ttans.~.~rmdo o õnu.s uos a mal..'> de lO bllh·~~:;, t.:;u~·=tn:.J en ... 

c) em menor escala, por bancos de t:inguirem . .as contribuições :foram investimento~ públicos: para cs q~~ tre este os dei=ó.sitv.s, C.JL :;:ll.~6;-:Js, 
d2'!"!f~·L~.~. em geral bancos controla- instituida.s para 5 ano.s. Na realidade, possuam n:-a10r 1~ap_aedade eco __ nô~I-1 E' com tôda ess:1 r.1:.:Ja de rtc. ,.Js 
dos pelo Poder Público. ' o Banco não foi criado com caráter ca. O· proJeto e L.•n;na o empr-est.-1mo 1s • · · 't • Vi que :::anta~ o Bacco tlJ BrJs!i. De O levantamento de caplta1, por e objetivos permanentes, mas apenas ~mpu or1~ . cna. no capl U!O • um LJC.rdo com 0 Projeto, p:.:;:é:..l, os c!t,~•J-
n~,~·~. . emnrPst.imos públicos, consr;i- para. ser o admi.nis~rador dos recur- unpôSto adiciOnal_ de renda~em outras sitos do TeSouro e <i.;: enti<l:>.cie ·!Jú ... 
tul. em .fase de inflac;ão, um expedi- sos financeiros do chamado "Plano bases e com car::lter perm_anente'' • blicas fed~rais e s<;;ieUacte· de ec:.mo .. 
ente precãrlo, pela razão de que ne- La!e~" e obt!dos. atrav~ de um em- Banco do Brasil mia mista controladas pela f.h.ll\o, li. ... 
hum interêsse podem ter os possui- prest.uno for~ado, _ . carão à disnosição do Banco CClJll'aJ. 
dores de economias em "'tDlicá-l3S 2).- Os r.ecursos do Banco. sao. de· 45. O Banco ~o ,Brasil exerce e~- Isso signifiêá que os r;;:;urs.::s PI:ónnos 
em em-:oréstimos a 'longo prazo. Nes- masmdame~te ~nerosos et pos::av~l- tre nós, na aus ... n~.a de um Banco \do Banco do Brasil serão 05 que re .. 
ses periodos, o crédito público se de- mente, .os fmanc1ame_ntos. nao poderao Central, certas fun,.ões de Banco _de E:Tlltarem· de depôsito.s voluntários do 
ter:'P.'a, os jures são altos e, canse- ser fei!:Os a taxas mferwres a 8%. E;õtado, sendo-lhe al?Um~~ de.3Sa:s _fun- público. 
çuentemente, é maior o deságio qUe Or»:, nao há empreendimento repro~ ço~s delegadas pela Umao, m~d1ante :é! por demais evidente que apen3S 
asofrem os títulos da- divida pú.blictt-. duhvo _est~tal que possa normalmen- contrato. Entr':_ elas s~ pod"!m cn~~ com essas disponibilidade<; nlo pode~ 
08 empréstimos ~e tornam. dessa. for- te cobrll' esses JUros, o que demonstra m~rar as. que sao exercidas pel~ Cal- ria ollerar 0 Bani!CJ do Brasil. 
ma, extremamente onerosos. o_ êrro_ fundamental dess~ _forma: de tel.fa de_ Redesc<:mtos, a carte_n·a Ge Caberá, pois, ao Banco C:m·.r,11 .abrir 

OS financiamentos feitos pelas Cal- fma~ciamento. lt nec~a.rlo _amd .. a fe~r~io, a Cartezra de Comercw Ex- ao Banco do Brasi1, os cré~;,tus n~ces~ 
xas Econômicas. e pelos Institutos si\ o CODSldez_:ar que, se~do. unperattva a 0 • - .. sários e complementares nara as suas 
igualmente multo onerosos desde que d_evoluçao da.s contnb.mç~es_ que con.s· 46• A ~unçao da Car~etra Agricola o er'at'ões e que deverão "ter E!n lista 
08 juros não são inferiores a B, 9 e tltu_!!m os fundos J;!IlllClpalS. de ope_- e_ Ind~tnal é, C.Jmo ~1~a1~ su~ de· ~ ne~eSsidzdes germS d'l ~r~ctit(1 , de 
lO%. raçao do Banco, .exiSte, técmcamente, Sl~aç!lo, ~restar as:nst-:nct!l ~man- ac--"rdo com 0 programa supervisionado 

Q uanto ·aos bancos de depósito, fl'l- o prob~ema. ~a 1IqUidés, o que. nã? ce1ra a agnc~Itur~ e_ à mdustr_Ja. P"'lo Banco C-"ntral 
ocorreria se esses recursos fôssem ir~ Para· êsse f1m drspoe a carte1ra de ... . < ~ • ~ 

clusive o Banco do Br::a.s'l, ~_só eXcep- restituiveis e'constitui.ssem disponimli- duas ordens de recursos: comuns e•! Ot Bancto ddoe Bçr.?srldserEá:n~os!mce'n~ 
cionalmente poderão realizar finan· d d 1' .d d B tss . ti es ificos ns rumen o a ,10 o .. ~ 
ei.ament.os-:.-a longo prazo. e sempre a a es. lQU~ as 0. anca.. e ObJe - pec • · · tral nos setores gerais, do c1 fdJto 
juros 'altos. vo ·teria s~do ~~crlmente alcança~o se São recursOs comuns- oS provenien- que ficarão sob o contrô!e indireto 

No campo dás inversões -púbUcns 0 ~pôsto_ adrcwnal de. renda -~ves· tes das disponibilidades gerais do do Banco central, órd".o de realiza-
se oost.ula, mais do oue em qualquer se Sido criado pura e Simplesmente e Banco e oriundos do redesconto de ção da política estatal da moeda e 
outro setor, a possibilidade do c.rédito e:t;l caráter p~rm~n~nte, como 5~ pro- seUs contratos de financiamer..to; sJ.o do ciédito, politica que não p:1c.terá 
fl longo prazo é a taxas que cub~am poe em substitutivo no senado, r~cursos específicos os depósit-os· o)Jri- ser jamais guiada por intuitos e::pe .. 
apenas o custo do dinheiro à !nstitui- (3 - o Banco de Desenvolvimento gatórios a que M referem os decretos- culativos e anti-sociais, mas que de­
cã-O fínanc'r>0('!n. df"sde nue.o obietivo E.collõmico foi ..criado com finalidades leis ns. 2.611, de 20 de setembro de verá ser ditada exclusivnmente pelas 
-d~s:spc: f;'l"!nnciamentos não é a produ- demasiadamente restritas e para ob- 1940 e 2.077, de 27 de fevereiro de nece.ssldades da ecO<::.orr:la n~ci::mal 
ção de lucros. mas a prestação de :;er- jetivos de caráter transitório. ;s: ne- 1941 e os provenientes da colocação e os interêsses gerais da coletivida~ 
vi,.- -c!ais_ e de serviços ecol}ômico~. cessário dar· ao Banco uma tinalidade de bonus e letras hipotecárias emiti- de. 
fundamentalS permanente, ampliar~lhe e caractert- das pelC::~Banco. ' ' O Banco do Bras!l é, atualmente, 

Sobretudo em países sub-d&envol- zar·lhe melhor~os objetivos transfor- os recursos especificas montaram, uma instituü·ão hibr1ctn. f'u;· Hll1 1Rdo, 
vid"" inr.umbe ao Estado criar as con- mando·o num mecanismo p'ermanente em ·Í953, a Cr$ 2.678.574.000,00 exerce funções de Banco de E.st3do. 
dirõPS -fundamentais rio desenvolvi- de ·financiamento de inversões de in- 06,3%); os do redescontos ·a.ecenp.e• e, por outro IadJ, a"";f's:;··:.1.-.:=:e c-;m 
m~nto econômico. re-alizar as inver- terêsse público e social, realizad.as- pela· ram a Cr$ 5.814 .. 873.000,00 (35,3%); e as caractcri':ticas Jurídicas de uma. 
Eões "cond'ciommtes'' e de que de- União, Estados, Municípios, entida- os provenientes das dísponibilidades sociedade de direito privaU.o, pro::e· 
pende a possibiliõ:H'le do próprio em- des para-estatais e sociédades de eco- comuns do Banco atingilam a Cr$ dendo com os set1s m~todos e o seu 
pr~'~€Nllmepto nrivRdo. ~ nomia mista. 7.942.691.000,0{) (48,4%). . espirit-o. As duas c-oisas são evidente-

Os investimentos públicos da União. mente incornpatjveis. 
·de que depende 0 desenvolvhnent(' 44. Ao ser apresentado no Senado Os recursos do redesconto são, prà· 
econômico, se dirigem, sobretudo, ao o substituth'O a que acima aludimos, ticamente, oriundos de emi.ss§.o de pa- Uma institui;ão que age em nome 
setor da energia. dP i 11dústrias Nisicas. fizeram-se, entre outras, as seguintes pel moeda, constituindo essa forma do F.stado ou que está a serví~9 d~s­
construçáo e rean::~relhamento de por- observaÇões: ' de cobertura uma da.'i maiores fon. se, deve estar su'mta, à mes~ dJS• 
tos e ferrovias. Do me.smo mo·do, am- "Eliminando a idéia do eiD:pr~s~l- tes inflacionárias e, portant-o, desequi- ciplina e fiscnlizaç5o imposta aos 
pios progr-amas têm os E.stados pari!. mo e, portanto, da sua restrtmçao, librio da economia nacional. organismos públicos, o que n§o ocor-
executM na produção de enPrgia elé· com juros, serão as seguintes canse- r'e o Banco do Bras1L A experiência 
trica, na constntçáo de vias de comu.. quências princip~lS: • li: ··evidente que, dada a natureza tem demonstrado os incom•enientes 
nicação, -silos e fri~orificos e outros a) o.:; recursos coletados serão pro- dos recursos indicados, não p.ode a dessá situaçâG, 
empreendimentos de interêsse públi-- priedade do Banco e estarão em Carteira Agrícola e Industrial estar . l ó' ,. 1 co e -social. con.stante rotação, atendendo à.s ne- apta a realizar financiame~tos a lon- O impôsta adzcion? s ~..--.re reni.l-lmen os 

Por seu lado, os municipio_s· estão cessidades sempre crescentes de in .. go .Pr~z-o e a taxas redrtzld~s: Nem •13 Apresenta-se o Brasil, como 
ao desamparo de qualquer assistên.- \'ersão e não apen~s .o financiamento esta ngorn:sazpe!!-te _em co.r:d!t;oes ~e uma· economia em face de expausão, 
cia financeira. como poderão reau.- de um programa limitado de 1empre-, prestar assist~ncia fmancena à agu- cumpre pois ·verificar como se pro­
zar obras de sanean1ento de cidades, endimentos; cultura nos têrrllos em que a m~a cessa o' finaÍiciamento dessa exptln ... 
contruir mercados ·entrepostos, usi.- b) êss::s recursos nada custarão ao deve ser prestada, dada a onerm>Ida-,são, isto é, de desenvolvimento eco­
nas de benefici::J.mento de leite, orga.- Banco, e portanto não há razão para ~~ ~os recursos da Carteira e a sua nômico do pais. 
nizar sL<itemas de trans7Jorte.'i urt-a ... que se cobrem juros sôbre os finan- IllqUidês. se tôrl.a a renda nacional <soma to 4 

nos e outros emprrendimentos re .. ciamentos. A função do .Banco !>erá .As _Carteir~ de Rede~conto e de ta:! dos ganhos em uma coletividade) 
produtivos se não estiver ao se-u al· atender âs nece8Sidades de investi- Cambio devet:ao ser ~x_tmta~ •. desde fôsse consumida, isto é; se todos gas ... 
cance, não o crédito agiotário que menios e não produzir Jucrôs, que não q~e as respectn•as funçoes serao exer~ tassem em consumo quanto ganham, 
vat enCarecer os serviços. mas o cré- teriam sentido algum; . Cldas pelo Banco Central, não poderia haver mversão ou 'cria­
dito f~cil: ~ara to o a Jonq_o prazo? c)' a tribut:::fG~O adicion~l. deve. ser 47. O Banco do Brasil, em <>11!\ nova ção de capital. SOmente poderã Mver 

A ex1stencm de um mecan1smo cre· permanente, po1s que os -Imperativos fa.se, deve ser integralmente transfor~ criação de capital se uma parte da 
ditório especifico apto a realizar fi~ I de invers~9 nú? terminarão e.:n ~956. ma do num Banco de Estado, muito renda nacional não fõr con.sumida, 
nanciament-os dessa nntureza e a pres~ O pais va1 contmuar e suas necess1d'a .. embora sua organização jurfdica rC'ViS- ista é, '!e fõr economizada. 
t~r, inclu.sive .. as~stência aos municf- des ~erão cada. vez maiores; ta a forma de Sociedade AnôDí.mfl. A ca-pacidade de economizar não é 
mos nas reahza~oPs em que o crédf- d> a capt~ç~o permanente ?ê.sses Será suficiente para tanto, que 1- brn a m~ma nas diferentes camadas 50 .. 
to vae ser. ~tilinuio .. 7erá U~:'L _for- recursos possrbllita~á a formaça? de desapropriadas as· ações pertencentes ciais. Nas classes pruJetárias, essa 
ma de cornqzr a detez.uosa d1st.r1hu1- um grande potencJal monetáno, o a pessóas físicas ou jurldicas de. di- capacidade é mínima pois são for­
cão de rendf/S públtca..<:: e de reforçar QUal, com outros recursos, deverá, reito privado. · çadas prAticamente â consumir tu-
a 11osiçâo do munícfpio. futuramente, constituir a base c.'la es- Como o Banco Cle Estado, deverá ar- do o 'que ganham ' 

H'Í tambét;n os serviços descentrali- trutura estatal do crédito, tendo como ticular .. se ao Baneo Central e .subme- 'I' prr~iso considerar que, se para 
zados, em que podemos incluir as so- fulcro o Banco central: . ~ ter·s~ à sua ·orientação. uns a economia. renresenta .um exce .. 

-

. · .. 

... 
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dente. para outros é uma f.l lvaçdo sO- r . Exatamente, para realizar ê..~es três I miStas, uma. "disgJrsão'' da renda.[ /) valer-se _de prestigio ou influêncf!\ 
bre o consumo. -. . tipos ·de fin•J.nc.ian:entos são pt~ajeta- naciçnal. Nwn pais em qll:! essa ren- polítiCa para obter para si ou para 

}:Stto n~.?se caso, por exemplo, 9.::1 dos o Banc<J de Crédito .soc·ial, o B~n- da é ainda muito baixa e que grande outrenl. emikêstimo.s ou quaisque1· ou .. 
economias forcarlrur dos trabalhado:·er, co de Investimentos. Público (trans- pt~rte delã deve ser invertida para· tras vantagens; 
represen.adas ·pelas c .. :mtdOui:;:ões aos forma<:fi.o-.do Banco de Desenvolvi- promoVer o. d(;!senvolvimento. econõ_:... 53.' Infelizmente, não alcançamoS 
In..o:;titutos de PreviUência: menta· E::onômicoJ e o Banco Nacio- mico, é necessário retirar, para êsse ainda um nivel de 'educação indiVi-

Fara· o azricultor. quando a colhei- nal da PrÓdu(;fl.o. . fim, ·uma parte dêsses excedentes e d_ual, sacia} e politica, que nos· asse.:. 
ta é pequena· e mal dá,para as neces- o proje~ó- n.u 3".876 deverá sofrer: não confiscar. os salários, através .da gure o cumprimento fiel da lei e não 
sidades do consumo,-a ~·eserva da se- naturalmente,~ algumaB modificações inflação e dos lucros excess:vos (Cfr: desvirtuamente dos-seus obje-tivos. A 
mente representa uma pt·ivação. A quanto ao critér:o de t::xaçã.o. · . Ap~ndice, parág-rafos 11 e 12) .~ realidade preSente-nos mostr~ uma ~ 
medida que a semente f:~ 11mltipllca Oe..<ide (jUe exist:1 t'ucrJ", deve exis- 50. O projeto suprime o adicional tendência em sentido contrár:o, ca .. 
nas stlfras suc8ssiVf!.S e que aument1 a tir-o d~veJ: de contribuir para as fina:.. de 15% sôbre o impôsto .de renda, a racterizada pelo favotittsmo, pelo ne­
produção, "'U reserva deixará de ser lidades 9<:ima previstas. título de empréstimo compulsório, gocismo e pela corrupção. Contra. 
uma privação para ser simplesmente Ao elab-orar o projeto, havi~mo."' in- crindn pelO art. 3.0 da Lei n.0 1.474. isso deve-se reagir por tódas as for-
um excedente. cluido um capítulo regulando essa de ·26 de novembro de 1951. mas, inclusive pela aplic:1ção de.rigo ... 

Fato an:Uogo ocorre com o desen- taxasão. tendo sido, por;5m, supnmi- O Banco cie Investimentos Públicos l"OSas sanções penai-s. Não devemos 
volvir;1ento econômico de um p~is. A do ém face da iniciat va governa- receberá diretamente do B.1nco Cen- desistir de procurar e organizar o 
soma de r:::cursos qu?. se p~dem mver- mental. trai os -recursos. necessários para os bom e o útil sómEnte porqUe existe 
ter para a criação de mews de pro- o impôsto •tinha caráter de impôsto financiamentos que lhe incumbe rea~ o perigo dos desvirtuamentos. E' ne.,. 
dlJç~o e .de tem estar depende do vo- ad.icional. fixado em percentagem sô- Jizflr dentro do nrograma geral que cessé.rlo, por isso, combatê-los, segre ... 
lume da renda nacwnal. Mas •. por bre o impOsto atual. Era â segu~nte a dev_erá ser traçado. gando do convívio social e punindo 
.Fua vez, o volume da renda na~wnal tabela: · E.:;t::l. l:::elece o projeto que, pelo tne- o.'!l que se mostram a êle inadaptados. 
dependerã do quantitativo. das mver- noc:: 50% da receita do ·ad'cional de- ·-Numa das disposiÇões do projeto· 
ses através das quais se ·mult~plis:a. verão .!;er entregues ao Banco de 'c1·é- declara-se, por exemplo,; que o Banco 

Mas, assim como para o agncultor 
1
1_ _ dito social para as suas operações. Nacional da produção e o Banco a6 

incipiente a resei'.va da semente r:cpre- c &sa porcentagzm represPntará. oois, Crédito Social procurarão reduzir ao 
senta ·-um sacrifíciO. do n:tes:no ~modo, I Percentagem do lucro : Coeficientes as disp(mibilidades anuais · mínimas mínimo . as formalidades burocráticas 
nos pafses atrasados. as mversoe~ .r~- , / do BanC'o. a que se deverá também e os meios de prova. no processamen .. 
presentam, globfllmente, um sacnflc1o '. acrescentar a pe-rcentaJ?"em correspon- to dos· empréstimos, aceitando, até 
muito ,m?ior. Cé:; .países superdesen- / fi.ente ao retorno do capifal aplicado p-rova- em contrârio, como verdade'rM. 
vo1v1qos ê supe!lndustrjalJzad~s _ ~n- nl!'l finR:nci a m,e n tos, representado as deélaraçôes dos interesados, quan~ 
ve·r~em seus excedentes:.os palSes JO- Lucro até 8':~ •. : ...... 1· 0,15 l"'f'las mnortizacões dos empréstimos. do a isso não opuzer a nãtureza dO 
,·ens e subdesenvolvi~os mvertem suas Lucro- de- mais de 8%1 Adequada distribuição e utilização.do fato a provar. Pr~utne-se a honestt-
privaçes. ' .. a. '12% •.••... , .-...... 0,20 ~ dade e não a Õ.t'SOnestidade. Mas, -~ 

O pro:Olema que ~e apresenta é sa- ·T·t<cro de mais de 12 ~-;, •. crédito - San;ções penaiS. caso seja fraudada .a confianÇa que 
\::cr como deve ser feita a dtstrittti~f_o -a 20',:i,' .. : ..... : ....•.. ] ·0,30'. Sl, 0 crédito manipulado pelo Es- e~.sa presunção en'volve: a~Iei devera. 
do sacrlf!cio entre as diferentes ca- Lucro de. mais de 20 r;1J t ta do tem a su~ base nos recursos da agir co !ri todo o rigor. Por _isso, SIJ 
madas da população. ' a 50"1. I 0,50 coletividade, quer sejam e'xpressos determina qUe, se alguém obtiver fi-

O aue se tem feito até o presente Lucro de •· ~~~ · ~le"5à-~: _1 . nela parcela dqs disuonibilidades mo- nanciamento mediante falsas .declara·< 
em nôsso !)ais é financiãr o desellvol- a 80".' 1,00 • - ções, constituirá isso um crime pun'do · t " • · · · · · · · · · · ... ·. netárias que ficarão sol) o contrôle Ob vimento Pc:mêmlco, os ga.s_ as ''.1Pro- Lt!ct·o de ma'• de' anr:• / · • d' t 'b com a pena de 2 a 4 anos- de reclusão, 

d 11 ...., 1 /o. mecan1smo que o 1s r1 ue, quer se-
[lutivos do Estado a traves. a J_n .. a- a 100'.' 2 00 multa de 50% sôbre o montante do r "' · · · · · · · · · · · · · · · ;am repreSentados pelos recursos de 
"ão, isto ~. à custa d~ con tsc~çao nos Lucro de maiS de 1()0% 3,00 fonte tributár'a ·ou de outras fonteS empréstimo, alem de sua iin.ediata 
<zslárics e do baixo myel de vtda das I . .. Distribuir ê_:õses recursos e.- utilü;-á- éx~g-ibilidade. ~ . . _. 
cla.":"ses operárias. . lo.s na fcrma dev:da constitui um de- ...,6 pode ha~er conf1ança, esbmut~. 

ora, a 'nflação. tem prec~samen~e 1 ver tão importante como o da guarda _:;~gurança e JUStiça em u~na coleu .... 
o_· duplo efeito: aumentar as priva- No cái~ulo do ,impôs to adicional, ~ e em-urêgo honesto de dinheiro."! pú~ I vtdad: q-uando a honestidade seja. 
Ço~ P." da• cla.•ses proletárias e os ex- blicos. .. premtada e. a de.:;on~sttdade punida. _.., "" - coeficientes deveriam .ser aplicados ao · · · 'Pode.,. se à observar u · f 'I! cejentes da c1asse ca~italista. Reduz d • "Q"m financiamento feito por um dos -- - . q e as ac: • 
O .,_ala'rio real em beneficio dos lucros impôsto de renda que correspon esse Bancos pro]'etados é uma soma que dades q.ue 0 proJ_et_o est~abelece quant<t 

à 'porção do iucro compr(Oendido em aos meros de tO\ a n o ohst t s Ern última análise, todo o ônus, .o cada classe. 0 impôsto. total seria a a coletividade confia. em cond'cões . P • ·. a_~ ;r an,e a 
Pe.,, 0 , a "bsten".eo .. 0 sacrificiO que t'e- d 1 d e~necialísSirrias, a determinado : ihdi- pe_n~s- c_ommadas, . poderao ocas~ona~ 

c• , - soma as patce as relativas a ca a · ple]mzos 
sultam da criacão de caoital ,sg_o su- 1 • vfduo Ol1 enticlade para que dela faça · h 
Portad"" e sofr·I.dos, atrã.vés de um c asse. f · 1 efetivamente o uso a oue se compro-· Se se_. tratasse de. ~11:cos de ~cano .. '"" As pess:~as L"'lcas 1 estariam l~Ua - mia p11vada o ractocmw est n1ecan_ic:n1o econômico cruel, pelo pro- · · d' 1 mete. isto é, dentro das finalidades . . .• . . . ano. cer.o 
let''J.ado~. , . m.ente sujeitas ao nnpôsto a tc'ona previstas na lei. . nã, •portanto, ao_ui to, pol:S ah .. a ma~or. ~reocupação é 

.!la base de três décimos do valor do ... l... prevemr qua:squer pr u 
E , ,,.,·"ente, nni7,- :1 necess~àade de - d "dois deveres: um. de quem nutoriza •. · eJ lzos,. Q!Je netJt.o 

'~ '"'v~ im.pôsto (.30% J, ~sempJ.;e que a ren a trahzem ou redu·•am os dlvldêndos 
~e moct;flcar a estmtura dês-se sistema 1 ~ - e concede n ·empréstimo;_· outro, de ·. - . · ~ • 

if
. . t t tributáve fôss~ superior ~ qrs • · ..•. quem Q utiliza _ _- • , ou · poden.am mesmo comprometer R.. 

psra · (!Ue se vel 1que JUS_ ame:r:t e ..0 300 .. OOO,oo. e. para. o~ quantlta:rvos su- A. conce·~o' · d. e e'mpréstJ'mos s'ua liqllidês da instituição. -, . contr?-l.'io. o desenvOlvimento econô- 1 t .,~a. • N d - ·r· · d - penares a esse lrm e, . . ,.,_· obtencão e emurê2:o em· Contravenção 0 ca~o e bi1!1C03 ,de :&stado, deve~ 
mico do país deve ser m':!-nc1a o nao Como se pode vt:'r :dn apen~hce (n_ aos o\>iE.tivos da t"Pi deve· camcter·z..·w e tam.,bem - e 1sso e evtdente _ evt-. 
com os salários dos trabalhadores, m_ero 11), uma i>ffi!)l'efll que tl_Xesse_ca- ,1m de\

1
: 10 equJ'par•v·el ao• delt'tos\ d-e tar prejuizos: .nãO entretanto, pel~ 

JT'l"~S com os exced~n~es .da classe capi- t 1 d Ct• 1 OM OOJ 00 "" " ~ PIa e reserv:-;s e ' <> • • ·' • 'malVersac-o de dinh€!tros ·públicos t- r.1-esmas razoes, 
ta1lsta. acusando un:: lucro d~ Cl_'$ 120-.frOO.~O d• crt'me•':contt·~ .- econom·•" 0 'ular Se o. Banco de Crédito Social em- ': E' ne~r-.Ssário, portnnto, que, a.trav_és n 2ct) d ô t dt "'"' " ""' "' P P · t • 
·de medida c:: fiscais adequadas, seja~n· ~· ic ~verJa ~agar um 'mi. 5 'C:U~re: Da mésma forma, concessão de em- l?res ar. a" um pequeno agric-ultor e 
coletados .êsses excedentes ~ que se ...tona_l de Cr$ ..... oon.~. Out a e . d nréstimos pn favoritismo ou interês- ~te fm f!lal sucedldo por circupstãn .. 
t~cutÚulPm num grande :reservatór·o, sa, cpm o· mesmo capta! e resel:$as e s~ político ou a sua obtencão para mas a}hems à .. ~;ua vo~t~de, o B~~ca ....i 
que será o. Bancc:r central. para serem Cr$ 1.000.000,00; ~ucr_ ~e CI_ · ..... s1 ou pnra outrem, medi8.nÍe empe~ trat-ara d,e aUXl~á-Io ~ nao de pressw- -
re-Hstribuidos. conve·nientf!mente, sob 2.100_. OO~,üO (21~ ;:')' esta na SU]elt.a a nho de infiu .. "ncia e prestígio da mes- ná.-lo .. o que nao fana um banco dEt 
a forma de. fina.nclaril,entos. um lmpo.sts adiC,wna~ ·ae _Cr$ . . . . . . ma "natureza y devem ser punidas ·econom~a. privada. M~itas vêzes nega .. · 

543.40{1,00, o que eqUIValena a 25,8% ~ •-. • se o cred~to quando ele se torna maiS 
t:sses · exced€lltes ·deverfi..o ir su~- do lucro. ; Um sistema estatal ·de crédito, nos .llec.:ssáMo. · ~ 

tituindo ã.s emissões. desC'Irdenadas, Uma pê"ssoa fi.sica, com um renqi- têrmos e condições projetados, não O que se 'tem em vista, aceitartdo 
EoQretudo as emissões irreversíve-is, e mento líquido de Cr$ 1.000.000,00. es- pode funcionar Sob a pressão de in- simples declárações como meio e pro~ 
outí·o~ ·meios de pagamento. q~e se ta.ria sujeita a um adicional de Ci'S .. terêss~s políticos e pessoais, pois -re- va, não é apenas simplificar o tornat 
criam· s-em base e correspondenc1a na 36. 000.00; ·i? que corresponderia a 3,6% presentaria à seu total desvirtuamen- menos dispendic.so o proCessamt!uto 
r~tividade produtora. I_, 1 do rendimento. - . to, .além das injustiças que seriam o do.s empréstimos, mas também edúcar 

49. Determina-se no art. s.o e no · São os altos rendi.plentos inaivi- seu corolário natural. O s;stema deVe o povo. Educá-lo no sentido da ver .. 
Cr>'1ítuJo VII· d<l Projeto .. que constitUI duais .(em que· se •incluem os lucros funcionar tendo em vista exclusiva e dade" e da honestldade. sé algum 
1,1ma das fontes de recursos para o distribuidós) que estabelecem bs con- rigorosamente os objetivos da leL prejuízo puder reSultar disso estarâ: 
E ,nco Central a receita "do Impôsto trastes entre, os hlveis de vida e que 52. E.<>sa é a rilzão do Capítulo IX. por d~mais compensado, • 
.Adicional de Renda, de· que trata, caracterizam, nm·tanto, as· injustiças onde se encontram caracterizadas a.s Crédito e.~tatal e iniciativa privada . 
.a:.uálmente, 0 projeto 3.876. em.cUrso sociais em razão de prt~furiaas deS:i-:- segü!ntes· figui·as penais; 54_, A cria-cão, de um sistema de 
na Câmam d:)S Dcputádos. gu;:tldades na· distribuição da ,renda • a) obter financiamentos e dar-lhes brtncos ·estatais lendo· como cúpula o 

0 projeto governamental que insti- nacional consumida A forma de c,,r · aplicação diversa da que motivou sua B.anco Central,. envolve,- necessaria-
. tui 0 "imuôsto adicional de rends, de- rigir essas injustiças, no regime ca- concessão; mente, mais vigorosa intervenção do 

clnra Pxnressamente no art. s.o: pitalista, é a taxação. b) obter financiflmentos mediante E<stado" no campo econômico notada::.: .; 
Art. a. o As reuartições arrecada.do- os rendime:Qtos superiore~ a 3CO fal.<sa!! declarações ou processos' frau- ·ren~., no. se for do crédito, iinuortan.-·· 

r as depois de {eita a dedllção tJre- mil c·ruzeiros ànuais já" exprimem al- dulentcs: do uma limitação ·ao llv!-e -e·mpiê~o . 
visia no art. 15, inciso VI, § 4.o. da tos padrões de existência. Seria ne c) conced~r financiamentos em·con· ~?"' rllsponibil'dades monetárias exis·• 
Constituição, recolherão diretamente, cessário que, pelo menos uma parte traver.ção aos objetivos da lei e tom te>J.tes. · . · · 
€nl conta vinculnda ao Banco do Bra·· doS ganhos· a mais fôsse devolv:.da Infração de suas disposições: Será essa intervencão ·incommltivel' t«<llii 
~;l. 0 produto da receita do iD?Pôst? à coletividade na r a incorporar-R~ à cf) receQ.nem .os meii1bros da ad- com o re'!ime da livie iniciativa? 
~diciona.l de cme trata a presente Lei, massa· da renda nacional que deve '"'r1.inistrac~o .. dos Bancos estatais, seus A re~mo<>ta não pode deixar de tet. 
devendo ser ·aplicado, nos· têrmos e ser invertida na produção de bens de funcionái·ios ou. rervidores, .comi'!~Õ€!'!, em c_erto se"1tido, Ulll. "caráter afirma .. 
crmdicões que serão re.gulaô.os ·!'!ill lel capitâ.l, na produção de bens de con- ~ratificações ou quaisquer outras van- tivo, .Imn('rt~ uma restrição da livrtJ 
esnecinl, para os ~e~mintes fins: sumo, na.. produção de m~Jos de bem tagP'"' -de partes interessaaas, . iníc:Rtíva, mas essa restrição é, na 

a) financiamentos de caráter social: estar através dos financiamentos de e) patrocinar ou pleitear, como in-. realidade, a condiçãtt para que·possa 
b) financiam.entos de invespmen- ç.aráter social. • _ •· tet:mediârio, por intefêsse econômtcn snr-;!stir o sistema da iniciativa prí ... 

kls p{1blicos. reprodut.ivos: : . Os .altos níveig de_ consumo, cnrac- ou político, u~r:1qte a administra:;âo vada. 
C) ··financ'amento da produGã·o agrí- terizados. pelo luxo, pelo exibicionis- das instituiGões criadas, a concesgão · Em primeiro lugar', a livre Iniciatl­

cõla e ·industrial considerada essen- mo, pela diss;pação. representam ~m de empréstimos Oll quaisquer outros V:'l· levada~à..<i suas últimas conseqUêll• 
clal. \ ~esvio. ·ou, na lingu<tgelll .dos econo- benefícios: c1as, ·é a causa· de.tctnlin,.'lnte da.c,: rte .. 

·. 
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.sequilibi'ios econômicos e, portanto, que os meios monetárius ou o -crédito t Cl'ito 50% pela Umãa ot: 50~() per to .o&lrJ<>~tos da Cl~nc1a e:;:.onõnuca e com 
das pn"turbações sociais,, ' ..:onstnuem o pnvilég.o de alguns. O.!i bancos que tuu..::1onam nd jl.:tl.S. u~ postulados da JUStlça s0eml Se & 

se tôd~1s as .ações humanas pudes- 56. O <zue se pretenue com a cnação A dil'etoria do bdW.:..; se1a COHr_llu...,.a. CJ<:ncJa eccnomrta w .. s rnawa c,:u.1!::. DS 
séru .str hvres, não havena nct.:esia.a:- dos bancos .estatms e democrutlzur o de 9 membtos, m~1US1Ve o p1eswente, crukas ou os p1occsoss que podem 
de de Códigos e de Leis.. crédi~, isto é, as.segllrá-10, nas rnei!~O- nomeado pelo ~residente 'liii Hepú.bli-lproo.Uzll' ou p1·evemr deLenn ... uaúus 

A VIda social impõe um sistema de re.s conwçôes, a to~o empreenarmen- ca. Dos du·etores, 4 serão e1eWJs pela\ eleit-os, sena rrraewnal nao t.cm,n us 
lin'íitaçôe's que não podem deixar de to ec.o~1ônuco que teni1a u~1 ~;enLIUl. União . ~ 4 pelos bancos . ac-:.onis:;as.l medwns. aaequaaas para· ~1eauça-.1uS 

..,.·vlgonu no campo econômico. A a ti- de ut.Jhdade coJe-wva: por essa mesma Ao presJdeJJte caoe o du·e1to ae veto o v evJla-los. J::.Sse e o objetn·o aa m­
v1dade economiea indindual pode ser 1·azão a preocupaçao d3s g!tra11tias das !íberaçoes o a d1retona, com er- ·;n ·;ençao do E.sütCtO no campo ec·.mo­

·uvre desde que se harmonize e coope1·c morai.s deverâ preo.onunar ~õore o curso pard o cvn~elho Mone~ã.no, ·que mico: .suost:.t:.Ull' o .rracwna1 pelo ra­
com .os interêsses da .coletividade. sistema das garantias materia1s, o_que também é il1stitt1do, · c1onal, o inJUSto pelo juno, ~ desor-

NU12,;Uém deve ter o direito de aufe- somente stra Possivel se as à.iS!Ji.H;l- O Sub.sLituLn·o cria ainda o. Banco dem pela hannonw .. 
ferir uma vantagell1 econômica indi- biliãades que formam a base da orga- de Crédito Rural e .hipo'~ecáno, que o Estado é o .s1stema nervoso da 
v1dual em preJUlZO dos demms mdi\1- nização 1tüanciadora forem líquidas. deyerá, a traves da Cart.elra ae creo -~ coletlVIG.aae. Deve comanmú as rea­
duos e, portanto, da coletiVIdade o Ideal, num re~une capttaus(a ra- LO .H.ural, ünanu·<G a lavoura e a pe- I çõr;s e as atividades em geral para 
Sendo a sociedade, essencialme::ttc, 1 cionaliz.ado, seria a estatlzaçao inte- cuária diretamente ou por mtermedlO qu.~ o organismo .. se desenvolva de 
um sistema de cooperação, é.necessá- gral do sist.ema bancár.o, a fim de de cooperativas e Assocw.ções Rurats, tcrma equilibrada e para _que as ce­
rio que a at vidade econômica indi- que a distribuição do credito obede- regulando, em detalhe, c.sses lman- JuJas e partes do orgamsmo sorJa1 
vldual sej'a útil não sOmente a quem cesse não simplesmente a mteresses Clamentos, Atraves da Caneira RI- cooperem com -o t:Jdo, sem .que haj<~. 
a exerce mas também à comunidade individuais, isto e, se wsp1rasse ape- votecána nallzara elnpr.;.:.umo.s para a hipertrofia de umas à custa de 
em que vive. , nas no ,lucro, mas _fõsse guiada, peias a aquisiçã~,·~ons~ruçãu ou r~:uouew- outras. . . . . 

E' necessãrio; por isso, distinguir v...:.o:dadell'as necessidades econwmcas çáo de JmovelS urbanos e rura1s, para As_,d spombiltdade~ monet:inas que 
claramente as formas e fontes do da nação em sinton a com os ob]etl- a moradia própna e para a ex:p.ura-

1

' cc;·ldiCiOUam o créd1to silo o .sangue 
~~:anhó de acónlo c.om a natureza e o vos e ,interêsses soci~is. Se a produção ç~o agricola, p~cu~ria 01:1 _agropecua. do or~a_nismo econômico, o_ produto 
caráter 'da. atividade que o proporc.c- nâo aeve ter em mira apenrus o ga- na, com g·arantia hlpotecana dos mes- d:::.. ativJdade de tôdas as celulas. o 
na. A especulação, Por exemplo, pode nho, mas as necessidades de consumo, mos imóveis. . melhor sistema de d-istri)?uição sera. 
ser uma fonte de ganhos, ma~ é uma com• maior razão a Utilização das dis-· A carteira Hipotecaria 1 não apll: evidenterpente aquêle que irrigue to­
atividade que nada produz, 'que sub- porÜ.bilidades ·monetárias t!xistentes carâ recur,<;,os '"'"''utJ.S ue .. aepoiõ~Gf, dos os órgãos .. de acôrdo com a sua 
trai de uns em benefício de out:·os, .no mercado devem ser aplicadas. ten- mas emitirá let.ras hipotecánas, a. lunção especitica, e não apenas ni­
!:iem nenhum q1otivo que possa' justi- do em vista essà forma de produção ptazos var.ávei.s. ae conlónniuad.e (.!Oill guns dêles à custa do sacrif.icm doa 
f:car essa mudança patrimonial. os e não apenas a p~!ssibilidade de d.t\'1" as opei·açôes etewadr.s, sencto"' a pa1·- demais, pois se i.%1.1 acontecer ha~e: .J. 
ganhos da especulação representa1.n clendos, frazendo LCmpleta a.bstra.;ãc cela do -capital do Banco a ela dE'sti- o desequilíbrio orgânico com as crisrs 

,JII' econômicamente um enriquecimento das finalidade:> .s:.:;ciais e do seu ed~.· nada de CrS 120.0UO.OU0,00, podendo consequentes. 
sem causa. Um ganho ~ómente se le- prégo. ser aumentada.. E' preciso não perder de vista êste 
gitima quando exist.e a prestação de o cantrôle e a rtdequada utilização Prevê-se ainda a Criação de C arte i- ponto fund,.amental: a função de um 
um sel:VIÇO socialmente útil. do crédito constituem um dos meios r&s especiais para o financiamento do Banco Central ·deYe ser, essenclai-

·Na realidade, na vlda' social só se de corrigir os malefíCios do sistema Café e do Algodão, com os recursos mente, a de, através wna adequada. 
deveria admitir uma única 'liberdade: capitali!;!ta de .produZ r, mediante a que forem apurados na liquidação dos) coleção de recu!·sos e distribuição do 
a. de ser útil. Ser útil apenas a SI onmtação e a racionalização das at1- estoques de café e aJg·odão do Go- crêdito, manter o equilíbrio econt 
tnópno caracteriza uma pos1ção in- Vldades e dos entpieendimentos eco- Yêrno l''ederal. I nuco. 
compatlvel com a vlda em sociedade. I nómlcos. · 1 Podera o Banco 1eceber deposltos . - jiltais. 
A utihciade mdJVtdual deve ser uma Negar o crédito a imciatlvas econô- e emitir obn<sações ru1ais de pldZO Observaçoes 
deconêncJa da utilidade soc1al: so- mica e socialmente preJUdlClais e as- vanavel de um <l. cinco anos pena Jlrocurou o piOJeto ttaçar apena.s o 
tnente temos o dll'eito de ser uteJs a segura-lo as iniciativas úteis, criar as aplicar os respect vos 1·ecm·sos nas esquema geral do sis~ema ti'os bancos 
nós mesmos quando somos úteis aos condições do equilíbrio econômiCO, operações .da Carteira de Crédito Ru- rfectenis texcJu_do o Banco do Nor­
tlemais. J!:.<;se é, na essência, o vercta- elevar, através de uma-economia bem ral. As taxas de juros "dos emPrésti- de:;te e o Banco de Credito da Ama­
deiro pr.\ncíp.io s~cial que se contra- o:·ganizada e orien_tada, . o .nível. de mos 1:ão deve~·âo ser superiore_s a I zõnia que tem finalidades e.speci~i­
l>Õt> ao mdlviduahsmo. VIda do povo, tudo Isso sigmflcara a 7 1/2%. O capital do Banco s~!a de cas) de que o Banco Central e o nu-

55. A HOe~·dade de iniciativa. deve, nwionahz~ç_ão do sis:te~a .càpitalist.a Cl'$ 40~.000.()UO,OO mtegi·alizad_o com /cleo ou_ fulcro, siste~1a que podenaser 
nois, consistir ~la faculdade de. f'S- e a cond1ça.o, de sua propna sobrev1- os segumtes recursos: 50 mllhoes em, denommado o "SiStema do Banco 
colha entre as diferentes formas pos- vência. tempo depositadc.s pelo Tesouro Na- 1 Central'' 
sh·eis de ser socialmente útil através . 1 c· ,·cional no Banco do .Brasil para êsse I N~ao se. ocupou dos detalhes da 01~-

d . t t· 'd d os pro7e os em curso na amara fi . ·l50 m'lh- d 1 d d ' 
Qe u,m. emp,reen 1.men o ou a IVl a e dos Dcputadbs m, _ 1 o.es . o resu ta 9 as ganizaç:o e luncwnamento, deixanao 
l!conomlCa. . . . ,. . • · · _ operaçoes d: ~a!Ilb~o efecuado.s p~Io' essa part,e a cargo dos Regimenws 

Para que ex1sta essa hbe1dade d- 57. Ern JUnh.o de. 1947, o Exmo. Se Banco do Biasll por conta do Gover-~Internos Procur(JU fixar as conswn-
empreendi_mento não bast.a que a ·nho_r Gen~ral Eunco G~s1?ar .Dut_ra, no Federal; os restant_es _200 milhõt:s tes carf,cterizadas pelos ObJCtlYos e 
C!lnstituiçao 0 declar~. sera nece.s~~á- entao ;resi~entt;, da .Repubhca, en.vmu eom o luci·o o-res~ltante da, venda do pel~s lirthas í'undamentats. A d sei­
tiO também que se cnem as cond1çoe.!!: mensaoem a _Camai~ dos_ Deputados. OOtoque de al'õ'od!lo do Governo Fede- plina das vQriávezs, que representam 
e. os m~lo.S' para que possa ser exer- submetendo a . eonBJderaçao da?~el?! ra1, produto ~l~qwd_o da venda dG'"3 e.s- a parte flexivel e plástica, que per­
citada, 1sto e, pt;.ra que.pa~s: do plano Casa.do Congtesso UI? anteplOJe~olltoques de ca:fe .. at_v~ do Departamen- mnem a adap.taçâo do funcwnamen­
ruerament~ .teonco _ JUndtco para o d_e lei reformando o sist;ma . bat~c~- to _Nacwnal do Cafe e cap1tal trans- to à.s circun-stânCias, deve ser tarela 
Cflmpo pratico. A no, ac~mpanhado _de l~n"'a ex.pos1çao fet·Jdo dos InstJt!-lto:;; do Açucar e do Idos Ól'gâos admim.strativos aos quaJs 

ora, no mund~ eco~o~t~o .m?derno, de motivos do ~ntao MmiHt;_O da Fa- Alcoo~ .e outros ~rgaos. . . incumbirá ser sempre dentro do rs~ 
() acesso aos me1os sJgn_Ifica Simples- zenda, Dr, Corre~ e CastJ:o. I venf1ca-se; pms, ~ue os prmcrpais 

1 

pirita que deve anrmar a organ.'!açz.o 
n1ente 0 acesso _ap crédi~o. .Na Cã.mara, amda. na passada le- re.~u.rsos, operacio~~ls do Banco se e de acôrdo com a melhor lorma ae 

QUando o cred1to e_st_a ~o alcan:e gislatur~. teve o. P!OJeto os p~re~eres OIJgma~ao _de depO?ltos e da en_ussão cuncret'zar suas finalidades e de rea-
liriJ.,apenas . d~ alguns pnvilegia.~os, na o da ~nt~ga C~m1ssao . d~ Industr:a e d~ _obngaçoes rurais e let:·as h1pote- lizar a politica e..:onõmlca e socl<u do 

.;e pode ahrmar que exista a ltberdade Comercw (hoJe· ComL'iSaO ~ Eçono- ca.r;as, desde que os demaJ..S previstos Estado 
de iniciatiVa. Vberd~de sem os meios miai e da comi.ssão de Finanças. ou já terão tldo outra destmação ou 60 ·

0 
.0 . t ã c 'd d . t' 

de torná-la ~fetiva é apl"nas uma li- Foi relator na primeira daquelas são problemáticos E' pouco provável, t .. ·, ~~ ~.e? ~1 0 .m ou/ u~s 1~-berdade tPórica e \'erbal. Comis~ões o Deputado Daniel Faraco além di~so, que, dada a onerosidade~b~It ~ura l~IP-1~·t1 P:Ia ~s 13 IVlf!<l(-S 
A organiza cão de um sistema de e, na Comi.<;.<;ão de I<'inanças, o Det,JU- dos recursos, -possa o Banco operar t~f~ar a: j ~et a pau a consti-

Cl'édito que pÓnha os meios ao alc~l.ll- tado Horácio Lafer, que apl'esenta- na ba.se de 7,1;2~;.,.o. Como observamos, I çao . uncJ_oi~amento dos bapco.! 
ce de qUI"ln honestamente se propo- ram notáveis estudos. sôbre. o proble~ na atJ.Ial conjuntma inflacúmária, ~~ ~conOJma. pnv.:..da. D~~e esta. cor,s­
nha. realizar empreendimentos t\tels ma da organização do crédito e da haverá pouco lnterêsse na tomfl,cta de 't~olllr ,ll: 1~ tema. e. ra~ell~. p:l;:\ ~;l· 
à coletividade é o processo básico e organização bancária· do país. títulos, sqbretudo se forem ba1xos o.s e plOJe 0 - proJe

1 
~ e ei ant~).13 

·essencial para assegumr eSsa liber- Ambos os pareceres concluiram pçla juros e certamente terão de ser, do qu~o~:[á gt comb e tâto àneces ... ~J 1c 
da de nos têrmos em que pode e deve apresentação de Substitutivos, os principalme!lte para as obrigaÇões r ç_P1 ~ 0 sen a d~u me 1 0 consJ e· 
ser exercida. quais se mant.êm ainda adstritos às rurais, a 'flm de permitir emp1·ést1- a ao 0 a · 

f:.sse sístema só pOde ser criado e linhas clássicas da. organização do mos à taxa màxima de 7,1/2°/.,. 61. Oomo se observou acima, o si.s· 
dirigido pelo Estado. que se presume crédito e do sistema bancário, tenden- Com relação às letras h'potecárias, tema proposto baseia-se numa deter~ 
sempre agir no· sentido do interésse do, quanto à organização, o da Comis- cujo prazo mínimo é G.e dois anos ~ minada concepção das finalidades do 

. .,oci.al. são de Indústria e c-omércio mal5 màximo de 30, poderão ser utilizadas crédito e numa determinada técnica 
Poder-se-á observar que a realida- para o liberalismo e o da comissão como meio de. pagamento dos emprés- para alcançar o f'quillbrio econômico. 

de contraria, por vêzes, essa presun- de Finança.s para uma centralização timos efetuados pelo Banco. As letras, Deve o projeto ser encarado como 
ção. porque a mãquina estatal é acio- moderada, como acontecia com o pro- como é natural, terão de ser recebi- uma tentativa de contnbulção para 
nada por homens. com todos os seus jeto Corrêa e castro. dn.s pelo valor nominal, o que, entre- Q e.studo de um de nossos problemas 
ênos. vicias e defeitos. Isso é, sem Na atual legislatura. as Comissões tanto, além de constituir um handicap fundamentais e a cuja solução estará 
dúvida, e.xato, e é uma contingência de Economia (antiga comércio e In- para o Banco tpois que importa ur-1 vinculada a soluç5o de outros pmbJe­
iL qual jamais pnderemos fugir: mas, dústrfa) e de Fímmcas da Câmara resgate antecipado), tl..âo constituirá mas. Trata-se da contribuicão mo­

,i!O regime demncl':itico existe ·um só aceitaram, em pr}ncípio, um_ novo para os tomadores um atrativo pt-~ra desta de um leigo e cujo objetivo é 
tR.ma permnnentf> de contrôle e fisca- Substitutivo. elaborado por uma ·sub- corupensar os efeitos da desvaloriza- chamar a atenção dos entendidos 
liiação ·e que tende a reduzir ao mi- comissão Mista. ção e do deságio. para certos aspecto.s, certos ângulos 
nimo a ·def0•'mnt:"ão governamental, 58. Enquanto no projeto Corrêa e 59, O projeto ora proposto ao Se- e cedas perspectivas atravPs ·dos 

Vê;-se, portanto, que um sistema CAstro, no Subst,itutivo da ant .. ga Co- nado se inspira em princípios diferen~ quais não poderá deixar de ser en­
rstatal dr ·crérlito é a condição para missão de Indústria e, Comércio e no tes dos que orientaram o projeto em carado êsse ot'oblrnw. Mais cedo rl.a 
a chamada "igmlldade da onortunl- Sllb!"titutivo da comis.são de Finanças curso na Câmara, nõhtdarnente no I que se pensn, teril êle de ser con~l~ 
dade'' no si-:tf>ma da iniciaf,iva prt- da Câmara. o Banco central e·ra. or- que concerne às diferentes finalidades derado como um dos primeiros cnpf­
vada, desde que o seu objetivo fun- ganizado sob a forma de entidade do crédito, sua função social e às fon- tulos da reforma de base que sé deve 
ff:1~ental. P. t.l$SNUrar a tôàas 11s ini-. autá_i'ú~icR .. no s·1bstituti~o da Sub- tes dos recursm; que d~ven: alime~1tá~ loperur em n~sso país,. 
~JatJVas uteis e hone!ltas. O.<; meios de I cotni.s..<;a. o MLStn. a que acima nos re-llo. Procu.ra _o pro1et~, seg~n· um s1ste- Para realiza-I:\ racJOn:llmente. de-
:ie.senv:olver-se .e roncret.Izar-se.. fel'imo.s. o Banco Central é instituido ~na q~e nao poderia .. .:>v·deptemente, \'eremos afa-Star-nos· de dots e~tre- . 

O Sistema _vigente é, ~a renhdad~. so!J a !ormn. de SOciedade de econo- tden~ihcar-se com o ltberallsmo ~co- m?s: um, 0 re:Jc'onarish1o__, expre~são 
ll.'l1 pseudo-sistema de liberdade eis1m1a mista e cujo caoital .será sub.s- .nômico, incornpativel C<:'..!ll o.s ensma- L psicológica do rgoismo. existente na~ 

-
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eanwda::: ecOnomicamente don'!na.n- r Dos diferentes itens do custo, hã, 
tes; o oun;o .. o demagogisma '_'.literil j:(lssivelmente, sómente um que é 
t" I!"racwnHJ, yue procura agitar as elástico: à t:D:a de juros so!Jre' os de­
cam~.~as ,meno~ favorecidas e ma:sj pósitos. su_a. redução deveria ser a 
sncn1lcL:dr.s, nao em oen~ftcro das , com~2qUenc1a e a solução normal 
me.:;mas. mas em proveito dos agita- e que tnvia os mr.is benéficos resul­
d JL'S, que :::xp1craw cs elerados coe- tndos. Para os ban·~os que operam ri­
flc.entts de a:q::: lf )Jetlsmo. d.e 1grw· gorosamente dentre da 1el e das de­
rà~cir: e oc-a fé de nos:õo povo. · terntina':'ô':!S rla autoridade monetária, 

no período = 100: 
de l943-19!J.r, fa:~endo sobre as aplicações.'~ claro r que os I vida 

s-etores castigados seriam exatamente 1943 
os da especulação, desde que para os --,-:-----;-----.,---
demais se cria um novo mecanismo · . 

I·' 11 distribuidcr de crédito e.existe selJlpre 
para os bancos que operam nos §eto­
res produtivós o recurso e a válvula 
do redesconlo. _ 

A organização e a aciminu;traçáo ·de o aumento do custo do dinl1ciro deve 
urn E'.""t~1rlo m~derno m'io podem ma.lS ter como consequencb uma dhr.inui­
ser feitas à base d~ chavões. Muito ~ão correspomlente na taxa de juios 

A fixação de uma reserva elevada 
poderá dificultar a exist€ncia de pe­
quenos bancos. Não h a veria nisso ne­
nhum inconveniente t:ela simples rá.: 
:>:ão de que o interesse público reside 
na e:üstencia de um s::.lido sistema 

ao· contrário, dE\.-"erão ser mspiradas :.>obre os depósitos. · · 
nos 'lrtnrír.ics da ci~n:::i<~ e da técnica, 
O~'t'-, nos \ndi".~am os prccesnss racio­
na" de alruncar os fms at.rav~ do 
emnrZgo Jc;;; mc.o.:; ãt.lequados. 

S"~'" d<J<; f~5"sôes. 7 de a!:lril de 1!J!':4. 
- Alb;Jrlo Par:qualini. 

APtNDICI: 

~ -A Tf"..serva qe .20% 

-1. E~ta~zle~e n projeto a obr15;J.!;frO 
r-a:~ cs ·.;anct.!'l de ctc -:ô~1Ls de man­

:t"r à d·sc::csiçf'l d::r mcc-~mismo cen­
t!al a~é ~Gr;" ue sius d:.póslt-Js, n§.o 
iPclu.ncto nzssa perc~n~a~em· o en­
CJi::e n;.:c2::.s:.'.r:n.. Para aS suas o_r.era­
c.ões· normais, iStJ é, HS retiradas de 
mc?rJ.a. ESS':! enca:xe é detern'inado 
neto pi·ó,:::rio n~ec:mismo central. 

E' certo qúe a reserva de 20,% fun­
cionará ta!llbzm, em c::rto set!tido, 
C..Jmo gamnti(t da liquldês dos ban­
cos de de_:::ósitos mas aqui ·o obj:tivo 
principal é desbcar ;:ara o mecanis~ 
mo c~ntral a utiliza: á o cth. v_igésima 
parte dos depó~itos e· que seri fC'it?v 
no interesse da ("oleti"vidade. 

E.';SO. . Fes::rva tct:á dois objetivo:; 
principais: ·ur1. o de ,pro:;-orcionar re~ 
r:ursos ao Banco Central e o de res­
tringir a capacidade dos bancos de 
criar ·moeda banciria e de, porhnto, 
e-xpandir o crêdito sobretudo mr,;, se­
tores improdutivos ou da especula~ão 
medida nccessátia sobretudo nos pe­
riodos inflacionários. 

Poder-se-á alegar que uma. das con­
sequências previsíveis será o enca­
recimento dos depósitos bancárL·s. 
Essa circunstância, entretanto, ~ ão 
deve im~ressionar pelos motivos que 
adiante se ex9ôem. 

A n.le;ação de que a redução da ta· 
::a _i::nderia determinar a fuga do de­
pósito e inc:msistente ... A grande mas­
:o;:n de dep'ósitos é hoje, por motivos 
diversus, constituída de depósitos à 
Vista e subl'e os quais se abonam ju­
ros excessivamente altos. 

bancário. 
Além disso, quanto maior é o raio 

de operação de um banco e quanto 
mais diversificar a categoria dOs seus 
clientes. maior a probabilidade de que 
se eqUilibrem as flutu~ões das con~ 
tas d.:JS depositantes, de rr.odo que ·se 
mantenC.a em niveis estatísticos a 
massa de depósitos. 

A disputa entre cs bancos para ob­
terem esses depósitos determina a es­
peculaçfio feita peles· próprios depo­
~itahtes. A redução da taxa de juros, 3. Para dar uma idéia' anroximada 
S:Jbrctudo s:Jbre tos de:.ôsitcs à vista, e slmpl:sta 'da capacidade de expan­
em nada in1fluirm soo:fe o volume de são da moeda bancária, dpnomifle­
de;ósitos, t.anto mais que os bons de- mos M o afluxo de moeaa em êspé­
r~ositantes, nesse c.1.so, procuram me- c1e ao sistema bar.cári6 e que seja dis­
nas os juros db que a estabilidade do pcnivel, isto é, que ex.::eda o limite da 
banco. ··· reserva legal. . · 

Mas, admitiÍldo-se que, em face· da Supondo que p rF-presente a percen-
caç:a ao depósito -'"provocada pelos fi. tug·em da t'eserva legal e q a per-:en· 
nanciaznentcs de caráter especulativo, tagem de evasão de moedá. para a 
tentassem alguns blmcos manter ta- circulação, a expansão (L) provocada 
xas aos níveis atuais, 'elevando, por por M poderá ser representada, teó­
rr.e:os artif~ciai:> e ilcga~s. as ta."<as l ricamente,_ em seu limite, por: .. 

1 p 1 

L M _X == Mx 
1 

1 (1 - p) 
(I - ~· - (1, - q) 

~1 .. p· 

Besde logo se poderr~ illferir as. se- cial moÍletário (P) e o montante das 
guintes conclusões: / emissões (EJ, verifica-se· que o valor 

. . ~ dessa relação, tomando como rete-
a) o c~ef!?I~nte d~ expansao .da rência os saldos de fim .de an:J, P. 

moeda banc::tna sera, tanto maior, sut::erior, em média, a 2,fil... se deno­
~uanto menor for p e ~quanto men'?r minarmos t essa ·relação, pod~remos 
~<_>r '!· Se_ nenhuma re~<.~-v~ fosse ex1- escrever: p 

--=t 
E 

Ora, essa expre.ssf.o paderã ser tam­
bém esr.l"ita: 

C+ L' 

Anos 

1943 

1944 

1945 

1946 

1947 

1948 

1949 

1950 ~, 

195'1 

1952 

1953 

' 

) meios ) · de 
pagamento 

I 
I I 
I 

1: I 100 
'I 

126 I 
146 I 

164 

I 175 

188 I 
210 l 276 

330 I 
3R8 

465 

cus•;o 
dt~ 

vida. 

1()(1 

13fi 

160 

19~1 

25~~ 

27:: 

26~1 

284~ 

307 

361 

453 

A razão geométrica média e anu:1l 
do · aumento é de, respectivamente, 
1,1:66 e de 1,163. 

Tomando essa base, na hipótE!Sl~ em 
que no futuro essas relações se rnan­
tenhr..m mais ou ·menos constaptes, 
isto é, aumentem no ·mes~no ritmo os 
meios de pagamento e o custo de 
vid~, J?Oderemos prever que, em 1950. 
o.C~ mdrces dos me:os de pagamento ~ 
do custo de vida serão, respec1;iva­
mente. 1.361 e 1.331, sendo 1943 ~= 100 

o redesconto 

6. O art .. 13 do projeto terna bas· 
,tante mais rígido o. sistema do re­
d.esoonto. O objetiVO e apenas permi­
t:-lo com last:-o em títulos ou contra­
tos que representem eJetivamentt1 fi­
nanciamentos aplicados à produção 
agrícola ou industrial. Será~esta umll. 
das fqrmas de Obt'igá.r indiretamente 
os b!'mc~s a"fazer aplicação de pane 
consrde!a;vel de suas dispombilidades 
em atrv:<;!ades produtivas, sobretud() 
a- pr~duçao de bens de consum-J, o 
9ue t~rará . ao redesconta· o · carater 
mflactc.náno. 

~ 

"" 

De acôrdo Com os dados da Supe­
r:tntendcncia da Mo2da. e do Crédito 
tfnforme de agosto de 1953), 6Õ% dos 
depósitos bancários se ·acham imo­
bilizados, o que denuncia o cam1nho 
rla especulação imobiliária, feita, em 
grande parte, com auxílio do redes­
conto. Por outro la.do, a assistmcia 
prestada à lavoura pelá totalidade 
dtls bancos üntlu'mdo o Banco do 
Bra~sil) náo representava, em feve­
r~iro desse ano, nem sequer 8% dos 
empréstímos realizados. 

O proj:oto estabeleceu a reserva até 
20• , serr.. fazer distinção entre de­
pÓsitos à ·vista ou depósitos a prazo, 
o que não impede que- a autoridade 
competente fixe PercentagEns dife~ 
rentes, --se assim for julgado .T'lais 
oportuno. 

g1da e nao houvesse evasao, os ban­
cos poderi:lm' criar moeda ilimitada­
mente. Em outras palavras, signiiica 
que os bancos poderü~.lll concE;der em­
préstimos sem p:Jssuu depósitos. Ou 
::or outra, os depósitGs seriam sim­
Ôlesmente resultantes dos cmprésti­
inos feitos sem nen~1urr. lastro. Da 
mesma forma, se a t'€serVa exigida 
fosse 100'1;., (p:::::1), não poderia ha­
ver criação de moeda bancária, pela 
sintllles razão de que não poderiam 
ser f~itcs ·os empréstimos que geram 
aquela m6eda; 

E 

em qu~ C .,;representa a moeda em 
circula<;ão L a moeda bancária e t 
o coeficiente de expa!l!:io dos meios 
d'e pagat:r).ent.a. Com,), porém, L é 
função de p, ."<õ~to ~. da reserva _(para 
sú apreciar esse aspecto). Ter-se-à: 

A an.pliaç§.o da reserva obrigar.! ns 
bancos ,a socorre:-se em maior escala :.IIÍ 
do redesconto. ~ será êsse um mew de ._ 
controlar ou dirigir, r;elo menos· eiit 
parte, seus financiamento$ · 

O aumento da reserva, imJ:ossibili­
tando a -expansão dO crédito e sua 
aplicaçãr) ad libitum, _ irá forçar os 
bancos privados a reduzir os financia­
mentos aos setores da especulação 
deSde que somente poderão valer~se 
do redesconto quando coberto ':. t 
com títulos que repr~:sentem impor­
tâncias efetivamente empregadas na 
produção agricola e industrial ou ao 
giro comerctal a ela concernente. 
(art. 13). se, pois, o banco pr~r.·m· 
der cobrir, através do redesconto. o 
deficit que lhe causa a reserva~ de, 
verá provar que os titules dados em 
garantia traduzem efetivamente fi­
nanciamentos produtivos. o redes­
conto, con:.o é natural, poderá ser fa­
cilitado ou dificultado conforme as 
circunStâncias. 

2. outro ponto a· con:;~derar 1. et do 
encarecimento do dinheiro aos ',.,ac-
cos. ' 

Para comPensâ-lo haverá duas so­
luções: reduzir algum ou alguns dos 
itens do custo do dinheiro ou aumen­
tar a taxa de juros sobre os e!l"p' és­
tlmos, 

b) a pcssibiHdade de expansãO será 
tanto mf.lior quanto maior fôr o aflu­
xo de moeda corrente aos bancos, 
isto ê, quanto maior fôr M. Oh, isso 
está evidentemente, em relação com 
o .ritmo emissionista e cs hábitos mo­
netários da ;_:~opulaçáo, que influirão 

c + f (p) 
---:--=t 

E 
(') 

em q. 

De acôrdo com o projeto, .nã.:l_ é 
bastante-que os 'títulos .redescontadns 
tenham como emirentes eDdm:sa:-t-=s -
ou co-obrig-ados agricultores, tn.:l1J:1-
trlafs:. ou ccmerc!antes. Isso; po:~ Fl 
só, ~ao constituiria uma prova do 
des~mo do ftnanctamento. Nada -tm­
pedirla que o Industrial· ou agricultor 

t J 5. A curva de ascenÇão do custo ãe t!Yessem aplicad_0 o dinheiro,. não .na 
Vê-se, pois, que o B::>.r.co Cen ra d t 1 1· d ã -Vlei&. guar a .:er o para e lSmL com a P~? u.ç o mas em especuJaçoes tmo-

terá o contrôle absoluto sQbre a ex- curva dos meios de .,agarr.ento, -de~ blltártas e outras de natureza semc­
pansão dos meios de pagamento, monstrando a sem razão· dos que, lhantc. 
quer controlando as emissões, quer contra a evidência. dos fatos, afir~ Quanto o limite do redesconto ~e 
controlando P~ mam que •·não hã. inflação", isto e. preferível ter ores~lne mars· a fJn~t!-

Com relação a esta última gran-. que a elevação do nivel geral dos dade .e a necessiu-ode do reo.escomo 
deza (p), a conclusão SE aplica. não preços não de·ve ser atribuld~ a in- ao QUe o ~apttal e cs recursos aos 
sómente à ma~or ou menor amplitude fluências monetárias, mas ~ue é de- ~a?ccs; quanto às taxas convém que 
dêsses elementos relatiyamente aos vida à "especulação". A seguir &e sejam dif"!remiais e discrimina tortas, 
bancos privados, mas ao próprio si.s- encontram alinhados. os índices dos c~m o objetlVO de estimular 0 f!n.:J.ll­
tt!ma central onde "P p.oderá ter mui· meios de p-aga..l.ento e do cru:.to de C\amento àa orodução mais essencial 
to maior elasticidade. desde que não. e de evit:lr a .:-oncentração de re1:ur- :.._ 
hayerá fixação de limites. sos monetários nas grandes cidalles. 

1!: claro ~ue se .1 partç de P que ~ (•J Para um exame aprofl;ndarlo . 7 Os abusos qt:c. se tem praticado 
recolhida ao sistema central nãO· ror e mais exatO s9bre a expanss.o ·1a com o redesconto ronstHuem um ver­
congelada, puderá provqcar atraves moeda t do crédito ~m nosso. sistema dareiro crime contra a economia oo­
dêle novo surte expansi.onista. Mas, bancário: Ieiam-s.~ os trab~lhcs (~e pu ar e em narticular, contra as em~­
as aplica"c;ões, '1o :::istema central, J~rge Km~<:ton: A er.p~n.';ao d? cre.: ses trabalha~o.,.as ~e os QUe vivem oe 
têm, evidentemente, outra flnalidaae d},t.o no ststema. Nmcarw brasJlei_ro .. , sal?.rios. A mflacao tem, em gran.Je, 
que nc sistema orivado. De qualquer ( Revista Bra.<~1Ieira de Economm parte, no redeEconto uma de Slld.S 
forma será fâcli a sua regulagem .. I setembro d~ 1948, n.0 :n: "A sr_n~ibi· enusas. Tem~se em"tido pa':"lel moean 

. · lidade do ·sistema banciriJ nac'Ol''ll"ll).ara Phn~" ~o e novos mP.ios de nn· 
4. Se se comparar, no· período d'e (Rev. Brasileira de Economia, setem- !!"~men+" ·r ... ;'1.dos e muJtin11-:arfos tÍH·-

194'3-1953, a relação entJ:e o poten .. bro de 1953, n.o 7J. , rum freqUentemente apllcaçães fm-
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;produti.vas e especulativas. Isso, cotno 
se ·sabe, represcnttl., em Ultima au&.·· 
llse, uma wnllSCa~~:.e.o do ~ala.rlu ao~ 
trabalnádorcs. 

han 1953, o moviulento global· ae tl­
tulos e contratos rl!d.e5eoutados 1(li 

, à.e Cr$ 40.512.00Q.OOC',OO. O saldo ciQ..<;. 
responsabi-Wdaa~ dos estabelecimen­
tos bar.ca.:.·J.os, no llm llo ano, se €!t=­
vam ·a 14.384 milhões, dos quu:ts 

..,. 4. 215 milhões cabiam aos bancos pu.!'­
ticulares, Em fim de 1953, a respon­
sabilidade aa Carteira de Redesconr,o, 
por papel moeda em circulação, se 
eleva a 13.715 milhões. corresponáeu­
do t1. mais de um te1·ço do total aa 
emissão. 

Hà certos bancos, organizados .no 
interesse de certos grupos, Qut! v1veru 
(ou vivlamJ e operam com os favo­
res e as irregularidadEs Qo redesconto 
sob malS variadas formas, Se exlb­
fem facilidades ou a disposição prub 
favorectHos, que im~de que as ru .. 
mas ou indivíduos a. êles vinculadn~ 
emitam t:tuloa que do descontaooa 
pel08 bancos e que são, depois, leva 
dos ao redescout'l'/ E o que acontece­
ria. então? o desconto dos · titui:J.s 
equivaleria a empréstimos e, -portan­
to, criariâm depósikls derivados; ist.J 
e, moeda bancária. Por outro laClo, " 
importância levantada pelo redescon­
to equivaleria a um depósito primãrlo, 

,.- 1sto e, a hlltro para operações subse­
quentes. 

o fato, simplificado, equivaleria. a 
ctue o guvêrno, a pedido ie um b_an­
to,, emitisse, Por exem~lo, 50 milh~ 
J.e cruzeiros e us depos1tasse n-: lnes· 
mo banco, deixando que t.S aplicasse 
de acOrdo com as conveniências deste 
ou dos seus clientes. E na hip"ótese 
·em que houvesse imobilizações e es­
peculaç~. q.u..1ndo o Govêrno recla­
masse o depós:to, o banco não estarla 
em condfç6és de realizar ràp-idamente 
o seu ativo. o govêrnu, então, em vez 
de executar o banco, congelaria a 
divida, passando-a para outro de-par­
ta-mento de instituição especializaàa· 
lCatxa de Mobilizac?o Bancãria' . 
que se transf0rma, assim, numa es­
pécie de departamento de créditos 
duvidosos... · 

o Banco do Brasil socorre-~. 
igualmente,· em grande escala do re­
desconto, desde que não são suficien­
tes ob. demais recursos para suas ope­
rações. o total de suas responsabili.­
dades no redesconto atingia, em fim 
de 1953. a soma de 10.169 mtlhOes. 

O art. 14 do projeto pennlte ao 
Pt~.nco Central, em casos exeencio­

'nais, com autorlzacão do Presidente 
da República e mediante proposta do 
Conselho Adrntnit:~trativo, que <;:piam 
ampliados O!l redescontos. 1!! uma for­
ma de prevenir onalouer eventual!-

-._ dade. O re~esconto, fora dos cAsos 
menc~onados no art. 13 serã, pois, a 
txceçao, 

O Banco Central deverá. nos pe-
1 fodos inflaclonArlos, munlr-r-:e (lfll~ 
necessárias ~"eservas uara fnzer fncP. 
às exig-ências d{\ redesconto se-m nP­
cessldade dP. e...mitf,. ntl redur.ir ao mf~ 
nfmo P~~a n~>crssldade. 

O rede.~conto. como t"''l'rl '"'rfn ')!'<>tl­
cado. renre.s"'.-.t::t nm V""""'"d"''"n S::tf"'1l"' 
eontr~ . as classes t"'ah..,lh.,~n .. .,~. "'"" 
i'-PnPflcJo de nm~ """'a dúzia de aven~ 
tureiros e negocistas. 

OIARIO DO .CONGRESSO NACIONAL (Seç1io 11) Abril de 1 !:54 669 

Banco Central ~ formar reservaa pa.. mlcamente úteis. Quando hi crlaçâo 1 T2 11bém se deve observar ouc nen 
ra atender às necessidades do cré- de clinheiro, sem. trabalho produtivo ~

1 
todo aumento de 1nQ é, necefsària­

dito. A emissão deve ser sempre o correspondente, o dinheiro, necessà · mente, de origem pmdutiva, isto é 
último recurso. Quanto às_ reservas, riamente, se desvaloriza. Sera d',•. decorre do aumento de Q. mns pa· 
devem ser elas formadas exatamen .. uhei!·o sem lastro, uma esí,}écie ·oe I derin ser uma conseqüência d.o au-
te nos periodos inflacionãrios. moeda !al~a. menta. de remnneraç5o d8s fnt~re~. 

A inflação l'esidc, essencialmente, 10. Trabalho produtivo ou ativida- que contribuem para a pro_du;âo de 
numa desproporção em determinadO tle produtiva é o qUI" concorre pu.~·a Q -:em que hnja aumento dessa 
momento, ou ruptura de altUUíbrio, vroduçáo de alivldarles e serviços des- 1

1 

granJe. za. 1t:::1le aumento· de mQ teria, 
dado certo nivel de preços, entre a tmados a satisfazer ·-;1ecessidndes e de pois, 110 caso, o caráter de Ri . 
renda produtiva e renda nacional im~ sejas humanos e para. a criação (;-c . :, . ~ 
produtiva. Numa fórmula sintética, a ·meios de bem estai'. Ou, na fórmula 1_1.- O pro.]cto nao_ co_ndicwna as 
inflação decorre do financiamento mais. sintética de Cas.sel, ·wn serviço I emmso~<; a um -~etermn~~ao ~astr~ o~­
crescente· da improdutivldade. JSt:' pode considerar econômico ou pro~ r~l. . N.,o . podel_l::_ ~er este tnfl~lenc.R. 

O financiamento (•) do trabalho dutlvo quando contribui, direta ou. RObtc. o_ valor l:n,eJno_ ~a moed.L Ao 
prodUti\'0,. isto é, c que gera b.ens ~ Indiretamente, para satisfazer neces~! co~lt_l'ano: ~e ,se ·emt.tlsse para nd­
serviçof! aptos a serl'm CQ!lSWDidos. P., sidades.humanas. O especulador exer~ qumr. ouro e este_ fo~se entesountdo, 
portanto, a renda· resultante desse ce uma forma de atividade, QUt, en- ·ha\-'ert~ .. n~c~~Seà_namentc, .um pr~­
u-abalho, não súo inflacionárias, por tretanto, não é nem produtiva nem cesso nu_l:'l.cJo~;áriO. O ht~b.ll do ~-, 
que o . novo poder aquisitivo cria dó socialmente útil~ Todo trabalho em· nheh·o ~me~Le ~::de l'CSidt~ na ri­
tem·· como contrapartida exatamente pregado, por exemplo, na fabricaçd.o ~u~a l!.tl, lS\o e, qae sntlsfr.z ne­
a existência dêsses bens. Se, porém, de material de guerra é trabalho eco- c~sstdn..des hUI-~anns._ . O ouro rem 
nouve a criação de renda sem a cria- numicamente lruproduuvo, pots com Y~1or como mc1o a_dicionnl_ de yaga­
ção. de_bens, há desequilibrio ~ 0 tanques, canhões e bombas não se menta nas trocf!.s m:cn1D.C!Onat~. Bc 
poder aqulSitivo adicional atuandO,. satislazem necessidades· hwnanas .... .1. 10.000 tc.neb.das de 1ocha do !_'ao de 
como procura efetiva, sôbre -a mes- i:.ltennediação é atividade tmproduth•a Açucar se tr;tnsfornwssem mllagro­
ma massa de bens determinará. ne- pois não cria riqueza, muito .embora. samente em om·o e fossem guardadas 
eessàriamente, a elevação do valor eni certã.s circunstâncias, p::>ssa fa- no _fort.e de CJpocnba::a. que aconte­
mônetário dêstes. cilitm· sua distl'ibuiçãtJ. Um modes- cena se_ ? govemo_. í!ado nêsse I;ts~ 

O único -e- veraadelro lastro do dl- to. J?lantador _de batatas exerce uma tro: em.thsse :o. btlho:s yara .(~Ifi­
nheiro ·é, pois. o trabalho proctuttvo. atiVIdade mmto mal~> produtiva do rai mais qum tets, edJficws pu,)ltC?s 

Se toda a renda ·nacional resul- que um burocrata letra O. Ningué:r-J.)' e outr~s obr~~ semelhante~? Ha_vena 
tasse do trabalho produtivo, haveria pude duvidar de que a cultura dJ u:n n~vo e hcmento fiUr_to _mflaCJOI?â­
eomo· Uma espécie de paridade ab- algodão não represente uma atividade 111~, nao obstante a e:mssao ~er Sido 
soluta entre valor do- dinheiro e do altamente produbva, sotretudo se o I feita nn bnse de um cruzen·o por 
trabalho. Havendo, porem, renda algodão fôr :;?D1p~·f'go.do para !a.bric:tr g;ama de ou!o. O m~smo nconte~e­
nacional que não deriva de trabalho tecidos é oullas utiJJdades. se, porem, ria se o go_verno emJtisse 10 b1lhoes 
produtivo. ter~se-á a criação de o trocássemos ~or aviões de gue1r1 para. adqu!rir tno caso em que_ fosse 
meios cto pagamento sem lastrc t; I aquele trabalho tornar-se-la impro~ I possJVelJ ., ~00 tonelad~s ~e om o, na. 
conseqüentemente, a quebra do seu dutivo. o tl'abalho empregado na ba~e de .. o clllzeJros a :nr1ma e, de-
valor re-aJ. . construção de uma usma te, de modô I pOls, entensourasse o mdal. 

A crmçao de novos meios tle Ptt· geral,. na cnação. de _me~us mstru- Na hipótese em que o omo fosse 
~tomento• e, portanto, de novo po({er menta1s de prodUZll'J nao e mtedzata- utihz::>.do para paganw.ntos ou trocas 
aquisitivo, cte nova renda, sera. nt:- mente produtivo, mas será reprodu- mternaciona1s a 51tuação serili algo 
cessàriamente, lnfiaclOnária se não tivo ma1s tarde quando a usma fun- difel'ente, dependendo, entretanto, da. 
c0rr~sponcter a trabalho prod~tlvo. c~onar. Na fase da construçáo, p~~ 11ature-:;a das IInport?.ções. o omo, 

Aft_rma-se usuaiinent~ _que a mfla- rem, êsse tr_abalho g_era wna espec:t: pois:. tem função supletiva .no c:o~ 
çá.o e gerada pelos def~ctt;; orçamen- I de renda "tm~rodutiVa". Ern _geral_. I mércio internacional, _·enquanto rór 
tários. cob~rtos por em1ssao de papel i em ·todos os meios da produçao, hi 

1 

aceito como padrão" monetário. 
moeda e amda por expansão do r;re- rases mais longas ou mais breves em •, .. · . 
dlto. que a renda resultante funciona, por A umca garantm real da tnoeda ~, 

Mas, é preciso Observar que, se h~ assim dizeJ;. improdutivamente, por- · c~m1o observ~un_os, o h'abalho prod!!-­
emissão, é porque há necessidade Qe que não tem correEpoudência no 3U· ttvo. A emtssao, ~orno a expansac 
oagamentos ou financiamentos. Se o mento imediato em bens e serviços no em geral, dos metos de P8f?ame_ntc 
orçamento é desequilibrado, há uma mercado. Há, pol'ém, evidente dife. devem ser reguladas. en funçao desse 
razão, isto é, há compromissos novo.s rença entre a inver3ão feita numa trabalho e da c<?nJuntura. O valor 
do Tesouro que se resolvem em pa-, usino. ou num quartel ou num edifí- da moeda, tnpto mt.erno como exter .. 
gamentos e, portanto, na criação Ue I cio para um MLrüstério. no, tem, pol~, co_mo lastro o tra­
nova renda. Na medida em que S.:! se denominarmos Q 0 volume de balho produtzvo, ISto é,_ o· trabalho 
atividades financladaR forem impro- be .. , d t"· R . que produz b!Cns i' serviços aptos a 
dutivas, haverá inflação. se:;ai~á s~t v~~~~v:fe0nt~ t~~s, m~ rset~~; sati~fazer _nece~15ictade~ ~a col~tividade 

Uma elevaç!io de vencimen~os, au~ m certa quantidade de unidades mn- n;Uc10nal ou da coletn•1dade mte-rna­
mento ae burocracia, acres~o de netá.rias· Se representarmos por U cwnal. 
despesas mllitares e certos investi- tudo 0 <Íue provoca ou determina pa·- . Tudo se re~':J-Z,. porta!lto, na prâ­
mentos públicos serão outros tantos gamentos ou ganhos improdutivos hca, · em venftcar q_ua:s as causas 
fatores de despesa e, por outro lado, m'U será 0 equivalente ae Ri Po~ qu~ reclamam a crmçao de DOV?S 
de criação de renda improdutiva. -derernos então escrever· · n;_.e1os. de pagamento. Cem as condi-
Conforme fOr a forma de financia- • ' · çoes Imposta8 ao rede~;conto já se 
menta dessas despesas, poderá havex mQ 1 ~imita_rá, n:o setor priv::-t_do, a criação 
maior ou menor gráu de inflaçao. V ::::::: ::::::: mfiactonârla desses mews. No setor 

No setor privado todas as formas mQ + m'U m'U púhlico,. de-verá haver a contensão 
de especulação e ·de obtenção de rei!- 1 + dos gastos improdutivos. Se estes 
da resultante de atividades improau- . mQ continuarem. derem -lugar n. , deficits 
uvas serao, necessàriamente, inflaclo- 1 C é f' 11 ·r· U _ e forem -êstes cnbertos mediante em-
nârla!!i. l on:o "c veri u~ar, e Q nao 1 préstimos atravês da emissão de ti· 

A crtaç§.o de novos meios de 'V:!i- I poderao awnentar sun~táneamente I tulos da divida p(lblica; se o Banco 
gflmento é, pois, t·eclama por diferen~ porque ambos ~bsorver~_o. elemen~os t Central· aceitasse êsses títulos como 
tes causas, que podem AU não con- humanos e fator_es. matemus, que sao, "lastro" de eriüssões, est.::~ríamos den­
correr para o uumento da rrqueza por nat_ureza, limitados. Os !atores I tro de um circulo vicioso. A única 
nacional. qu~~ estao aplicados em U _nao pa- aarantirt só pode ser o trabalho pro-

9. De um modo maito grossetrg e detao estar P~~n Q e todos e~s~ ;f.a~ dutivo, isto é, a criação de riqueza. 
simplista poderíamos representar a.s to!e.s gemm ~ .t_a,. ~to é, dmnen:•• 
variações do indice injlactonárto, pe- Só ~1 extraordmarto aumente da E' ::erto qué o panorama poderia 
la expressao· produtividade em Q, por efeito de m_oaificar_-s~ num_ 'Penod.,_ de depres-

A emisstio · R" + Rt emprego de novas técnicas, .podr.~-~ ~ao economzca. Eis ~ 1 azao t>eia qual 
8 1 = ----- compensar o deslocamento de fatores G projeto prevê as emissões para rea-

. O art. 17 do projeto dl~crlmina para u. . j lizar __ financiamentos, sobretudo ao 
~~o~asos em que é autorizada a emis-~ em que R'" represe~~ a renda nat A estalJilidnde do poder nquisitivo Poder Público, em fases dessa na-

, da moeda. só poderá estar, portanto, ture.za. 
o Banco Central poderâ emitir: ctonat produtiva e Ri a renaa na- num equiifJJrio entre u e Q .. 
al pnra atender a r;nancirrmento ctonhl unprodutiva. Ora Rp é fUIJ- v· . t d N 1m per~odo de depressão. o Ban-

a curto prazo, dos B~ncos <.flliaclo:· I ção llo tr:;tbrJho produtivo. Como o .e-sc, pots, que 0 aumen ° _ e co Central deverá, pois, ampliar ope~ 
d~stinados à produção de bens e ser~ y~lor do di~heiro <v) é exatamente o m~_ws. de -pagamento, como con:-.c · rações do . Banco de Invcstiinentos 
VIços essenciais; mven;u do '~ poderíamos tat11b~m es-: qüencm do .. aul!'Jento de U, terá .c'-'~ I Públicos e do Banco de Crtdito So-

b) para re:llizar finan 01amentos em J crever: ~no ~onse~uencla ? .. aumento de !l-t, cial e cujos financiamento:s poderr. 
fases de depressão econômica· ) RP tsto_ e, setá necessauamente inflac•O-. ser contra-ciclicos. . 

cl. em outros rasos prrvLc:;tos' em lel. V = ---- nárJo. Df! um mod? ger~l, o, .a~~n~ Evidentemente, não ~ po!sivel tra-
~mpa de acõrdo com n urojeto· as R., -t R, to d~ Rt tem cara_te~ . mflaciOn~w>. çar as regras riqida., dessa ~strategta_ 

emiMQ~s deverão ser semúre feÚaR . Serm, pcr.tanto .. muhl pensar .. tm mas apE"nas os seus objetivo!! e indi-
co!-11. bases nas necessidndes reai~ do _ Vê-se, pots, que o ~a.~tro do dmhet- ~o~trolar a mflaçao sem controlar ~s cações gerais. A diaecão do ·Bancc 
erédJtO TJTOdutü;O, da situação rnti;nn- ru .son~ellte pode l'eslOlr no trabalho I VTZf?ens da r~~da _naclonal. .o eq!~J-:- Central deverá estar sempre munida 
turaJ, tendo Pm V<l'ltn " , .. ~. prod!ltll!O e que tem com? resultado libr10 econõm.r~o somente poderá _ser dos barômetros que apontam a si-
eventualidade d s mp:f' /v1 

1 • a a cmtçao de bens e servtços econo- obtido co!ltrolan~o e. dosando R~ e f tuação geral da conjuntura. 
rios. e surtos m.l ,\a-~-.---- A Rp. Ora, tsso sena. evzdentemcnte !m~ 12. E' justamente no!l períodos In-

Uma d f _ (?) O termo tmanctamento ê to- vossfvel num reg1me de puro ltbe- 1 flacionários que os lucros se t 
as unçoes fundament.~i.<o: cJn mado aqui em sentido am:glP ralismo. • asrronômic-os e é exatamente. 0~ê~~ 

.. 

• 
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pel'iodo,' que os lucros devem ser 1 A economia b1:asileira está Tln~] O impõsto de renda seria ertui~:a~~ sa ser elevado o nivel· dos salários:. 
ta_x:_u .. l.os COlu<J~ medida anti-infiaclü- cuJ:~da à_:-> e~onor~:uns m_vis evuluidas I lente a Çr$ 298.(]00,CO e o impõsta dJ que se proporcionem .J.os trat,a­
na na. . . e de CUJ<l sttuaçao conJUntural tera, adic1onal a CrS 543. 4CO,L'O,- m.:m to- lhadores, a traves de finandamentos 

. A csoJ.la pro~-r?s~;!n d~ taxação, ;~n1 neces~àr~:tmente, (flle sol'rer os tefle- tal, portanto. de Cr:s; 841.400.0-0 .. I:ssol adequados, maior possibilidade "de vb­
funçJo da pçreentagem do hiéro. es- xos. O r~:cional seria não ficar na l"ectuzu·ia. o lucro a Cr5 l..~IiB.GOO.CO, terem a maracu_a, meios de ~JrÓdução 
tal;:-~ece, por ass~m d1zcr, um· sist_rma dcpendl~n<.:Ja atsoluta de uma d.essrts isto é. a 125,8~; .. O liÍ1116Sto ~1d1ciannl c de bem estar, isto é, cumpre que 0 
de regufac;:oio áutomática, ~ medida economias, \wt:que a críse que even-(equivaleria a 25.8';";, do lucro. crédito esteja ao alcance· das cln~ses 
(JúÇ a infi~\çfw dcdiiw, l::::....;-..,.,Jl tam- j tuaimcnle a abnlasse atetaria pro-~ Sefiil de prevêr que os -:ont-::ümin- trabalhadoras. 
b~m o~ luc~·os e,_ p:lrÚllltD. a ~rii~uta-/ tundnmente npsso p:lis. , tes pí'bcur~ss~m aume.ntar .o eapnal Tudo isso e 1~tl~ito _mais i1np·~rtante 
çao ate: se- redn·.-:cr a um mmmw: De um ma~.o. ger:d. os pa:ses me- ]1eh r;::avalmç~.o do atn·o ou por ot.;-· do que a "partlCJpaçao dos traoalb.a-

Seria ês:c:;e, aliú.<;. o prrccito reco-~ r.1·; der,2nvolv1das sici, ueces.sària- tras medidas, de moJ.o QUe a p<:::rcen- dores nos }ucros das emprêsa:-::·. l~u-...­
mcncbvel. Nos períodos {\P depn:ss:tb, nu:nt.e, mais _s:"'nsiveis a essas crises e t:t 2e1n n~minal do ~ucra não n man- ~ão demagó;ica de efeitos ··ontr<l.pro-. 
dC'reP1 cs ront~·ih••!ntes ser rdivi:-~dos devrm. por Isso estar sempre ·prer.a- tive~se em perce!ltagens ele,·ada:'!. ducentes .. A a})licação dos lucros pela 
dos tri).mtos.~ E. ê jtlStarr ::::·•e nêssc ractos para essr~s eventuali_dades. Na iüpó-:.c.se, por exemplo. Em .. que.( forma proposta ê muito m~~is tl.til 
p;-rio~~ f!Ue ·o Rmco C._, ::-I d'.'ve- 11., Jôsto ll'licional de Renda u:J últi!I10 -~aSo fig~rado, o !ucn 10~selpara a classe trabalhadora. 
r:~ uhll:--ar n;, rf-"'Cn~s fen:;s na tns2 7 . • " . , ue 20 ' .. ;, so.;re caplt~l •. r<Os_en•;s e, lu- p d .- de vida daS cl ..• ,. 
(~O ho_om l)ara reat1var, atravé;:;' de 12. O calculo ao Imposto Ad1Cl-'m:1.l C!"OS e1~1 s!1sp2nso ... o ln1;lOStu adlClC- ct IUO proletárias as ... ~s 
fm~ncur:ne.ntos 8{l"q'.H1~_:)s .. o P}"Oces-

1 
de Re11da, de ~';_,;r do _cm:1 _as bD:ses ex- , :,:;:cl sena .. de· C!·S. ~. 40G,(''J, o que cor- , . ~ . 

S'"~ ec')t~o~t<l<:ü c: ...... t L.:::'ÍJ.G..JtlCH•S pr.~·a a I post~s n0 n. 0 'lJ só: • .~a 1e ... ,v da fuJ..id:-t~~.J<'~~nde!"lfl. U. ~.2 '·" do_ Juc:·o. . .. .1~4. A cooussao de Bem F.s_t.~r So· 
cstagnnçs.o. • segumte; E' de prever que o 1111'.JOS~o :.1-dtc:!.O- c1al re-alizou. em todo o /J'li:>. U'.l."'.li 

n:e de renda provoque a relH;ão dolpesquisa sôbl'e d_ padrão de v:.da. fa-
~.o. H r p ó TESE l~mndo c:J.;:Jitalist:l e ct:>s c:>n:rilmmtes mil!ar ue determmados .. grupos socm1s 

.... · · ·m g·ernl, que :-ão, n~tmalmcn~e. m- notadamente do ·-o;:>er:->.ri::tdo mr:i.ustrlal 
C:lpitnl m8is reRervas •.... : ........ ........ Cl'S ·1.000.COO.OO fensos a pagar novos tributos ou. os1no melO urbano, dos pequen·).S a-zrl· 
Lucro ......... ..' .....•.. , •.••...• · . · •.. · · .. CrS l:IO.OCD,f:O• (12 t;~} r..'specti-.-'cs a-:..un~ntos, desde que en- f cultores, 110 meio rural, estp~;.uendo• 

' o c1.ra!TI e_ss~s questões )elo pd~ma. ü1-l[ se, su~idiàri~;11~n~e, a cert~ elemen· 
l i t dividUàlista. E' pree1so. porem. que. tos da cl:tsse rnedla. no me1o urbano 

Classe de Ir Impôsto d2 I Impô$tO se cJmprecnda a finalidnde QUi> se i t-omando-se comO grupo l'e!)l'l'Sent.a• 
renda Coeficiente atribui à tributação propost:!, A rcs- tivo desta 11.s e:11pr2::;ados em e;_;.ta.beo 

lucro virtu:~.l i adicion~l c-eetiYa. receita não será aplicadflllecimentos bancários·. 
______ i- êm finalid3d~s._ in:PI·odutin<-s ~l_l em!~ Re;:trlldUL~ün~l!, a ~egujr.~ alguns as· 

1 I custear a e::nstenc1a do par~Sltl3mo. pzctcs dessa lln'esugaç:;JO, r:ompreen· 
,.. Ela. permnnccerá. em grande p~rte, 1 d~ndo, em média, relntivaml;nte àr 8

·
000

·
00 t · 0·

15 
/ 

1 · 2~·00 no próprio circuito econôm;do c re-;f::tl'l1ílias pesquüw.das. a receita f'. ,d.es· 
4 IJDOGO 1 °0,20 lj SCOOO presentari apenas uma forma de cc.r--p~sa. fami!iar, a percentnge:n. ela _re·~ 

· ' , ·) ' r~ção das inversões através do rr.ecCl.-: ceita ou do.S retllrsos gastos em 'ali· 
nismo do cr·édito, outra ;_):t::te :-:e mentaçãq e a percent-agem _gasta enl 

) riestwarú .. a:Js financiamentos de ca-, habitacão e Yf'stuário, · 
TOTAL 0 ,. , 0 ,o •• ···•o •o , 0 o. o 0 o o o •• o o. o o 0 ... o o o o.•o o •• o·• O·/ 2.000f.O râter social e asSisteilcial.· ! ur'n ·fato· i;lteress:nú~ par~ q_bser· 

. . . , , ... :,,..,d· ., . var é ~ue, praticamente em toda par· 
O s~stem::t de _mlC.atha p.t.- .. ·' n.~ 0 11 .. ent"s familiares .iã-o de.se· 

';i, . sõbre capital 

e l"CSCl"\'US 

8" ,, 80. COO,CD 
I ...... : ... [ 

,I 
·40. OOO,CO 

· 1s ·e'ud c do nas r~"nn·th e, os o .. ç:u:n 
~ o impOsto de.rend~ equivaleria a Cr$ 12.400,00 e o impõsto adiei mal , c, po ' Pl J 

1 a '. 1 ·~~··· ·.• •• - 1 auilibr~dos e tl.eficitários, o q'J.e provi 

I Z"l.do,. dando-lhe nla;orcs :os ... o:hd~- 1 â insu.ficiéncia dos s.alários ou dos ga· 
ele Cl$ 2. COU,CO. 2.n H 1 P ó.:r E .SE des. a~ . ct:senvoly~r-se 11U1~1 se;:mnp i nhos fMúiJiareS. , , 

nuns utll a_ coletJVldCl.d~ .. de •. de qu.e ~e-, At"r.Yés ctessa estntís.iica é. ainda. 
Capital 
Lúerô 

e resen·,~s ·oo: •• o••••oo••··o ... o •• - •• CrS 1 .. 000.000,00 ráo favorec1~os e e.<;urnuladvs .•·J/'OS ~de 'um modo !lera!),. fácil verifica1 
- t ' • Cr$ 2.ICO.OlK!,OO (210 %) os en1preendunenws que H:n:1.un e<:!'.e 1 (d~ .,.d• ~~0n1 ''!e>' d" .. EJ>gel> o••··········•• ,,,, .... ; ....... •••••••· •t . ~,.· . .. ica ]0!'111" n"e q_ue c fl.C...'"O ._. '- "' ... 

-----c-~---- c:ar3., er: d_l_~ esta n. u~:,' ' . .. ........ ~ua·nto menor o snlil.!'io, maior a per• 

I , l I . lne pewutHa a sobleu.encla. /ccntag·em a])lieada em _alimentação, 
Im!)õsto de· \· Impôs-~"·o 13 . ,CJm relação às clro.sses tr;!.b-~- ·A cpmpar::tçfl_o é nqu1. feita entr~ dto 

I ü~nd<t I Coeficipnte I lhactoras, o que lhes deve ::ner~::;~ar,, r crentes regioes do p~1s,_ onde ~a vno 
% sõbtc _capital 

e reseryas lucro virtual I I adicional essencialmente, e o segointi': )r!nção de precns .. ~1_n~_liustl·a~tv.l_~e· 
aJ que se mantenham ele'.? .. dos os rl::t. sob· o asJ)ecto mmcndo, s·~ fosst 

&% o•o• .. ·.•o•··~·o·"/1 so.ooo.c5 8.000,00 ·l 0.15 1.2-GO,OO níveis de ocupação, isto.e,. que uào 1 n~Rlizada .. entre- os diferentes Jl<':~rões 
8% a 12'i0 .......... 40.UOO,OO. 4.UOO,OO 

1

1 0,:.::0 SCO,OO haja desemt3!·êgo de caráter c-Jnjen-,familiares de uma \nesma _regm? t 
12% a 20';'~, ........ ,,,

0
s
0
o .. 

0
o
0
o
0
o_,

0
o

0
o s .. oo-o,oo 0.30 2 .. 400,00 tural; · ct' d [ande, portanto, o custo de nela fosst 

20% a 50%_ ...... 
0
·.1 ., 34.000,00 I -0,50 17.000,00 bl QUe haja .estnbilidn c o ,-n!C?rta mesmo., . . .. d 

1 50';{ a 80'""' J '!Q[} .. 000.00 34.000.00 1.00 34.000,00 dã moed:1, pois que a sua desviiJL'l"l· 1 A percenv.gem .. m~dla. e • esp~1 8()% a' 100;~;1 ...... ·o·l :oo .. iX)O,GO 22.0CO,OO 2,00 44.000,00 ncüo importa a redução uo raíJr ::caJ;famíliar Pm l;J;ab;Ul.çao ·.e. (fe .. 15,5,-o. 
· 00 1 300 444 00000 c..o·s~lârio: . !Pode-se igu:dmep~e,venflcar que I 

Mais de l_oo·;~ ... :.\ L100.00C,OD 148. 0,00 , ..___...._.:_~ c"> que 'qaja redução dos -~us:vs de'p!;!l'cent~g.em. -d~ .. d_esp~sa. em ~tlunen· 
-----'----~------'----. -- I . pr:)dução. no que depende d0s ;;;cus! tnção tende. a dm1mun· a m~d1~a quf 

TOTAL o•oooo•o••ooooo.,, 000 o 'o·:oo•···•oo •. oooo••••O•• ·543.4{)0,_0() fatores mar.eríais, c~mo os juros, grautnos aproxima~os do sul, atmgmdJ t 
de produthidade, etc., para que pos-1 minimo em Porto Alegre. 

'' 
\ ~ I, H"· h>'laç'o. .li vest.uúrlo. 

I. Rec .. familiares Despe,!'$0.8 AlimGntaçà.o '' " 

1 ,.. I . 
~--~- ____ ·c...·__:_~. _ __:__~-.,:--\ ---'--~~~-----.'~-~-
.. % % % 

Sobral <Ce) o o. o o. o •••••••••• o. 

Mossoró .... , .......... o •••• o •• 

Salvador ..... , ......... , ..... o •• 

Joazciro do Norte (:C e) •• , •••• 
Parnaíba lPi) • , ..•...• , •• o .... 

Recife .................. · · · · · · · · 
Maceió' ........ o ••••• ,.········ 

Carua~·~ (Pe) .......... ·.·•. · · · 
AracaJU o •••••• o ••••••••••• o ••• 

Cuiabá ........ o •o. o .o, •o ••• o·. 

Fortaleza ..•... •"o o; o •• o ......... j 
Caxias (MA)· •••••• :. o ••• o .. o; ·I 
Distrito Fed"''"Rl , .. , ...• o. o· o o, I 
Campina Gr:?.nde ......... , .... ' 
Natal ........... o .......... ~.o./ 
C~rítibfi: .......... , ... , .. oo:o·•·!· 
Sao Lutz o •••••• ,o o o •• o• o o.• o o•. 

Terezina. o •••••• ··o o •• o o •••• o • ; • 

769,91 
1. 306.82 
t.:n.so 

698,64 
.7!17,21 . 

1 :-1.)9,'/5 
B34,61 

1. 007,)7 
1. 3:14,01 
1. 334.20 
1.148,90 
. 948,80 

2. 60~.80 
l\H,tH 
7:36 .. 22 

2 378.11-
l.i04.74 

i 

776,71 
1. 314,32 
1.339.30 

917,96 
798,75 

.1. 452,.92 
·966,90 
977,76 

1.384,15 
1.69!:1,80 
1. 251,80 
1.115,30 
2.647,40 
- 9'29,93 

) 

I 

. 7.0~ 
7,5{) 
7,ü0 

Jl,IJIJ 
4,41) 
5.50 
5,50 
7.70 

·12Ji() 
5,10 
s: .. m 

l3,i0 
6,70 
8.iJO 

. ' 
·c 

Belo Horizonte· o •• o •• o ••••••• o. 

908,!J·1 
1 '';"0:2,76 
3.299.00 
2.180.94 
3.06fl,20 
2. 4CJ3.9{) 
3:332,93 

~ '. 8.39,57 
2.396,51 
1.341.23 
1. 065,17 
1.992,94 
3.548,60 
2.420,74 
3.150."0 
2. 563.40 
4. 062,11 

63,00 
59,60 
58.20 
58,00 

'57.75 
52,10 
52,"!0 
51,20 
50,20 
49,50 
49,!){) 
49,1J0 
47,3{) 
47,00 
46,ü0 
46,00 
45.70 
44,60 
41,GO 
41,<)0 
40,80 
40,\SO 
38,70 
35",4{) 

10,8l 
15,2~ 
10,80 
12,40 
12:00 
16,10 
13,3C 
18.00 
13.00 
14.90 
12,50 
11.4G 
lG,C-(1 
15,80 
14,70 
18,00 
16.90 
14.60 
20.€0 
21,50 
21.00 
15,7 
15,56 
16,40 

. \ 

'10.20 
9,:!0 
6.\0 
9.10 
8,lQ 
9,2:0 
8,HO 

10.70 
9,5{) 

13.~0 

. ... 
. 

São Paulo o •.•••• o .• o o o o. o o •• ·:. 

Blun1enau •.•.... o o. o o •• : •• o.· o 

Join\'ille : . .... o o. o. o .... o o·· o o •
1 C::~xias do Sul , .• o ••••• o. o. o o·• o 

Pôr to Alegre •••• o. o o o o. o o o o o o. 

------~----~~~~·~~~~-~~~~~~--~~-~--~~-~~~ 
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I 4.0 A sobretaxa. 1. qua se refere adicional que será calculado sôbre as 
esta lei não tem carãter fiscal, sendo importâncias devidas pelos contribuir­
de ordem monetária e meramente tea, a partir quanto às pessoas físicb.&, 
cambial, sujeita. a sua aplicaçãQ à. de Cr$ 10.000,00 (dçz mll ct·úzeiros) 
prestação de contas ao Tribunal de assim discriminado: 
Contas. · a) 15% <quinze por cento) sôbre o 

§ 5.9 O produto que for destinado ao montante do impôsto a pagar; _ 
financiamento previsto neste .artigo b) 3% .(três por cento) sõbre as 
será aplicado por meio da Carteira !-ervas e lucros em suspenso ou não 
d& Crédito Agrícola e Industrial do tribuidos, em poder de pessoas jt:~ 
Banco do Brasil S. A., à qual incum- licas, formados ·ou escriturados a 
bini utilizar os depósitos feitos com ,.-rtir do ano base de 1951, inclusive 

u:r N.o 1.473 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1951 êsse destino, pela União, em conta es- IIN.lvo o fundo de reserva legal e IH• 
pecial, no aludido estabelecimento de -"Uiervas técnicas das companhias dt! 

.••.. , ..•...... • • •..•...... • · ·. · · .... · · crédito, mediante os suprimenWs au- .e~uro e de capitalizacão. 

nistas a menos de sete, verificada eín 
assembléia geral ordinária, e caso 
êss& minimo' não seja, preenchido até 
e. seguinte assembléia geral prdinária. 

nidade para remeter a V. Ex. • e l 
Mesa riova. emenda. constitucional pe-· 
la. qual pretendemos consegulr ~ au .. 
tonomia do· Distrito Federal, tã'o lU• 
slSten.temente esperada pelo povo ca• 
rioca, ·E' a terceira vez que a tenta• 
m~. nesta feita, no entanto, emen .. 
da idêntica será apresentada pelo 
Deputado Heitor Beltrão na Câmara 
dos Deputados, e quer nesta quer na 
outra Casa, _ o número dos seus 
subscritores eXcede de muito, graças 
a Deus, os dois têrços dos membros 
das ,respectiv ... .s Casas. ~ 

Art. 1,0 o Orçamento G-eral da Re- torizados pelo Conselho da Super~n- I 1.0 O montante do adicional a que 
pública, ,nos 10 (dez) exercícios finan- tendência da Me e da e do Crédito, para :.e refere o artigo cOnstituirá f une:,) 
ceiros sub.sequent.es à publicação desta cada exercício financeiro. Npecial, com personalidade contábil, 
lei, consignará em favor da Fundação § s.o As importações excetuadas do • será aplicado na execUção do pro­
da CJsa Popular, no Anexo ,do Minis~ sistema de limitação das dh1sas em 1 rrama de reaparelhamento de portos 
tério do .TraOalho, Indústria e Comér~ pregão público de que. trata o § 1.0 e ferrovias, aumento de capac!dalle de 

. Contém a emenda 45 assinaturas, l 
faltando, apenas, as o.os srs. sena­
dores Roberto Glasser e Alvaro Adol­
fo, aus:mtes ambo.. dest:l. capital, dos 
quais, entretanto, reéebi telegramas 
declarando que, se estivessem presen .. 
tes, também a assinariam, e prome .. 
tendo fazê-lo quando voltarem ao se .. 
na ao. 

cio as s~_guintes contribuições. ' do art. 6.0 desta lei, com a excluaão armazenamento, frigorífic.Js e mata~ 
- prevista no § 2.0 do art. 7.0 não fi- douras, ·elêvação do p'otencial de ener­

1.0 exercício 
2.0 exercício 
3.0 exercício 
4.0 exercício 
5. 0 exercício 
6.0 exercício 
'1.0 exercicio 
8.0 exercício 
9. o, exercício 

10.0 exercício 

'"'"' 

...... 

Cr$ 

2oo.ooo.noo.oo 
180-000.000,00, 
160.000,Q00,()0 
140:000.000,00 
120.000.000,00 
100.000.000.00 
80.000.000.00 
60.~00.000,00 
40.000.000,00 
20.000.000,00 

carão isentas do pagamento das sobre- gia elétrica e desenvolvimento de in· 
•taxas que forem estabelecidas nos_ .dústriais básicas e àe R6ricultura. 
têrmas da § 1.0 dêste artigo. § 2." Os lançamentos relativos ás 

taxas adicionais a que se refere êste 
LEI N.O 1.628 DE 2<1 DE JUNHa DE 1952 artigo serão p:ocessados pelas Delega-

DIÁRIO llFICIAL, DE 20-6-52 cias Regionais e Seccionais do Impôs~ 
· ·" ·" ·" .. ·""" ...... ·" · .. ·· .... • to de Renda que tomarão pór bast'. 

Art. 11. São atribuições do Banco, I _ Quanto à taxa de 15% a que 
al~m das que lhe· dá o artigo 10 desta estão sujeitas as pessOas físicas e ju­
Lei: ridicas, o impôsto d-e renda devido em 

I - Receber os recursos prmrcnjen- cada um dos exercicios de !952 e 19J5 
tes da cobrança, pelo Tesouro Nacio· inclusive; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre .. 
sldente, para encaminhar a V. Exce .. 
I§ncia a em~nda. (Muito Oem1. 

O SI\. Pl<ESIDEN"fE: 
Tem a palavra o. nobre Senador 

Ferreira de Souza, segundo oradO!' 
in.scrito. (Pausa>. 
. N[l.o estando pre::;ente S. Ex. 11

, tem 
a' palavra o nob1~e ser:adbr Apo .. 
Iônio Sa!es, terceiro orador il!Scrito, 
(Pauso. 1 • nal dos adicionais de que trata o ar- t à 

' 1 412 13 • 19"1 ,,-. 3' d L - , 1 4•4 t t · II - Quan o taxa de 15% a qne 
LEI N. • DE DE AGoSTO DE <> .,o · . a el n. :, 1 • ou ou ro_s n- estão sujeitos os contribuintes de q~•e 

Encontrando-se também ausente, 
dou a palavra- ao nobre Senador Gui .. 
lherme Malaquias, quarto orador lns .. 

Art. 4.0 O capital do B:mco, dividido 
em catas do valor de Cr$ l.OOD,OO (mll 
::ruzeirosJ cada uma, é de Cr$ ..... . 
5'00.000.000,00 (quinhentos milhões cte 
!!~uzeiros) dos quais Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de cruzeiros) subs­
~ritos nela União, na conformidade t:lo 
dlspostO no !.rt ln6 do Decr~to-lf.:i nlÍ· 
men 5.893 de 19 de outubro de Hl43. 
A parte restante será reservada para 
fl. subscrição pelas sociedades coope· 
rativns legalmentO" constituídas e em 
fUncionamento, as ouais perceberão 
IUro fixado pe!a admimst.raçâo. 

Pal·ágrafo único. P-ara efeito de 
mbscrição das ,cotas, ns co~pêrativas 
só poderão aplicar até 50% do seu 
fundo de reserva legal. 

LEI N.o 2.145 DE 29 DE DEZEMBRO 
, DE 1953 

butos Cl'lados_ em lei, . . tratam oS artigos 92, 97 e 98 do De-
oU x~ .. Movimentar. cré9.1_tos ,obtidos ereto n.o 24 _239 de 22 _12_1947 e 9S in­

n ; t nor para o fmanc1am~nto do] cisos 3_o e s.o, com as modificaçõ<!s 
pro"rama ~e. reaps.~elbam.:::nto e f~· desta lei, o irnpôsto a ser recolhido 
~e~to o previsto ~a lei ns. 1.474 (ai- em' cada um dos exercícios finance~-
t g 3.) e 1.518, . . ·ros de 1952 a 1956, inr:lusive. 
_III - ~r9mover, mediante mstn!· .III _ Quanto a taxa de 3 '7< d q 

çoes do Mmuotro da Fazenda. o aten- • r ; 0 e ,u: 

cr1to. ' 

O SR. GUILHERME MALAQUIAS: 
Sr. presidente, desisto da palavra. 

O SR. PRESIDENTE: 
dimento dos comp"omi!':: ct•. t "U trata este a t.go, o val~r d~s ~ese_na, 
. . . ~ .,sos, 11•8 o.s .. e lucros. suspensos ou nao d1strlbllldc" Havendo desistido da palavra o no .. 
md1ret9s, assumtd,os pelo Governo na formados ou escriturados em cada m.;; b1·e senador Guilherme Maia'.tUJaS. 
execuçao do refen_do p~ograma, ou ~e do_s anos de 19 jf, inclusive, e cons-- 1 t~=m a palavra o nobre senado1· Ke1· .. 
g;~~~s ;m _cu)_ o fm~n.~ramento par k tantes das ·respectivas declarações dr! gmaldo Cavalcarm. - · 
• , P r força de el, rendimento• das pessoas jurídicas. 
IV-: Receber .0 produto ,?a cobran- § 3.0 AS irnuortâncias proven.~!ltrs O SR. KERGINA.:ODO CAVAr~ .. 

Ga de unpost,o~, . t~xJS. sobre ~ans, da cóbraqa dil adiciónal je ~ue era e. CAN T 
~-en~~s _ou con..,nbtll"?.es" de qua!s~ner éste artigo, se•·ão no decursQ do sext:-1 L: 
sp~~ e~~ 9ue -se d;s,m .. m a cus~ea~ ~xercício e, após o d:> respectivo re- Sr. Presiàente, ocuparei esta tr! .. 

as V' soes ou de-: pesas com 0 rea , colhimento, com uma bonific:J.vão re::.- 'l .na para u.íerec:~r respasta ao ::.eüu:rt· 
~ar.~lha'gent~ ;cJnomic~1. a . c~r_go do: I tituic_las em títulos d:l dívida pública b .a~_ll!o Air;:c~ndo _Ne'u[J, Pi·es1den~e _d~ 
n~ao, os _s~a os ~ ._, ~mciplOS ou feder3l, ~uja emissão fica o Poder t ·me~er.:1ç:w nacwnal do comerc.o. 

sociedades de ec,;nomla mista ell} ~'..le Executivo autorizado .'l fRzer até a im~! E_ que S. S., no dia' 4 do corren~e. 
prê~onderem açoes do ~o?er Pub.Jco portâncià. de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez 1 ,_.m artigo estampJ.do no "l)iário ..-;a .. 
ou que _tenham. por ObJetiv~ at~nder bilhões de cruzeiros). · j.wca ', entendeu Ue, aliás c~m J11Uit<t 
ao serv1;o de .lU!'OS, am~rtlzaçoes e § 4_o Uma. lei. especial re(rulará !1 .;;entileza, fazer C..if~lentá!'i'éls ·em cier .. 
resgate f~e :n'Cargos assunudcs para o aplica~âo db fundo a Que S"'e ret~ré' ~.edor de minha atitude no q'Je sere .. 

•• . • . . . • . . . . . . • . , ..........••.••• ' .•••• mesmo lm, êste a~tigo, devendo suspender-se a ~:'.C.i?r:::t a? discurso q~e pro~eti- &õ~r~ 
Art. 9.0 As operações de câmbi9 re- V - !Satisfazer diretamente ou por cobrança dos adicionais referido~ Se t vts1ta ultima que ftz às mdustr.a.'i 

ferentes à exportação e importação de Intermédio de outros órgãos, as abri- até 1 de julho de 1952 n?..o estív.~t'f'n: lo Estado de _sao r:aulo, 
~n.erc9.dorias. com os respectivos SêrVl- ~ac_:ões decorrentt-s do serviço Ce juros. aprovados os pr!meir.Js p~ojctos. con· Por uma mvers~o da 1rdem dO:!! 
ç::Js de fretes, ~guros e despesas ban· amortizações e resgate dos encargos a colab.ora~ão expressa das entidacte.:; fatores - que nao aJ~.cra~a c~nu .. 
cúrias se efetuarão nos têrmos da Le! assumidos no pais, ou no exterior, em estrangeiras fin:1nciadoras. '!le~J~e o produto - vou •n:c ~I m,n:;,l 
n.o 1.807 de 7-1-1953, por taxas fixa· \'irt.ude da execu:;ão de programas dê § s.o Ng, hipótese de pagamento ct<: .tnahse trazen~o ao_conh~<'l'1lt=:Rto ~rs .. 
das pelo Conselho da Superintendên- reaparelhamento e fomento, inclusive pessoas físicas ou jurídicas em quatro a casa o. tóp:co fm_nl •.10 seu_ :~r~i'~o. 
cia' da Moeda e do Crédito resultantes quanto às obrigações governamentais prestações do 1mpôsto de rendà a crHJ- ;n'! se mt1_tula ':Ebg_1o culll!~ti:_tonr·. 
da paridade declarada no "Fundo Mo· referidas no art. 1.0 desta Lei: tribuição adicional de 15% a que se CO!ll, efe:to, d1z S. S., re.enndo-se 
netário Internacional. VI - Controlar e fiscalizar a· aplt· refere êste artigo será cobrada em se- ~ mrn,;la pess~a: • 

§ 1.0 o Conselho poderá entretanto. cação dos recursos da qualquer proce- parado, como quinta prestac:ão.. I ~· Ex. • , a~. qu:m fazem?.s a 
autorizar a carteira de Câmbio dn dência, destinados a obras serviços ou ~ 6. 0 A multa de mora rf"lativa a essa just.ça de CDI1Sl~etar .JI.Jil'CIJ_ de 
B:mco do Brasil s. A. a estabelecer tnvest.imentos para aujo financ1amen:.. prestação terá a me~-ma apJi~ac?.o boa .!é _e boas, _mten~(oes h a c e 
.obretaxas de câmbio, variáveis sob to total -OU parcia..l venha o Tesouro atribuída ao fundO- a que se destin3 tderm,·:?ar con~JtCJa?dO que .> \(r .. 

N I I d t - , ã •·á re t•t -d adeHo nacwnahsmo e o .:t:-e a famJa e critéri:J que adotar para os ac on::~ 3 ::tr a sua "'flr::m .Ia ou .... ~. e n ° s.... s 1 Ul a. apontou nos homens {tC emrn<::Sa. 
efei-tos do arts. 6.' e 7.o desta Lei. necer os recm-~os conforme pfevio;to d <- P 1 , 

na Lei n_o 1.518 de 24-12-!951. e no O SR. PR,ESIDEN'TE: e .._.ao au o: nquele aue n'-'o !"6 
§ 2.0 Tôdas as sobretaxas, arrec3.drt· art 3.0 da Lei n." 1.474. de 25-11~1951: aHment::t rie "slo~·ans'; e fnhl s 

das nos te.rinos desta lei, se destinarão VII c t t · .Tendó sido lida no expediente de f~itas. mas, nela ação vig.l:,,::. 1 ~ -· on .ra ar no ext-enor. nor com visãu realista, se enc:ln~ 1 r.,JP em O,_dem de pr!"oridade·. si ou com agentes de governos •ntJ hoJ·e a mensa'!em contendo as ra-:-ées " 
• ,.., - -- · tiO senUdü do interêsse nacionfl! 

I - Ao pagamento de bonifica;ões da·des autárquicas, sociedades de eco- do veto presidenciill ao Pro~eto de utilizand:J P.:na seus oO.i<~· vos r; 
aos exportadores; !10mia mista e oro-anizações Privadas Lei que isenta de direitos d~ imnor-

II - ·A regularização de opera~ões ~ abertu~a de cr'é~:utr~s destinados à tação e taxas aduaneiras os nlinério~ ~~~~cu1~.j~di'..~~ ~~~~s 0°!\i:;;~:-711 ;~j.· 1 ~\~: 
~cambiais rêalizadas antes desta lei por execução do programa de reaparelha- :ie zinco e estanho, convoco as du<~s tem, os EstaC!os UnidJs e fn. 
conta do Tesouro Nacion_al. menta e fomento de que tr:"Jtam esta casa_s da CongTt:>SSo Nacional pat·a, em hoje, 0 Canad'l'i ", 

• III _ Ao financiamento, a lon~o Lei e l'IS de ns. 1.474 <art. 3.0 l e 1.518 .sessao COnJUnta a tPahzar-se no dt.l 1 Acreditu, tam. •, Sr. PtP.)\d""•Jte, 
prazo e juros baixos, da modernização nos têrmos e condições nelas previs- 29 do corrente mês, as U,30, no Pa· 1 .ue o ilustre Sr. Bras:ho t~:a :i1a':lo 
dos métodos da produção agrícola e tos; Iácio '!.radentes, dêle co!üieC'!;;.''l. 'feto, no que concerne à minnl ~-.-~ .. 

'V!TI - Efetuar sempr2 Clue autori- Para a Comiss:to que súbrc a 11!3.- I .na, estr]a de. boa re· e ""'" ,._,0", o •. _,. recuperação da lavoura nacion~l e _.._. "" 
ainda à compra dos produtos agro- :>:ado em lei outras op:!rar;-ões visando térla deverá emiti!' parecer d:::<s' ·no os ~er:~·õ2s. E é por isso m,~snw ,:UG 

d b I ao desenvolviment'J da economia- na- srs .. Senadores.- - Sa' Tinoco. ne nerr.lito ocupar estr> t•.-!blllt·> .. ,. a pecuários, de sementes, a u os, nse- J ,. • ,_, 
ticid:.l.s. mgquinas e utensílios para em- r-lona - Ferreira ele Sou'?-·a. - I.an.iuljo t1lre8. >pôr uma contradita a::Js ~ê,·1n .. s Lhl 
prêgo na lavoura. · ~EI N.o 1.474 DE 26 DE N.JVEM'B!l.O E-Stá ftnda t... ltLura rl_l) rxpe:Ucnte. !.:U. nr~!cul:;,do. 

§ 3.<> As bonit'icações previstas no DE 1951 Tem a pal:'!.vra o nobre Senndor Dtz S. S. t~ue sou ndver.:;.b·l.) d'e~ 
parás:rafo anterior serão fixadas pelo ..............•....................... Mozart Lago,-por C?ssân rlo nobrc.~e- J'l'J.ào. elo capital esLranu~-,·o ,\áo 
Cnnselho da Superintendência da Moe- ArL 3.o o imnõsto de nue trata a nador Kerginnldo cavalcantt. >el em que ~onte se_ abe!)e!'rJll nna. 
da e do Crédito, de·modo a abran<:!etjLei n.0 154 de 25-de novembro de-19~7 :~.var.çat· es/lél :>~·up~stç:io. P9.r·1 .!lle 

t d O SR. MOZAP.T LAGO: a~gu.>p1 SPia cm,trnr!it.ór; 0 _ ~ uis~~r 
a <zeneralidade dos produ os e expor- e regulamentada pelo Decreto n. 24..239 -_h2a urna e ú:;::t e ri~'noiR Sf' rlt:~ih,··, 
tnção e póderão ser divididas até o 'de ?2-12-1947 nos exercícios de 1952 e (Nt!a joi rerist.o pelo orarlon _ SP- • -~ 

• flÇ<I y:na "l'.>sever~<.;?o e def:l'h.S, t:'JU 
número de cin~o cat~gonas. 1!156 inclusive será acrescido de um llhor Presidente( ..-alllo-me da ovonu- .::ontrano, faça uma outra. 

.... 
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·Não tenho lembrança,· não rr.e re- os monopolistas do petróleo, que não do-se contra a inércia governamental. Diz 0 sr. Brazilio Machado Neto~ 
cardo de, purventura, ter a.fu!Uatio, poderiam perder um mercado que já uá.o a iner-cia potencial; não a inércia ."!\.~as é no setor industrial _ 

· r.qu1 ou alhw·es, que sou mur.i.J.::.l ao Gça por cérca de 260 milhões de dó· nabitual, mas contra a ínércia pela retermao-se a. s. Paulo _ onde 
CJ.P'6'l1 esmlngen·o. o que tenat.. Jito, lf;res, como se foram maus comerei- ~·.arência àe medidas adequadas, o.~ue tautas e justas razões.de en·~usu~s· 

·d nao me canso de proçlam.:•.r, é o antes, apenasmente para Serem bon- resolvam e estimulem· os problemas d·:>- D.l.J encontrou 0 Senador. K~rgi-
c~.mtnrw di:>W: que o capital t-stran- ciosos e amigos do povo orasileiro. · país. naldo Cavalcanti., que S(~ pbde 
geH·o e necessãrw ao nosso i!a's, que Sabe v. Ex~, Sr. Presidente, que, Sr. Presidente, enCaremos o qu~ apontar melhor .exemplo .. 0 que 
lhe devemos mesmo dar •taci!~d,l:ie<:i; l:ffi matéria de petróleo, o capitalismo ocorreu lla pouco com a ç.ecuária. 5 . Ex." observou só se tornou [).JB~ 
núl.s uma cu1sa, Sr. Presidente, é cha· não se reconnece como nacional. A A pecuana urasileira é o resultado 
mar o Ca!}iLaJ para vir à nOssa terTa, Uçâo de tàdas as guerras 'e das com- uo eslôrço individualista e a resultan- sivel porque a cooperaçãO alieni• 
cvm Uns ue utilidade pUblica, é cutra, J.-etições mercantis evidencia, de ma· 'te da iniciativa privada, que floresce gena lá estava para oferecer 0 

admitir que ~qui venha, quase nonu- r.eira insofismável, quanto existe d'?! em alguns Estados, como o Rio Gran· elemento básico de ·que· 0 mais foi 
11almente, para regressar, com pés dP. estarreê:edor, de enténebrante na his- de do Sul, Goiás, Mato Grosso, Minas decqrrência: a eletricidade abuno. 
azas, pnra sua t.erra· de. or·lgem. o que toria dos bast~dores da. Yida petro uerais é mais o'4tros ainda. dante e barata", 
nós n.ã.o godemos . permitir é que !J Hfera ! Pois bem; tivemOs de alguns anoi Sr. Presidente,' não sei se -.o Sr. 
ca

1
:Ital aíienigena nos chegue com o V. EX. a Sr. Presidente, não tgnora para cá tremenda crise nesse ramo dOI. braz~llo Machado Neto desconhece que 

pro~ósito àe descapitalizar-nJs Cor:.· ~ue fui, durante tôda a minha vida t-radução t:.acional; e a Govêrno foi ser· ·nacionalista· é· ·ser· partidá:rio · aa 
tra ISSO é que temos erguido, pOr ~ advogado,· fui homem do fôro. chamado pelos---interessados, pelos ho- indústria pesada. Não sel se S. S. 
mais de uma vez, a nossa pnlavra. A tribuna judiciária sempre me se- mens db capital privado, a dar-lhes 9.5 porventura ignora que ser naciona-

Senhor Presidénte, sOmente quen1 duziu. A vida iorense, posso dizer. es- mãos, com- grande sacrüíCio da eco lista é querer um Brasil forte mdu.s· 
lgnora a Históna dos ·povos i.lvcns, - tE"reotipou todos os passos da minha 110m1a do povo brasileiro, contribuin- triallnentre, um Brasil que não tiepen· 
ignorância imperdoável, port.mvo - existência. Dai por, que quando en- do -com bilhões de cruzeiros para sal· da aas manufaturas da Inglater:~a. dos 
podena procmmar a desn-cc·-!'i'ltda.te contra um razoado, sinto pruridos po- var a situação calamitosa em que se Estados Unidos, da Alemanha, nem de 
dê:::.ses . investimentos. ca:pitaHstíoo~. lemistas e não va~ilo: de entrar pelo a~.::havam! _ qualq~er outro Pais, entiln, utr\ pats, 
Num pais c'on!o o-nosso, em pe muitc• terreno da. dialética, para tirar dêle. Els, portanto, Sr. Presidente, um ca- que adquira nesse campo a-sua·auto­
está por se fazer, é claro uue todo r;ela exposição das premissas, a con- vitulo de nossa vida pec11arista, em suficiência. 
calJital c..~n.strutivo, capital que re~ clusão que porventura seja mais fa- oue o Estado foi conclamado, solicita- O meu entusiasmo é perfeitamente 
produz, capital fecundo, e :.Jenvindo. 1'0rável àquilo que se postula, ao, rogad:l, exarado a ir' em auxilio da eXplicável. Por'"mais de uma. vez me 
Er!tret::~nto, _já não ·bateremos palmas, Ora, Sr. Presidente, . pelo que ve- lmciat1va privada. tenho manifeiitaao da tribuna para .di .. 
iá. nJ.o mo3traremos atitude favorável. nho explanançlo, o Senado já verificou Falemos agora .do algodão. zer alto -e bom· som a quem que1ra 

"1\ qualquer empreendimento capitalí.s- quão infundadaS são as asseverações São Paulo e 'o NordeEte são os ouvi-lo, justificando a inter.ven~;ão do 
'tico que chegue ao Brasil com o pro~ produ~idas pelo Sr. Brasília Machado grande! produtore!. Em SãO· Paulc Estado em certos setores econômicps; 
rõsit.o, nâo '\e engrandecer-.1os, t,.o- :r-~eto. S. S. adiantQu-se, portanto, n;., posso dizer que se encontra o mais que a própria produção do algodãq 
rêm, o qe contribuir para- que o nosso oferecer um julgamento que não .st: abundante capital privada de nossJ nos Estados UnidOs é subsidiada, qu"!' 
oovo se amenize •cad~ ve~ mais, cor.- baseia na realidade porque, com efeit'l pais. a do açúcar, noutros países, chega a 
VêrtendiJ-nos numa :r-:ação de:;nnrleute, b.s minhas atitudes sempre foram das E que vemos? receber auxilio que me parece, em re-
ec:Jnômicamente. . mais claras e expressivas. Vemos a situação que ali se crlott Iacão ao nosso Cruzeiro, excessi·1o. 

·Isso, o que temos sustentado. MaiS· lldiante, interligando um as- talvez há dois anos, tão drástica que Sr. Presidente, nacionalista que sou. 
~e~ariamos que o ílustre Sr. Bra·· sunto Com outro, passa -s .. S. a umg, agricultores foram levados a incendi~r quando vejo urna indú.stria florescen­

~Hio Machado Neto, que avançou, ao Dfirmação que não condiz com os fa- suas plantações e ao suicídio, em fac~ te; quando contemplo os nosso1s ope-~ 
que me parece, o sinal neste cas1.., nos tos, nem e~)m as minhas atitudes nesta das dificuldades· parà escoainento e tã.rios- mostrando habUidade excepcio­
honra.sse, apontando os passos em ·lUe, Casa, isto é, que sou um inimigo jU· venda de suas safras~ nal; quando se me depara o traba· 
porventura, nos manifestamos cvntrá~ rado da iniciativa privada. Mas, Se- E quem foi em auxllio do capit::J.l lhadór operando milagres, o meu co­
rios ao capital estrangeiro. nhor Presidente, em que parte, em qUP. ~-rivado, das iniciativas privadas; para ração se ente"rnece, a minha alma. 

se nalguma parte posso, todavia, lugar, em que página do Diário do que elas não paralizassem? sente profundo e imenso júbilo, e não 
robora1 as sua!'! palavras, é para de- Congresso Nacional, ou através de en- O Govêrno, em remate, o povo bra- hesito em proclamar aquilo que meus 
clarar que sou, com efeito, g,dversário. trevistas, cu qual .meio seja, encon- sileiro I olhos viram. 1 
intransigente do ca.l}ital estrn.ngeiriJ n·ou, leu, viu ou ouviu o. Sr. Brasilio Como, entã.o, Sr. Presidente, decla- Há poucos dias tive um convit·~ parà 
Quando êle vem para o nosso p_ais em Machado Neto, fôsse eu êsse adver.. rar-se que a· intervenção do Estado visitar uma fábrica no Rio de Ja'­
!unçâO 10"' inlerêsse que não o na- "-ário sanhudo dãs iniciativas pri · não é neceSsária e dela podel'emos neiro, de baldes, ·tambores e outros 
cional. E, creio, que \lt!m t'Ãaminada ''adas? prescindir, deixando à. sua sorte as vasilhames indispensáveis, sobretudo, 
a espécie dentro dêsses considerandos. Sr. Presidente, ninguém no Brasll iniciativas privadas ? ao acondicionamento de óleo~:. tiri­
se arrimará também o próprit senhor deve ser contrário ao espírito da ini· O açúcar.- ai está. um problema tas, etc.; e ouvi dos patrões a decla~· 
Bra.sflio Machado N-eto, por.:J•l2 Sf'r>a ciativa privada: mas é preciso eon· que jâ pot mais de duas -vezezs temos ração, ao contrário do que ouço pro­
desoir-se das suas caracterls~iC.iS de siderar que êsse· não é um problem?.. enfrentado e que agora com êle es· clamar, de que 0 operariado era efí­
boril nrasUeiro se não ~errasse fileira! 9rimário; aue se oferece superficial- tamos exigindo dos poderes pdt>llcos e ciente e disciplinado, isto é, aquilo 
em derredor de uma tese, (!Ue é pn.- mente para quem quer que aju!ze mesmo do Parlamento providências que geralmente ocutei em São Paulo. 
cífica. porque é, aliás, de todos nós. sôbre êle . eficazes, capazes de evitar-lhe a tre- Como, então, nós, brasileiros, vamos 

Há, portanto, Sr. President..co, naa Quando· falamos da 1nlclatlva prt- menda. crise em que se debate e aue descrêr do nosso povo, da capac:idade 
asseveraÇÕes dêsse ilustre compatricJo vada, é ~laro que dentro do sistema SE' agravará de momento a momento. da nossa gente, se 0 material humano 
um excesso que não prova na . .:h, per- legal em que vivemos, não poderemos_ Podemos nós, confiados na iniciativa é dos mais aproveitáveis, pela inteli­
que prov11ria de mais~ De fato, <i:!:iSe pretender entorpecê-la, muito menos privada, deixar o açúcar à sua sôrte? 
êle qi.le sou "contra qualqu~r espécie erradtcã.-la .. Ademais, o espírito J.e Precisamente quando sabemo!!!, quando gência e pela dedicação?! 
de participação alienígena na explora- t•ee interprise carece ·e n~cessita de ninguém tgnora que Cuba tem seus O de que precisamos - e,nã.o houVe 
ção dos nossos recursos". ser estimulado, para que os_ brasileiros armazéns atestados de açúcar, qu~ um só nacionalista que dissesse (l con-

/ · contribuam com a parcela do seu·es pode vender Por preço muito mal~; trário - é criar capacidades técnicas 
Sr. Presidente, com .efeito; manifes· fôrço para o nosso engrandecimento. ·baixo, levartdo à ruína os roais povo::; através das quais o nosso trabalhador 

tet-me intransigente,_ decididamente o que hâ, porém, Sr Presidente, ~ plantadores da cana. de· açúcar? se desenvolva, sintonize com a própr}a_.. 
intransigente, ferozmente intratl!igen- mister não amarrar-se, como fez ou · Que se tem ·reito,' exigindo do povo indústria, dai advindo uma produç~ 
te, apena~ no que se referia à posslbi~ c-omo faz S. S., a-preciando a maté · brasileiro soma de sacrifícios para o à altura das nossas necessidad1~s. 
!idade da intromissão do ca:J tal es- ria por um ngulo, oor um prisma que consum·o de. acucar, senão advogar e Poderemos importar técnicO.!;; êles 
trangeiro, direta ou indiretament•!, na não condiz com a realidade. pleitear lnsistentementa a intromisSão virão ao nosso pais, ou mandaremos 
ervloração da Petrobrás, salv:o a ti- · is 
t I · · E · sr. Presidente, 0 que tenh.o dito em estatal, assegurando pre,..os aos plan- turmas de estudiosos a outros pa es u o de mero emprestimo. , po.: ma1s w d · d ê b d 1 d 
de wna vez, seja em apartes, seja relação à iniciativa privada é o se- tadores? . dai a vm o, aqu le ca e a e expe-

d ~ t lb d t c f 1 e.ulnte·. n·. que se refere à que•ta"o do" Sr. Presidente_, são êsses argumen- riência que nos elevará à sH;uaçâo ocupan o a r una es a asa, riZP ~ •• ... 
de, maneira - lSr. Presidente, meus retróleo, essa lniciatlva deveria ser ~s trrespondiv~ls porque cons~1tuem atingida. pelos povos mais desenvol-
Clilllprimentos a v. Ex. a, qúe V":jo pe.la posta• de lado. Primeiro, porque fatos 1rrefut,veis e porque estao na vidas. 
primeira vez, . depois que vo.toJJ. de quando ela se manifestara, fôra espo· consci~nc!a de todos nós; _são fatos Entretanto, Sr. Presidente, que se 
Caracas) _ clara e insofis:nâveJ a râdica e insuficiente: segundo, por·· ~~declináveis; tmposttlvos. diz contra isso? Essa coisa elementar 
minha atitude,~ asseverando, p 0 rta.nr,o, que ela já hoje, com 0 preço do equl- .Aqui está o nobre Senador ~ovaes que não impressiona senão a espíritos 
a minha oposição exclusivamcr~te na- pamento ~ndispensâvel à tndtistrlallza- Filho que pode dizer qual a Situação marginais, de que não possuimos téc­
quele oarticular. ção do petróleo não. poderia dependex em que se debate o Nordeste relatl· nicos em número suficiente para aten-

E. por que me ma.nifestel no q•1~ rem atingir os seus objetivos, exclusi· vsmente à L.1dustr~a açucarelra. der às ·nossas neéessidades. 
·concernia à Petrobrás de .maue1r3. tão vamente pela iniciativa privada. O Sr. Novaes l'llho - V. Ex." està Com efeito, fazer tal afirmação é 
irredutível? Primeiro, porÇl e não Só, neste ponto, fui, com efeito, 1n- prestando •ere_no 1 ,notâvel depmmer.· proclamar uma verdade simplista. 
acredito - e tudo me- induzia a não transigentemente pelo monopólio esta- to e alto serviço à economia do ~or- Seria, porém, mais corerto dissé~.semos 
acreditar - que capitais estrangeiros tal. Passar dai o meu pensamento. deste. que podemos não só importar té1micos, 
em quantidade, suficiente, e inspirados toa!a dizer que ~ou contra a iniciativa 0 ·SR. ICERGINALDO CAV . .o\LCAN· através de contratos de trabalho, coma 
em nosSo interêsse, de rato: pudessem rmvada, para dizer que sou· exclusiva- TI _ A"'radeço 0 Õl'"'arte do no.Jre ainda mandar nossós moÇos, :o.ossos 
contribuir para a d"escoberta do oe- mente pelo monopólio de Estado, .a d e. •· jóvens engenheiros e operâ.rto:s em 
tróleo:e seu aproveitamento em no"sso r.ão ser se trate de desconhecimento Sena ~r por Pe~ambuco, viagens de estudos e aperfeiçoamento, 
:>aís. . . dos fatos orça tal acertiva pelas raias Prec.samos, oo • .,anto, coordenar fn. a fim de que tragam para o nos~ 

Segundo, porque o regime t1e con~ tia má. ré e não posso admitir que o tellgez.temente ~~.es esforços: não PO- pais aquela contribuiçã~ de esfôrço e 
!a.srões que se iria estabelecer, quan- Sr Brasliio "Machado Neto seja disso demo~ criar compvtur,entos estanques de boa von·tade. que nos colocará. onde 
do já tlnhamos·a Petrobrás engatilha .. caPaz. em c;~e o Norte rQIIe r'!"ra um lado nós, nJ!clonalistas. tantr. desejamos. 
da, constituiria, no underground do Sr. Presidente. v. Ex.a sabe que há e o St.il para o ou •foJ· 1 Acham-se presentes nobres Senado.: 
petróleo, u'a manobra sorrateira, tal problemas, econômicos de tamanha O Sr • _ Novaes F .lho -_Multo bem. res que comigo estiveram, em São 
vez .para arrancar-nos a iniciativa tie significação. que hã problemas eco~ O SR. KERGINAt..DO CAVALCAN" · Paulo, e, entre êles, o eminente Se-
um esfôrço generoso a prol da cole. nômicos de alcance tão excepcional, Tl - São fôrças er.onômieas qu·e se nador Ezechias da Rocha, insu;pe1to, 
t1vidade brasileira. que já não pod•!m ser resolvidos pelo •mtrosam para o .. ng.ranrteciment'-:> de com ser nacionalista. a seu modo. 

Os fatos. na sua expressão tndes capital nrivado .. Dia a dia. o inter- nos.!!r, pêtria. Desoa :.on.mgação de es· Pois· bem, .Sr. President-e,. visitamos 
mentida ar.raVés de alguns lustros qu~ , vencionismo do Estado taz-se notar: E' forços inteligentes resultará. ma10T uma fábrica de relógios, superlntE"n· 
talvez andem rJor um século em no"s,-, l'"nesmo aqueles que o combatem, sã•J confiança de todos nós, e, sobretudo· d!da por um cidadão suiço, rad.icaõo 
pafs, serviram para criar em nosso os primeiros a reclamar suas ativida maior fortalecimento ciO povo brast-j em nosso pais pelo trabalho E~ pelo 
?nlmo uma justa desconfiança contra des, disputando seu auxilio, insurgln- leiro. . · coração. · 
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' . Por que, iríamos nós, nacionalistas, turã. S. S. al.l"ibuisse a situação às. vras .sucintas, acaba de cont.aJ: a nUJ· 1 preende a.s nec~ssidades dos seus ope .. 
apeâreJ<>l' urn üomem como esse, qu.e competições que se estabelecem nu tória de um "'mprtstimo pleiteado pf'm :áriosl 
cünoscu se mtegrou ·a· veio ser opera.~ mundo privatista; se porventura S.S Light para fazer face às .suas d1w:vl- sou "l&~hnaJlsta: não.para aplaudir 
rio em nussa teri'a, c.::ntn.oumdo para csmerill1a~tdo, e escudrinhando o '3.8- r.lades. Com .efeito, tem razão no que o escorchamento aa nossa gente, dEja· 
nosso fortalecimento?! sunto, chPgasse à conclusão de que diz, e sua exposiçã_o é su:Hci::!nt.e p!! fl pela exploração do capital, SeJa ~ ... ela 

E' ê1e pi'e.h::nve~, a qualquer désses fatores outros ~raro as determina_ntes alertar o espírito desta Casa -e me- excessiva criação de tributos fiscais! 
entreguistas que a1 estau, .l.l.Hando cun~ :ia insuficiencia da energia, poss1ve1~ morar a quantos o desejem os raios Sou naoionalista, Sr. Presidente, :nas 
tra nos, Pl'OVocanuo Cie.'icrença La t'c· mente merece;:Ia meus aplausos e es. que aino.a .são de on~em, e dos ql_! ... ds ·para redimir o povo dê.ss~ cativeiro 
roiJras, a szrvi.-õ ·ae 1nteresses mcou. taria muito m~is próxima da verdade. não pude ser part~. por ainda .1ã:> me econômico etr que vivemos desde an­
fessave~s. Isto, sim, é cnme d.e 1esa- Dizer, no ~tcmtt 8, S., que. nós, os encontrar p.o Senado. t2s e depois da Independ§nc1a até 
pátna! naciona' stas, negamos ou recusamos Adia"'lte, o 3r. Brasilio Machado Neto hoje, 11ss~gurando ao Bi-asir 'J.QUelas 
~ue me disse o 5Uperintendente Cla à. Light, ou a qualquer outra .campa· declara que nós, os nacionalistas, JJ{JS facilidades com >l.S quais garanttrá em. 

táonca de relógios'/ Declar .... u·nos d. nhia, meios para. enfrentar e resol- valemos de slogans, de frases felttu .. definitiv...: o seu lugar à face do sol. 
mim, aos noora. benaa.ores &~.eCülas ver o problema, é demasia que não Entretanto, para não. fugir a êsse Sou naciOnalista, mas não _;,ara vir 
da .rvocua c .uuu; Twocv, e a quantos encontra supedâneo na realidade E', espírito que é tâ9 nacional, usou ta111- -xprimir ao ~~enado que é precJso na­
ali !oram _ serem adnllráve.~s, s:u,- até, méra fraseologia demagógica, Q'le oém ·de um figurino sediço, qual seja ralizar o n1-D esfo~o inaustrml. oara 
p!'Chllutmt.es, mesmo a w~eligenc1a e não deveria ser usada por home;n ae 0 que se atribui hoje em jia a· qual·· plantar paimáceas. na Bahia ou no 
o eSpírito de adapta~à-o do opera1'lú tamanha responsabilidade. quer atitude patriótica: o s~ntido fie Rio Grat}de do Norte afim de que o 
brasueuo . ..VIostr~u-nos opérános m<1.· O Sr. Hamilton 'l'{ogueira - Pe-:-mi· Jacobino. 

1 

Brasil continue estagnando·se! 
nuseando, com rapidez extraotdmána. te V. Ex.~ um aparte? "Mentalidade jacobina". Procur>;?l Sou nacionalista para pleitear os in­
os mais dellcados aparelhos. Então, O SR. KF.RGINALDO CAVALC:A .. ~TI saber nos refolhos do meu sentimepto. terêsses do povo brasileiro <;ontra os 
indaguei;- "'Apesar de tuoo issv, nau - V. Ex..a me honra sabremaneu.·a. 0 que po.deria compreendE}r. por "mt>n.lpoderosos, .J.U8n. do êstes estiverem con· 
poderemos aináa, constrmr motoreiiit' O Sr Hamilton. __ Nogueira - Jtllá.s talidade jacobina". Valer-mJ dos sub~ tra os interêsses dêsse povo! 
- í!!le voutJu~se para mllll, e retru- há sempre 1<ma acp.sa-ção dêsse ~eor 

1 

sidios hlStóricos serm talv:-z arred~r- . . .. 
cou surpreendido: "Por que nào'l Ma1s contra os q<.&· defendem realment-e a me demasiadamente das fontes co~ So~ ~aciOn;i.lSla, po-rque esta·. é uma 
uu1c ..... , liH.UtV mais dlfic.u. do que Ia· independência econômica do Br.asü. muns em que s'e abeberou o Sr. Brast- I convlCÇ!iO QL.~ está ':lo .neu s:ntt_mE-nt.J, 
bricar um mot-or é concatenar, nu:u Não sei se V. Ex.a já nos dava 11 r.on- lia Machado Neto.· nai pDr que p-ro- me te~ acotnp-anhado em. toda .a .ni­
relógio como êsse que o senhor esta ra de ser nosso colega, quando o Con- curei através de raciocínio trivtal, 1 nha. vtda, e rt.a qual Ja:Ua 1s. ne retra­
v~n .... u, v;, milnan:s de peças que J gresso Nacional, por wn :Jrojeto de lei, cherr~r· a uma conclusão que, pelo roP.~ J tare1 ou me envergonnaretl 
CJmpOeml" autorízou o -:;ovêrn? .brasHeiro a ser nos~ a m_im sat.isfizc~e. / So'.l n~cionalist~, Sr_ pre.si<1'nte, por-

Sr. _:residente, se não fabrlcarmvs endossante do emprest~o q~e a ulght Mentalldade ·Jacobma, a meu ~er, ·é que oponho a mmha vontade à da-
mu,.cres !~o J:il-..,Sll, e pvrque ainoa não íez no Banco InternaCI~mal, JUSt.unen. a. daq•1eles '-li.... e defendem intransig€11- qucles · que ef.itão apenas a um passo 

os dispusemos- Eo::._J.- tarefa. te pa~a fornecer qua"l.tljad~_mator de temente .os interêsses nacionais: é·~ ~lo crime de lesà pátria; sou nar-iona­
Eis a rêalidade nac~onal, ~clama· energia elétric"l. Nessa ocasmo, o ~1os- daqueles C',Ue declaram que o _Bras.Jl lista, porque ;. sendo nacionalista .tue 

da .,;or um estrang.:;.ro, que- veio, de so saudoso colega, Senador Mario de precisa !n~ustrializar-se ea~a ve:z- maiS l•s, ~lo trabalhe 1 compreensão, edj· 
fato, trsbalbar como homem de ben, Andradf'. Ramos combateu o pr:.l,eto, porque só essa industrialização· nos

1
f 1caremos, fundar~mos e esteiaremos 

e como bom ope1·ário em nosso pa.s e eu estive a seu lado: e o com'"ate .. arredará do caminho tardo em q ;e l. nossa nacionalidade! 
Então, · Sr. Presidente, n·· ~ susp;;!.·· mos 10rque se o Govêr~o,. naquela temflS vegeta:k pOr culpa, talVeZ, dos Diz ainda o senhor Brasilio Ma­

ÇD.J ~t! p::.ae arguir contra os naciu- época, mdossassb o empresttmo, ~o nossos homens uúblico~;;; mentaliri.adt. ~hado Neto: 
nalistas, amigos de todos os quç dese- poderia conseguir, depois, em~réstl~o jacobina signifiCa re~gir contra _a!': "Es;>eramos que os vivo~ exemplos 
jam viver em paz,, contribuindo para nesse banco, porque já estaria a.tm~ imposições do capitalismo interni\CIO· .bservacbs, e que inspiraram os catt--
o fortalecimento de n...... economia"? gido o ~etC?. Mas: apesar do nosso nal, que não ouer . Cio povo brMile~ro ·iantes elogios do , Senador Kerginaldo 

o t1ue não queremos, sr. Presrden· combate. fo1 o proJ2to aprovado, 'Pols outra coisa que não a sua ca~1~a j Cavalcanti orient.~m doravante s. Ex.a 
te, e que o .Brasil continue adstn4. de quanrto e~ q!-lando eramos ~cusa- suada; m·entalid.,ae jacobina quer .::h-. em sua ação parlamenta.r''. 
aos interêsses de Londres, de Nova dos e até noJe amda algumas ve:ll'S .o zer defender 0 Br&.sil para o srns1l f' . ., (• 
Iurque, da França, da Bélgica e de sou, de termos retardado o forneci- pelo :tmor ao Brasil; mentalidade .ia· . 8_r. Prestd nte, n::Ada ob...,ta~te ~ en .. 
outros paises capitalistas! o que de- mento da energia, so pelo fato de ••os cobin9. quer jizer não se prosternar GUSiasl!lo e, por -vP.zes,_ a \'JVactdade 
sejamos é que esta grande nação, cor:. manifestarmos contra o projet.o na- diante do Baal de ouro de Wall strtet: :la~ mmhas palavras, n~o creio ~enna 
qu:sta d~.s nossos antepassados, con· quela ocasião. V Ex.a está sendo acu- mentalidade jacobina é não se ajoe- ,telxado Ue pnrlamen_tarizar as mmha.s 
tinue caudatária de interCs~ qua não ~o f!o mesmo êrrf?, o de defenfler .a 1har diante dos banqueiros da 0it.y; I ?onside:r,açõe~ de _.nodo a causar 9 êsse 
os nosso~, e que contribuem, cada ·:ez mtegr~da.cte e P decência ~e um pats I mentaliuade jacobina exprime o :;e-n- Ilustre conctaad~? qualque_r desgos!o 
thais, para a ruina ~o povo bras1 que nao pode ser caudatárw de }Uem timento integral da nossa nacionali- ou choque de caratfr emociOnal. :Nao 

quer que seja. do Oriente ou -1o Jci-Jdade e a confiança nos destinos que·é justo,. porém, qU-=:! sem ~rovas e e>:a-
s Presl.d'nte no art1· 0 do 8 Bra dente.. a ard:>...... n:e det~do das mes.mas, "em que as 

sili~· :Iachado Neto há guma r~Íerên: O -:JR. ±>RESIDENTE (jazendo ·~"'a1 nos gu . .... , . esquadnnhe:n~•P de1~1damente, um ba-
cia que parece irônica·. E' quando s. os tímpanos\ - Pondero ao nobre Mentahdade jacobn:a dlZem e prn- m~m de pos~ça~ socinl se arrogue. o di­
S. se refere à. existência, no Brafül, orad'or. que faltam apenas do_is minu- cl~ma~ aquêles que nao S€~tem R P~- ;E;1~o ~e "ttnh nr r. outrem uma Impu-
de eletric~dade abundante e~ barata. tos. para o término da hora do ex~ trla tao p_rofundame~ce, i~m~ u~t'O ~açao mfund~>fla. 

Não se1 se a ass<!veraçao merece ped1ente. Porqu
1 
~·se 1St

1
o é A se:, J1.,

0, 0
0m0en' tqe bra Foi, lníelizment.e, o qu~> fez o Sr. 

d It . 1 1 bras1 e1ro, rea e ver, ac · 11 . , d N 1 Em. 1 que ~e emore elll: ana sa- a, porque 0 SR EUCLYDES VIEIRA: .1 .,. u n- se ufanaria de 0 sAr? Hra~ 10 .M:~c.1a o e o. tempo a. 
oe ex1s~ __ e quem esteJa sofrendo na sua · Sl Mel~ O, 

0 
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0 p ·esJ·"entP ffi(>ntalida _I gum poncrm - se acompanhasse nos-
• ne 'n an1ma .,,·z, é o povo de sa·o (P l d ) S P id te J'r·t as nao, "-1 1 u ' ' -- I t·• d · ··I' d I ar . ... • . e a or e n r. res en , !:-<> 1 ,, o d t· _. cob' · , é anenas 0 trav"stl sas a L.U e~ - VlT a ~U01co e•·· ~rar 
Paulo e oo Rw de Janeuo, no que a v Fx.'l consulte o Senado sõbrc se e 1;\n 1 .1a. . ma . enas ex rime e o que nrcclamou rm seu nrthro amda 
diz respeite. à produção de energia. concede a prorrogação regimenta) da d

1
o ~mf patrwttrlsm~,·~p an~>·a 'com Pos inte· que mmm- lin~u_l'.g{!m júcunda e ~ten-

h d d . 1 · • s :.r,nl JCa .t aro ,~ "'< • • · 0 · s p 'd t 
Em São Paulo, a prôdução industrial ora 0 expe Iene, para que 0 r.rJ...;re rê~sses ant.i-nacionais a servi<:>o rte :a:.J· ClO~a., . ai nor q~l~, ,ar. . rest m e, 

encontra-se :3acrificada e ameaçada Senador KerginaJdo Cavalcanti prvs- sas que não podem vir à luz do düi a~red:tJ!. do meu de\ ~r ~1r a e~ta 
~da de !l' ores di!iculdadés, t~~ve'l.. siga em sua oração-_. porque muitas delas est.5') umbiHcr~l .. tnbuna para~ apen_a~ ree~.:tar a~u:lo 
niesma, de colapso, se não houver. da mente ligadas r~os cofres do~. potenta- que tart.as vezes t-enho .,dito; B?Ullo 
parte do aov.Lnlo, a adoção de ime- O SR. PRESIDENTE: dos estrangeircs. ,.ql!e ~ant9~ v~zes te~h:o. ~.claradp. du~ 
diutas providências, para forçar a 0 Senado acaba de ouvir 0 reQ.tte· Nós, porém. que F6 est:m1'JS vincula- nao s~u -con~ra 1 meta 1~a pnva a, 
Light a encarar a que~tão com espírito rimentfl formulado pelo nobre i:maaor dos aos interês.ses de defesa do povo que nao . -:ontra 0 capJt:ll est.r~n-
objettvo, porque, em realiaade, a Llght Euclides Vieira. ~ brr:.sileiro, ;elltimo-"lns no devA r e, tal· ~etro;, mas .

1
"1m

1
. .::ont

8
ra _ 1:,'-

1
Qu(>le ~1apltal esta' enganan.d.o a Na,.no, quando 11 e ve•., "no d>."eit.o de ...tefender, com "ôda:. que '1esrftl"l, .. a lz:a 0 !<1~ 1 ; aqu~ f' oue 

Y"' .... Os Senhores Senadores que o ap.·o- '· .. ·~ m d b d clara pretender ;oluciona.r o proolema . "'"· ,•era•. -:ie ·D<•""'a alm<l, 1 no.ssa inde- ve _ n~ra. rr.a!lCal o pao ft oca o vam, QUt!ll'am permanecer 3Cllt.'I.\1CS. n.. """"" brasileiro· aq •e] U" é dentro em breve. Entretanto, com o d"ncia politi ·a e econômi<'a JUe · l- "' 0 •- aof'nfls ·uma 
(Pau.~a). • • pen e ·""' · '' "'xpio•·ac:;0 c;órdida df! noc::sa crente 

que a emprP.sa está- realizando, oao Está: aprovarlo. levará a nossa terra, CJtidianam+>ntE' ._.. . - ·· ' r · • 

atendera ás exigência! de con~umo dF , Continua com a palavra 0 nobre SE'- rnimnda d~ nrqpósitos zadfcs, a se So? a fa:.r>r, Sim, " '5Pmore serPl. da-
São Pal.l.lo e do Rio de Janeiro, não c.orJStlt.uir num balliartf' unive1·sal. quele camtal que ye~. f1:nõRr ff-lbr·:-ns. pador KClginaldo 'Javalcanti. desdobrar se Pm ·nlf'Hitlva• sem 1m digo para lO anos, mas talvez tJàra Querer, porém, pelos defeitos d.c: uma · · · ~ "· .• ., -
Já. O SR. KERGINAl.DO CAVAL~ lei qualnuer, diminuir o ei=lfurçn pa- pedir um r~tornn r~z~áve tiei'I::\RS, or-

Quanao, 'em São Pr..ulo, fomos -::on. CANTI: triótico ãe a' ur>s brt"i~!'i'l"nS, é r:Prt-~· cr~s e~~nômtcas, na .mrdlda do JUStO. 
Vidados a visitar ",~ usmas com "~tle a + ometcr •rro dos mrti<~ imner- do là.,~camente aceitável. " men .. e c ~ _ , ~ _ , 
Líghl pret~nde enfrentar o prryn!t:Jb:> Sr. Presidente, agradeço a V Ex.a, 1oáveis; é qurrer ao0ntar à exf'craçao Assim, lf!.J President.P. consigno d"sh 
da energia hidrelétrica para o Es~ ao meu nobre líder Senador ;,....._wli k~ pública cnanto:!l se b~t-em por ·mml tribm.a a minha resposta, ao "lrtigt 
taáo de Sâo t'aulo, não me lirrute1 Q Vieira aos mais eminentes co:egas, pátri~ mais 10rtP. mai!'l p~H'!Prn~~: é epígrafadn "Elogio contra~Jtório". da· 
"engolir. os nab~ em saca" que pte· a gentilrza da concessão. desvirtuar s:ontimentos nobres e ron-- do a lume no "0jário Carioca" destl 
tenderdm talvez impmgir-me, !naa· Vou ler um "pedacinho de ouro•· tribuir para que !€ retardem "~~ PR~· ~metrópole, a 4 de -t'k'iril. E fa:r,endo-o 
guei, 1ascUlh' e cheguei à conclusao literário ou substnncialmf'nte c.mstdt•- sos que nos evarão para o dia alvl- estau cPr . ., de- que serei comnreendl· 
de ..JUê, ressalvado o espirito de dedi· rado, do artigo do Sr. Brasilio Mach:I çareirn de. amarih~! 4lo, não só pélos ~neus ilustreis pares, 
ÇJ-ção doe:; engenh{!iros nacionais, a do N€to: Sr. Presldf'J,. ·, nan reneguei nrnhu~ como também ne'o esp!rlto sens1tivo e 

.,..-erdade verdadeira é que a Light não ".:.Isso através de notórias rdif1f.UJ ma das minhas convicções. sou nacio- perceptivo --do Sr Brasilio Machado 
está à altura de satisfazer, ainda qur· dades ... " ' nalista e confio "'lUW Brac::i} industrial· Neto. tMuzto be··n; muito bem). · 
com as s•tas .novações, o quanto Já ~f Refere-,-;:e, Sr. Pr~sldente, ao proble· mente .:'o:-!-.e f' poctcroso; sou naciona-l 
raz mist:kr para o atendimento das fá' ma da ~ncrgia elétrica. ~ista. e· quero o B;asil nolit.i __ c~mente Durante 0 . discurso do Senhor 
bricas· ...ie São Paulo e Rio de .Jan 'iro " ... ext~rnas e 'ntrrnas entre ~stn.~ mc1epend,.ntt, e nan caudatarto dos Kerginalào Cavalcanti 0 Senhor 

Aqui, pol·ém, através possivelmente prh.rtpaJmente as criadas pela r.:1en Estados Unidos ,ria AmériCA. -}o Norte Café Füht) deixa a cadeira da 
da ironia tnvoluntária do Sr. BrasiiJo taiidade ,;acobina dos nossos nr1m~ns nem de qua!{n;er outm nnçao! presidê'fi-Ciq, qu~ é ocupada pelo 
Machado Neto, como que se assoa~ públicos refletida, por exempio, no Sou m·_cio!lah.sta e R~V()go Jara o Sr. Ma::-condes ;;"!lho. 
lha 1ue íamos nós, os pobres ·1acío- Código dl". A~tua.s e em nutras imrh- povo brasilerrn mF-Jhor"<~ ~nn··Hções de 
nalistas, que com nossa atitude, !Oll· Uvas ~ont.rárias no bom senso e ao viela; sou nacionalista e nroclamo, aJ~ o SR. PRESIDENTE· 
tribuimos para qae a grande emprêMI inte-rê!:se do oats". • to e oom "Yn, qui" é preci.sn proteger I · 
canaden·.e não resolvess~ o impa.çsr Sr. Presidentf', o eminentP. •~alega a~ indústlfas. M!=!P::: õigo t.amhém: mnl Sôbre a Met:n, um· Projeto de Lei 
e mque no.s encontramo$, Se porve.n4 Senador HamiltOll Nogueira, em r.. a~ a- dito seja c.o industrial que nfio com .. ~ .we vai ser liclu. 

C. 

.•. 
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E' lido o seguinte 

·Projeto de Reíorma Constitu­
cional n.0 1, de '1954 

·fmer~da à Constituição· 

D "!.J;!.r Brindeiro. - Prisco dós San­
tc:s. _.:!: Alfredo Símcr~. - Pericles 
Pinto. - Olaw Oliveira. - Euclydes 
Vieira. - Carvalho Guimaràes. _--. 
Nestor J!Iassena. _:_ Pinto Aleixo. -
Francisco Gallotli. - Walter Fran­
co. - Magalhtiefl Barata. - Domin­
gos Veli~tsco. -~Georgino Avelino. -

, ~ ' Jsmar de Gols. - ·Aloy~{V de Carva-
(Au"tonomia do Distrito Federal/ , lho. _ camillo Mercio . .....!.. Jocio va­

Acrescenta dispositivos ao Ato 
Jas Disuosições Constiiucionais 
TransitóTlas: ' 

lasboaS. - Onoyre Gomes. - Sylvio 
Curw. -Sá 7'i.noco. - Carlos-Go­
meS de Oli. :ra. - Landulfo Alves. 
- Cicero de Vasconcellos.- - Costa 
Pereira. - cesar vergueiro. - Vival-

II - repelir invasão estrangeira ou 
a de um ·Estado em outro; 

III - pôr têrmo a guerra civil; 
IV - garantir o livre exercício de 

qualquer dos poderes estaduais; 
V - asseg·urar a execução de ordem 

ou decisão judiciária; 
VI - reorganizar as finanças do 

Esla.do que, sem motivo de fôrça 
mn:i.or, suspender, por mais de dois 
an:JS consecutivos, o serviço da sua 
dívid.'l externa fundada; 

VH - assegurar a observância dos 
seguintes principias: 

a) forma republicana representa-
tiva; 

b) mdepe!1dênci(\ e harmonia dos 
poderes; 

Abril de 1 !~54 

== 
Encerrada. 
Em. votação. 
Os Srs. senadores que 

requerimento, queiram 
S!)ntados. (Pausa), 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE: 

aprovam 
pen:naneceJ 

O projeto encontf·a-se na Comis~ 
rle Legislação Social, agora, em vir· 
tude da deliberação do Plenário, id 
à Comissão de Financas. · 

Veio à mesa e vai Ser lido pelo Be• 
nhor 1.0 Secretário um requerimento, 

E' lido o seguinte 

Réguerimento 11.0 134, de 1954 Jist. O atual Distrito Federal 1" , d-o Li.ma. - Pereira Plnw. - Novais 
rá administrado pÓr um pref~ito. ca-

1
1 F .• 1W. -:- _Attilio Viv~cqua. - Alberto 

bendo as funcões legi.<:lativas a uma Pasqualmz. - Antomo Bayma. -
Cãmàra de Vereadm:-es. ~l~itos, _êstes I Ma!ias c:;m~npio. - Arê~- Leii_o. --V'­
e aquele, por sufra.g1o direto, s1mnl- I to;:no F rezre. ·(Total 4oJ. 

c) temporariedade das funções ele· Requeiro, nos térmos do art. !.26 

tâne3mente_ ,pelo pe:iodo de quatro - · · 
anos. LEGISLAÇAO CITADA 

tivas, limitada a duração destas à das letra c, do Regimento Interno do Se• 
funções federais correspondentes; ..._ .:1a_do Federal, a inclusão em Or<ien~ 

d) proibição da reeleição de gover-· do Dia, do Projeto de Lei da Câm~ra 
nadol'es e prefeitos para o. período n.Q 343, de 1953, que autoriza o r•o· 

Parágrafo único .. A,...:primeira elf':i- imediato; ......-.: ~ der Executivo a abrir, ao Mi.nistérlc 
ç5.o para Preféito realizar-se-á quan- CCNSTÚ'UIÇÃO D.-\ REPÚBLICA DE 1946 
do se efetuar a de Piesidente Çla ·Re- Art.' 1J9. São t1!-mbém inelegí-

e) autonomia 'tnunicipal; G?. Agricultura, ··a crédito espt~cial dE 
j) prestaçüo de contas da admi- Cr$ 14.000.flf.lO,OO; destinado· a 3.tendel 

pút-lic3 para o próximo periodo go- veis_: ni.stração; !'lO pagamento de contribuicão do B<·a-
g) garantio..s do Poder Judiciário. sil para manutenção do Acôrclo para 
Art. 8. 0 - A intehenção será de- execução de um programa de coope· 

cretada por lei federaJ. nos casos dos l'!1ção agrícola, firmado entre o Bra• 
nú.mcros VI e VII do artigo ·ante.- sil e os Estndos, Unidos da América, 
rior. Sala das Sessões. em 7 de abril dt 

vernamental. . 
Art. Eerão 'extensivas ao ·Prefeito I • · • · · · • • · • • · • · · · · · · • 

~o Distrito Federal as inelegibilidade~ I IV - Para a Câmara dos Deputa­
Previstas no inciso' IV do arf _139 da: dos e o s_enado Fe-deral. a~ autorida­
Constituicão. · des mencwn~-da.s em os numero.s I e 

Art. ó Govêrno~ Federal não in- n, nas mesmas condições _em amiJ?S 
tervirá na administração · local do csta-?eiecirl~, se em ex~rC1ClO nos tres 
Bistrito Federal, ·salvo nos casos do meses antenores ao pleito._ 

Parágrafo único -_No cas~ do n~- 1.~54. -Joaquim Pires. 
mero VII. o á to a~gmdo de. mconsh-~ Ó SR. PRESIDENTE• ~ 
tucionalidade sera subme~Id? pelo · -~--... 
Procnrador-Oeral da . Republlca _ao Os Srs. que apoiam o req. uet-iment( art. 7. o ·cta Constituirão, no que lhe · · ·; · ·.. · · · · _ · · ;, · .. : • :: · · · ·: ~ • • • 

fór aplicável_ou quando: I Art. ,.139. Sa? ~am~~q:t m~le:1 ve1s : __ 
_ se verificar impontualidade no I - para ~l e.~ldente .e. ~1ce Pres1 

· i · d ê t' . ntido pelo d.~nte da Repub~..ca: 

exame do supremo Trtbunal Fede1 al, que açaba de ser lido queiram per· 
e, se éste a declarar será decretada a m~mecer sêntados. (Pausa). 
intervenção. Está- apoiado. 

serv 5~ _e empr s mto gata a) 0 Presidimte que tenha exercido 
Govetno. ' . o caroo por cjua 1q_uer tempo -no pe-

II - J?eixar de pag?~· p(W dms anos riodo -=-i~ediatam;nte anteriot:. e bem 
conse~ut1vos, _a _sua dlV~da fund~da. assim à Vice-PreSidente que lhe te-

O SR. PRESIDENTE: 

o pr~jet.o será publicado e_ e!? tem­
po oportuno, -eleita a com1ss~o Re­
gimental .para dar parecer sobre o 
mesmo. . · . 

Pan.grafo umco. A mterven_çao se- nha suce<iido oU quem, dentro dos 
rJ, dec~et.ada na form_a ?-o_s arttgos a. 0 seis mesés anteriores ao pleito, o haja 
C .:;egumtes da Const1tmçao. substitUido; . 

Justificação . 

Apresentada três .vêzes nessa legis­
latura.~ a emenda constitucional para 
a autonomia do Distrito Federal já 
est ·. plenam.::nte Justificada perantê a 
consciência naciot'J.al e parlament:-tr 
Os grandes jurisconsultos Senador 
Atilio Vivacqua e Deputados Afonso, 
Arinos e Lúcio' Bittencourt, aliás de 
Partidos· diferentes, em pareceres rio­
táveis," que mar-cam época na vida ju­
rídica do Pais, esgotaram a matéria. 
e, sem prévio entendimentO, opina­
ram todos no .mesmo sentido, porque 
e verdade é uma só. Alcançamm, en­
tão, nas comisSões especiais· e no ple­
nário, de ambas as c?'asus, triunfo es­
magaàor da fórmula vitoriosa sugeri­
da _pelo brilhante Senador Dario Car-­
doso, tambêm de qutro P.artido e IJra 
completada ~ atualizada. Entre o 
Deputado Heitor Beltrão, .. ainda de 
outr. Partido, ... o signatário d~ pre­
sente proposição, ouvidos os demais 
companh-eiros ·unânimes, da bancada 

· carioca, quer- Tio eenado, quer r.:: Çâ­
mara ficou ass~ntado que, no~ rtois 
ramos do Poder Legislativo, se repe­
tisse, agora, no mesmo dia, emenda 
idêntica - que é esta - para que, 
em sinergia de esforços, se oibtivesse, 
enfim, no espa :o· dé tem r-o rr..al'" curto 
possivel, a tãô esperada quanto indis­
pensável libertação do Distrito Fe­
deral -dio-no, por tõdas as 1·azões -
histó;·ica;, civicas e econômicas ...:... de 
ter, como o mais esquecido dos -nos­
sos municípios, o direito elementar .da 
escolha ~-democrática de seu n;over­
n8.nte, que, de resto, coqtinuará a d~­
nominar-se pre, ·~o. enquantc nac> 
fôr mudada á caoital da República. 
No Brasil não. foi a. União criou o 
bistrito Federal. Foi o Dis~rito ·que 
criou a união. E' o que nos ensina a 
História, mostr~ .... ,..., 1 bem a rl'fr··-..,_"r~ 
do que ocorre entre a riossa Pátria e 
outras Nações. 
· Sala das Sessões, em 7 de a brfl de 

-lfl4. - Mozart Lago. - Hamilton 
Nofiueira. - Guilherme Malaquias. 
- J1 'o Cardoso. - Ruy Carneiro. 
- Francisco Porto. - Joaqui~ Pires. 
- Waldemar PedJ"Osa. - Anzsio Jo-
bim . .-- Ke-rginaldo Cavalcanti. 

bJ até seis mes~s depois de.afaSta­
dos ·derinitiva:mente· d3.S funções, ps 
~'~overnadores, ·os interventores fede­
'~ais, ·nomeados de acôrdo coin o artigo 
12, os Ministros de E.sta<lo e o Pre,-
feito do Distrito Federal; . 

C) até três meses depois de cassa­
das defin~tivamente as runçôes, os 
Ministros do suoremo' ·Tribunal Fe· 
deral e o Procur:idor-Geral da Repú­
blica, os chefes de estado-maior, Os 
juízes, o procm-a.dor-geral ~ os pro.çu­
radm·es regionais d ... a Justiça Eleito­
ral, os secretários de Estado e os che­
fes de policia; 1 

li). - para governrr-dor: · 

Sôbre a mesa reqUerimento que \'8.1 

ser lido - . 
E' lido e apoia-do o segumte 

Requerimeuto n. 0 132, de· 1954 
Nos têrmos do art. 90, § 4.0

, do Re­
g:mento Interno, requeiro que o_ Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 3lo, ct..e 
1953, que se acha na Comis~o ó_e J~\~­
tiça com o prázo esgotado, seja <'11-
caminhadõ :\ Comissão que se ·lhe se­
guir no despacho d.e distribuição rc-
cel~ido inicialmente. . 
. Sn.lfl. da~ sessões,

1
7 de abril de 1954 

- Djair Brinàeiro. 

O SR. PRESIDENTE: a) em cada Estado, o Governadot 
que. haja eXt'rcidb o cargo por qual­
quer tempo no período imedratamen· Elh discussão o requerimento. NaO 
··te anterior ou quem lhe haja sucedido, hnvendo auem peca a palavra, encer­
ou, dentro dos seis meses anteriores r<1rei a diScussão._' {Pausa). 
ao pleito. o tenha substituido; e .o Encerrada. 
mterventor federal, nomeado na for· Em votar,:~o. 
ma do artigo 12, que tenl).a exercidn Os sr.S. senadores qllf:> o aprovam 
as funções, por qualquer tempo, no c,neiram permA.necer sentados (Pause.) 
periodo governamental ini.ediatarn.tn- Est:J.,•a·proyado. 
te anterior; . . ~ 

b) até um ano depois de afastadoo ·o SR. PRESIDENTE: 
definitivamente das ·funções, o Pre· 
sidente, _o Vice-President-e da Repú· 
blica e os subStitutos que hajam as­
sumido a presidêncüt; . 

O projeto. está na Comissão de Cons­
M~uição. e JUstiça·.· Em virtude do que 
ac:Jba· de ser deliberado pelo Plenário 
VA.i às ComisSàes de Serviç·a Público 
Civil e de Fmanças. . • 

Vem a mesa e é lido pelo sennor 
1.o Secretário o _seguinte 

Requerimento n.0 133, de 1954 

c) em cada Estado, até três me­
ses depois de cessadas definitivamen­
te .~s funções, os secretários de Estado, 
os comandantes das regiões militares, 
os chefes' e os .comandantes de polí.: 
cia, os magistrados federais e esta. 
duais e o chefe do Ministério Pú- Nos têrmt•S do art. 90, § 4.o; do R.e· 
blico; ~"imento Interno, reQueiro que o Pro· 

d) até três meses depois de. cessadas Jeto de r_,ei da Câmara n.0 3, de 1954 
definitivamente as funções. os que.fo- (,Ue se acha na Comissão de Legis)a­
ren! ínelegiveis para .Presidente da cfio social com ·o Prazo esgotado, seja 
República, salvo o.s mencionados na.s. t:ncaminhadb à, Comissão que se lhe 
letras "a" e "b" déste número; .!:eg·uir no de~pachõ de distribuição .·e-

nn - para prefeito, o que houver (:E'bido inicialm€nte. ' 
exercido o cargo por qualquer tempo, Sala das sessões, 7 de abril de 1934. 
no pericxlo imf iiatamente anterior, e ·-... Djair Brindeiro. 

O SR. PRESIDENTE: 
bem assim o que lhe tenha sucedido, 
- ou, dentro. dos sei.e mf'ses anterio­
res ao pleito, o ha.ja substituido; e, 
igualmente, pelo mesmo prazo, as au- 0$ Srs. que aprovam o requerimf'n­
toridades policiais com jurisdição no tJ qne acaba de ser lido queiram ;ler-
Município. . numecer sentados. (Pausa). ' 

Art. 7. 0 _. ') G()""Jêrno Federal não· Es\á Rprovado. 
intervirá nos \ttadvs. salvo para: En'~ discussão 4-?ausa). . 

I - mant1~: a intezridade nacio- Nãr1 havendo quem peça a p:~.lavn\, 
n~l; 'e:lca:::rarei a discussão. (Pausa)~ ' 

Em discussão. (Pausa). 
. Não havendo quem peÇa a pala via 
c~rcen·arei ~ discussão. (Pausa) . 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. SE'nadores que apr.:wam ( 

reou~rimento queiram permaneeer c;:en· 
tndos. (P,ausal. 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE: .•. 
Em virtude de deliberarãO do Se· 

nado o pro.iet-o entrará Õpoítunamentt 
na ord~m do 'dia. 

Sôbre . 3: mesa outro reque:rimentc 
que vai ser lido pelo Sr. 1." Secre 
tál'io. ~ 

E' lido o seguinte 

Requerimento 11.0 135, de 1954 
, Requeiro. nos têrinos ~do art. 126, le· 
tra c, do Regimento Jntemo do Sena· 
do Federal, a inclusão em Ordem de 
Dia, do Projeto de' Lei da- Câmara 
n.·l 39, de 1954, que autoriza o P<>· 
der E!xecutivc a abrir, .ao Ministé<ic 
rta Viação e Obras Públicas. o créditr: 
especial de Cr$ 15.000.000,00, para..,JII 
construção da Agência dos qorreta~ 
e Telégrafos em Manáus, Estado dt 
Amazonas. 

Sala das SeSsões, em· 7 de abril d~ 
1954, ·- Waldemar Pedrosa. 

O SR. PRESIDENTE: 

Os Srs. que a,.poia~n o requeri· 
mento que acaba de ser lidq quei· 
ram permanecer sentados. (Pausa> , 

Está apoiado. 
Em discussão. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a ·discussão. '<Pausa;. 
. Encerrada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprov.am 

requerimento queiram permanece 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa). 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE: 

O projeto figurará oportun.1meri~ 
na Ordem do Dia. 
, 'Fin?a a prorroga!;"ãO da hora do 
expedtente, passo à · 

Ordem f~ Dia 

COMPARECE'f 
SENADORES' 

MAIS os SRS. 

Ferreira de Sou2a .. - Isniar dd 
Gótj!S. - Durval Cruz. - L.andlÚ­
pho Alves. - Alfredo Neves • . - Pe· 
reiera Pinto. - Cesar Verguc~ro. -
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DEIXAM DE Co'MPARECER ,OS 
SR$. SENADORES: 

Alvaro· Adolpho. - Magalháes BC!­
rata. -- Arêa Leáo. - Olavo Qli­
veira. - Georgino Avelino. - Ruy 
Carneiro. - Assis Chatea_ubriand. · 
- Apolonio Sales. - Julio Leite 
Walter Franco. - Pinto Aleix-'J. -
Cerlos Lindemberg. - Silvio Cun·o 
- João Villasbõas. - Othon Má­
der. - RobertO Glasser. - Ivo a·~t-
quino._. · 

ContinuaÇão da votação, em 
discussão única, . do t)rojeto de 
L e ida Câmara n. 0 173, de 1953, 
que dispõe sõbre os vencimentOs 
fios profe~sõres catedráticos apo­
sentados da Unil;ersidade do Bra­
sil. Pãr'eceres : da Comissão de 
Educaçii.o e C1~ltura, sob nUm.e­
.ro 1.592, de 1953, favorável, de; 
Comissão de Finanças, sob nú­
mero 1. 593, t1.e ... 953, javorávei, 
com a emenda que oferece; da 
Comissão de Constituição e Jus· 
tiqa, sob tl.q 1.591, de 1953, pela 
constitucionalidade do proie!o c 
oferecendo subemenda à emenda 
da Comissão de Finanças. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA - O 
projeto concede o favor sOmente_ ~os 
professôres aposentados co:npulS•Jl.'Ia­
mente e, no caso, segundo já expus. 
e é sabido, refere-se, apenas a três 
profeisôres da _Faculdade_ à~ .1\~edi­
cina, nomes ahás, respeltaJHJlSsimos 
na ciência nacional, Como Al1;?;usto 
Paulino e Henrique Roxo; -io terceu·o, 
no momento, nã,o me recordo .. 

O Sr. AlOysio de Carvalho - Per­
mite V. Ex. a um aparte? C·12S<3nti­
mento do orador) - Já que V . Ex.a 
falou na Carta Constitucional de l 11"37, 
deve ,acresçentar que os ,}l't_lt._es:sôres 
foram aposentado..<;, compulson<1.n1('D­
té, por implemento de idade. 

Não há qualquer outra condição, 
porque a Constituição de :i946 au-

constituir maior favor .. para os cons .. -~Rural e da EscoJa Superior de Agrl~ 
tantes da emenC!a. cultura e de M_edicina Vetennê.ria '. 

Essa a razão por que a C=1m;~sao 

1 

No parágraiu unico - que constitue 
de Constituh,:.ão e Justiça, di,mte da a emenda n. o 1 es-.ão m=~,U.JCí::~~- .as 
preferência requerida para a en1end:t ex:pressoes que mcluem nus ben~...JCJOS 
da Comissão de Finanças, plelteJa os cutedr:'!twos da Um\'enndade Rural 
sua recusa para que o. Senadu, se t1- e da Escola Superior de Agi wtlli..~.ra e 
ver de se pronunciar sôbre •1 suh- Medtcina Veterinárir~. Apro~·ada, por­
emenda aceita a que faz a e.i:--;t:Jara- . tanto, essa emenda, esta:-á at0nd:do o 
ção ou examine o Projeto. -:~m SI HH:;;;- que a subemenda pleit-eia. . 
mo. Que não .vote_ o Sendd() !)eJa Esta a razão por que ;::. Mesa assim 
emenda da Comissão. de FJnowc~_.; ap~·esentou a ma teria {I No~e~se, entre­
porque estabelece desigualdac\e ab~o- tanto, que não have~·a ureJlllL:O qua~llo 
luta entre o professorado da 1.h1Iver- a in~lusão dns retc--ndas expnssoe-s, 
sidade Rural e Escola Su,Jel"i<H'_ ~le se réieitnda ou <~.provada a emcnd:i. 
Agricultura e de Medicina \'t-:tNm~1- AsSim, a- Mesa sucmr-t~ â V()ta(:~o a 
ria e os da Universidade do Brc.sil. emenda da Comiss~o de Finanças ao 

O SR. PRESIDENTE: 
Art. 1." do projeto. 

mentou o limite da idade p.mt ~e- Vai-se proceder à votação da eme~-
tenta anos. da da ·comissão de Finanças ao aru- (Não foi revisto pelo oradon tPara 

O SR. ALOY.SIO DE CARVALHO: 

O SR. FERREIRA DE SOU?.;A- A go Lo do Projeto. . . . , encaminhar a votação) - Sr. P'resi· 
· A'JrovrJda a emenda, ftca preJUdl-~ dente a Comissão de Finanças esten· razão do projeto é, mats ua merw~. · d , 

· , cada. a subemenda. da c. o.missao e deu aos professores da Unh'ersJdade esta: se êsses professores !l•Juve.-;scm b 
sido aposentados aos 70 anos, p3flsi- Constituiçto e Justiça: reJeitada, su - Rural e da antiga Escola Superior 
velmente teriam alcançado a; lCI que meter-se-á à votação essa subemenda. de Aoricultura e Medicina Vet.erinána 
aumeritou os vencimentos. . I os be~1eficios que o projeto dRVa exclu-

A emenda, porém. estende c. favor O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: s~·;ameni-e aos l?rofessores da Univer· 
·aos professôres de outras Ul11Vei'~ids.- , tr ... ,'s'o Sldade do Brastl. , 
des, aposentados' ahtes da Gon.stitui- (Pela ordem) - { ao_ JOt_ 1 ev}·-~. o· projeto melhora os proventos de 
ção de 1946, qualquer qi.le ~e 1 a a cau- pelo orc;tdor) ._:____ Sr. Prestd_eme,_,. a 1á; apos'entadoria ftos protcssoreS da Uni-

O SR. PRESIDENTE: sa. Aprovada a emenda, tCr'l'Hnos mau V. Excm. q~Ie a aplOvaçao re-· versidade do Bn1sil. aposentados com-
- , esta Sltunção: da UmVelSi<iade do emenda da Com~ssao de Fnumças r Í- pulrc;Oriamente' potque completamm _68 

N_a sessao de ontem, estava em \~- BrasJl, obtenam aumento Je ploven- Jl!dtca a suuem .... nda da de Const tu anos de idade. A emenda da ConHs-
taçao _a emenda Rp:e.sentad~ pe1.3. I tos, apenas do1s ou três lentes da Fa- çao e Justiça. . . . a são de Finanças melhora os proventos 
co:mssa~ de ~manç.IS: So.lC_lt~ia culdade de MedJctna que PStão no I Ao meno~ p~Jo que depu~endi ~- dos profes."ores da Universidade Rurr~l 
"\'ellflcaçao, apUiou_-se. nao havet .1l.i- caso. enquanto que os demais ap~.sen- argumentaçao, ontem e hoJe, peloa S a e da antiga Escola Sui-enor de Agn­
mero na Casa razao por que va1 .se1 tados da Unnersldade Run.l e oa nadar F_en_en·a de Som'a. a su?cr~-:-:1:1~; _cUltura e Medicina Veterinária, apo-

Em votação a emenda. terinária, aposentados avs 65, aos 66 ace1ta a emenda da Co~u .. sao_.~e F reza da anosentadoria antes da, vi-
renovada a votação. Escola de Agrciultura e Medic1.1a Ve-da 9onussao ·dl! ConstJtutr:~o_t _J 1'' \_fsentados, sem determma\-ão da natu-

O SR. FERREIRA DE SOUZA: aos 68 anos, por qualquer ::JUI:t''J mr.- na~?.ns, dando-lhe ~-edaçao n_'fl.IS 
0
com- gência da ·constituição' de HJ46. 

· . . · _ tH·o que não o compulsório, rerlam _-a patl: el COl!l 0 scntJd% do Pl,O]et.: . ·a Dois aspectos devem ser apreciados 

joJ rev1sto pelo orad~n) :- Sr. P1es1- mentes atuais. de Sou~a ,decla10u -q~e -~- sobemcll:c plef-;, do beneficio aos prefessores da .
~Par~ encamznhar a_ vota~J:~~l) <:V. aolapo.sentadoi·ia reajustada aos v.c n.cl- Amda ha pou~o, o ... enadot Feneiàa no caso: um, a extensão, pura e sim-

dente, quanp.? ~e discutiu C3te pro- Estabelecer-se-ia, então, desequlli- d~ Comissao ~~ Constttm,.ao e Just.I -~ Universldáde Rural e da antiga Es­
jeto na ses.sao de ontem, o~;up~l a brio: os professõres da Umversidade VlJ?-h~ no esl?mto da emenda ~a Co cola Superior de Agricultura e Mcdi­
tr~bun_a, para d~r ao Senado un~.< ex- do Brasil. Seriam apenas uns pou- m1ssao de Fmanças: . . . . cinn: Veterinâria-; outrL, essa _extensão 
pllcaçao. C!a autud~ da Cont!3Ka>J de cos, os aposentados compulsóriamt-n- O de q'-:le se trata e segumte. o Pt?- não sOmente a êsses professores, 1r:as 
Constltmçao e ~su_ça, no _t;o:.:!lnte a te mas da Universidade Rnr:-tl e cl.a jeto, inicialmente, dava essa m~ll1our~ també ~os dR Unj~·er<sidRde do Brasil, 
emenda da pomJ~o. de Flf?~1J~Il.:J._ &cola Superior de Agricultura e Me- de proventos da. -a~o_:o:.entadona _aos que tenham, todos, sido aposentados, 

Como agou se \ al . repe~tr a v o- dicina Veterinária, seriam todos, an> professores da Um v ex s~~_ade do Bt aS011~ pouco importando a natureza da apo-
tação, acho do dever ms1stir na· ex- da ·que aposentaãos antes e d.e~ois da aposentados c~nnpulsonamente P sentaàoria: 
plicação, para 9u~ a Casa P_VS$!1 nem constituição de 1937, bastando que o implemento de 1dade. Dessa maneira, 

0 
pler.ário não· po-

apre~nder a htpot~se_ e co~pre:~nder fossem antes da carta de 194.6. 
a autude da com1ssao de t..Jom;tltut- · o comissão de Fmanças estendeu derá aprecir~r a emend:. da Comissão 
ção e Justiça. . . . Por êstes .motivos, Sr. Presidente, essa concess§.o aos professores da- Uni- de Fin<~n.;as, sem ficar essa H;Preciaçâo 

O projeto, como aqm d1sse, Ymdo a COmissão de Constituição e Justiça versidade Rural e da antiga Escolr~ condicionada à subemenda. 
da Câmara dos Deputados, d!:~ermin.'l _ que, segundo afirmei a~~em_, de!- supenor de. Ag-ricultura e de Medicina tJma vez que V. Excia. coroca em 
que os proventos da apo3:o:ntadorw xou passar a tese da constltucJOnall- veterinária, aposentados antes da votação a emenda .da Comissão ae 
de três profe.ssõres da Fac'.Utiade de da de da .. emenda, com o yoto ven- constituição de 1946. Abandonou, pois, Financas e decla1'a que a sua rejeicão 
Medicma da Unn·ers!dade l!o Bru.-.il, cido do nobre Senador Aloysio-de Car- 0 sentido do Projeto, de favoree!:r aos não pi·ejudica a subemenda, eu, pe.Jas 
aposentados aos 68 anos de 1dadc, vale •·r~lho. porquanto a emenda se referia professores aposentados compuisbria- razôf'~'i que acabo de expôr, peço ao 
dizer, sob o regime da Constitu1çao a matéria estranha ao projeto-- tal- mente por implementu de 1dade. A plenário se digne reJeitaJ' a. emenda, 
de 1937, passem a correspo'"lder aos vez, por um ato do subcon:;cient: do comisão de Constituição e Justiça, para que, no devido momento, seja 
que teriam se aposentado 'lpós a lei relator, também professor da Un:_ver- conhecendo da emenda da comissão apreciada a subemPnatt, que cxtende 
- de .1943, - que aumentou ps Yen- sídade, aceitou a norma em :·eJRçao a de FinanÇas manifestot:-se contrãna- o benefício aos professnres da Univer­
cimentos do funcionalismo puOiiCCI em Universidade Rural, e entendeu ha- ment-e à ext~nsão Oemasi~da que esta sidade Rural e da Escola Superior de 
geral. ver equilíbrio. comisão deu quanto à natmeza da Agricultura e de Medicina Veterinárir~, 
-Refere-se, assim, o projeto a pro· A emenda da Comissão de Finan- apoSentadoria e adotou-a em relação condicionado-o, entretr~nto, à natureza 

fes.sôres da UniversidaO.e c!o Brasll ças pretenderia estabelecer, para os à Universidade Rural; restrm6iu, po- da· apose-nt~1dorü1. 
aposentados compulsónameme. profes.sôres da Universidade Rural e rém, aos aposentados por implemento A emendr~ da Comissão de Finãnçns, 

A emenda da egrégia COiUJssão de da Escola -superior de Agricuitura e de idade. _ E' 0 parecer do Senador por essas razões, deve ser rejeitad.M,. 
Finanças ao meu ver, sem preté'iider M:edfcina Veterinária. tamhém apo- Feaeil"a .de Souza, que c pod~ confir- (llfuito bém). 
mudar o sentido do projcr.J, t:sta"- sentados compulsOriamente aos se5- mr~r. 
belcce que Igua1s vantagens se con- senta e oito anos dC idade, s~b 0 re- o Sr. Ferre-ira de Souza _ Exata­
cedem aos professôres da U~1iversi- o-ime da Carta Constitucional de 1937. mente! 
dade Rural e da Escola Suuerior ele a_ mesma situação; daí o parecer la~ o SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
Medicina Vetermaria, apOsentados vorávei. · · _ Eendo asSim, pedidr~, como foi, pre-
antes da Constituçi:ão de 19'16. Mas, porque as.si~ en~tend~, a <?o- ferência para a emenda da comissão 

Há, entre o projeto e a e:nenrtJ. d:t missão de Constltuiçao e Justiça de Finanças; a apro·,'ação desta não 
Comissão de Finanças, quanto o seu ofereceu a subemenda que é Quase . d . d 

1 deve preJU icar a suoemen a, porque, stgnificado matenal, rerificaâlves, as simnlesmente de redação. m ugar modificativa l!e parte da emendr~, não 
.seguintes diverg-encias: de 'um· parágrafo. manda fazer adi- d 

1 d pode ser votada sem a aprovação e a. Primeira: o projeto refere-se npe- ção ao aritgo, detenninan o que os d 
d B Parece-me que, rejeJtada a emen a nas a prol"essõres da UmverKtd<H.ie ào professõres da Universidade 'o ra- da Comissão de Finanças, estará pre-

Brasil; a emenda estende a 'medlda si!, da Universidade Rural _e da Es-
t '' d J·udicada e subemenda da comissão aos ex-professôres dessa Umvç:·:;trladc cola su·perior de Agricul ura e ~- e I-

e aos dq Escola Suprrior de Agncul- cina Veterinária, aposentados aos ses- de Constituição e Justiça, ficando. en­
tul'a e MedlCina Vetel'inãria. Sebun- senta e oito anos de idade, tm·ão seus tão, o Pl'ojeto, no seu texto integral, 
da: o projeto concede pensão CspeCJal proventos re::~.justados de acôl·qo COJ? para ser aDit.-ciado pelo Senado, que 
aos aposentados aos sessema e mto a lei posterior de aumento ~e v~nc1- o aprovaria óu rejeitaria. 

O SR. PRE~!DENTE: 

Os Srs. Senadores que aprovnm A. 
emenda da Comissão de Finnnçns, 
queiram conservat-se sentados. (Pau­
sa). 

E' rejeitada a seguinte 

É:i\1ENDA N,0 !-C 

Ao ãrt. 1.0 , acrescPnte-se: 
Parágrafo único. Iguais vant<1gens 

serão concedidas aos professores ca­
tedráticos da Universid::~.de Rural, 
bem como os da antiga Escola Supe­
rior de Agricultura e Medicina Vete. 
rinária, aPosentados :mtes da vigên· 
cia da Constituição de 1946, 

O SR. PRESIDENTE: 

anos de idade; vale dizer, nns fl.tJO- mentos; quer dizer torna-os IgU~JS. Esta a questão de órdem que . .com 
sentadas compulsOriamente, S:1b ore- A emenda da comissão tle 1-"""':inrm- a devida vênia de V. Excia.,, le>'anto 
gime da Constituição de 1937; a ças, tal como está, estabelece dite- em relação às consequênci:'ls da apro-
emenda declara que essas Yantagens rt:'nca. v ação da emenda da Comissllo de· Fi- Em votação R subemenda da Co-
fS"e estendem a todos os protessôre. Pênso, E~·- Presidente, Qlll! a Co- nanças. mi!';são de Constituição e Justiça, 
aposentados ·antes de 18 de setembro missão de Constituição e -Justiça m- Os Srs. Senadores que a aproyam, 
de 19%. terptetou o senttmento da Comissã.o O SR. PRESIDENTE: qUeiram conservar-se semaau.s. tPau-

0 Sr; Victorino· Freire - Permite de Fin•mças e confesso que, antes I sa) 
v. Ex. a um aparte? <Asst!ntime-nto mesmo' de redlgtr a subeme!1da, con- A Mesa declara que a aprovação d~ ' 
elo orador) - Desejo um ~sclareci- versei com o proplH) relator do Pro- emenda prejudica a subemenda por O SR PRESIDEN'IE· 
mento. AI vantagens são ex.tenSiV<lS 1eto na comissão de Fmanças que que ~ su~rnenda_ manda ac,rcsc;nt~r, · • . · 
aos ápo::;entados sob a t'egmw da me confessou seria de fato ~~oc;e o :oeu[no att. 1 • dep~ns da palaHa Btn- Em votacao n subemenda da Co· 
Constituição de 1 37? mtmto _ eqmparação completa e náo sll_"• as expressoes "da Umvers1daoe mitsão de Constituic:lo e Justica 



-
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014RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1954 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~= 

Os ~rs. Senad,~res que a R)rove.m,[ .::: aprovado o_segu1nte 
Qlleit .. m conservar-se scnt&dos, - Art. l.'l Fic3.m revogados os ar-
(Puu.<·a • . t;i;OS de números 359 a 362, e seus 

E' aprovada a seguinte respectivos parágTàfos, compreenden­
:io a SeçGo II do Capítulo li do Ti­
tulo IH do Decreto-lei n ° 5. (52, de 

A 1 3rt. 1.0 1.0 dó.- ln~:o d~ 1943 (Consolidação das 
. "Aci'e:-- ·l'.:>se dePois dr~ pi.lavra Leis •- . Trabalho). 

''T.~·i·~;r: da ·UniversidaLç R ...... ai e d·1! 
Esr:Lla l;;upedor de Agrieullma e de.l O SR. PRESIDENTE: · 
Medic:na Vetei·iuál'ia ... ·• · 

Ern _votação o art. 2.0 

O '-'R .. i:'RESIDFNT.E: . O_s Srs. Senadores que o aprovam 
..J " ~1ueu·am permanecer sentados lPausaJ 

e··1 \'.ltrt~ão o Projzto assia; emcn-1 ;·.· ~provado o s~guinte 
dii; . · - Art. ~) Revoagm-se as disposiçõe."; 

os PE'l)hnres Se-undores qur o np!·o· em cont· á rio. 
v-;:m. queiram' çe!·macer sentan-.~,s o projeto voltará à Ord€m- do n:a 
(~ aw o•. ~:_u·a seg·unda discussão. 

E' aprovadr, o seguinte Volacáo em discussão única do 

PROJE~n DE Lt;;J DA CAMARA 
N." 173, DE 1953 

T'•.~p(l;> só~re 

c!""~ 1.'··o r-.<>Et.".rPs 
~--n·,..rl~s da 
Brasil. 

,..,~ venr-irrt>ntos 
ra 'cdrá. 'irns ar.'"'­
Universidade ·do 

O C::m~rrsso Na~lonr~l decreta: 

A:t. 1.0 Os .nrofes!":õres r.-ntedr6U­
co.s d:l Univf".n~Úlade do B!·nsil. ar-o-. 
s?.nt adr.s compulsOriamente aos 68 
anrs de id'ldP, anterinrmen~e à lei 
que nun:entou os VPtlcimentos d~s­
Sf"<: setTidores, tcrãn seus e ... <:tlpêndios 
equip:u-~à,·s aos do que t<5tão pas­
fl[P"'>:h à inatividade 

Al't. 2.) Revogam-se as · disposlções 
em co·)~drio. ~ 

A' C0missão de-Redação. 

Yotn.;.lo ·em 1_8 discu:=~:'ir· 1-
Pr~Jjeto de Lei d.'l Sen{l\lQ noímt:-

1'.; :;7-53, oue revoga o:, arts. ::ld:i 
e ~62 e seus par:í~::t'os, rlo DP­
t.~eto-Iei n.'"' 5.152, da l.U de Maio 
d~ 1!}43 (Consolidaçâo das l.eis 

Projeto" de Decrdo L-egislativo 
n." ""8-53, que aprova ·o· ·têrmo 
win~· J celebrado entre a Direto­
ria da AeromiUtica Civil c a Real 
·s. A. Tmnsportes Aéieos, para 
execução' do con~rato de trans­
pcrte atno das linltas São Paulo­
L;ns-Ara~atuba-Camp·;;t Grande. 
Par"c~res: da Co111.tsefio de Con-~­
tihér;ro e justiça tsob nP 83, de 
1954), favorável-; du Co11~issâo de 
Finanças, sob no 1. 355, de 1953, 
declarando escapar a matéria à 
c'ompetênr:ia da Comissão. · 

O 8U. PRBStDENTE: 

Em VCL~ão. 
os Srs. Senadore5 que aprovam o 

projeto, queiram permanecer senta· 
d"os (Pausa) • 

E' ap:ovado o seguinte 

PHOJETC' DE .DECRETO LEGIS­
LATIVO 

N. 0 12~. de 1952 
Aprova o têimo aditivo cele­

ffi·udo rntre a Diretoria <te Aero­
náutica Civü e a Real S. A. 
Tmnsportes · Aéreo~. 

do 'l'rahalh3), r_eferentPs à 'ldmis· 
são de emprerrt'l_dos f'Str,1nqeiros, 
,;:em exibiçãO da res~ectJ\·p car­
teira de estrangeiro, e -'!'J forne­
c:ment:1 anunl, no Ministério do o Con.,O'!~sso Nacional decreta: 
Trabalha de listas de emprega- ArL- 1.0 E' aprovado o têrmo. adl-
d'lS pela; e.nprêsas ~ue explorem Uvo _assin~d_o pela Diretoria de Aero­
E;erviços Jl(iblicos dadns em r.on-j náut1ca ~lVll e n Real S. ~· ~rans­
cPssão ou qw=: exerçam atividades yortes Aereos, t:m. 2J de JUnno fie 
1ndu:::triais e comerciais. ParP.- 1951, para execuçao do contrato de 
('eres favoráveis: da Gomi-'!c;ão transpc hte aéreo das linhas São 

••.. de con~titltiçãa e Justiça, sob Paulo - Li~o..~ - Araçatuba - Campo 
1,0 58. de 1954: da Com 1ss:'i<"l rle Grande. 
Leg;_islação SOcial, sob n.l) 59, de Art. 2. 0 ·Esta lei entrará em vlgor 
1954. na data de sua -publicação. rcvogãdas 

0 sR. PRESIDENT: as dispcslr:õ2s Fm p,ontrário. 

Por se trotar d~ PrÓj~to !!e Lel do 
Eenado, a votação será feita art-igo 
por artigo. · 

C SR. PRnJDE!ITE: 
Em vot.lçi'io o art. 1° 
Os Srs. Senadores que o ar ... ovnfl"l 

queiram p::rmaneczr ::~ntados wausaJ 

, 

A Comi..'1São de F.edaçf.o. 
l""'iar;ão em discussão única do 

Pat •. •cer ·no 8"9-54, c~a Comissão 
DiretDra, oferecendo redação final 
ao Pfojeto d-~ Rcs.Gl<!t;ão n." 7, 'i.:J 
1954, que exonera, a psdido, do 
c'~rQn de 7'""1!'f1rntn .. Chsse N. ào 
Quadro da Secrc.;.aria rto ,r.;,..,..,n,ln 
José Búllijâ.cio Diniz de. Andrada. 

• 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação. 
os Srs. senadores que 11provam o 

pare~.;er queiram pe1·manecer a~ntad~ 
tPausaJ. 

E' aorovado o seguinte 

'PÂRI:C"ER 

N.0 89, de :954 

Da Comissão Diretora 

. .Red~o final do Projeto le R-e· 
&oluçãtt;,:l.o 7, de 1954, que exon~ra, 
a Pedido, Jose BonijO.clo Dini:. dt: 
Andrade. 

RelatOr: Sr. Alfl'edo Neves. 

A Comissão Diretora apresenta, e~ 
folha anexa, a reda-ç!io final do Pl'O­
jeto· de Resolução .no 7, de 1954. 

Sala da comissão, em 1 de abril de 
1953. - Alfredo Neves, :>rt~tdení..e em 
exercício e·Relator.- vespasiano Mar­
tins. -' Ezechias da Rocha. - Prisc<J 
dos Santos. - casta pereira. ' 

rável, como os demais, ao substituti-vo, 
que, se aprovado, prejudicará. o projeto. 

Em votação o substitutivo. 

os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram pennanecer sentaélot 
(Pausa). 

E' aprovado o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

O Congresso Nacional d-ecreta: 

Art. 1 .. o o Quadro do PesSoal. d.o 
Tribunal Superior do" Trabalho ·é al· 
terado nos têrmos desta.. lei e tabt~la 
anexa. 

Parágrafo único. Compete ao Pre­
sidente do Tribunal Superior do Tra­
balho determinar a apostila dos l-1· 
tulos de nomeação dos func10nàraos 
de acôrdo com a sua situação decor-
rente da pre~ente Jei, · 

Art: 2. o As vagas dos cargos lie 
classe inicial da carreira de Oftcta1 
Judlciáriô nos casos de nomea~:ão 
serão providas da segumte forma. 

I - metade por ocupantes da c!a.s. 
ANEXO AO PAR$CER N.~ 89, DE 1954 se final da carreira de Auxiliar Jwü­

ciârio e metade por candidatos l:.a-
. P..edação final do Projeto rte. Re- bilitados em concW"So: . 

.Çolução n.o 7, de 1954. · I II - o acesso obedecerá ao crité-
. rio de merecimento absoluto apurado 

RESOLUÇAO na forma da legislação vigente. 

O .Senado Federal resoh•e: 
Artigo único. E" exonerado, a p~didn, 

do cargo de Taqut~rafo, classe N, do 
Quadro da Secretaria do Rer>ano J<'e­
derai. José Bonifácio. Dintz , dç An­
drada., 

O SR. PRESIDENTE: 

Art. 3.0 E' transformado em car­
reira o cargo .lsoJr .. 1o de provtmettto 
efetivo de taqutgrafo. devendo nE:la 
.ser aproveitados -'independente de con­
curso os funcionãrios efetivos croa 
reteriqos cargos iSolados. 

- Art. 4. o Passa a denomlnar--!e 
Contador padrão O, o cargo de Con­
tabilista padrão J.. sendo um extinto, 

' o Projeto c_ujo tlarecer acaba de ser quando vagar. 
a provado vai á promulgação. Art. 5 . .., os funcionários do Qll.a-

. • . . dro, do Pessoal do ·:rribuna1 -Super:.or 
Votação, em ~zscu.ssao umca, to . do Trabalho perceberão a partir da 

Projeto de Let da Cilmara do& ! vigência desta let, as gratif1caçê1es 
Deputados n.o 380, de .1952, qu_e l.adicionais por tempo de serviço fLS· 
aUera o Quadro do Pes&oal :lo Tr,~ seguradas aos funCionários da CA·· 
bunal Superior do rr-zlu.OLo e rta mara dos Deputados e Senado .F'ew 
outras providências flncluido em deral. -
Ordem do Dia 'em virtude de dis-
pensa de in~erstício, eonc!-!àil.la. 1trt Art. 6.0 E' vedada a admissão de 
·sesst'lo de· 6-4-!54, a rer:nterimento pesso~i, extranurn_erano pelo rnbur1~1 
do Sr. Senadnr J,amLim Pire.(". ten- · ::'apenar do Trabalho. 
do 'P:'lr~c~res: da. Co-utiss~o de_ Art. 1.o E' aberto ao Poder Jucli~ 

, Constltflt~ao e 1ustu;a, pela zncnns · ciârio _ Just1ça do I'raba1ho _ (I 

tftuc:onal!dade tio -qroJe_tn : c0n("- 'crédito suplementar de Cr$ ..•••••••. 
tttu_cwnabd[!r1e ~o. ~U 1".<~btuf.t~)(l.of: 1. 625.000,00 (um mHnáo · ·~eJSCentOI­
rectdo em Pltm~mn: da Conussrw e vinte e cinco mil cruzeU"ost à Ve·r­
de J,eqi8Iaçfio S'1cial. frrvrrrf<w•l, w ba 1 _ Pessoal. cons1gnaçáo 3, -
suh.ITituti.,o: d'! r:omir." .. , rir F'i· vantagens, 14 _ Gr:tttficaçâ~ acU 
nanças (profendo oralmente)- cional. 05 _ Justiça do ITabatho, Oi 

O SR. PRE'siDENTE: 

Devo esclarecer ao plen3rio que o 

- ~rribunal Superior do rraba1ho. a 
fim de atender, no exerc1cio vigen·:c. 
às d('spesas da presente Jei. 

fl.vul~o de-ixou de~t·efe--ir que sr.~-re ;,._.,,e Art 8. 0 Esta •lei entrará em vigor 
PT1ieto t<~mh-P.m P"'""i"t.~ na 'Tecer d'l Co-- na...- cta+:1 de sua pufllkação, revoga­
mis.são d~ Serviço Público CiviJ. favo- ,das as disposições em contráho. . o 

... 
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Tabela de que trata o art. 1.• desta lef: 
TRIBUNAL SuPERIOR DO TRABALHO 

CAAGO! 'ISOLADOS DE PROVII'<lEN'J'O tFETIVO EM COMISSÃO 

Nllmero 
de 

cargos 
J:xtintoJ Cargos 

I 
I Sim bolo li Vencimento 

Mensal 

I . 1 
Diretor 
Diretor 

' 
Geral .....•.•.....•••..•...• ' .••...............•... -I 
de Divisão .....•.................................... I 

I 

C;\RGOS ISOLADOS DJ' c'SOVIMENTO U'n'TVO 

PJ-1 
PJ-~ I 17.000.00 

13.000,00 

--,.,.,.----,..--------''---------'--- -· -~· ______ ........ _ ----------,,------
.Nlimero 1 I Ven•·tmen\-v 
- de Extintos f' ..,rgos 1- Sim bolo , 
cargos l Menl';at 

8 
1 

6 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 

10 

. I 
Chefe de Seção •.•••••••••.•..•••••.•••••..••••••••••.••.••. 1 
secretaria do TST •••••••••••..•.••. : • ....•••••..•.••••••••. t' 
Revisor ......• , ••.••..•••• • ·• • • • • ·• • • • • • • ·. • • o • •o • • ·o ·• • • • o 'I 
Taqutgrato~revtsor • o. o o o. o •••••••• o o'•· ••• •o ••••••• o o o• o •• , o. 

Assistente do Pres1dente o o o •• o ••••• o. o ••••• o ••••• o ••••• o •••• f 
Assistente Diretor Geral ••••• o •••••••••••••• , ••••••••••• o ••• j 
Redator o •••• o o •••••••• o ••••••••••••• o, ••••• , o •••••• o• •••••• j 
Bibliotecário o •••••••••••••••••••• o •••••••••• •• o ••• o •••• o o ••• I 
Bibliotecário Auxiliar o. o •••••••••••.••••• o •• ·;........ • ••••• i 
Arquivista o •••• o o •• , •••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••• ·I 
Almoxarife' •..•.••• , •• , ••• , , ••• o •••••••• ,. ,•, •• o. o •o ............ / 

Contador ...... o •••••••••••••••••• , ••••••• , •••••••••••••••• 1 
Chefe de Portaria ..•.•.•••• , .••..•..••.••.•...•... o, ••••••• 
Auxiliar de Portaria ••. o o ••• , ......... o •••••••• o ••••••••••• ·I . 
Motorista . . . . . ....... , .. , •. ~ ........•....•....••.•.•••••.. 1 
Ajudante de Motorista •. : . .....•........ , •.•..• o ••••••••••• ·I 
Serventes , ................. : ...........• o ••••••• o ••• •• ••••• j 

I 

CARGOS DE C'ARRElRA 

PJ-3 
PJ-3 
PJ-t 
PJ-t 

Padrão 
o 
N 
o 
M 
L:· 
N 

gl 
~I 

lj 

11 000,00 
11 000,00 
10.000,00 
1o.ooo.oo 

------~-------~----~-----------~--------~--~-----~---
.Número 

d.e 
eargos 

Extintos cargos Oasse 

\-
. I 

Oficial JUdiciário , ••••.• o ••••••••••••••••• o •••••••••••••••• ·I 
Oficial Judiciário ••..•.• , . , , , •.••.• , ....• o ••••••• o ••••••••• ·I 
Oficial Judiciário .. o •••••••• , ••••••••••••••••••• o. o ••.•••••• ·I 
Oficial Judiciário , o, ••• , , ••• , ••••••• , , •••••••••••••• ·•• o·• ••• j 
Oficial Jud.iciâ.rio •..•..••. o •••• o o •• o ••••••••• o •• o ••••••••••• 1 
Oficial Judiciário , , . o •••••••••••••••• , •••• o ••• o •• • ••••••••••• 1 
Auxiliar Judiciário •••••• , .•• , .••.•..•.••.•. : . ••.. o., •.•.•.•. f 

I 

I 
I 

I 
o 
N 
M 
L 
K 
J 
r 

3 
5 
7 
9 

11 
16 
15 
17 

2 
-23 Auxiliar Judiciário ••• , ........ ,", •. o •• , ............. o ••••• , •• o .t 

I 
H 

3 
6 

'laqutgraío • o •••••••••••••.• , •••.• , •••••••••••••••••••••••••• f 
·I"aqUigrafo ••.•..•••• , , ••••.• o ••• ··o ••.••••• • • • • • • ·o • • • • • • • ." • ·j 
Taquígrafo •••••• o ••••••••• , •••••••••• , ••••••••• o •••••••••• 

Continuo ••••••••••••••.••••..•.•...•..••.••••.•••••••••••. 

I 

I 

,O 
N 
M 

J 
J. 

H 
2 
3 
3 \ ,_ 

j 

Continuo , •. o ••••• , •• , •••• ,, ••• , •• ,.,. o •••••• o•. ,, •••• , •••• , 

Continuo •.. , . , .•• , , ..... , . , , ..... o ••••••• ,. o o~-· •••• , •••••• 

Continuo ••.•••.. o ••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••• G 
I 

OBSERVAÇAO: Os cafi"O:S extuuos eerào suprumd.oa quando va~emo 

TR.IBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
l'tl"NÇ0ES GftATtrTCADA$ 

I Vencimento 
Número de FunçOea . Funções 2~:nbolo I Mensal 

PG-3 I 1.500,00 
:G-4 1:000,00 
PG-6 600,00 

d 
li 
1' 

\ I 

I Secretário do Presldente .................................. ·I 
Secretário do Diretor Geral • , ............................... ·I 

) Encarregado da Revista .................................. "I 
OBSERVAÇAO: São extmt.as as fUnçOes gratitlcaâaS COilltantes da tabela anen, à Lei n. 0 

19~1~ reterentes a secretaria do D'ibunaJ Superio.t do ·rrabalho. 
1.38jj-A ào 19 àe Junno Ul!l 

Fica preJudicado o segulnto 

. PROJETO DE LEI DA CAMAR4 
N. 380, de 1952 

Altera o Quadro do Pessoal do 
. Tribunal Superior ào Trabalho, e 

da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.· 1.0 O Quaó'ro do Pessoal do 

Tribunal Superior do Trabalho é a!-· 
terado nos têrmos desta lei e tabela 
anexa. 

Parágrafo único. Compete ao Pre­
sidente do Tribunal superior do n-a­
batho determinar a apostila dos tí~ 
tulos de nomeação do~ funclonã.rios 

de acôrdo com a sua situação décor-~ efetivo de taquígrafo. devendo nela 1 Art. 6,0 E' vedada a admlsslio de 
rente da presente lei. ser aproveitados independente de con- pessoal extranumerário pelo lribuilal 

Art 2 0 A dos r os de curso os func.ionãrios e!etJvos àos re-~ Superior ,"'\Q Trabalho. 
• . s vagas ca g feridos carO'os isolados 

classe inicial da. carnüra de Oficial "' ' Art 7.0 E' aberto ao Poder Judi-
Judiciário nos casos de nomeação Art. 4.0 P~a a denominar-se ciári() - Justiça do Trabalho _ 0 
serão providas da seguinte forma: co~t.ador pac~Eão O, o cargo de çon~ crédito suplementar de Cr$ ••••• o .. 

I'_ metade por ocupantes da elas- tab1llsta padrao J, sendo um extmto, 1:625.000,90 mm mllhio seiscentos e 
!se final da carreira de Auxiliar Judi~ quando vagai} vmte e cmco mil cruzeiros) à Verba. 
ciário e metade por candidatos ha~ Art. i.O Os. funcioná.rios ci.'o Qua~ 1 - Pessoal, CoDsignação 3 - Van-
Qilitados em concurso: dro do Pessoal do Tribunal Superior 1 tagen~. H - Justiça do Trabalho, 01 

rr - o acesso obedecerá ao crité­
rio de merecimento absoluto apurado 
na forma da legislação vigente. 

do Trabalho prrceberão a partir d&. 1-:- ·Tr'oun ,t_ Superior dQ Trabalho, a. 
vigência desta .lei, 3S gratificaçôe~ iimd l J atender. no exerclcio vigente, 
adicionais· por tempo de serviço as., 5 espesas da presente lei. 
seguradas . aos · funcionários da Câ~ Art. 8.0 Esta lei ent á 1 Art. 3.U E' transformado em cai-- mara dos Deputados e S~nado Fe~ na data de! sua pubiic/~r em v dgor 

. !sol d ·~ vi ento dera! a dl . . G•o. revoga as rerra o cargo a o \AI' plo m o s S.POSICôes em contrâriot 

--

.... .I, 

. . 
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-
"''rtbela de que trata o artigo 1.0 desta lei: 

TRIBUNAL SUPERIOR Do TRABALHO 
Carg.ol!. isolados: de provim cnto eíetivo em comissão 

Número 

i' de Extintos 
c:trg:os 

CARO 0"5 Símbolo 
, I Vcncihlento-

Mensàl 
~------~~~~--

L 
2 

NUméo 
d.e 

8 
1 

5 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
l 

.lO 

l 1 
Diret.or- Gr:rfl.f •.•• : •••• , , , •••• , •• , ·~· •. .•.••..•••••• , •••• , ••• I 
Diretor de Divisão · · · · -'o •••••• _. ........ : • •.••..• : ••..•••••••••••. 

Cargos i.<:o7ados ~ pr(n;imênto c_'ctit·o 

• 

1 

6 

PJ-1 
PJ-2 \ 

Símbclo 

PJ-3 
PJ-3 

-~PJ-4 
PJ-4 

f.oactrüo' 
o 
N 
o 
M 
L 
N 
K 
o 
N 
K 
K 

• J 
G 

·\ 
I 
I 
I 
I -, 
I 
I 

I 
1 

17.000,00 
. -1~. '.:\lo,oo 

Vencimento 

.·MenSJ!l 

ll.OCO,CO 
11.000,00 
JO.GOO,OO 
10.000,00 

Cargas de carreira 
---oN~ü~n-1-Cl--o---cc-------~---~c---·--------------~~~_: ------------------------cc-------------------------· 

. de · Extintos C A R G O S Classe 

~l'~OSc---c-----~-----C-------"----c_---------------------------------------
3 Oficial Judiciário .••..••.•................................. \ 

1 
i 

•() Ufrcl<H Jud!CHi.l'.io •.•.....••.. , . , .. , , .•....•. ; ....•....•..•. j 

~ I gi~~i~! ~~~!~;~~:~~ ::::::::: ::·::::: ::::: :~:.::::::::::::::::::I 
lt O!icial JudieiãYln ._ .................................•....... j 
16 j oncmt.Juct:ci~rio ...... _.· ....... •.• ... -.. ·.· ...... .- ............. ·.t 

l~ -
23 

·,1· !;~1i!t~~~T;~?~:-· u · ···if·: i~ :i·; i?:.;;·_:~:- .. :· .. ;~ .. I 
i 2 g~~~~~~~ ;:: :: :•:::: :•::.:: ::::::::: :• ::::::::::::::::: ::J 
3------"'-,..--------''--· /':. ___ c::.o.:.::n tínuo ................................................... l 

~· 

OBSERVAÇAO: F!s cargos extintos 

~úmero de Funçó?S. 

serão. suprimjdos. quando -r::tgarem. 

TRIBUNAf .... SUPE;RI 'O R DO. TR:I\BALHO -
0 • • Fu1~cõ•~-~· Gf afificétdas ·- _ . . . . . . - .· . - . 

FU~ÇóES 

1 Secretál'io do Dirf'tor Genü ..•••••••.••..••. ~: ....... •..• 

I 

Simbolõ 

FG-3 
FG-4 
FG-6 

1 ~i Secretário do Presidente ........... -: ....................... , 

·--:--------;--'1'-------:-----'--C::E::n:_:e:::a:_n.· ~e:'~::."::d:_:o:_;d:;:.a Re\'ÍSta .........••...............•..• ; ·:.· ::":_:'.'_ ___ _:_:_::: 

o 
N 
M 
~ 
K 
J 
I 

H 
o 
:'< 
M 

j 

r 
}l 

o 

\ 

'l 

Vencimento 

Mensal 

1.500,00 
1.000,()0 

6(}0.00 

OBSERVAÇ.4..0:':sào~ étint'as as fun.cões gratificadas càns tantes da b.bela anexa à Lei u.0 1.386-A. de 19 de jm'l.ho de 
' 1Q51, referentes :.1 Secret~l'ia· do T1·ibunal Supérior ri'o Trab:l!ho. 

Discussã6- única do Parecer dã 
Conn;,o:;ao àe Relações Exteriores, 
sôD1c a ·Mensúgem n.o 38-53,. re­
lutn:u à inrlicacão do· Sr. RU!J ~~­
nlum o Guimarâes parq. o cargo 
rJ.e Embai.Ta.dor do Brasil ju11to ao 
Governo dq__l.Jicarágua. 

0 SR. PRESIDENTE: 

A Se.s.são trânsfonnn-se em secret:t. 

(A sessácl franstorma-$e em se­
creta ás 16 horas e Vinte mmutos 

.e reabre-se as !7 horas e .40 mi...: 
nu~os, sob a prçsidéncia do Se­
nlwr Café Filho:) 

O Sll. PRESIDENTE:' 

Está reaberta a .sessão, 

designando pr1.r:1 a do dia 12,_ segunda- DiScus.~âo ünica do Projeto de De- 1 Discussão única do "parecer n.0 ·9~1. 
f_eira, uma yez que nmin'fnã, se I eu- . c;reto -Legi.slaqvo n." 37, de 1953, ori- ., de 1954, da Combsão de Redação, o.te­
nirá o congTe,sso :--:racional para apre- g.inário do Senado, que concede ams- recendo a rrdrtçào tinal da emenda. 
ci:trfto de veto do Sr. presidente da· tia. aos traiJnlhadores ·que hajam pra- do sen_ndo no Projc>to de Lei d'a Câ·­
Reinlblicn, e a .sessào de ,<:esta-feira ticaào falta gr;1ve ou delito de. gre\'e. mara n.U 1()5, de 195:'J, que concede 

será dedicada ·a Lúcio de Mendonça, P:"recere~: .. da Comi~~âo de Constrt-Ui·j ll_llxilio d~ qt:$ 1.0-tlO.OOO,QO à Associa­
cujo- centenário de nnsc:imento cht~ çao e Ju.suça, Lworavel m.u 844, d~ çao oBrnsJ!eJra de ~-tunicípios. para 
se c;omemora - a seguinte 1953); da comissfio de Legislação so- I renlÍzação do l." CongreSso l'!l<lClonlô~l 

cial, n.u 845, de 1953, fw;orável, com de 2\.Iuniclpios._ 
ORDEM .DO DIA a emenda que ofe:·ece: dfl Conm:sãó de 

Economia ~n.9 '8{},..- de I954J favorn-
d t 1 vel, nos têrÜloS dó subsütÜti\·o que Eleição, de acõr o com o ar . lB . 

do Regimetito, da Comissão qu~ 'deve- -. Pl'OJJÓC, 
r·á emitir parecer sôbre o· Projeto de DiScussão 'únicn do Projeto .de Re­
R.cforma constirucion:ll n.~ 1, de 1954, s.olução n. 0 29, de 1953, que :-tltera o 
que acrescenta d'isposith·os ao Ato dns art~ 87 dO Regimento Interno. do .Se· 
Disposições Con.stitüciol;lais- Tran.sitó- nado( e~tab!'lecendo que ·quando não 
rins. houver sõbre a mesa m<>tér!a a ser 

Encerra-se a sess:'io às 17 horas 
e 45 minutos, 

SENADO FEDERAl: 

Esgotada a matéria constante· da. 
orde.m do ·dia, vou levantar a sessão, 

EJ.elç5.o da co!ni.<>são EspeciaJ de , subm~tida uo plenário, o Presidente 
RevLsão d<1. Conso~líbção dns -Lci.s do designará p11ra Ordem do Dia "Tra­
Trabalho, criada em virtude do Re- balho 'das ·comissões"). Parecer, sob 
querimento n.0 128, de 1954, aprovado n.0 78, de 1954, d"l Comissão Diretora, 
na sessão de 6-4-1954. ofe1·ec.endo substitutivo, 

ATO DO_SR. DIRETOR GERAL" 

O Sr. Diretor Geral, em despache• 
<1e 6 de r~bril corrente. ihdeferlu o re· 
querimento em rrue Paulo de AraujC• 
Silva, Servente, classe '·H", soliCita, 
abono .de falt::~.o;; (11) dadas ao serviço 
no mês de m<~.rco p. p 

l'Rí:ÇO DO Núl\IERO DE HOJE CR$ 0,40 

·"' 


